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Pacto Pela RestauRação 
da Mata atlântica

A Mata Atlântica é considerada, internacionalmente, um ambiente de vasta biodiversidade, 

mas com intensa pressão devastadora. Atualmente, existem cerca de 7% da área original do bioma, 

que se estende do sul da Bahia até o Rio Grande do Sul. Diante de tamanha supressão, surgiram inú-

meras iniciativas de recuperação, entre elas o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica. 

O Pacto pela Restauração da Mata Atlântica foi adotado por organizações não-governamentais, 

órgãos das três esferas de governos, proprietários rurais, comunidades tradicionais, cooperativas e 

associações, mostrando como a união dos diversos atores sociais possibilita um ganho maior quando 

se trata de resgate ambiental. O objetivo desse compromisso é integrar esforços e recursos para a 

conservação da biodiversidade, contemplando a geração de trabalho e renda na cadeia produtiva da 

restauração. Ademais, a iniciativa inclui a valoração dos recursos naturais reconhecendo os serviços 

ambientais obtidos com a conservação do bioma.

 A presente publicação é um importante guia para essas ações, pois reúne informações técnicas 

atualizadas com estudos de caso e experiências na recuperação florestal de ambientes desmatados. 

O livro aborda as diversas etapas da restauração florestal, apresenta a fundamentação de meto-

dologias e conceitos de recuperação, bem como os desafios de operacionalização e monitoramento, e 

disponibiliza diretrizes para orientação e apoio às ações necessárias. Constitui, portanto, uma ferra-

menta de atuação em rede preconizada pelo Pacto.

A conservação da Mata Atlântica se faz iminente, pois o bioma possui papel fundamental na 

mitigação das mudanças do clima e na regulação dos sistemas de chuva. A Mata Atlântica deve ser 

resgatada não apenas por sua biodiversidade, mas também por sua relevância para a promoção do 

desenvolvimento sustentável.

Devido ao grande sucesso desta publicação, elaborada na gestão do Secretário Xico Graziano, 

temos o prazer de reeditá-la para todos quantos reconhecem a importância da preservação e recupe-

ração deste bioma para as presentes e futuras gerações.

Boa leitura a todos!

PEDRO UBIRATAN ESCOREL DE AZEVEDO

Secretário de Estado do Meio Ambiente
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Pacto Pela RestauRação  
da Mata atlântica

O Pacto pela Restauração da Mata Atlântica é um movimento coletivo que tem como objeti-

vos integrar indivíduos e instituições para restaurar a Mata Atlântica em larga escala, sem perder 

de vista a conservação de seus remanescentes florestais e a promoção simultânea da: conservação 

da biodiversidade; geração de trabalho e renda; manutenção dos serviços ambientais e; adequação 

ambiental das propriedades rurais. A meta é restaurar 15 milhões de hectares até 2050, incluídas a 

expressão e condução do processo de regeneração natural desencadeado pelo isolamento dessas áre-

as aos fatores de perturbação, o que possibilitará o aumento da cobertura florestal da Mata Atlântica 

para mais de 30%, considerando o território original do bioma. Para atingir os objetivos propostos, o 

Pacto deverá integrar e ampliar a escala de projetos atuais e fomentar o surgimento de novas ações 

de restauração na Mata Atlantica. 

Também será investido grande esforço na execução e padronização do monitoramento das áre-

as restauradas, realinhando e reafirmando as ações de restauração para cada situação da paisagem, 

ampliando a qualidade dessas iniciativas e as possibilidades de sucesso, e garantindo, com isso, o 

bom uso dos recursos públicos e privados aplicados na restauração e na proteção dos atuais e no-

vos remanescentes florestais. Além disso, o Pacto promoverá a troca de experiências e disseminará 

informações para melhorar a qualidade de projetos de restauração, buscando garantir o resgate da 

diversidade local e a perpetuação das áreas restauradas. 

Desde o seu lançamento oficial no dia 7 de abril de 2009, o Pacto já fez vários avanços em re-

lação à sua estruturação e fortalecimento, finalização do website e do banco de dados de projetos 

e iniciativas de restauração, como por exemplo, o apoio e promoção de políticas públicas voltadas 

a alavancar os esforços de restauração e mobilizar recursos, disseminar o Pacto em nível nacio-

nal e internacional e engajar novos membros.  Em outubro, o Pacto já contava com mais de 130 

membros representantes de governos, do setor privado, de centros de pesquisa e de organizações 

não-governamentais. 

Durante os três anos de construção do Pacto, as organizações parceiras dedicaram esforços para 

geração de dois produtos essenciais que alinharão os conhecimentos técnicos e as áreas de atuação 

das instituições para o alcance das metas: o documento Referencial dos Conceitos e Ações de Res-

tauração Florestal e o Mapa de Áreas Potenciais para Restauração, com o mapeamento de 17 

milhões de hectares de áreas para a restauração florestal na Mata Atlântica. Estes produtos serviram 

de base para iniciar a implementação das ações de restauração, e contribuíram para disseminação e 

engajamento dos atores estratégicos para essa iniciativa. 
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O sucesso da 1ª edição do “Referencial dos Conceitos e Ações de Restauração Florestal 

foi tão grande que os primeiros 1000 exemplares do livro se esgotaram nos primeros seis meses de 

existência do Pacto. Devido à importância de disseminar os conceitos e ações de restauração florestal 

para o maior número de interessados, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo através 

do seu Programa de Recuperação de Mata Ciliar, decidiu apoiar a publicação da 2ª. Edição do livro, 

que contará algumas melhorias e atualizações feitas pela equipe do Laboratório de Ecologia e Restau-

ração Florestal - LERF, da Universidade de São Paulo - USP.

 

Este tipo de apoio é, para nós, mais uma demonstração da importância e necessidade de con-

tarmos com atores compromissados com iniciativas de restauração florestal, que passam a unir e 

integrar os esforços capazes de garantir a geração de benefícios sociais, ambientais e econômicos 

para milhões de pessoas que vivem e dependem dos serviços prestados pela Mata Atlântica.

Miguel Calmon

Coordenador do Conselho 

Pedro Castro

Secretário Executivo
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intRodução
Luiz Paulo Pinto, Marcia Hirota, Miguel Calmon, Ricardo Ribeiro Rodrigues, Rui Rocha

a Mata atlântica

A história brasileira está intimamente ligada à Mata Atlântica, que detém uma elevada biodiver-

sidade e é considerada um dos mais importantes biomas do mundo. Entretanto, também carrega o 

dogma de um dos biomas mais ameaçados, sendo considerado um hotspot para conservação, dado o 

seu alto grau de endemismos e ameaças de extinções iminentes (Myers et al., 2000). 

A devastação da Mata Atlântica é um reflexo direto da exploração desordenada de seus recursos 

naturais, principalmente madeireiros, e da sua ocupação (Barbosa, 2006; Dean, 1996), o que resultou 

em milhões de hectares de áreas desflorestadas convertidas em pastagens, lavouras e centros urba-

nos (Myers et al., 2000; Galindo-Leal & Câmara, 2003). Devido aos sucessivos ciclos de uso do solo e 

também à pressão pelo crescimento populacional, grande parte das regiões tropicais apresenta sua 

cobertura florestal nativa altamente fragmentada e/ou restrita a pequenas porções de terra (Barbosa 

& Mantovani, 2000; Dean, 1996; Rodrigues & Gandolfi, 2004). 

Esse processo de destruição já é bastante antigo e, como exemplo disso, somente no Estado 

de São Paulo foram destruídos, entre 1907 e 1934, cerca de 79.500 km2 desta floresta (3.000 km2/

ano) (Dean, 1996). Com isso, a Mata Atlântica já perdeu grande parte da sua extensão original, que 

perfazia cerca de 1.300.000 km2 do território nacional, estendendo-se desde o Nordeste Brasileiro até 

o Rio Grande do Sul (Hirota, 2003) (Figura 1). Desde as primeiras etapas da colonização do Brasil, a 

Mata Atlântica tem passado por uma série de surtos de conversão de florestas naturais para outros 

usos, cujo resultado final observa-se nas paisagens hoje fortemente dominadas pelo homem. A região 

foi tradicionalmente a principal fonte de produtos agrícolas, e atualmente abriga os maiores pólos 

industriais, silviculturais e canavieiros, além dos mais importantes aglomerados urbanos do Brasil. A 

maior parte dos ecossistemas naturais foi eliminada ao longo de diversos ciclos desenvolvimentistas, 

resultando na destruição de habitats extremamente ricos em recursos biológicos. A dinâmica da des-

truição foi mais acentuada durante as últimas três décadas do século XX, resultando em alterações 

severas para os ecossistemas que compõem esse bioma, especialmente pela alta fragmentação do 

habitat, com consequente redução e pressão sobre sua biodiversidade (Pinto et al., 2006). Por isso a 

vasta maioria dos animais e plantas ameaçadas de extinção do Brasil são formas representadas nesse 

bioma, e das oito espécies brasileiras consideradas extintas ou extintas na natureza, seis encontra-
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vam-se distribuídas na Mata Atlântica (Paglia et al., 2008), além de várias outras espécies extermina-

das localmente ou regionalmente. Portanto, a recuperação de áreas degradadas é uma consequência 

do uso incorreto da paisagem e dos solos por todo o país, sendo apenas uma tentativa limitada de 

desencadear alguns processos ecológicos que permitiriam remediar um dano qualquer, que na maio-

ria das vezes poderia ter sido evitado (Rodrigues & Gandolfi, 2004).

A Mata Atlântica significa também abrigo para várias populações tradicionais e garantia de 

abastecimento de água para mais de 122 milhões de pessoas, mais da metade da população brasilei-

ra. Parte significativa de seus remanescentes está hoje localizada em encostas de grande declivida-

de, consideradas inaptas às práticas agrícolas.  Sua proteção é a maior garantia para a estabilidade 

geológica dessas áreas, evitando assim as grandes catástrofes que já ocorreram onde a floresta foi 

suprimida, com consequências econômicas e sociais extremamente graves. Esta região abriga ainda 

belíssimas paisagens, cuja proteção é essencial ao desenvolvimento do ecoturismo, uma das ativida-

des econômicas que mais crescem no mundo.

Distribuído ao longo de mais de 23 graus de latitude sul, com grandes variações no relevo e na 

pluviosidade, a Mata Atlântica é composta de uma série de tipologias ou unidades fitogeográficas, 

constituindo um mosaico vegetacional que proporciona a grande biodiversidade reconhecida para 

o bioma. Apesar da devastação acentuada, a Mata Atlântica ainda abriga uma parcela significativa 

de diversidade biológica do Brasil, com altíssimos níveis de endemismo (Mittermeier et al., 2004). A 

riqueza pontual é tão significativa que um dos maiores recordes mundiais de diversidade botânica 

para plantas lenhosas foram registrados nesse bioma (Martini et al., 2007). As estimativas indicam 

ainda que o bioma possua, aproximadamente, 20.000 espécies de plantas vasculares, das quais mais 

Figura 1:  
Histórico  
de degradação 
das formações 
vegetacionais 
pertencentes  
ao bioma Mata 
atlântica,  
(Fonte: inpe, 
sos Mata atlântica).
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da metade restritas ao bioma (Mittermeier et al., 2004), ressaltando que novas espécies e até gêneros 

ainda são permanentemente descritos pela ciência para região (Sobral & Stehmann, 2009). Para al-

guns grupos, como os primatas, mais de 2/3 das formas são endêmicas (Fonseca et al., 2004), além da 

expressiva e ainda pouco conhecida diversidade de microorganismos (Lambais et al., 2006) . 

A conservação e recuperação da Mata Atlântica é um desafio, pois nosso conhecimento sobre 

sua biodiversidade ainda permanece fragmentado e o bioma, que corresponde a duas vezes o tama-

nho da França e mais de três vezes a Alemanha, continua sob forte pressão antrópica. Além disso, 

a Mata Atlântica é responsável por cerca de 70% do PIB nacional, abriga mais de 60% da população 

brasileira, e possui as maiores extensões dos solos mais férteis do país. 

Para a Mata Atlântica, muitas prioridades de conservação são conhecidas, mas há ainda uma 

tarefa importante a fazer, que é de traduzir estas prioridades para uma linguagem comum e em um 

esforço conjunto para sua efetiva conservação. Por esse motivo, a conservação do pouco que sobrou 

e a restauração daquilo que inadequadamente foi desflorestado, ou por uma questão legal ou pelas 

características do ambiente, se faz necessária e urgente, dependendo de ações e esforços integrados 

e coletivos e exigindo a mobilização geral da sociedade em sua defesa. Surge então o PACTO pela 

Restauração da Mata Atlântica, o qual é um movimento legítimo da sociedade civil organizada atu-

ante no Bioma e formado pelos governos federal, estaduais e municipais, setor privado, organizações 

não governamentais, proprietários rurais, instituições de pesquisa, comunidades locais, associações 

e cooperativas, comitês de bacias e outros colegiados, etc. O conhecimento e experiência de campo 

das organizações participantes são peças fundamentais para a recuperação desta floresta tão amea-

çada. A missão do Pacto é restaurar a Mata Atlântica, em larga escala, gerando simultaneamente a 

conservação da biodiversidade, trabalho, renda, manutenção e pagamento de serviços ambientais, 

adequação legal das atividades agropecuárias.  A capilaridade do Pacto é chave na aplicação eficien-

te e eficaz dos recursos provenientes da negociação da dívida, maximizando o impacto na recupera-

ção e conservação da Mata Atlântica.
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o docuMento: 

ReFeRencial dos conceitos  
e açÕes de RestauRação FloRestal

A recuperação de ecossistemas degradados é uma prática muito antiga, podendo-se encontrar 

exemplos de sua existência na história de diferentes povos, épocas e regiões (Rodrigues & Gandolfi, 

2004). Porém, só recentemente adquiriu o caráter de uma área de conhecimento, sendo denominada 

por alguns autores como Ecologia da Restauração (Palmer et al., 1997). Nesse sentido, incorporou 

conhecimentos sobre os processos envolvidos na dinâmica de formações naturais remanescentes, 

fazendo com que os programas de recuperação deixassem de ser mera aplicação de práticas agro-

nômicas ou silviculturais de plantios de espécie perenes, visando apenas a reintrodução de espécies 

arbóreas numa dada área, para assumir a difícil tarefa de reconstrução das complexas interações eco-

lógicas (Rodrigues & Gandolfi, 2004). É a essa tarefa grandiosa de restauração da Mata Atlântica que 

o presente documento procura contribuir através do Pacto pela Restauração da Mata Atlântica.

O esforço integrado de conservação e restauração da Mata Atlântica deve necessariamente 

passar por uma padronização e atualização do conhecimento científico e empírico acumulado nesses 

temas, incluindo uma contextualização temporal desse conhecimento e a sua tradução em ações es-

pecíficas, mas sempre buscando o referencial teórico que sustentava a adoção dessas ações. 

Nesse sentido, esse documento foi construído para sustentar as ações de restauração da Mata 

Atlântica, que deverão ser potencializadas com o esforço coletivo e integrado do Pacto pela Restau-

ração da Mata Atlântica através das organizações não governamentais, governos federal, estaduais 

e municipais, proprietários rurais, comunidades tradicionais, cooperativas, associações e empresas. 

De forma alguma o presente documento deve ser tomado como o ponto final da ciência e prática da 

restauração florestal da Mata Atlântica. Serve como um ponto de partida para que, daqui a alguns 

anos, possa ser atualizado pelo avanço da Ecologia da Restauração e pelas lições a serem aprendidas 

com as ações do Pacto. 

As ações de restauração englobadas nesse documento não se restringem às iniciativas de re-

cuperação de áreas públicas degradadas. Também envolvem a preocupação com a recuperação das 

florestas nativas funcionais em áreas rurais, que inadequadamente foram ocupadas por atividades de 

produção agrícola no passado, pelo fato de serem situações protegidas na legislação ambiental brasi-

leira (Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal) ou áreas de baixa aptidão agrícola, com ele-

vada vocação florestal. Dessa forma, as iniciativas de restauração focadas nesse documento visam a 

restauração da diversidade vegetal regional, tanto com o propósito da conservação dessa diversidade 
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nas matas ciliares (na maioria das vezes incluídas nas Áreas de Preservação Permanente), nas Reser-

vas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) e outras iniciativas de conservação, como implantação 

de reflorestamentos de espécies nativas visando algum tipo de produção florestal, em ambientes de 

elevada diversidade regional. Nessas últimas busca-se algum tipo de retorno econômico da restaura-

ção, como nas áreas alocadas como Reserva Legal e mesmo nas áreas agrícolas das propriedades, as 

quais, não estão protegidas na legislação ambiental. Tais áreas encontram-se atualmente ocupadas 

com atividades de baixa sustentabilidade ambiental e econômica, tal como pastagens degradadas, 

que podem ser redefinidas para exploração florestal, pela possibilidade de maior retorno econômico e 

ambiental, como a produção de espécies nativas madeireiras, medicinais, frutíferas e melíferas, além 

de outros produtos florestais. 

O conceito de restauração considerado nesse documento é aquele aplicado pela Society for 

Ecological Restoration International (SERI): “a ciência, prática e arte de assistir e manejar a recupe-

ração da integridade ecológica dos ecossistemas, incluindo um nível mínimo de biodiversidade e de 

variabilidade na estrutura e funcionamento dos processos ecológicos, considerando-se seus valores 

ecológicos, econômicos e sociais”. Vale destacar que será enfocado, nesse documento, a restauração 

dos processos ecológicos em ecossistemas florestais, que são responsáveis pela construção de uma 

floresta funcional e, portanto, sustentável e perpetuada no tempo, e não apenas a restauração de uma 

fisionomia florestal. Assim, busca-se garantir que a área não retornará à condição de degradada, se 

devidamente protegida e/ou manejada.

Esse documento foi elaborado em capítulos, sendo que o primeiro capítulo apresenta as prin-

cipais iniciativas de restauração realizadas no Brasil, agrupadas em fases, por uma questão didáti-

ca apenas. Essas fases visam agrupar essas iniciativas de acordo com as características das ações 

usadas na restauração dessas áreas, que logicamente são condizentes com o referencial teórico em 

que essas iniciativas foram concebidas. Esse referencial teórico usado na definição das ações de res-

tauração se alicerça no conhecimento científico acumulado até aquele momento sobre a dinâmica de 

florestas tropicais e na experiência empírica do praticante da restauração, responsável pela elabora-

ção de cada uma das iniciativas. No entanto, vale destacar que esse agrupamento em fases é apenas 

para facilitar o entendimento da evolução das ações de restauração, dado a grande complexidade de 

iniciativas, que não necessariamente possuem uma ordenação cronológica, além do fato de que as 

iniciativas atuais podem ser classificadas em qualquer uma dessas fases.   

Os demais capítulos tratam de aspectos relacionados com a prática da restauração, incluindo 

a necessidade de diagnósticos e de adequação ambiental de propriedades rurais, o monitoramen-

to de áreas restauradas, a avaliação de biomassa e de carbono em áreas restauradas, possíveis 

aproveitamentos econômicos de áreas restauradas e as atividades operacionais necessárias para 

efetivação da restauração.
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1.
PRinciPais iniciatiVas de RestauRação FloRestal 
na Mata atlântica, aPResentadas soB a Ótica 
da eVolução dos conceitos e dos MÉtodos 
aPlicados

Fase 1:
RestauRação FundaMentada no Plantio  
de ÁRVoRes, seM cRitÉRios ecolÓGicos  
PaRa a escolHa e coMBinação das esPÉcies
Andrezza Bellotto, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

Dado o momento que essa fase ocorreu (até início dos anos 1980), as características refle-

tem exatamente um cenário de pouco conhecimento em relação aos processos ecológicos man-

tenedores da dinâmica de florestas nativas e principalmente à aplicação desse conhecimento 

na definição de ações de restauração florestal. Essas ações eram geralmente definidas apenas 

com base em aspectos silviculturais, desvinculadas de concepções teóricas. Nesse sentido, as 

primeiras tentativas para se definir metodologias e técnicas de restauração florestal resultaram 

em plantios aleatórios de espécies arbóreas, nativas e exóticas, não previamente combinadas 

em grupos sucessionais e sempre favorecendo as espécies mais conhecidas pelo uso como 

madeira, as quais, geralmente são de crescimento mais lento (Rodrigues & Gandolfi, 1996). O 

foco nessa época sempre era a proteção de algum recurso natural ou a mitigação pontual de 

impactos anteriormente causados, tendo uma visão simplificada do processo de restauração 

florestal, buscando-se apenas a reconstrução de uma fisionomia florestal. Sendo assim, o en-

tendimento da floresta restaurada se restringia apenas a um plantio de árvores, sem critérios 

ecológicos para a escolha das espécies que seriam usadas e, também, sem planejamento para 

a combinação e disposição das espécies no plantio.

Nessa fase, as metodologias de restauração eram incipientes, pois representavam apenas 

o plantio aleatório de árvores e a sistematização de estratégias de restauração era controver-

tida, além de insuficiente, devido ao reduzido conhecimento da biologia dessas espécies e do 

seu papel ecológico no funcionamento de florestas nativas e sobre a forma de utilizá-las em 

plantios heterogêneos para recuperação de áreas degradadas. Outro problema era a inexistên-
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cia de metodologias de permitissem comparar os resultados de projetos que tivessem usado 

diferentes estratégias de restauração (Barbosa, 2006).

A pesquisa com implantações mistas de espécies nativas não procurava entender o papel 

das espécies no funcionamento da floresta, mas apenas descreviam aspectos silviculturais 

dessas espécies plantadas. Essas experimentações introduziram as espécies casualizadamen-

te no campo, sem a preocupação de combinar espécies segundo suas exigências ecológicas, 

o que dificultava generalizações sobre grupos de espécies com comportamentos comuns, ou 

seja, não incorporavam os conceitos de grupos ecológicos e nem o papel da diversidade na 

restauração de áreas degradadas (Nave, 2005; Busato et al., 2006).

 HistÓRico no BRasil

Nas primeiras experiências de restauração descritas nessa fase, o papel da floresta se 

resumia fundamentalmente à proteção dos recursos hídricos e edáficos, e, portanto, na recu-

peração de bacias hidrográficas degradadas e na estabilização de encostas. Isso serviu de jus-

tificativa fundamental para a elaboração, desde o século XVII, de um conjunto de leis visando 

a proteção e a recomposição das florestas nativas brasileiras, com destaque para as ciliares 

(Andrada & Silva, 1925, apud Kageyama & Castro, 1989).

A escassez de água e a proteção das matas foram consideradas, no Brasil Colônia e Impé-

rio, dois aspectos muito importantes, sempre tratados conjuntamente na administração real. 

Como exemplo deste cenário, a necessidade de água para a população carioca foi o fator de-

cisivo para a desapropriação das terras das bacias hidrográficas dos rios que abasteciam a 

cidade do Rio de Janeiro, com o objetivo de recompor a vegetação original devastada pelo 

extrativismo e pelas plantações de café (Kageyama & Castro, 1989). O histórico desta fase no 

Brasil iniciou-se no século XIX, com a implantação iniciada em 1862 de ações de restauração 

florestal na atual Floresta Nacional da Tijuca, município do Rio de Janeiro, visando à preserva-

ção das nascentes e regularização do abastecimento público de água (Drummond, 1988; Cézar 

& Oliveira, 1992; Freitas et al., 2006). 

Em 1954, processo semelhante ocorreu na recomposição de parte da mata do Parque Na-

cional de Itatiaia, com plantios que privilegiaram espécies de rápido crescimento (Kageyama & 

Castro, 1989). Outro trabalho de grande importância iniciou-se no município de Cosmópolis em 

1955 (Figura 1.1), às margens do Rio Jaguari, utilizando-se 71 espécies arbustivo-arbóreas, a 

maioria nativas, sem espaçamento definido entre as mudas plantadas. Esse reflorestamento foi 



17Pacto Pela RestauRação da Mata atlântica

finalizado em 1960, e segundo o autor, as espécies foram distribuídas de forma a não constituir 

grupos homogêneos, com o objetivo de reconstruir a fisionomia da mata original e fornecer 

alimento à ictiofauna (Nogueira, 1977).

Já no final da década de 1970, houve alguns exemplos de iniciativas de plantios realizados 

pela CESP (Companhia Energética de São Paulo), iniciados nos reservatórios da Usina Hidre-

létrica de Paraibuna (Paraibuna, SP) e UHE Mário Lopes Leão (Promissão, SP), partindo dos 

objetivos de “consolidar as áreas de empréstimo para controle de deslizamentos de solo e de 

reafeiçoar a paisagem adulterada, recuperando os padrões visuais predominantes na região”. 

Esses reflorestamentos basearam-se no modelo de plantio com distribuição ao acaso das espé-

cies, resultando em florestas mistas, com longo tempo para o estabelecimento (fechamento das 

copas) e insucesso de diversas espécies nas condições existentes, o que determinou a reava-

liação da metodologia (Kageyama et al., 1990) e possibilitou a incorporação de novos objetivos. 

Embora as condições não tenham sido controladas experimentalmente, os resultados obtidos 

mostram tendências a serem testadas no consórcio de espécies arbóreas. Esses resultados, 

aliados aos conceitos da sucessão secundária, permitiram delinear os experimentos instalados 

a partir de 1989, que iriam se constituir numa nova fase da restauração.

Enfim, somente na década de 1980, com o desenvolvimento da ecologia de florestas na-

turais e o início da consolidação da Ecologia da Restauração como ciência, os trabalhos de 

restauração passaram a incorporar os conceitos e paradigmas da ecologia florestal para a sus-

tentação conceitual das metodologias de restauração (Rodrigues & Gandolfi, 2004; Engel & 

Parrotta, 2003), trabalhando com a concepção dos reflorestamentos mistos com espécies na-

tivas, associando critérios de como combinar as diferentes espécies, agora sim agrupadas 

segundo suas características ou seu papel na sucessão secundária. 

Figura 1.1: Vista geral de um trecho de mata ciliar restaurada a mais de 40 anos, às margens do Rio Jaguari, no município 
de cosmópolis, sP.
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Fase 2:
Plantio de ÁRVoRes natiVas BRasileiRas 
FundaMentada na sucessão FloRestal
Pedro Henrique Santin Brancalion, Ingo Isernhagen, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

A percepção de que a falta de consideração aos processos sucessionais e o uso de espé-

cies exóticas estava comprometendo as iniciativas de restauração florestal conduziu a uma 

segunda fase histórica do avanço no conhecimento da área. 

Na Fase 1, com a priorização do uso de espécies finais da sucessão (com crescimento lento), o 

sucesso das iniciativas de restauração dependia de uma longa manutenção da área por meio da elimi-

nação de espécies competidoras, o que determinava elevado custo. A utilização de espécies exóticas 

também trouxe sérios problemas de desequilíbrio ecológico, pois muitas se tornaram invasoras de 

remanescentes naturais, de forma que alguns dos projetos de restauração florestal implantados podem 

ter sido uma das principais formas de disseminação dessas espécies invasoras nas mais diferentes 

regiões de ocorrência da Mata Atlântica. Como são originárias de outros países, as espécies invasoras 

não possuem inimigos naturais nos ecossistemas brasileiros, o que favorece seu desenvolvimento in-

tenso e vigoroso. Foi justamente essa rapidez de crescimento e rusticidade que estimulou o uso dessas 

espécies nos primeiros projetos de restauração florestal, pois se obtinha uma fisionomia florestal em 

pouco tempo (D’Antonio & Meyerson, 2002). Sem as dificuldades à sobrevivência impostas por pragas 

e doenças, somado ainda à alta adaptabilidade ecológica e consequente plasticidade, algumas dessas 

espécies se alastraram rapidamente em áreas naturais e não alvo das ações de restauração, compro-

metendo a sobrevivência das espécies nativas e a integridade dos ecossistemas (Vitousek et al., 1987). 

Para se ter noção da gravidade do problema, a introdução de espécies invasoras, considerando as es-

pécies vegetais, animais e outros organismos, é a segunda causa de extinção de espécies no mundo, 

só perdendo para a destruição de habitats pela exploração humana direta (Ziller, 2001). 

Com a constatação desses problemas, buscou-se uma mudança drástica na orientação 

dos projetos de restauração para escolha das espécies a serem usadas, favorecendo ao máximo 

o uso de espécies nativas brasileiras em detrimento das espécies exóticas. Também deu-se 

prioridade à escolha de espécies de rápido crescimento como forma de reduzir os custos da 

restauração, determinados pela manutenção, prmitindo o rápido recobrimento da área.  

O critério adotado a partir de então para a definição das espécies se resumiu à escolha 

daquelas que ocorriam naturalmente em território brasileiro, mas não necessariamente defi-

nidas pela formação vegetacional onde eram encontradas. Assim, os projetos de restauração 

implantados numa região de floresta litorânea podiam incluir espécies de ocorrência nas mais 
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variadas formações vegetacionais brasileiras, como da Floresta Amazônica e até das diferentes 

sub-formações do Cerrado. Considerando o Brasil como um país de dimensões continentais e 

com uma flora extremamente diversificada, a simples inserção de espécies nacionais não ne-

cessariamente podia representar um grande avanço no que se refere à restauração de uma dada 

floresta regional. Embora para muitos técnicos o conceito de “nativas brasileiras” representas-

se o caminho a ser seguido, deve-se destacar que, para as plantas, a delimitação geográfica de 

um país, estado ou cidade não tem significado algum. O que de fato determina a ocorrência e 

a distribuição espacial das espécies são as características bióticas e abióticas locais, as quais 

são consideradas na classificação da formação vegetacional e se refletem muitas vezes no grau 

de endemismo (espécies únicas de uma determinada região) (Santos et al., 2007). 

Mesmo para as espécies de ocorrência em uma determinada região, as variações locais de 

solo e relevo podem condicionar a distribuição espacial das mesmas, formando um mosaico de 

diferentes comunidades vegetais na mesma paisagem (Figura 1.2). Ainda que as espécies não 

regionais (espécies nativas brasileiras que não pertencem à formação vegetacional onde será 

realizada a restauração florestal) venham a ter um bom desenvolvimento inicial, essas podem 

apresentar problemas futuros de sobrevivência e de perpetuação no local. Isso se deve aos fato-

res ambientais característicos daquele sistema, como geadas, períodos de forte déficit hídrico, 

ventos e inundação, para os quais as espécies regionais desenvolveram adaptações ao longo 

de sua evolução. Em se tratando de ambientes profundamente alterados pelo homem, os quais 

possuem características bem diferentes das originalmente presentes naquele local, existe ainda 

a possibilidade de que espécies nativas brasileiras, mas não regionais, venham a se tornar inva-

soras em outras regiões e entrem em desequilíbrio, como já tem sido observado para as espécies 

aroeira-pimenteira (Schinus terebinthifolia), guapuruvu (Shizolobium parahyba), bracatinga (Mi-

mosa scabrella) e maricá (Mimosa bimucronata). 

Figura 1.2: Possíveis variações locais da vegetação como resultado da dinâmica da água no solo e 
das características edáficas, condicionando o desenvolvimento de diferentes fitofisionomias (leRF, 2008).

Mata-de-Planalto Mata-de-Brejo CerradãoMata Ribeirinha
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Para que uma determinada espécie se perpetue em uma área em processo de restaura-

ção, é preciso que a mesma floresça, frutifique, tenha suas sementes dispersas e que essas 

sementes gerem descendentes capazes de se desenvolver a ponto de substituir as árvores 

mãe quando as mesmas entrarem em senescência (Begon et al., 2006). Considerando que o 

principal pilar de sustentação das florestas tropicais seja a interação biológica, verifica-se que 

as árvores e as demais espécies com outros hábitos de crescimento (lianas, epífitas, ervas, 

arbustos) não se mantêm isoladamente, pois há uma forte interação entre essas espécies e 

seus dispersores de sementes (Fenner & Thompson, 2005) e polinizadores (Bawa, 1974), além 

de suas pragas e doenças locais (Dyer et al., 2007). Como esses organismos são muitas vezes 

particulares de determinadas formações vegetacionais, apenas as espécies que co-evoluíram 

com os mesmos, no caso as espécies regionais, têm condições de sobrevivência futura e per-

petuação na área restaurada. Dessa forma, o uso de espécies regionais certamente aumenta 

as chances de sucesso na restauração florestal (Ivanauskas et al., 2007), embora nessa fase tal 

premissa não fosse contemplada.

 sucessão ecolÓGica

Como já comentado, essa fase está sustentada na sucessão ecológica. De forma geral, a 

sucessão ecológica pode ser descrita como um fenômeno no qual uma dada comunidade vegetal 

é progressivamente substituída por outra ao longo do tempo e em um mesmo local (Gandolfi et 

al., 2007c). Baseados nas teorias de dinâmica de populações desenvolvidas em florestas tropi-

cais, nas quais se observou que a sucessão florestal se dá a partir da substituição gradual de 

espécies com diferentes comportamentos (Budowski, 1965; Denslow, 1980; Cook et al., 2005), 

os pesquisadores passaram a interpretar as áreas em restauração principalmente sob a ótica da 

dinâmica de clareiras. Nas clareiras, ocorre a substituição de grupos ecológicos ou categorias 

sucessionais, ocorrendo também outras modificações paralelas, principalmente no solo. 

Com relação às diferentes interpretações sobre os fatores que influenciam o “caminho” 

da sucessão, reconheceu-se que cada uma das fisionomias do processo de sucessão podia ser 

representada por espécies particularmente adaptadas, com habilidades diferentes de cresci-

mento, sobrevivência e reprodução (Rodrigues & Gandolfi, 1998; Durigan et al., 2004). Alguns 

pesquisadores propuseram categorias que permitem classificar as espécies segundo suas res-

pectivas categorias sucessionais, sendo usualmente utilizados termos como pioneiras, secun-

dárias e climácicas, embora alguns dos critérios utilizados tenham sido variados e que não 

haja consenso sobre os critérios de classificação (Budowski, 1970; Denslow, 1980; Swaine & 



21Pacto Pela RestauRação da Mata atlântica

Whitmore, 1988). Alguns critérios mais comumente adotados nos trabalhos supracitados para 

as classificações das espécies nos grupos ecológicos foram a velocidade de crescimento, a 

tolerância à sombra, o tamanho das sementes e frutos dispersados, a dormência das sementes, 

a idade da primeira reprodução, o tempo de vida, entre outros.

Esses grupos sucessionais apresentam exigências e características biológicas diferen-

ciadas. Espécies pioneiras, por exemplo, em geral produzem grande número de sementes, 

dispersas por animais, e necessitam de luz para germinarem; apresentam crescimento rápido 

e vigoroso da planta, mas geralmente apresentando ciclo de vida curto; constituem comuni-

dades com baixa diversidade e alta densidade populacional. Já as plantas climácicas possuem 

características geralmente antagônicas, com menor produção de sementes, crescimento mais 

lento, germinando e desenvolvendo-se preferencialmente à sombra, com ciclo de vida longo e 

constituindo comunidades de maior diversidade de espécies e menor densidade populacional. 

Hábitos de enraizamento diferenciados também são encontrados nestes grupos: espécies pio-

neiras precisam de sistemas radiculares mais efetivos, capazes de absorver em grande quan-

tidade os nutrientes que nem sempre estão disponíveis em locais degradados (Gonçalves et 

al., 2003). Nesse conceito de classificação sucessional, as espécies secundárias sempre vão 

ser colocadas com características intermediárias. O Quadro 1.1 ilustra uma das classificações 

adotadas para diferenciar os grupos ecológicos.

CaraCterístiCas Pioneiras seCundárias iniCiais seCundárias tardias ClimáxiCas

CresCimento Muito rápido Rápido Médio Lento ou muito lento

tolerânCia à sombra Muito intolerante Intolerante Tolerante no estágio juvenil Tolerante

regeneração Banco de sementes Banco de plântulas Banco de plântulas Banco de plântulas

frutos e sementes Pequeno Médio Pequeno à médio - sempre leve Grande e pesado

1ª reProdução (anos) Prematura (1 a 5) Prematura (5 a 10) Relativamente tardia (10 a 20) Tardia (mais de 20)

temPo de vida (anos) Muito curto (aprox.10) Curto (10 a 25) Longo (25 a 100) Muito longo (> 20)

oCorrênCia Capoeiras, bordas Florestas secundárias, Florestas secundárias e Florestas secundárias
 de matas, clareiras bordas de clareiras primárias, bordas de clareiras em estágio avançado
 médias e grandes e clareiras pequenas e clareiras pequenas,  de sucessão, florestas
   dossel floresta e sub-bosque primárias, dossel e
    sub-bosque  

Quadro 1.1: Principais características diferenciais dos grupos ecológicos de espécies arbóreas (adaptado de Ferreti, 2002).



22

Após a classificação das espécies nos grupos ecológicos, o passo seguinte foi aplicar o en-

tendimento do processo de substituição dessas espécies na sucessão à prática da restauração 

florestal. Chegou-se a conclusão de que os locais a serem restaurados representavam áreas em 

fase inicial da sucessão, cujo caminho a ser seguido para a formação de uma floresta madu-

ra deveria passar, necessariamente por esse processo de substituição de espécies no tempo. 

Além disso, confirmou-se que a inserção do conceito de sucessão florestal nesses projetos per-

mitia um recobrimento mais rápido do solo a partir do desenvolvimento da copa das espécies 

pioneiras plantadas, reduzindo consequentemente os custos de manutenção e, mais do que 

isso, o tempo necessário para a formação de uma fisionomia florestal.

Sendo assim, as espécies escolhidas para compor um projeto de restauração florestal, 

dentro do conceito de nativas brasileiras, passaram a ser classificadas em função dos grupos 

sucessionais a que pertenciam, com a proporção do número de mudas por espécie sendo defi-

nida com base nesses grupos sucessionais. Diante disso, os modelos de implantação também 

foram alterados, visando a possibilitar a distribuição organizada das mudas no campo, a par-

tir dos grupos sucessionais (Kageyama & Gandara, 2004). Surgiram então diferentes modelos 

que consorciavam esses grupos ecológicos. O mais comum passou a ser o plantio das mudas 

com alternância de linhas de plantio de espécies pioneiras e linhas de plantio de espécies não 

pioneiras ou com mistura desses grupos ecológicos na mesma linha. Também foram utilizados 

nessa fase “núcleos de diversidade”, onde espécies climácicas seriam circundadas por espé-

cies pioneiras, os quais eram distribuídos ao longo da área a ser restaurada. Com o tempo, 

esperava-se que esses núcleos se expandissem para as áreas vizinhas adjacentes, formando 

uma floresta contínua. A classificação em grupos ecológicos pode também ser considerada 

uma tentativa de ordenar a alta diversidade de espécies das florestas tropicais, sendo conside-

rado um grande salto de desenvolvimento de tecnologia de plantio de nativas (Kageyama et al., 

2003; Kageyama & Gandara, 2004).

Esse modelo representa uma grande parte dos projetos de restauração florestal realizados 

nos últimos anos, especialmente na Mata Atlântica. Alguns dos plantios da CESP (Companhia 

Energética de São Paulo) no entorno de reservatórios paulistas (Noffs et al., 2000; Kageyama & 

Gandara, 2005) e da SPVS (Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental), 

no litoral do Estado do Paraná (Ferreti & Britez, 2005) utilizaram esse modelo de plantio na 

implantação em campo. 

De forma geral, o que se espera dos plantios em que se consorciam diferentes grupos 

ecológicos é que o processo de sucessão ocorra como em uma clareira. Nessas, a sequência 

“tradicional” passa pela ocupação inicial das espécies pioneiras, seguida das secundárias e 

clímácicas. Dessa forma, acreditava-se que a simples presença desses grupos sucessionais na 
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área já bastava para que a floresta se auto-perpetuasse e não dependesse mais de interven-

ções humanas para que ela evoluísse em um ritmo constante e ordenado de substituição de 

espécies no tempo, que conduziriam ao seu equilíbrio. No entanto, não fica evidente nessa fase 

uma preocupação com a diversidade usada em cada grupo sucessional.

O foco dessa fase na sucessão florestal sem vínculo forte com a diversidade de espécies 

dentro de cada grupo, trouxe como consequência o uso nos projetos de restauração de um 

número de espécies significativamente inferior ao naturalmente encontrado em florestas 

tropicais, comprometendo a restauração dos processos ecológicos que garantiriam a per-

petuação da área restaurada e de sua diversidade. Ao se limitar a escolha de espécies com 

base em grupos ecológicos, pode-se também desconsiderar outros elementos importantes 

para a restauração dos ecossistemas, principalmente no que se refere às interações ecoló-

gicas, já que a elevada diversidade de espécies vegetais em florestas tropicais é a principal 

responsável pela disponibilidade constante e diversificada de recursos para agentes disper-

sores de sementes e polinizadores, que por sua vez possibilitam a perpetuação das espécies 

na área restaurada.

Outro aspecto marcante dessa fase foi que a utilização da sucessão como base metodoló-

gica para a restauração florestal levou ao favorecimento excessivo do uso das espécies pionei-

ras, já que essas espécies são as principais responsáveis pelo início do processo de sucessão 

em uma área em processo de restauração, transformando rapidamente locais outrora ocupados 

com lavouras, pastagens ou mesmo áreas abandonadas em florestas nativas. Tal favorecimento 

também resulta na redução da diversidade florística implantada, já que naturalmente o grupo 

das pioneiras é caracterizado por poucas espécies, sendo que grande diversidade de espécies 

arbóreas em florestas tropicais está presente nas fases finais da sucessão. 

Pelo rápido recobrimento do solo conferido pela copa das espécies iniciais da sucessão e 

pela formação de uma fisionomia florestal em um curto período, desfavorecendo o crescimen-

to de gramíneas competidoras, os custos iniciais com a manutenção dos reflorestamentos 

eram menores quando se utilizava maior densidade de espécies pioneiras, em compara-

ção com os métodos tradicionais, que não consideravam o grupo sucessional das espécies 

e consequentemente utilizavam maior proporção de espécies mais finais da sucessão. Tal 

constatação levou ao uso desequilibrado dessas espécies nos reflorestamentos, resultando 

em projetos de restauração com baixa riqueza de espécies e também com baixa equabilidade 

(proporção de indivíduos de cada espécie), conforme observado por Barbosa et al. (2003) em 

levantamento realizado em áreas restauradas do Estado de São Paulo. Nesse trabalho, cons-

tatou-se que mais de 50% dos indivíduos de alguns plantios pertenciam a 2, 3 ou 4 espécies 

pioneiras de crescimento mais rápido.
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Nessa fase, como a metodologia de restauração era focada na sucessão florestal, e não no 

uso de elevada diversidade vegetal, a própria legislação do Estado de São Paulo que regula-

mentava essa atividade indicava o uso de 70% ou mais de indivíduos de espécies pioneiras nos 

reflorestamentos, sem mencionar a necessidade de um número mínimo de espécies (São Paulo, 

2002). O uso predominante de espécies pioneiras, somado à falta de cobrança pela diversidade 

de espécies a ser implantada na restauração florestal, conduziu os viveiros florestais à produ-

ção de um número reduzido de espécies, geralmente em torno de 35 (Barbosa et al., 2003), o 

que consequentemente trouxe reflexos negtivos nos reflorestamentos.

A partir da observação de como esses reflorestamentos estavam evoluindo com o passar do 

tempo, alguns pesquisadores já começaram a notar que seriam necessários ajustes metodológicos 

para que as florestas restauradas efetivamente pudessem se perpetuar e que a área não retornasse à 

situação inicial de degradação, ou seja, voltasse a ser invadida por gramíneas exóticas e ficasse des-

provida de vegetação nativa. Rodrigues & Gandolfi (1998) alertaram que a sucessão secundária pode 

não ocorrer em algumas situações, não bastando apenas abandonar essa área para que a restaura-

ção ocorresse. É preciso atentar para que o local tenha condições ambientais adequadas para dar 

suporte às plantas, bem como que haja disponibilidade de espécies através da chegada de sementes 

(dispersão) ao longo do tempo ou que elas previamente estejam no solo (banco de sementes). 

Como a maioria das ações de restauração florestal era realizada em ambientes muito 

degradados, inclusive considerando a paisagem regional, havia no entorno desses projetos 

poucos fragmentos de vegetação nativa, principalmente conservados, que ainda abrigavam 

diversidade representativa da flora regional e também de agentes polinizadores e dispersores 

de sementes. Consequentemente, os reflorestamentos deveriam se sustentar exclusivamente 

nas espécies introduzidas nos plantios para se auto-perpetuar. Poucos puderam contar com 

a chuva de sementes como forma de favorecer sua sustentabilidade. Em função disso, esses 

reflorestamentos entraram em declínio, com a senescência e morte das espécies pioneiras e 

voltaram a ser ocupados por gramíneas invasoras, de forma que todo o tempo e recursos inves-

tidos para a restauração dessas áreas foram perdidos (Figura 1.3).

Tais equívocos foram gradativamente sendo corrigidos por tentativas em se aumentar a 

diversidade e a equabilidade dos reflorestamentos, dando origem a mudanças na forma de se 

entender a restauração florestal e também na legislação vigente. Destaque pode ser dado para 

as Resoluções 21 (2001), 47 (2003) e 08 (2008) da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo, únicas no sentido de regulamentar e aperfeiçoar a atividade de restauração florestal.

A própria interpretação de que o processo de restauração deveria se sustentar apenas 

na dinâmica de clareiras mostrou-se equivocada. As áreas submetidas à restauração florestal 
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encontram-se muitas vezes degradadas em função do modelo adotado de uso e ocupação do 

solo que, por consequência das técnicas de cultivo empregadas, já perderam as camadas su-

perficiais do solo pela ação da erosão, ou esse solo apresentava-se compactado, desestruturado 

e sem banco de sementes de espécies nativas. Essas áreas estavam sujeitas ainda à pressão de 

invasão exercida por espécies exóticas, notadamente gramíneas (principalmente a braquiária 

– Brachiaria spp., o colonião – Panicum maximun, e o capim-gordura – Melinis minutiflora) e 

algumas espécies arbóreas (como leucena – Leucaena leucocephala, ipê-de-jardim – Tecoma 

stans, pinus – Pinus spp., e santa-bárbara – Melia azedarach). Dessa forma, tratar sempre as 

áreas degradadas como clareiras em meio a vegetação nativa pode ter certamente definido o 

insucessos de algumas iniciativas de restauração florestal.

Além disso, começou-se a questionar se a implantação direta de linhas de pioneiras e não 

pioneiras garantiria a efetiva ocupação da área restaurada, pois muitas espécies pioneiras, 

como as embaúbas (Cecropia spp.) e o guapuruvu (Schizolobium parahyba), não promoviam 

uma boa cobertura do solo na linha das pioneiras em função de crescerem rapidamente apenas 

em altura.  A limitação do sombreamento inicial certamente favorece a invasão da área restau-

rada por gramíneas exóticas agressivas, aumentando os custos de manutenção e a probabili-

dade de insucesso dessas iniciativas (Nave, 2005; Nave & Rodrigues, 2007). 

Dessa forma, para garantir a eficácia dessas ações, foi necessária a adequação de uso dos 

conceitos da sucessão florestal na restauração. A partir dessa constatação, as diferentes espécies 

regionais passaram a ser distribuídas em dois grupos: de Preenchimento e de Diversidade. O grupo 

Figura 1.3: como a maioria das ações de restauração florestal tem sido realizada em áreas que já passaram por algum tipo 
de ocupação agrícola, a presença de gramíneas exóticas invasoras é uma constante. Mesmo após o sombreamento da área 
em processo de restauração conferido pelas espécies nativas plantadas, tais gramíneas ainda persistem no local por meio do 
banco de sementes, voltando a se desenvolver logo que pequenas clareiras sejam formadas e estimulem a germinação das 
sementes dormentes presentes no solo (a). caso o reflorestamento entre em declínio pela senescência e morte das espécies 
pioneiras, principalmente se estas foram introduzidas em alta densidade, as gramíneas oportunistas rapidamente irão se 
alastrar e farão com que a área que havia sido restaurada retorne à situação original de degradação (B).
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Projeto: Reflorestamento do Parque Florestal São Marcelo (Figura 1.4)
Localização: Mogi-Guaçu-SP
Publicações relacionadas: Zonete et al., 2005
Características do projeto que justificam sua inserção nessa fase: 
O Parque Florestal São Marcelo possui uma área de aproximadamente 180 ha, a qual 

foi reflorestada com baixa diversidade florística e predomínio de espécies iniciais da su-
cessão, com destaque para a crindiúva (Trema micrantha (L.) Blum). Em função disso, 
vários trechos do reflorestamento, hoje com 10 anos, estão entrando em declínio em função 
da senescência dos indivíduos das espécies iniciais da sucessão, os quais estão sendo 
progressivamente substituídos por gramíneas invasoras. Visando reverter esse processo, 
trabalhos de enriquecimento, inclusive testando a semeadura direta, foram e estão sendo 
conduzidos nesse local.

Figura 1.4: Visão externa do reflorestamento do Parque são Marcelo, em Mogi-Guaçu-sP (a), mostrando que o plantio de 
espécies nativas na área deu origem a uma fisionomia florestal. entretanto, uma visão interna desse reflorestamento (B) 
mostra claramente que não está havendo a substituição gradual das espécies no tempo, pois o sub-bosque está desprovido 
de plântulas e juvenis de espécies nativas e já começa a ser invadido por gramíneas exóticas agressivas, principalmente pelo 
aumento da luminosidade resultante da senescência dos indivíduos de espécies pioneiras.

de preenchimento é constituído por espécies que possuem bom crescimento “e” boa cobertura de 

copa, proporcionando o rápido fechamento da área plantada, e no grupo de diversidade incluem-se 
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Projeto: Recomposição da vegetação com espécies arbóreas nativas em reservató-
rios de usinas hidrelétricas da CESP (Figura 1.5)

Localização: Ilha Solteira-SP, Paraibuna-SP, Promissão-SP, Teodoro Sampaio-SP
Publicações relacionadas: Kageyama, 1992; Silva, 1992; Souza, 2000, Souza et al., 2004.
Características do projeto que justificam sua inserção nessa fase:
Esse foi um dos primeiros projetos em larga escala a inserir a questão sucessional como 

base para a maior efetividade das ações de restauração e para a auto-perpetuação das flo-
restas implantadas. Além de realizar a classificação das espécies nativas em grupos suces-
sionais de acordo com modelos tradicionais, considerou-se também as características silvi-
culturais dessas espécies e o comportamento das mesmas em plantios anteriores realizados 
pela CESP para a definição desses grupos. Foi utilizada baixa diversidade florística (30 a 
40 espécies), espécies não regionais e baixa equabilidade (mais de 50% dos indivíduos do 
plantio eram pertencentes a 2, 3 ou 4 espécies). Essa situação foi observada principalmen-
te na primeira fase do projeto, sendo posteriormente modificada a partir de um convênio 
institucional entre a CESP e o Departamento de Ciências Florestais da Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz”/USP, no qual passou-se a aprimorar as metodologias utilizadas 
nesses projetos de restauração florestal, no sentido de aumentar a diversidade.

Figura 1.5:  Visão externa (a) de um reflorestamento realizado pela cesP no entorno de um reservatório em Paraibuna-sP, 
mostrando a formação de uma fisionomia florestal. no entanto, a auto-perpetuação desse reflorestamento está seriamente 
comprometida, pois o uso quase que exclusivo de espécies pioneiras, em uma região cujo entorno é desprovido de 
remanescentes naturais que possibilitem a chegada significativa de sementes na área por meio da dispersão, determina a 
não ocupação do sub-bosque por espécies nativas (B), conduzindo o reflorestamento ao declínio após a morte das espécies 
iniciais da sucessão.

as espécies que não possuem bom crescimento “e/ou” boa cobertura de copa, mas são fundamen-

tais para garantir a perpetuação da área plantada, já que são as espécies desse grupo que irão 

gradualmente substituir as do grupo de preenchimento quando essas entrarem em senescência, 

ocupando definitivamente á área restaurada e garantindo sua condução de forma sustentável. Es-

ses termos voltarão a ser tratados na Fase 4 e em outros trechos do presente documento.
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Fase 3:
RestauRação Baseada na sucessão deteRMinÍstica, 
Buscando RePRoduZiR uMa FloResta deFinida  
coMo Modelo
Pedro Henrique Santin Brancalion, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

Em função dos plantios baseados apenas na sucessão florestal e sem preocupação com o 

uso de um grande número de espécies não terem conseguido atingir a sustentabilidade quando 

inseridos em regiões muito fragmentadas (condição mais comum dos projetos de restauração), a 

próxima tentativa de melhoria desses projetos buscou não só copiar a sucessão da floresta como 

também sua florística e estrutura. Dessa forma, a meta da Fase 3 era basicamente criar um modelo 

de restauração florestal que resultasse, dentro de um curto período, numa floresta pronta, com 

elevada diversidade e com suas interações e funções ecológicas reestabelecidas. Embora ousada, 

tal meta poderia ser teoricamente atingida a partir da cópia de “florestas-modelo” ocorrentes na 

região onde seria implantado o reflorestamento. Com base nos estudos realizados nessas florestas-

modelo, era possível definir, por exemplo, quantas e quais espécies deveriam ser introduzidas na 

área, a proporção entre grupos sucessionais (pioneiras, secundárias e climácicas), o número de 

indivíduos de uma determinada espécie por hectare e a distância média entre esses indivíduos.

A dúvida era que floresta copiar e, nesse sentido, a teoria ecológica vigente pregava que 

apenas uma comunidade clímax era aceita para cada situação do ambiente e, assim, essa fase 

se caracterizou como uma tentativa de cópia desse clímax, representado por uma única e exclu-

siva possibilidade. Com início do desenvolvimento de um modelo de restauração florestal espe-

cialmente voltado para as florestas tropicais, os conceitos adotados nessa atividade passaram 

a ser fortemente baseados nos estudos sobre a estrutura e o funcionamento de florestas con-

servadas. A partir desse momento, os melhores fragmentos remanescentes de uma dada região 

passaram a servir de modelos para o planejamento da restauração naquela região e serviriam 

como “receitas prontas” para se produzir uma floresta em equilíbrio (Rodrigues et al., 2009). 
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Sendo assim, a caracterização florística e da estrutura de um fragmento florestal bem 

conservado passou a se constituir num dos passos para o estabelecimento de metodologias 

de restauração de florestas tropicais. Levantamentos florísticos e fitossociológicos passaram 

então a definir a densidade de indivíduos, a escolha das espécies e a forma de distribuí-las no 

plantio (Rodrigues & Gandolfi 2004), representando a melhor forma de copiar uma comunidade 

clímax e em equilíbrio. 

 a Busca PoR uM clÍMax único e PRÉ-deFinido
 

Para os conceitos da época, a sucessão florestal operava sempre no sentido de conduzir 

a vegetação de uma condição de maior instabilidade para uma de maior estabilidade, em um 

sentido unidirecional e constante de substituição de grupos sucessionais no tempo que con-

vergia em uma comunidade clímax. Sob esse ponto de vista, áreas desprovidas de vegetação 

seriam inicialmente ocupadas por espécies pioneiras, as quais dariam lugar progressivamente 

a espécies pertencentes aos grupos mais avançados da sucessão até que as espécies climáci-

cas dominassem a comunidade vegetal, mantendo a vegetação estabilizada em um estado de 

equilíbrio (Clements, 1916; Margalef, 1963; Odum, 1969). 

Esse jeito de entender o desenvolvimento dos ecossistemas, denominado de “Paradigma 

Clássico da Ecologia”, interpretava os diferentes ambientes como sistemas fechados e auto-

ajustáveis, nos quais os distúrbios naturais e os impactos antrópicos tinham importância 

minimizada, uma vez que eram considerados elementos externos ao sistema e que não deter-

minavam sua estrutura, organização e funcionamento (Pickett et al., 1992; Pickett & Ostefeld, 

1995; Parker & Pickett, 1999). Dessa forma, as espécies pertencentes aos diferentes grupos 

sucessionais inseridas nas áreas em restauração serviriam de substrato para que a sucessão 

florestal operasse e levasse a comunidade a atingir o clímax, de forma ordenada e previsí-

vel. Acreditava-se que a simples presença dos grupos sucessionais no reflorestamento, sem 

considerar a diversidade de espécies dentro deles ou as possíveis influências das condições 

bióticas e abióticas no processo, já bastasse para que o sistema se auto-equilibrasse e se 

tornasse sustentável. 

Diante desse conceito, não se considerava a hipótese de haver vários clímax possíveis, 

produzidos a partir de diferentes trajetórias de distúrbio, como por exemplo, eventos ambientais 

imprevisíveis (vendavais, alagamento, queimadas, períodos de estiagem), variações naturais 

nas condições microclimáticas e edáficas, e até mesmo alterações profundas das característi-

cas bióticas e abióticas do local a ser restaurado, produzidas como consequência do processo 
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de transformação antrópica da paisagem (perda de fertilidade do solo, mudança na capacidade 

de armazenamento de água, presença de espécies invasoras, ausência de fragmentos flores-

tais no entorno que contribuam com a regeneração natural, etc). A forte confiança no poder de 

transformação do ambiente conferido pelas espécies vegetais, desconsiderando-se os fatores 

que muitas vezes levaram à própria degradação da comunidade que se pretende restaurar, teve 

como consequência uma série de insucessos nos trabalhos de restauração. 

 Apenas recentemente os distúrbios naturais foram reconhecidos como fenômenos fre-

quentes e que exercem marcante influência na dinâmica de desenvolvimento da vegetação, dan-

do origem ao “Paradigma Contemporâneo da Ecologia” (Pickett & White, 1985) (Figura 1.6). A 

partir de então, o processo sucessional passou a ser considerado como um produto de eventos 

estocásticos, os quais não operavam em um sentido pré-estabelecido e também não conduziam 

a área restaurada a um único clímax, mas sim criavam inúmeras possibilidades de trajetórias 

que levariam a comunidade vegetal a diferentes níveis de organização e estrutura (Gandolfi et 

al., 2005; Gandolfi & Rodrigues, 2007; Rodrigues et al., 2009). Essa visão passou a ser considerada 

somente na fase seguinte (Fase 4) da evolução do pensamento da restauração florestal, resultan-

do no uso de vários métodos de restauração além do plantio total de mudas, tal como a condução 

da regeneração natural, a semeadura direta, o transplante de plântulas, etc.

Figura 1.6: as mudanças no entendimento da dinâmica em florestas tropicais levaram à percepção de que o processo de 
sucessão ecológica não era mais unidirecional, levando a apenas um clímax pré-definido. Hoje acredita-se que inúmeras 
possibilidades de trajetórias podem levar uma comunidade vegetal a diferentes níveis de organização e estrutura.

Sucessão Ecológica 

Visão Tradicional

Visão Contemporânea
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 uso de alta diVeRsidade 
   de esPÉcies natiVas ReGionais

Dentro do conceito de cópia de uma floresta madura e de um clímax único, os projetos 

de restauração florestal desenvolvidos nessa fase passaram a focar no uso de alta diversidade 

florística regional (Ruiz-Jaen & Aide 2005), já que era essa a situação normalmente encontrada 

nos fragmentos florestais conservados que passaram a embasar a metodologia de restauração 

dessa fase. Assim, para que o “ideal” de floresta pudesse ser reconstruído, era fundamental que 

suas partes constituintes (nesse caso em particular apenas as espécies arbóreas) estivessem 

presentes na área em processo de restauração e que também fossem ordenadas e distribuídas 

de acordo com o observado na floresta-modelo.

Esse conceito está fortemente enraizado nas teorias de Ecologia de Comunidades de flores-

tas tropicais (Palmer et al., 1997), nas quais a forte interação existente entre as várias espécies 

constituintes do sistema e a exploração de diferentes nichos pelas mesmas é que possibilitam a 

coexistência, a geração e a manutenção de alta diversidade biológica (Ricklefs, 1977; Denslow, 

1995; Wills et al., 1997; Wright, 2002; Peters, 2003; Wills, 2006). Dessa forma, além da preocupa-

ção em se reproduzir a floresta original em sua florística e estrutura, esperava-se também que 

o uso de alta diversidade de espécies pudesse reintroduzir, nas áreas restauradas, os processos 

responsáveis pela perpetuação de florestas (Lamb et al., 2005), o que não tinha sido obtido na 

fase anterior. Além disso, como um dos principais objetivos da restauração florestal era também 

a restauração e conservação da biodiversidade remanescente, isso só seria possível se a maioria 

das espécies arbóreas originalmente presentes na floresta usada como modelo estivesse repre-

sentada nesses projetos, por meio do plantio de mudas.

 PReocuPação coM a distRiBuição 
   esPacial das esPÉcies no caMPo

Principalmente a partir dos estudos fitossociológicos foi possível constatar que havia 

grande variação na densidade (espécies abundantes, comuns e raras) e na distribuição espa-

cial (agregada, regular e aleatória) das espécies nas florestas. Segundo Kageyama & Gandara 

(2004), de maneira geral é possível dizer que espécies pioneiras e climácicas são mais comuns, 

enquanto as secundárias ocorrem em baixas densidades, sendo responsáveis por boa parte 

da elevada riqueza das florestas tropicais. Além disso, por ocorrerem em baixa densidade, as 

espécies raras se tornam mais vulneráveis à extinção e ao isolamento reprodutivo, realçando 

a importância de se aumentar o conhecimento sobre o papel que estas espécies exercem nos 
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ecossistemas (Lyon et al., 2005) e de como os projetos de restauração florestal podem contribuir 

para o restabelecimento das populações das mesmas. 

A partir desses trabalhos, verificou-se que as florestas tropicais possuem muitas espécies 

em baixa densidade e poucas espécies em maior densidade, sendo esse um dos fatores que 

permitem a coexistência de tantas espécies em um mesmo local (Scudeller et al., 2001). Dian-

te disso, os teóricos da Ecologia da Restauração de florestas tropicais passaram a considerar 

como essencial o controle da densidade de indivíduos plantados para cada uma das espécies 

introduzidas nos reflorestamentos, buscando reproduzir o que ocorria em formações naturais. 

Como esse método de restauração tinha associação direta com a estrutura de remanescentes 

florestais considerados modelo, pretendia-se não só reproduzir o número de indivíduos por 

espécie na área (densidade), como também copiar o padrão de distribuição espacial observado 

na floresta. As mudas plantadas de uma determinada espécie eram então separadas umas das 

outras por distâncias similares às observadas na floresta, entre os indivíduos adultos.  

Apenas pelo conceito de cópia da estrutura de florestas conservadas, a inserção da distri-

buição espacial ordenada das espécies nos projetos de restauração florestal já se justificaria, 

mas as descobertas sobre a biologia reprodutiva das espécies arbóreas tropicais reforçaram 

a necessidade de planejar a distribuição espacial dessas espécies no campo como forma de 

se evitar o isolamento reprodutivo (Castro et al., 2007). A partir de pesquisas relacionadas aos 

agentes polinizadores de algumas poucas espécies e à distância de vôo dos mesmos, foi possível 

estabelecer valores de distância máximos que possibilitariam a continuidade do fluxo gênico 

intraespecífico, sem haver o isolamento reprodutivo dos indivíduos (Castro, 2007). 

Na prática, esses conceitos se traduziram na utilização de módulos sucessionais com área 

definida, os quais eram montados com diferentes espécies, pertencentes aos três grupos su-

cessionais considerados (pioneiras, secundárias iniciais e climácicas). Assim, esperava-se que 

os componentes desses grupos se substituiriam gradualmente no tempo, levando a floresta ao 

clímax (Figura 1.7). Diante desses conceitos, essa organização “forçada” da floresta só seria 

atingida tendo como base o plantio de mudas, o que de certa forma restringia o desenvolvi-

mento de novas metodologias de restauração florestal baseadas em processos estocásticos e 

não previsíveis, como o desenvolvimento da regeneração natural, a transposição do banco de 

sementes alóctone e a semeadura direta. Além disso, desconsideraram-se os processos naturais 

que determinam a composição e organização final da comunidade, tais como a herbivoria, a 

competição inter e intraespecífica, a preferência por nichos ecológicos, estresses abióticos, etc, 

pois a densidade e a distribuição espacial adotados como referência na definição do método a 

ser empregado tiveram como base os padrões observados para indivíduos adultos, que já supe-

raram boa parte desses filtros, e não para os indivíduos jovens, que melhor representariam as 

mudas implantadas em uma área em fase inicial de restauração.
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Figura 1.7: esquema ilustrativo da organização dos módulos de plantio de espécies nativas e do processo de substituição 
gradual dessas espécies no tempo esperado, culminando na formação de uma floresta em clímax.

Mesmo que apoiada sobre uma base teórica frágil e não condizente com a real dinâmica 

de florestas tropicais, parte dos avanços obtidos nessa fase, como por exemplo a preocupação 

com a diversidade vegetal e com a  biologia reprodutiva dessas espécies, continuam incorpo-

rada nos modelos metodológicos atuais. Todos esses acertos e erros do passado fazem parte 

de um processo natural de amadurecimento da Ecologia da Restauração como ciência, a qual 

é muito recente.

imPlantação aPós 2 anos

aPós 5 anos aPós 15 anos aPós 50 anos

Pioneiras

seCundárias iniCiais

Clímax
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Projeto: Reflorestamento do entorno do reservatório de água para abastecimento 
público do município de Iracemápolis-SP (Figura 1.8)
Localização: Iracemápolis-SP (22° 36’S e 47° 33’W)
Publicações relacionadas: Rodrigues, 1992; Luca, 2002; Siqueira, 2002; Vieira & Gan-
dolfi, 2006. 
Características do projeto que justificam sua inserção nessa fase:
Reflorestamento de espécies nativas com 20ha realizado no entorno do reservatório de 

água para abastecimento público do município de Iracemápolis-SP e implantado nos anos 
de 1988 e 1989. A maioria dos indivíduos utilizados no plantio pertence a espécies arbóreas 
nativas regionais (140 espécies), as quais foram selecionadas a partir de levantamentos flo-
rísticos e fitossociológicos de remanescentes florestais da região. As espécies foram agrupa-
das em módulos de plantio com base nos conceitos de sucessão secundária, sendo que cada 
módulo continha nove indivíduos (6 de espécies pioneiras, 2 de espécies secundárias iniciais 
e 1 de espécies secundárias tardias ou clímax).  Foram utilizados dois tipos de distribuição 
espacial para os indivíduos: agrupado, no qual as repetições do módulo que continham uma 
determinada espécie foram alocadas próximos uma das outras, e regular, no qual as repeti-
ções foram distribuídas regularmente na área. A distribuição das repetições para cada tipo 
de módulo foi obtida por meio de uma análise conjunta dos parâmetros densidade e freqüên-
cia relativa que essas espécies apresentavam nas formações naturais que serviram de base 
para a elaboração do projeto.

Figura 1.8: Visão externa (a e B) do reflorestamento do entorno do reservatório de água para abastecimento público do 
município de iracemápolis-sP. eventos ambientais estocásticos, tal como fortes ventos que causaram a queda de várias 
árvores no ano de 2003 resultaram na mudança da estrutura determinada pelo plantio, alterando a ordem e distribuição de 
espécies previamente estabelecida. entretanto, como esse reflorestamento foi realizado com alta diversidade, as clareiras 
abertas pela queda das árvores foram fechadas pelo desenvolvimento das plantas que estavam presentes no sub-bosque, 
oriundas da chuva de sementes das áreas do entorno e das próprias árvores plantadas. além das espécies arbóreas, outras 
formas de vida, como lianas, começam a surgir nesse reflorestamento (c).
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Fase 4:
aBandono da cÓPia de uM Modelo de FloResta 
MaduRa e Foco na RestauRação dos PRocessos 
ecolÓGicos ResPonsÁVeis Pela Re-constRução de 
uMa FloResta           (Fase atual)
Ingo Isernhagen, Pedro Henrique Santin Brancalion, 

Ricardo Ribeiro Rodrigues, Sergius Gandolfi

A idéia de se copiar uma floresta madura, tentando reproduzir a florística e a estrutura 

dessa, com base em levantamentos florísticos e fitossociológicos de um ou poucos remanes-

centes de floresta madura, se constituiu na base do “Paradigma Clássico” da restauração flo-

restal. Nesse modelo (Fase 3), como visto anteriormente, o único método aceito de implantação 

da restauração no campo era o plantio de mudas, pois o uso de mudas permitia a previsibi-

lidade da cópia da floresta madura estabelecida como modelo. Essas mudas eram colocadas 

em combinações sucessionais, misturando espécies iniciais e finais da sucessão, distribuídas 

em unidades de áreas (módulos) pré-estabelecidas, como módulos de 9, 16 ou mais indivíduos 

(Crestana et al., 2004), já que a intenção desse modelo era a reprodução florística e estrutural 

daquela floresta modelo. Como o entendimento do processo de sucessão ecológica como uni-

direcional, a única metodologia de restauração aceita e praticada, pela previsibilidade, era 

mesmo o plantio de mudas.

Esse modelo começou a ser questionado a partir da compreensão de que as comunidades 

naturais são sistemas abertos, sofrendo a ação e sendo limitados por fatores internos e exter-

nos muitas vezes imprevisíveis (sucessão estocástica) (Pickett et al., 1992; Palmer et al., 1997; 

Parker & Pickett, 1999, Choi, 2004; Aronson & van Andel, 2005). Basear-se exclusivamente 

em um levantamento fitossociológico para caracterizar um ambiente pode levar ao erro de 

retratar as características estruturais de um único momento da história natural daquele frag-

mento estudado. Ao compreender que os ecossistemas são sistemas abertos e que a florística 

e estrutura são influenciadas também por fatores externos àquela comunidade, inclusive os 

distúrbios (Gandolfi et al., 2007c), admitiu-se a possibilidade de diferentes comunidades finais 

num mesmo ambiente, em termos florísticos e estruturais, dependendo da atuação de fatores 

estocásticos definidores dessas características. 

Dessa forma, um mesmo ecossistema pode se constituir em diferentes mosaicos de si-

tuações ambientais, fruto de um histórico de distúrbios aleatórios naturais, principalmente a 

abertura de clareiras pela queda de árvores provocada por morte natural, raios, incêndios, des-

lizamentos de terras e por outros distúrbios, como a própria ação humana. Além disso, consta-



36

tou-se uma considerável heterogeneidade ambiental, e a existência de agregados (manchas) 

de espécies nas comunidades florestais (Hartshorn, 1989). Tornou-se necessário entender que 

a biota é dinâmica em termos temporais, e que os estudos estruturais nada mais eram do que 

“fotografias” do momento, podendo mudar com o tempo. Inouye (1995) relembrou que muitas 

sutilezas dos processos naturais podem passar despercebidas, dadas as múltiplas relações 

entre os seres vivos, e que “variação é a regra e não a exceção”.

As comunidades vegetais só podem ser compreendidas de forma mais completa quando 

se considera o ciclo de vida das espécies (nascimento, crescimento, reprodução, morte, disper-

sões, entre outros fatores) (Figura 1.9). Aos levantamentos fitossociológicos descritivos de um 

único momento das comunidades vegetais contrapõem-se os inventários periódicos realizados 

em percelas permanentes, que explicitam a dinâmica da comunidade (EMBRAPA, 2009; CTFS, 

2009; LERF, 2009). Estes podem fornecer melhores entendimentos sobre a dinâmica das popu-

lações e da comunidade, desde a distribuição horizontal e vertical das comunidades, as mu-

danças temporais, a distribuição etária dos indivíduos, os processos de migração e extinção, 

a dinâmica do banco de sementes do solo, as taxas de recrutamento das plântulas e a biologia 

reprodutiva das espécies, entre outros (Baider et al., 1999; Lima & Moura, 2004; Zipparro & 

Morellato, 2005; Dias, 2005; Rother et al., 2009). 

O estudo das clareiras, intitulado de dinâmica de clareiras, fundamentou essa mudança 

de paradigma (ver revisão em Gandolfi et al., 2007c). As clareiras surgem constantemente nos 

ambientes florestais, ocasionando a formação de microclimas distintos que condicionam o de-

senvolvimento de diferentes grupos de espécies (Ferreti, 2002). Variando em tamanho e na fre-

quência de ocorrência, tanto no tempo quanto no espaço (Denslow, 1980), a clareiras estimulam 

a regeneração natural de muitas espécies intolerantes à sombra, geralmente conhecidas como 

espécies típicas de clareiras. Diversos fatores podem influenciar no desenvolvimento diferen-

cial de espécies nesses ambientes, como luz, temperatura, umidade, nutrientes, herbivoria, 

disponibilidade no banco de sementes e dispersão (Matthes & Martins, 1996). A luminosidade, 

por exemplo, é considerada um dos principais fatores que influenciam no desenvolvimento 

diferencial das espécies que colonizam não só as clareiras (Vasquez-Yanes & Guevara, 1985; 

Bazzaz, 1986; Ferreti, 2002) como também o sub-bosque (Gandolfi et al., 2007a). 

Os pesquisadores de dinâmica de ecossistemas florestais perceberam que, nessas cla-

reiras, o processo de sucessão ecológica nem sempre ocorria de forma unidirecional, mas sim 

dependente das características físicas locais, das espécies presentes, das características da 

paisagem regional, das características do entorno imediato e do histórico de ocupação da 

área (Gandolfi et al., 2007c; Gandolfi & Rodrigues, 2007; Rodrigues et al., 2009). Como já vis-

to, aceita-se hoje a idéia de ausência de um único ponto de equilíbrio: em uma comunidade 
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Figura 1.9: Representação esquemática dos processos ecológicos de uma comunidade vegetal. o entendimento desses 
processos é essencial para desenvolver diferentes métodos de restauração florestal.

natural, o “clímax” está em constante mudança, e os sistemas naturais poderiam apresentar 

comunidades clímax com diferentes características, inclusive florísticas e estruturais. Ou seja, 

o processo de sucessão pode ocorrer seguindo múltiplas trajetórias, em um equilíbrio dinâmi-

co (Pickett et al., 1992; Palmer et al., 1997; Parker & Pickett, 1999, Choi, 2004; Aronson & van 

Andel, 2005). Cada comunidade final possuiria, então, particularidades florísticas e estruturais, 

definidas pelo histórico pretérito e futuro de perturbações naturais e humanas (Gandolfi et al., 

2007b; Gandolfi & Rodrigues, 2007).

O entendimento dessa dinâmica acabou por descredenciar a cópia de uma floresta madu-

ra como uma metodologia indicada para restauração de comunidade florestais, já que as ca-

racterísticas dessa comunidade poderiam se alterar no tempo, dependendo da atuação dessas 

forças estocásticas. Com isso, o plantio de mudas como única metodologia de restauração de 

áreas, por permitir a cópia da comunidade madura, começou a ser questionado. Várias outras 

metodologias de restauração começaram a ser testadas a escolhidas de acordo com as caracte-

rísticas locais, considerando o uso atual e histórico da área, a paisagem regional e logicamente 

as características do ambiente, definindo o tipo vegetacional (Gandolfi et al., 2007c; Gandolfi & 
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Rodrigues, 2007; Rodrigues et al., 2009). Isso resultou numa diversificação efetiva dos métodos 

de restauração, não mais restritos à restauração de uma comunidade final pré-definida pelo 

restaurador, mas sim para a restauração dos processos ecológicos que levem à construção de 

comunidade vegetais, possivelmente com características florísticas e estruturais variáveis e 

não previsíveis no tempo, dependendo da atuação de fatores externos de perturbação natural 

ou não.  Sendo assim, muda-se o paradigma da restauração, dando enfoque não mais somen-

te às características florísticas e fisionômicas da comunidade restaurada, mas também aos 

processos que garantam sua construção e manutenção no tempo. Essa é a nova concepção de 

restauração ecológica. 

Dessa forma, a florística e a estrutura dessa comunidade restaurada resulta da interação 

entre as ações implementadas e os processos de migração e seleção de espécies que irão se 

desenvolver no local em restauração (Gandolfi & Rodrigues, 2007). Para isso, deve-se atentar 

para o incremento temporal da diversidade de espécies e de formas de vida, das características 

da regeneração natural, indicadora do funcionamento da comunidade, para a restauração da 

diversidade genética, do restabelecimento da sucessão ecológica, do papel dos diferentes gru-

pos funcionais de espécies nativas regionais e dos demais processos ecológicos mantenedores 

dos ecossistemas naturais. Isso tudo deve estar aliado ao isolamento das áreas restauradas e 

dos remanescentes naturais dos fatores de degradação mais intensos e diretos, como fogo, 

extrativismo, caça, deposição de sedimentos ou outros materiais,  e a eliminação de espécies 

exóticas invasoras (Kageyama & Gandara, 2003, Gandolfi & Rodrigues, 2007). 

A identificação da metodologia mais adequada de restauração de uma dada área depende 

de um diagnóstico apropriado do próprio local a ser restaurado e do entorno imediato e regional 

(Rodrigues et al., 2009). Nesse sentido, o aproveitamento da regeneração natural, através do 

controle de competidores e condução dos regenerantes, pode ser o método mais efetivo de res-

tauração, sem plantio inicial de mudas, em locais cujo diagnóstico apontou elevado potencial 

de auto-recuperação do local. Esse potencial ocorre em função do uso histórico da área, que 

não eliminou os regenerantes naturais e/ou das características do entorno daquela unidade da 

paisagem, que permitiu a chegada continuada de propágulos de espécies nativas na área a ser 

restaurada. Já em outras situações, em função do elevado grau de degradação local e/ou regio-

nal (uso agrícola intenso, recorrência de queimadas, processos erosivos, descaracterização do 

substrato, etc.), o único método possível de restauração será a introdução de espécies nativas 

regionais através do plantio (de mudas ou da semeadura direta) (Figura 1.10).

Às vezes todas essas situações podem ocorrer na mesma região, microbacia e/ou até na 

mesma propriedade (Engel & Parrotta, 2003; Rodrigues & Gandolfi, 2004; Alves & Metzger, 

2006, Gandolfi & Rodrigues, 2007).  Outros métodos têm sido testados, monitorados e propos-
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tos pelo Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal (LERF/LCB/ESALQ/USP) através de 

projetos de Iniciação Científica, Mestrado ou Doutorado (Figura 1.11), dentro do contexto do 

paradigma contemporâneo da restauração, como por exemplo:

 controle de competidores e condução da regeneração natural, inclusive com consórcio 

entre adubação verde e plantio de mudas de espécies arbóreas nativas;

 o uso do banco de sementes e/ou de plântulas nativas alóctone, coletados em forma-

ções naturais que serão degradadas por algum motivo (estradas, mineração, hidrelétricas, 

etc.) (Nave, 2005; Jakovac, 2007; Viani et al., 2007; Viani & Rodrigues, 2008; Bertoncini & 

Rodrigues, 2008), obtidos a partir do sub-bosque de plantios comerciais de eucalipto ou 

mesmo de pinus, culturas de cacau de cabruca, sistemas agroflorestais biodiversos, etc. 

(Peneireiro, 1999; Carneiro & Rodrigues, 2007; Viani & Rodrigues, 2007) ou mesmo em 

ambientes agrícolas ou minerados que mantiveram ou constituíram banco de sementes 

(Rodrigues et al., 2004; Rodrigues e Gandolfi, 2007);

 semeadura direta para preenchimento de áreas degradadas ou de enriquecimento de 

áreas naturais ou restauradas com baixa diversidade (Soares & Rodrigues, 2008), garan-

tindo a perpetuação dessas áreas;

 uso de poleiros naturais ou artificiais para a atração de dispersores de sementes de 

espécies nativas, principalmente na função de resgate da biodiversidade de ambientes 

florestais (naturais ou restaurados) com baixa diversidade (Melo, 1997), etc.;

Figura 1.10: Possíveis métodos para restauração ecológica, desde aproveitamento do potencial de regeneração local, 
passando por monitoramento da chegada de propágulos até o plantio de mudas (em casos onde não houve expressão  
da regeneração natural) (extraído de leRF, 2008).
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 plantio de mudas com diferentes modelos de espaçamento e proporções de espécies 

(Rodrigues et al., 2009).

Essa fase, como relatado anteriormente, representa o estado atual da atividade da res-

tauração ecológica na Mata Atlântica em larga escala. No entanto, muitos avanços ainda são 

necessários para se garantir uma efetiva restauração e manutenção da diversidade local e 

regional e dos demais componentes do ecossistema, incluindo nisso a restauração da diversi-

dade genética, de diferentes formas de vida, de grupos funcionais, dos ciclos biogeoquímicos, 

e até a sustentabilidade econômica dessas iniciativas de restauração, considerando os possí-

veis serviços ambientais dessas áreas restauradas. Essas possibilidades têm sido apontadas 

e testadas nos estudos de Ecologia Florestal de formações tropicais e de áreas restauradas. 

As fases 5 a 8 descritas a seguir apresentam alguns trabalhos desenvolvidos já dentro desses 

novos desafios da restauração ecológica, muitos ainda necessitando de testes em larga escala 

e adaptações como possíveis métodos viáveis de restauração.

Figura 1.11: exemplos de alguns estudos em andamento no leRF com temas relacionados à Fase 4 descrita no presente 
documento: condução de regeneração natural de espécies arbustivo-arbóreas (a); plantios de grupos funcionais de 
preenchimento e diversidade (B); semeadura direta de espécies arbóreas nativas em linha (c); resgate de plântulas (d).
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PRÓxiMos desaFios da RestauRação FloRestal

Muitos avanços ainda são necessários na restauração florestal para se garantir que as florestas 

restauradas exerçam o efetivo papel de mantenedoras, junto com as florestas remanescentes, 

de biodiversidade. O grande desafio é fazer com que as florestas restauradas assumam gradu-

almente características próximas de florestas naturais, exercendo uma ampla gama de serviços 

ambientais, como a proteção de nascentes e cursos d’água, da preservação de encostas, e prin-

cipalmente da interligação dos fragmentos remanescentes na paisagem. Esses avanços devem 

incluir não apenas a restauração e manutenção da diversidade de espécies, incluindo as dife-

rentes formas de vida, mas também da diversidade genética, da rede de interações, dos grupos 

funcionais, dos ciclos biogeoquímicos e até da sustentabilidade econômica dessas iniciativas 

de restauração (Rodrigues et al., 2009). 

Muitos desses outros aspectos da restauração têm sido discutidos e testados pela Ecologia 

da Restauração, mas ainda de forma muito incipiente, como iniciativas isoladas e aplicadas 

em pequena escala, que não permitem traduzi-las em metodologias replicáveis de restauração 

em larga escala. Dessa forma, as fases seguintes estão colocadas nesse referencial teórico das 

ações de restauração como próximos desafios (fases 5 a 8), onde essas poucas iniciativas são 

apresentadas e colocadas para uma discussão mais ampla, visando a permitir avanços na sua 

adequação prática, com a reflexão sobre essas iniciativas e sua replicação no espaço.

Fase 5:
incoRPoRação do conceito da diVeRsidade 
GenÉtica na RestauRação ecolÓGica
Pedro Henrique Santin Brancalion, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

O avanço do conhecimento científico sobre o funcionamento das florestas tropicais tem 

resultado em significativas alterações na forma de se entender e praticar a restauração florestal, 

inserindo novos conceitos e metodologias nos trabalhos desenvolvidos em diversas formações 

vegetais brasileiras, mas principalmente na Mata Atlântica senso lato (Rodrigues & Gandolfi 

2007; Wuethrich, 2007; Rodrigues et al., 2009). Dessa forma, além da incorporação da sucessão 

florestal e da estocasticidade a ela associada, dos conceitos de Ecologia da Paisagem e da com-

provação da necessidade de elevada diversidade florística regional para perpetuação dos proje-

tos de restauração de formações tropicais, a constatação da diversidade genética como uma das 

bases principais da conservação ambiental também trouxe reflexos nas ações de restauração 
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ecológica. Isso tem definido uma nova demanda nos projetos de restauração, que além da res-

tauração da diversidade florística necessitam também equacionar a restauração da diversidade 

genética dessas comunidades (Kageyama & Gandara, 2004; Rodrigues et al., 2009). 

Nesse novo paradigma, um dos aspectos mais considerados na implantação e monito-

ramento da restauração é a da capacidade de auto-sustentação da comunidade restaurada. 

Nesse sentido, espera-se que os processos ecológicos que garantem o funcionamento e ma-

nutenção das características das florestas naturais remanescentes possam ser re-inseridos 

nas florestas restauradas, garantindo assim suas características de elevada diversidade e sua 

perpetuação no tempo, mesmo considerando a sua condição de fragmentação na paisagem 

(Kageyama & Gandara, 2004).  

Além da importância para a sobrevivência da própria espécie, a diversidade genética 

pode inclusive alterar o funcionamento dos ecossistemas. Por exemplo, no trabalho de Madri-

tch & Hunter (2002), a constituição genética de diferentes indivíduos de Quercus laevis afetou 

diretamente a constituição química da serapilheira produzida pelos mesmos, que por sua vez 

definiu o padrão da ciclagem do carbono e nitrogênio no solo sob as árvores. Dessa forma, ficou 

estabelecida pela primeira vez uma relação direta da diversidade genética com o funcionamen-

to de um ecossistema.    

Mesmo diante das recentes descobertas científicas, diversas questões precisam ainda ser 

melhor esclarecidas para que o papel dessa diversidade, na manutenção das características 

das florestas, seja plenamente compreendido. Dentro desse referencial conceitual, passou-se a 

considerar que o mais importante não é conservar os indivíduos, mas sim seus genes, pois os 

indivíduos morrem, mas seus genes podem ser mantidos na população por meio das sucessivas 

gerações. Com isso, a questão genética adquire importância destacada, justificando a neces-

sidade de sua inserção cada vez maior nos projetos de restauração ecológica (Linhart & Grant, 

1996; Hufford & Mazer, 2003; McKay et al., 2005). 

O que deve caracterizar essa fase é a incorporação da diversidade genética como um dos 

pilares de sustentação do funcionamento das florestas restauradas. Com isso passa-se a con-

siderar, dentro do conjunto de estratégias de restauração ecológica, a inserção do uso de alta 

diversidade genética regional para a produção de mudas ou para semeadura direta, além da 

adoção de métodos de favorecimento do potencial de auto-recuperação local como alternativa 

para a conservação do material genético regional. 
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 RestauRando eFetiVaMente a BiodiVeRsidade
 

A primeira definição que reconheceu os três principais componentes da biodiversidade 

(genes, espécies e ecossistemas) foi estabelecida em 1986, sendo reconhecida no segundo 

artigo da Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante a Rio-92. Nela, a biodiver-

sidade é referida como a “totalidade dos genes, espécies e ecossistemas de uma região”.

Como uma das principais metas da restauração ecológica é a conservação da biodiversi-

dade, fica evidente que a diversidade genética deve ser um dos pilares básicos dessa ativida-

de, pois representa o substrato onde a seleção natural irá atuar, definindo a permanência das 

espécies nos ambientes naturais e restaurados (Moritz, 2002). Particularmente, a variabilidade 

genética pode exercer papel decisivo na sobrevivência das espécies quando há alteração re-

pentina do ambiente, tal como as decorrentes das mudanças climáticas globais, e passarão a 

ter cada vez mais participação significativa como agente determinante do sucesso das ações 

de restauração ecológica. 

Quando os indivíduos de uma espécie (nesse caso, podemos tomar como exemplo as mu-

das plantadas ou sementes introduzidas numa área em processo de restauração) apresentam 

base genética estreita, ou seja, pouca variabilidade genética, os mesmos serão certamente 

mais sensíveis a pragas, doenças e estresses ambientais, tendo menores chances futuras de 

sobrevivência (Ellstrand & Ellan, 1993).

Sob esse ponto de vista, a simples introdução de indivíduos de uma espécie em um am-

biente que se pretende restaurar (seja por sementes, mudas e demais técnicas de restauração 

florestal) não significa que essa determinada espécie esteja satisfatoriamente representada 

naquele local (Shaffer, 1981). Para isso, é preciso haver um pool genético (conjunto de genes) 

característico dessa espécie, que representem boa parte das variações intrínsecas à mesma 

(Jones, 2003) e das adaptações necessárias a sua sobrevivência.

Dessa forma, a conservação da biodiversidade traz consigo uma série de complexidades 

e dificuldades a serem enfrentadas pela restauração ecológica, devendo as mesmas serem le-

vadas em consideração na concepção metodológica das ações de restauração para que de fato 

sejam implantadas  florestas auto-sustentáveis no tempo.  
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 núMeRo de MatRiZes PaRa a coleta de seMentes

Para que uma espécie seja efetivamente representada em um projeto de restauração flo-

restal e não venha apresentar problemas futuros de frutificação ou de estabelecimento de seus 

propágulos, os indivíduos introduzidos devem ter um conjunto de genes representativos da-

quela espécie ou população local. 

Se os materiais (sementes, mudas, estacas, etc) introduzidos no local em processo de 

restauração forem geneticamente semelhantes entre si (produzidos a partir de uma mesma 

matriz ou de matrizes aparentadas), os cruzamentos futuros entre esses indivíduos podem re-

sultar em descendentes pouco vigorosos e com baixo potencial de adaptação. Isso é resultado 

da redução da heterose (vigor híbrido), da depressão por endogamia e da expressão de genes 

deletérios, além da perda de alelos por deriva genética (Fenster & Galloway, 2000). 

Dessa forma, para que se possa obter uma representatividade genética adequada para as 

espécies e se evite problemas futuros decorrentes do uso de uma base genética restrita na res-

tauração ecológica, a recomendação geral tem sido a de que a coleta de sementes deva ser rea-

lizada a partir de um número mínimo de indivíduos para um dado local, e a partir de um número 

mínimo de locais para uma dada região (Knapp & Rice, 1994; Sebbenn, 2002; Sebbenn, 2003a). 

Embora existam diversas pesquisas determinando o número mínimo de indivíduos amos-

trados para se obter uma amostra representativa da diversidade genética de uma população 

vegetal (Cockerham, 1969; Ritland, 1989; Nunney & Campbell, 1993), o trabalho de Vencovsky 

(1987) tem sido o mais utilizado no país. Para que se tenha uma conservação genética de curto 

prazo (10 gerações da espécie), minimizando os danos por depressão endogâmica, é necessário 

ter um tamanho efetivo da população (Ne) de 50. Esse parâmetro (Ne) representa o tamanho da 

“amostra” que garante a representatividade genética de uma população coletada em relação à 

população parental. 

Para se ter um Ne igual a 50, não é necessário coletar sementes de 50 matrizes. Como em 

média cada matriz (árvore mãe) recebe o pólen de 4 árvores pais, considerando-se os cruza-

mentos como sendo aleatórios e em espécies alógamas (maioria das espécies arbóreas tropi-

cais), verifica-se que as sementes produzidas por uma única árvore matriz contêm material 

genético de cinco indivíduos (1 mãe + 4 pais – Figura 1.12A). Dessa forma, a coleta de semen-

tes de 12 matrizes, desde que elas ou os pais (árvores fornecedoras de pólen) não sejam apa-

rentados, possibilita que se atinja um Ne de 50. Caso haja desvios de cruzamentos aleatórios 

e consequentemente ocorram cruzamentos biparentais (Kageyama et al., 2003b), ou seja, as 
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Figura 1.12: nos casos em que os cruzamentos entre as árvores são aleatórios (a), a coleta de sementes a partir de 12 
matrizes possibilita que a população coletada seja satisfatoriamente representada (ne= 50). contudo, nos casos em que as 
árvores compartilham algum grau de parentesco e ocorrem cruzamentos biparentais (B), podem ser necessárias 25 matrizes 
ou mais para que se obtenha sementes com diversidade genética adequada para uso na restauração ecológica.

árvores matrizes compartilham algum nível de parentesco (Figura 1.12B), cada árvore matriz 

representará um Ne < 4, sendo necessárias nessa situação aproximadamente 25 matrizes para 

se atingir um Ne total de 50. (Vencovsky, 1987; Sebbenn, 2002; Sebbenn, 2006).

Embora o Ne de 50 seja um parâmetro utilizado como base nos dias atuais, a tendência 

é que esse valor de referência seja aumentado progressivamente à medida que os projetos de 

restauração florestal se aperfeiçoam e se busque progressivamente a conservação genética 

mais efetiva das populações vegetais, baseando-se em dados obtidos de forma individualizada 

para cada espécie de interesse (Sebbenn et al., 1998; Sebbenn et al., 1999; Seone et al., 2000; 

Siqueira et al., 2000; Sebbenn et al., 2001a; Sebbenn et al., 2001b; Kageyama et al., 2003a; Se-

bbenn et al., 2003b; Souza et al., 2004). 

Cabe ressaltar que tais estudos consideram as áreas restauradas como sistemas fechados, 

nos quais o fluxo gênico ficará restrito aos indivíduos introduzidos pelo plantio ou por outros 

métodos de restauração ecológica. Contudo, as áreas restauradas são sistemas abertos e que 

certamente interagem com as áreas do entorno, podendo não só receber pólen e sementes de 

outros indivíduos da mesma espécie introduzidos no local em processo de restauração como 

também de individuos presentes em remanescentes florestais do entorno.

   

Cruzamentos aleatórios Cruzamentos biParentais

Cada matriz representa um ne = 4 
12 matrizes atingem um ne = 50

Cada matriz representa um ne < 4
~25 matrizes atingem um ne = 50
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Assim, a importância da introdução de alta diversidade genética na implantação dos pro-

jetos de restauração ecológica está diretamente relacionada ao nível de fragmentação florestal 

da paisagem regional, de forma que as áreas mais fragmentadas possuem maior dependência 

da qualidade genética dos propágulos utilizados, ao passo que as áreas com maior conectivi-

dade na paisagem são menos sensíveis ao uso de baixa diversidade genética.

Normalmente, a capacidade dos indivíduos de uma mesma espécie em trocar genes, seja 

pela dispersão de pólen e/ou sementes, associada ao fluxo gênico entre populações, faz com 

que parte significativa da diversidade genética da espécie seja amostrada quando se coleta 

sementes de diferentes indivíduos em comparação com a coleta de diferentes populações, 

mesmo considerando-se os diferentes grupos sucessionais (Kageyama et al., 2003b). Dessa 

forma, muitas espécies apresentam grande variação genética dentro das populações e pou-

ca diferenciação entre populações (Hamrick & Godt, 1990). Conseqüentemente, a coleta de 

sementes pode ser realizada em uma só população natural, desde que se utilize grande quan-

tidade de indivíduos, pois cada população conserva grande parte da diversidade genética da 

espécie (Kageyama & Gandara, 2004).

Contudo, a antiga e intensa fragmentação da Mata Atlântica contribuiu para que as popu-

lações vegetais se tornassem cada vez mais isoladas geneticamente, comprometendo o fluxo 

gênico na paisagem. Isso pode aumentar as taxas de auto-polinização e consequentemente 

estreitar a relação de parentesco entre as matrizes de um mesmo fragmento, contribuindo para 

que hajam cruzamentos biparentais.

Além disso, vários fragmentos florestais da Mata Atlântica são secundários, ou seja, ori-

ginados a partir da regeneração natural após distúrbios naturais ou antrópicos. Nesse tipo de 

situação, a re-ocupação do local pode se dar sob forte “efeito do fundador” (Senzen et al., 2005), 

no qual as sementes, e conseqüentemente o material genético, de alguns poucos indivíduos 

colonizam a área perturbada e passam a representar a espécie naquele local com baixos níveis 

de variabilidade genética na população. Assim, a colonização de uma dada área por poucos 

indivíduos é uma das principais causas da ocorrência de populações naturais com baixo valor 

de Ne (Kageyama & Gandara, 2004). 

Dessa forma, em alguns casos a coleta de sementes a partir de matrizes presentes em 

diferentes fragmentos pode aumentar a representatividade da diversidade genética da espécie 

em comparação com a coleta de sementes de vários indivíduos em um mesmo fragmento, au-

mentando ainda mais a importância de cada remanescente de vegetação nativa para as futuras 

ações de restauração florestal (Turner & Corlett, 1996). 
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Além disso, para diversas formações florestais do Bioma Mata Atlântica, com destaque 

para a Floresta Estacional Semidecidual, a coleta de sementes de várias árvores matrizes só é 

possível quando realizada em vários fragmentos florestais, dado o pequeno tamanho dos rema-

nescentes de vegetação nativa. 

Contudo, coletar sementes de 12 matrizes ou mais nem sempre é tarefa fácil, pois diversos 

obstáculos, tal como o número reduzido de fragmentos florestais conservados, a sazonalidade 

da produção de sementes e a dificuldade em encontrar espécies raras podem comprometer a 

obtenção de sementes com a diversidade genética necessária.

Algumas medidas podem ajudar a contornar tais obstáculos e possibilitar a obtenção de 

sementes com tais características, com destaque para a marcação de matrizes. Como diversas 

espécies ocorrem em baixa densidade na floresta, encontrar cerca de 12 indivíduos produzindo 

sementes pode não ser possível se não houver um trabalho prévio de localização e marcação 

de matrizes de espécies arbóreas de ocorrência na região. Como as matrizes são (devem ser) 

georreferenciadas, é possível encontrá-las ano após ano, facilitando a obtenção de sementes 

para a produção de mudas.

Em um trabalho de marcação de matrizes, primeiramente é realizado um levantamento de 

quais os fragmentos florestais da região poderiam atuar como áreas de produção de sementes. 

Depois desse levantamento, são organizadas trilhas para a coleta de sementes, nas quais cada 

matriz escolhida é identificada, georreferenciada e plaqueada (Figura 1.13). 

A partir das informações contidas na ficha de marcação de matrizes e observações de 

campo durante a coleta de sementes, é possível elaborar uma base de dados em que também 

Figura 1.13: seqüência de atividades envolvidas na marcação de matrizes: escolha de fragmentos florestais que servirão de 
áreas para a coleta de sementes (a), coleta de um ramo para a se saber a que espécie a matriz pertence (B) e colocação de 
uma placa metálica contendo o número da matriz (c), o qual é inserido, juntamente com o nome da fazenda onde o fragmento 
se localiza, com a identificação da espécie e com a coordenada geográfica da matriz, em uma ficha de marcação de matrizes (d).
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são inseridas informações sobre a fenologia das espécies. Com isso, pode-se planejar melhor as 

saídas a campo para a coleta de sementes, pois é possível estimar em que época do ano aquela 

espécie frutifica na região.

Diante do exposto, fica evidente que uma lista de matrizes marcadas é uma importante 

ferramenta para a coleta de sementes com diversidade florística e genética, embora não seja 

garantia de que isso seja obtido. Como várias espécies apresentam frutificação irregular, po-

dendo ficar até quatro anos sem produzir sementes, a marcação de uma matriz em particular 

não garante que suas sementes sejam coletadas todos os anos. Por isso, as saídas a campo para 

coleta de sementes não devem ficar restritas à busca de sementes em matrizes marcadas. Caso 

sejam encontrados outros indivíduos produzindo sementes, estas devem ser coletadas e esse 

indivíduo deve ser marcado como matriz, complementando a lista já existente.

Outras estratégias, além da marcação de matrizes, têm sido desenvolvidas como forma de 

superar essas dificuldades, tal como a criação de pomares de sementes (Higa & Silva, 2006), 

a organização de redes de sementes (Caldas, 2006) e a compra de sementes para a posterior 

mistura de lotes, as quais devem ganhar importância à medida que a restauração ecológica 

evolui no sentido de incorporar a questão genética nas metodologias.

 iMPlicaçÕes na BioloGia RePRodutiVa

A grande maioria das espécies arbóreas tropicais apresenta polinização cruzada (Bawa, 

1985a), a qual é predominantemente realizada por insetos, morcegos e beija-flores (Bawa, 1974, 

Castro et al., 2007). A atuação marcante desses animais resulta em elevadas taxas de fluxo 

gênico entre as plantas, possibilitando que as mesmas tenham altos índices de diversidade 

genética. Caso esses animais não estejam presentes em determinados momentos durante o 

florescimento, essas plantas poderiam apresentar taxas maiores de auto-polinização, o que re-

duz a variabilidade genética de seus descendentes, trazendo consigo uma série de problemas, 

conforme apresentado adiante. Em função disso, é de se esperar que essas árvores desenvol-

vam mecanismos que favoreçam a polinização cruzada e que dificultem a auto-polinização, e é 

justamente isso que ocorre para a maioria das espécies tropicais (Bawa, 1985b). 

Diversos mecanismos de redução e impedimento da auto-polinização já foram descritos 

na literatura (Bawa et al., 1985b, Castro et al., 2007), tal como a dioicia (separação dos sexos 

em plantas diferentes), a dicogamia (protoginia - o estigma está receptivo antes do pólen 

ser liberado; protrandria - o pólen é liberado antes do estigma estar receptivo), a heterostilia 
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(estiletes longos para evitar o contato com o estigma) e ainda sistemas de auto-incompatibi-

lidade (mesmo que o pólen da mesma planta ou de uma planta aparentada atinja o estigma, 

não há fecundação).  

A existência de tais mecanismos se justifica pelo fato de que populações com maior va-

riabilidade genética possuem maior capacidade de adaptação frente a mudanças ambientais, 

favorecendo a perpetuação de seus descendentes a longo prazo. Como se espera também que 

as populações vegetais introduzidas em uma área restaurada se perpetuem na mesma com o 

passar dos anos, a manutenção de altos níveis de variabilidade genética na população só é 

possível se houver intensa troca material genético entre seus os indivíduos, o que é favorecido 

quando se conhece o sistema reprodutivo das espécies (Castro, 2007; Castro et al., 2007).

Em função desses mecanismos, as plantas aparentadas (produzidas com as sementes da 

mesma matriz ou de matrizes que compartilham algum grau de parentesco) podem ter difi-

culdades em produzir sementes, já que a atuação dos sistemas de incompatilibilidade pode 

impedir a fecundação (união de núcleos reprodutivos), mesmo que já tenha havido a poliniza-

ção (transferência do grão de pólen para o estigma), dificultando assim a continuidade dessa 

espécie na comunidade como decorrência da baixa ou nula produção de sementes.

Nesse sentido, a inclusão dos conceitos de biologia reprodutiva nas ações de restauração 

ecológica é essencial para que se favoreça o fluxo gênico entre os indivíduos da própria área 

restaurada e entre esses indivíduos e os presentes nos remanescentes de vegetação nativa do 

entorno (Montalvo et al., 1997; McKay, 2005), evitando o isolamento reprodutivo e favorecendo 

a perpetuação das comunidades restauradas (Castro et al., 2007).

 iMPlicaçÕes PaRa a Funcionalidade 
   de coRRedoRes ecolÓGicos

Considerando que a conservação efetiva da biodiversidade e dos processos que a man-

têm deve obrigatoriamente estar sustentada na conservação do patrimônio genético das di-

ferentes espécies, inclusive permitindo a continuidade dos processos evolutivos que dão ori-

gem à biodiversidade (Moritz, 2002), os programas de conservação e restauração ecológica 

têm cada vez mais buscado uma maior conectividade na paisagem entre os remanescentes 

de vegetação nativa (Metzger, 2003; Tambosi, 2008; Teixeira et al., 2009). Essa preocupação 

se baseia no fato de que o simples isolamento de um dado remanescente não é suficiente para 

que a biodiversidade nele contida seja efetivamente conservada, já que o isolamento reprodu-
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tivo e o progressivo aumento das taxas de auto-fecundação ou cruzamento entre indivíduos 

aparentados traz consigo o declínio lento e gradual das espécies, podendo resultar na extin-

ção local das mesmas.

Entretanto, se os programas que visam aumentar a conectividade entre os fragmentos de ve-

getação nativa, incluindo áreas naturais protegidas, não considerarem como base a necessidade 

de se utilizar alta diversidade florística e genética em suas ações, corre-se o risco de que os corre-

dores ecológicos sejam pouco funcionais (Santos et al., 2008). Além disso, seria altamente contra-

ditório pensar-se em corredores de fluxo gênico construídos com baixa diversidade genética. 

Em função dos diversos fatores de degradação ambiental que ameaçam a conservação da 

biodiversidade nos fragmentos florestais e inclusive em áreas protegidas, tais como as queima-

das, a insularização, o corte seletivo de madeira, a extração ilegal de produtos não madeireiros 

(e.g. palmito, orquídeas, bromélias, plantas medicinais) e a invasão biológica, acredita-se que 

o simples isolamento e proteção desses remanescentes podem não ser suficientes para garantir 

a conservação plena de sua biodiversidade, incluindo o patrimônio genético. 

Dessa forma, não só os fragmentos florestais como também as áreas naturais protegidas 

poderiam adquirir uma nova função ambiental: a de fornecer material genético com alta diver-

sidade florística e genética para a restauração florestal das áreas de seu entorno imediato, o 

que aumentaria a conectividade com os demais fragmentos e consequentemente reduziria a 

probabilidade de que eventos ambientais imprevisíveis eliminem localmente parte significati-

va das espécies e de seu patrimônio genético.    

 a iMPoRtância da ReGionalidade

A extensa distribuição geográfica de muitas espécies de plantas incluídas nos projetos de 

restauração florestal faz com que as mesmas estejam expostas a diferentes condições de solo, 

clima e, especialmente nas regiões tropicais, de interações biológicas (Dyer et al., 2007; Fine et 

al., 2004). Dessa forma, a heterogeneidade ambiental, combinada com a seleção natural, resulta 

em populações geneticamente distintas entre si (embora ainda pertençam à mesma espécie), 

e de forma geral melhores adaptadas a seus ambientes de origem, culminando na formação de 

ecótipos (McKay et al., 2005). Por definição, os ecótipos são genótipos distintos (ou popula-

ções) dentro de uma espécie, resultado da adaptação e de mudanças genéticas em resposta às 

condições ambientais locais, sendo capazes de cruzar com outros ecótipos da mesma espécie 

(Hufford & Mazer, 2003). 
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Caso um ecótipo seja introduzido em uma região para a qual ele não desenvolveu adapta-

ções, seus indivíduos podem ter dificuldades de sobrevivência, diminuindo suas chances de 

se perpetuar nesse local (Linhart & Grant, 1996). Muitas vezes, o declínio da espécie se dá ao 

longo de suas sucessivas gerações, o que pode levar anos. Entretanto, esse é um fenômeno já 

descrito cientificamente e que certamente terá implicações na sustentabilidade dos projetos 

de restauração florestal a médio e longo prazo. 

Normalmente, a identificação de ecótipos e a avaliação de suas implicações para a ocor-

rência das espécies vegetais em um dado ambiente são desenvolvidas com base em estudos de 

caracteres adaptativos presentes em plântulas. Contudo, a presença de adaptações locais tam-

bém pode se estender às sementes. Como diversos caracteres de sementes são definidos com 

base em sua herança genética (Luo et al., 2005; Ohto et al., 2005; Sundaresan, 2005), mutações 

que produzam alterações nas sementes e que proporcionem maior adaptabilidade à espécie 

certamente podem ser fixadas na população e vir a constituir fonte de variação genotípica 

entre plantas de diferentes procedências (Kalisz, 1986; Meyer et al., 1995).  

Dessa forma, a produção de sementes com diferentes padrões morfo-fisiológicos por po-

pulações de uma mesma espécie pode ter grandes implicações na perpetuação da floresta im-

plantada, já que a continuidade da espécie na área restaurada depende não só da produção de 

sementes, mas também da germinação dessas sementes e do estabelecimento da plântula, os 

quais diretamente podem ser afetados por adaptações locais. Embora sejam escassos os estu-

dos que tenham avaliado a presença de adaptações locais no processo germinativo, já existem 

evidências de que tais adaptações podem inclusive determinar o sucesso da restauração eco-

lógica por meio da semeadura direta (Bischoff et al., 2006).

Em função da realidade atual, onde há escassez de sementes no mercado e existem 

poucos grupos de coleta distribuídos pelas diversas regiões da Mata Atlântica, é comum 

que as sementes coletadas sejam resultantes de algumas poucas matrizes, presentes em um 

número igualmente reduzido de fragmentos florestais, sejam distribuídas para várias regiões 

do país e disseminem genótipos não adaptados às diferentes condições ambientais a que os 

mesmos serão submetidos. Além disso, os viveiros produtores de mudas de espécies nativas 

estão concentrados em poucas regiões, contribuindo para a não regionalidade das sementes 

e mudas produzidas.

Nesses casos, a introdução de populações não locais por meio dos projetos de restauração 

florestal pode trazer, como conseqüências, problemas para a sobrevivência desses indivíduos, 

os quais possivelmente não são tão bem adaptados às condições ambientais presentes nesse 

novo local, em comparação com os genótipos locais (Humphrey & Schupp, 2002). 
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Essa adaptação, normalmente referida como fitness, ou valor adaptativo, nada mais é do 

que uma expressão do material genético desses ecótipos. Conforme já apresentado, os diferen-

tes grupos genéticos possuem a capacidade de cruzar entre si. Caso um ecótipo mal adaptado 

a um determinado ambiente se desenvolva e venha a florescer, ele poderá transferir seus ge-

nes, às populações locais e reduzir o valor adaptativo dos descendentes, causando a chamada 

“poluição genética” (Saltonstall, 2002). Dessa forma, os descendentes gerados terão cada vez 

menos chances de sobrevivência, favorecendo a extinção local da espécie (Keller et al., 2000).

Outra possibilidade é que os genótipos não-locais introduzidos em uma dada área apre-

sentem maior valor adaptativo do que os próprios ecótipos, passando a ocupar o habitat dos 

mesmos com o passar do tempo (Saltonstall, 2002; Petit, 2004). Esse fenômeno, denominado de 

“invasão críptica”, se baseia no fato de que os materiais genéticos locais nem sempre são os 

melhores adaptados às condições bióticas e abióticas presentes em sua região de ocorrência 

(Crespi, 2000), contrariando a idéia comum de que sempre as populações locais são as com 

maior potencial de adaptação às condições ambientais onde ocorrem.

Conforme sugerido por McKay et al. (2005), alguns cuidados devem ser levados em conta, 

ao se planejar a aquisição de sementes para as ações de restauração ecológica, como forma de 

se conservar o patrimônio genético regional e a variação genética adaptativa:

1. priorizar a coleta de sementes no entorno da própria área que será restaurada (aproximada-

mente num raio de 50km) ou em áreas próximas às mesmas;

2. caso não seja possível obter sementes coletadas no entorno imediato do local de implantação 

do projeto, seja por meio da coleta ou da compra de produtores especializados, deve-se utilizar 

sementes de procedências com condições climáticas e ambientais semelhantes à da área a ser 

restaurada. Isso é facilitado quando se criam zonas ecológicas para a coleta de sementes, con-

forme já realizado para espécies arbóreas em outros países. Contudo, esse tipo de delimitação 

geográfica-ecológica apenas foi realizado para o Estado de São Paulo (ver detalhes na descri-

ção do Projeto Matrizes de Árvores Nativas, apresentados no final desse capítulo e Rodrigues & 

Bononi, 2008), devendo-se concentrar esforços para que esse tipo de trabalho se estenda para 

toda a Mata Atlântica;

3. determinar o sistema reprodutivo das espécies utilizadas na restauração da área, o qual pode 

ser determinante para se definir a taxa de fluxo gênico esperada e consequentemente identifi-

car quais espécies são mais sensíveis ao isolamento reprodutivo.

Conforme também sugerido por Kageyama & Gandara (2004), quando não for possível 
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coletar ou adquirir sementes ou mudas com material genético regional, deve-se recorrer ao uso 

de uma ampla base genética, com sementes de várias procedências, aumentando as chances 

de surgirem genótipos adaptados à área restaurada após recombinação futura. 

Embora a introdução de genótipos regionais seja a recomendação mais frequente para as 

ações de restauração florestal, alguns autores sugerem ainda a possibilidade do uso de uma 

mistura de materiais de diferentes procedências para a restauração de áreas muito alteradas, 

pois nessa situação o ambiente não fornece mais condições propícias nem mesmo para os ecó-

tipos (Lesica & Allendorf, 1999), sendo necessário que a seleção natural conduza novamente 

ao estabelecimento de materiais genéticos melhor adaptados a essa nova condição ambiental, 

o que é facilitado quando as populações apresentam ampla base genética. 

 outRas FoRMas de inseRção da questão 
   GenÉtica na RestauRação ecolÓGica

Com o avanço no desenvolvimento de métodos alternativos de restauração ecológica (Ro-

drigues et al., 2007; Rodrigues et al., 2009), ganham destaque também outras formas, que não 

necessariamente se baseiam na coleta de sementes, de inserção da questão da diversidade 

genética nas ações de restauração. 

Dentro dessa nova perspectiva, uma das formas mais práticas de se inserir genótipos 

regionais nos projetos de restauração ecológica é o aproveitamento do potencial de auto-re-

cuperação do local, baseado na indução e condução na regeneração natural (Chazdon, 2008). 

Esse potencial, que pode ser resultado da brotação de raízes e caules (Simões & Marques, 

2007), da expressão do banco de sementes e da germinação dos propágulos advindos da chuva 

de sementes (Grombone-Guarantini & Rodrigues, 2002), sempre se desenvolve com base na 

resiliência do próprio ecossistema, sem a necessidade de introdução de novos indivíduos na 

área em processo de restauração. Assim, a partir desse momento, a condução da regeneração 

natural passa a ter a vantagem associada de conservar o material genético regional.

Entretanto, muitas vezes a regeneração natural pode ser produzida, em um primeiro mo-

mento, a partir das sementes de poucos indivíduos e sob forte efeito do fundador (Senzen et al., 

2005), restringindo a base genética da população regenerante (embora essa base seja regional). 

Nesses casos, pode-se recorrer ao enriquecimento genético, que nada mais é do que a introdu-

ção de novos genótipos regionais, por meio de mudas ou sementes, na área onde a regeneração 

natural está sendo manejada.
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Ganham destaque ainda nessa nova abordagem das ações de restauração ecológica a 

transposição do banco de sementes alóctone (Nave, 2005; Jakovac, 2007) e o resgate de plân-

tulas (Nave, 2005; Viani et al., 2007; Viani & Rodrigues, 2007), os quais se aproveitam indireta-

mente do potencial de regeneração de locais que estão sendo usados para atividades produti-

vas ou que futuramente serão degradados, por exemplo, pela mineração ou para a construção 

de rodovias e represas para a geração de energia elétrica.

Projeto: Projeto Matrizes de Árvores Nativas (Figuras 1.14 e 1.15)
Publicação/site: http://www.lerf.esalq.usp.br 

Participantes e Localização: financiado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente (vin-
culado ao Ministério do Meio Ambiente) e executado pelo Laboratório de Ecologia e Res-
tauração Florestal da ESALQ/USP, em todo o Estado de São Paulo

Por que a questão genética está inserida? 
O Projeto Matrizes de Árvores Nativas tem como objetivo disponibilizar regionalmen-

te no estado de São Paulo matrizes demonstrativas de espécies arbustivo-arbórea nativas, 
com diversidade florística (muitas espécies) e genética (muitos indivíduos de cada espécie), 
para que produtores de sementes possam acessá-las para conhecimento, coleta de sementes 
e principalmente promover a marcação de novas matrizes daquelas espécies em diferentes 
regiões. Nesse sentido, o objetivo é estabelecer estratégias que promovam a produção gra-
dual de sementes e mudas com elevada diversidade florística e genética de espécies nativas 
regionais, prezando assim pela qualidade genética dessas sementes e mudas. Para isso são 
necessárias parcerias com viveiros florestais e outras instituições ligadas à recuperação de 
áreas degradadas. 

O território de abrangência do projeto é o Estado de São Paulo, cujo território foi di-
vidido em 6 regiões ecológicas, tendo como base para a divisão fatores como o clima, 
geologia, topografia, solos, hidrologia, fitogeografia e paisagem geral (Figura 1.14). Dessa 
forma, a delimitação dessas regiões ecológicas facilita a organização dos projetos de res-
tauração florestal em relação à utilização de ecótipos regionais, centralizando a coleta de 
sementes em torno das áreas de restauração inseridas nessas regiões.

Como estratégia para fomentar a produção de sementes e mudas com as caracte-
rísticas desejadas, o projeto utiliza Listas Florísticas Regionais para realizar a marcação 
de matrizes nos fragmentos florestais remanescentes do Estado. Dentro deste contexto, a 
marcação de matrizes foi realizada em 12 (doze) trilhas regionais (Figura 1.15), sendo 2 
(duas) por região ecológica; em cada trilha foram marcadas entre 10 (dez) e 12 doze (doze) 
indivíduos-matrizes de cada uma das espécies indicadas na respectiva Lista Florística Re-
gional, possibilitando a representatividade genética das espécies a serem utilizadas nos 
projetos de restauração florestal. Ao todo, foram marcadas até o momento mais de 6.000 
matrizes de espécies arbóreas.

Os indivíduos-matrizes têm sua posição georeferenciada e podem ser identificados 
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Figuras 1.14 e 1.15: ilustração das seis regiões ecológicas nas quais o estado de são Paulo foi dividido (a) e das doze trilhas 
regionais onde foram marcadas matrizes demonstrativas para a coleta de sementes (B).

em campo por sua plaqueta de identificação. Aos dados coletados em campo, quando da 
marcação destes indivíduos reuniram-se dados tocantes às características botânicas, eco-
lógicas e da tecnologia de sementes e produção de mudas das espécies, formando um ex-
tenso banco de dados das espécies matrizes. Dessa forma, a partir da marcação contínua de 
matrizes demonstrativas e da constante alimentação do banco de dados do projeto é que se 
pretende promover a diversificação e a regionalização da coleta de sementes de espécies 
arbóreas nativas para a produção das mudas utilizadas na restauração florestal no Estado 
de São Paulo. 
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Projeto: Banco genético de 45 espécies da Floresta Estacional Semidecidual
Publicação/site: www.fflorestal.sp.gov.br/destaque/181103_usp.htm;
sites.ffclrp.usp.br/ceb/site1/palestras.doc 

Participantes e Localização: Projeto coordenado pela Prefeitura do Campus Admi-
nistrativo da Universidade de São Paulo em Ribeirão Preto e pelo Departamento de Biologia 
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto/USP, sob orientação da Profa. 
Dra. Elenice Mouro Varanda. Para a implantação, foram firmados convênios com Fundação 
para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo, da Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente, e com a Associação de Reposição Florestal Pardo Grande - Verde Tambaú. O 
projeto foi implantado nas dependências da Universidade de São Paulo, campus de Ribeirão 
Preto-SP.

Por que a questão genética está inserida?
Entre 2000 e 2005, o Banco Genético foi implantado em área de 45 ha, com característi-

cas especiais que favorecem a diversidade e a variabilidade genética, dando condições para 
preservação das espécies. Para a produção das 75.000 mudas, sementes de 25 árvores-mãe 
de 45 espécies foram coletas em 450 remanescentes da Bacia dos Rios Pardo e Mogi-Guaçu. 
Além do uso de sementes com alta diversidade genética, a distribuição espacial no campo 
das mudas produzidas a partir dessas sementes foi especialmente planejada a fim de evitar 
o isolamento reprodutivo das futuras matrizes, garantindo o fluxo gênico entre elas e permi-
tindo a produção futura de sementes com alta diversidade genética.

Estudos recentes de genética de populações têm demonstrado a alta diversidade gené-
tica das matrizes e progênies utilizadas, corroborando o cumprimento da meta inicialmente 
proposta.
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Projeto: Pomar de Sementes Raras de Árvores da Mata Atlântica (Floresta Esta-
cional Semidecidual).

Equipe responsável: Giselda Durigan (planejamento), Wilson A. Contiéri (colheita de 
sementes e plantio), Antônio Carlos Galvão de Melo (produção de mudas) (Floresta Estadual 
de Assis, Instituto Florestal, SP).

Localização: O Projeto está sendo implantado no Horto Florestal de Palmital, locali-
zado no município de Palmital, sudoeste do estado de São Paulo (subordinado à Seção de 
Assis, Instituto Florestal, SMA, SP). Os recursos para execução do projeto são provenientes 
da Compensação Ambiental pela instalação das UHE Canoas I e II, em área de sete hectares, 
com solos de alta fertilidade (Latossolo Roxo). 

Objetivo: o Pomar foi planejado com a finalidade de facilitar a obtenção de sementes 
de espécies arbóreas da Mata Atlântica que, pela sua raridade ou pela dificuldade de colhei-
ta das sementes, não têm sido utilizadas em plantios de restauração florestal. Espera-se que 
o cultivo e manejo das árvores em um Pomar tornem mais fáceis a obtenção de sementes em 
quantidade e a produção de mudas em larga escala, ampliando as bases para a conservação 
das espécies. 

Por que a questão genética está inserida?
As espécies selecionadas para a formação do Pomar são, geralmente, raras na natureza, 

de modo que não se encontram populações grandes o suficiente para garantir a variabili-
dade genética desejada. Os indivíduos ainda existentes, isolados em fragmentos florestais 
raros e esparsos, não têm oportunidade de trocas genéticas pela ação dos polinizadores ou 
dispersores, de modo que as sementes dessas espécies colhidas na natureza têm restrições 
quanto à variabilidade genética. 

Por esta razão, o Pomar foi pensado como meio de reunir as matrizes dispersas, devida-
mente identificadas e no maior número que for possível obter, de modo a possibilitar cruza-
mentos e ampliação da variabilidade genética das sementes que venham a ser produzidas. 

Situação atual:
Desde o início do projeto, no ano de 2007, foram plantadas progênies de 32 matrizes 

(686 mudas), de espécies como cabreúva-amarela (Myrocarpus frondosus), ceboleiro (Phyto-
lacca dioica), jaracatiá (Jacaratia spinosa), peroba-poca (Aspidosperma cylindrocarpon), 
olho-de-cabra (Ormosia arborea) e taiuva (Maclura tinctoria).
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Projeto: Programa de Adequação Ambiental LERF/LCB/ESALQ/USP
Publicação/site: http://www.lerf.esalq.usp.br 

Participantes e Localização: Daterra Atividades Rurais-MG, Usina Branco Peres, Usina 
Vertente, Usinas Moema – Orindiúva-SP, Usina da Pedra – Serrana-SP, Usina Ipê, Usina São 
João – Araras-SP, Usina Guarani – Olímpia-SP, Usina Catanduva – Catanduva-SP, Usina São 
Manoel – São Manoel-SP, Usina Vale do Rosário – Orlândia-SP, Usina Cerradinho – Catanduva-
SP, Usina Santa Elisa – Sertãozinho-SP, Usina Alta Mogiana – São Joaquim da Barra-SP, Usina 
Mandu – Barretos-SP, Siemens - Itapecerica da Serra-SP, Cia Cimentos Ribeirão Grande – Ri-
beirão Grande-SP, Fazenda Figueira – Londrina-PR,  Usinas Batatais – Batatais-SP, CTEEP, 
Rodovia dos Bandeirantes, Prefeitura de Limeira, Riocell/Klabin – Guaíba-RS, Usina Junqueira 
– SP/MG, Sindicato Rural de Batatais – Batatais-SP, Município de Paulínia,   Projeto Beira Rio 
– Piracicaba-SP, Campus da ESALQ/USP – Piracicaba-SP, Usina São Manoel – São Manoel-SP.

Por que a questão genética está inserida? 
Os Programas de Adequação Ambiental LERF/LCB/ESALQ/USP são organizados a 

partir de um diagnóstico ambiental detalhado de todas as propriedades inseridas no progra-
ma, detectando as situações em cada propriedade com potencial ou não de auto-recupera-
ção. Dessa forma, os ecótipos regionais são favorecidos e conservados por meio da condução 
da regeneração natural. Além das áreas antropizadas, os fragmentos florestais degradados 
também passam por ações de restauração, de forma que os mesmos possam contribuir para 
a recuperação das áreas do entorno a partir da chuva de sementes produzida pelos mesmos 
e da coleta de sementes para a produção de mudas em viveiros locais, favorecendo a re-
inserção de genótipos regionais nessas áreas. Uma das etapas do Programa é a marcação 
de matrizes para a coleta de sementes. Além de se buscar marcar o maior número possível 
de espécies, visando garantir a diversidade florística, busca-se também atingir a meta de 12 
matrizes por espécie, de forma a se obter uma diversidade genética adequada para as ações 
de restauração. Como uma forma de estimular o uso de espécies e genética regionais, são 
instalados viveiros de produção de mudas nativas em cada uma das empresas que partici-
pam do programa.

Além disso, foi organizada uma Rede de Sementes entre as empresas que estão 
executando esses Programas de Adequação Ambiental. Essa rede funciona da seguinte 
forma: uma vez por mês, todos os viveiros são visitados e parte das sementes produzidas 
pelos mesmos é fornecida à equipe da rede, a qual, por sua vez, distribui essas sementes 
entre esses viveiros. 

Trata-se basicamente do compartilhamento das sementes e da ajuda mútua entre os 
participantes, no qual cada viveiro doa e recebe sementes de várias espécies. Dessa forma, 
eventuais falhas de frutificação ou problemas para a coleta de uma determinada espécie não 
comprometem necessariamente sua produção no viveiro, já que alguns dos participantes da 
rede podem ter um excedente de sementes coletadas dessa espécie, o qual pode ser trocado 
por sementes de alguma outra espécie. Além da questão florística, a questão genética também 
é abrangida pela rede. Durante as visitas, é realizada a chamada “mistura de lotes”. Funciona 
basicamente dessa forma: mesmo que um determinado viveiro já tenha sementes de certa 
espécie transportada pela equipe da rede, essas sementes são misturadas e repartidas entre 
o viveiro e a rede. Como essas sementes foram coletadas em locais distintos e de árvores dife-
rentes, essa mistura resulta na ampliação da base genética da espécie, ou seja, as sementes 
são provenientes de um número maior de indivíduos e de um número maior de fragmentos 
remanescentes, promovendo a ampliação crescente e contínua da diversidade genética.
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PRÓxiMos desaFios da RestauRação FloRestal

Fase 6:
inseRção de outRas FoRMas de Vida 
no PRocesso de RestauRação
Andrezza Bellotto, Ricardo A.G. Viani, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

Seguindo a série de discussões a respeito dos novos conceitos a serem incorporados nos 

projetos de restauração florestal, como próximos desafios da restauração ecológica, devem ser 

contempladas medidas que propiciem a restauração dos processos ecológicos que possibilita-

rão a re-construção da floresta e a sua perpetuação no tempo. Dentro deste contexto, ressalta-

se o papel e a importância da inserção de outras formas de vida, além da arbórea, nas áreas 

em processo de restauração, já que as árvores é que são normalmente a forma de vida mais 

enfocada, ou geralmente a única trabalhada, nos projetos de restauração atualmente.

 o PaPel da diVeRsidade de esPÉcies

Ao se tratar da questão da inserção de outras formas de vida vegetal além da arbórea, 

reporta-se diretamente ao papel fundamental da diversidade de espécies, considerando nisso 

todas as outras formas de vida, sendo ela indiscutível no restabelecimento dos processos eco-

lógicos fundamentais para garantir a restauração e perpetuação dos ecossistemas tropicais 

(Rodrigues & Gandolfi, 2004; Rodrigues et al., 2009). 

Formas de vida vegetal, além da arbórea, podem representar, quando juntas, mais de 50% 

da riqueza de espécies vegetais das florestas tropicais (Reis, 1996, Ivanauskas et al., 2001, Neto 

& Martins, 2003), sendo imprescindíveis à dinâmica florestal (Gentry & Dodson, 1987; Morella-

to, 1991; Galeano et al., 1998) (Tabela 1.1 e Figura 1.16).

No estudo realizado por Jacovak (2007), por exemplo, que utilizou a técnica de transposi-

ção de topsoil para recuperação de taludes, o levantamento florístico da comunidade regenera-

da na área, depois de 14 meses, resultou em uma riqueza de 150 espécies vegetais, das quais 

81 eram espécies de hábito herbáceo, 26 lianas, 10 arbustivas e 33 arbóreas.
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Reis (1996), na região de Santa Catarina, onde as espécies vegetais da Mata Atlânti-

ca foram intensamente estudadas, mostrou que o número de espécies arbóreas representava 

somente cerca de 30% das espécies vegetais, sendo os 70% restantes espécies de lianas, de 

arbustos, de ervas e de epífitas.  

Segundo Gentry & Dodson (1987) as espécies de hábito epífito podem constituir 1/3 de 

todas as espécies de plantas vasculares em uma área, contribuindo com grande participação 

na florística e ecologia das florestas tropicais úmidas.

Figura 1.16: alguns exemplos de espécies vegetais não arbóreas encontradas em áreas florestais e em processo de 
restauração. orquídea - Oeceoclades maculata (lindl.) lindl. (a); corda-de-viola – Ipomea sp. (B); samambaia – Anemia sp. 
(c); samambaia - Thelypteris dentata (Forsk.) e. P. st. John (d); Bromélia - Tillandsia sp. (e).

formas de vida número de esPéCies

Árvores, hemiepífitas primárias, palmeiras de grande porte e fetos arborescentes 240

Demais formas de vida* 246

total  446

* Arvoretas, arbustos, palmeiras de pequeno porte, bambus, ervas, lianas, epífitas, hemiepíftas secundárias e parasitas (Adaptado de Ivanauskas et al., 2001)

Tabela 1. estudo realizado por ivanauskas et al. (2001). número e distribuição percetual de espécies coletadas em trechos 
de Floresta ombrófila densa em Pariquera-açu, sP, agrupadas por formas de vida.
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Ao tratar a questão sob o aspecto da função ecológica das espécies de outras formas 

de vida no funcionamento do ecossistema, ou seja, da importância da diversidade de grupos 

funcionais na manutenção da diversidade vegetal, verifica-se, por exemplo, o papel extre-

mamente importante das lianas como espécies-chave. Elas podem ofertar recursos aos po-

linizadores e dispersores de sementes em períodos em que há uma escassez dos mesmos, 

pela redução do número de espécies arbóreas em floração e frutificação, garantindo assim 

a manutenção da fauna de polinizadores e dispersores na área (Engel et al, 1998). Em geral, 

lianas, ervas e arbustos entram em floração e frutificação precocemente, atraindo animais 

tanto para polinização quanto para dispersão, além de cobrir o solo, compondo os principais 

elementos das primeiras fases de início de sucessão (Bechara, 2006). Esse aumento de oferta 

de recursos para polinizadores e dispersores é crucial para a manutenção dos processos na-

turais na floresta (Castro et al., 2007).

As bromélias, como outro exemplo, têm indiscutível importância na dinâmica das for-

mações vegetais sob domínio atlântico, destacando sua capacidade em criar microhabitats 

e ofertar recursos alimentares para animais, entre os quais, polinizadores e dispersores 

(Cavalhães et al., 2007).

 situação atual dos PRoJetos 
  de RestauRação FloRestal

Como visto anteriormente, a maioria das áreas restauradas nas últimas décadas não aten-

de a critérios mínimos de riqueza e diversidade inicial para o restabelecimento do funciona-

mento e manutenção de uma floresta com espécies nativas. Um levantamento feito entre os 

anos 2000-2006, em que foram amostrados 2.500 ha de áreas restauradas nos últimos 15 anos 

no Estado de São Paulo, apresentou um número médio de 33 espécies arbóreas plantadas por 

hectare. Este dado é agravado ainda mais pelo fato de 2/3 destas serem de estágios iniciais 

de sucessão, com ciclo de vida curto (15 a 20 anos), levando estes plantios ao insucesso, como 

verificado na prática (Barbosa et al., 2008). 

Alguns trabalhos de monitoramento de áreas restauradas mostraram que tais florestas res-

tauradas com baixa diversidade, inclusive de espécies arbóreas, podem não ser auto-susten-

táveis (Siqueira, 2002; Souza & Batista 2004). Isto deixa claro que essas iniciativas não estão 

garantindo a restauração da diversidade vegetal e funcional e muito menos a restauração dos 

processos ecológicos e, portanto, a auto-perpetuação das áreas reflorestadas (Gandolfi et al., 

2007a,b; Gandolfi & Rodrigues, 2007; Rodrigues et al., 2009)
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Esta condição, entre outras questões, pode estar relacionada à não disponibilidade de 

mudas de um grande número de espécie regionais, impedindo que os projetos de restaura-

ção utilizem uma alta diversidade florística e genética, e principalmente incorporando nessa 

iniciativa outras formas de vida, fundamentais para o sucesso da restauração dos processos 

ecológicos em ecossistemas florestais (Viani, 2005; Viani & Rodrigues, 2007) 

Quando se pensa na restauração de florestas, não se pode restringir a visão apenas ao 

estrato arbustivo-arbóreo, pois todos os componentes da floresta estão intimamente ligados e 

apresentam variado grau de interdependência. Nos projetos de restauração, além de árvores e 

arbustos, o recrutamento de outras formas de vida vegetal, como lianas e herbáceas, é essen-

cial para a criação de uma estrutura semelhante à encontrada nas florestas tropicais (Kageya-

ma et al., 2003; Souza & Batista, 2004). 

Dessa forma, é mais do que evidente a necessidade de se aprimorar as técnicas de restaura-

ção florestal, incluindo nesse processo, outras formas de vida que não as arbóreas. Tais iniciati-

vas ainda estão em processo de pesquisa e estudo, algumas das quais relatadas a seguir.

 alGuMas iniciatiVas eM desenVolViMento

Novos métodos de restauração estão em busca da introdução de outros elementos do 

ecossistema, tendo por objetivo o resgate da diversidade vegetal como um todo e o restabe-

lecimento dos processos mantenedores e das funções de uma área restaurada (Rodrigues & 

Gandolfi, 2004; Gandolfi et al., 2007c). Dentre estes novos elementos, destacam-se algumas 

importantes iniciativas, como as descritas a seguir. 

1.Uso de espécies vegetais atrativas da fauna, como poleiros naturais, bem como o uso de 

poleiros artificiais, como ação complementar na definição dos métodos de restauração: para o 

processo de restauração tornar-se mais efetivo e acelerado, a atração de agentes dispersores 

deve fazer parte dos esforços empregados em ações restauradoras (Wunderle Jr., 1997; Jor-

dano et al., 2006). A implantação de fontes de alimentação que atraiam animais dispersores, 

destacando-se as aves e morcegos, de remanescentes florestais próximos para a própria área 

em processo de restauração, possibilita a chegada de novos propágulose a adição de diversas 

outras espécies importantes para o processo de regeneração, dentre essas as de outras formas 

de vida, (Silva, 2003). Já com relação aos poleiros artificiais, são utilizados uma série de téc-
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nicas e elementos tais como galharias, armações de bambu ou torres de cipó (Reis et al. 2003; 

Bechara, 2003, 2006) (Figura 1.17), com a finalidade de intensificação da chuva de sementes, 

já que tais estruturas podem ser atrativas a fauna dispersora por possuírem pontos para pouso 

e forrageamento. Os resultados obtidos por uma série de trabalhos mostraram que o número de 

sementes dispersas por aves depositadas sob poleiros era maior que os obtidos em locais sem 

tais estruturas (Bechara, 2003, 2006;, Zanini & Ganade, 2005; Melo et al., 2000, entre outros).

2. Transposição do solo/topsoil: método possível em regiões onde remanescentes florestais vão 

ser eliminados por algum motivo, como áreas de mineração, de represamento, de construção 

de estradas, etc., permitindo usar o banco de sementes desses remanescentes para a restau-

ração de áreas próximas, com características ambientais semelhantes. A transposição de solo 

permite a reintrodução da biodiversidade ocorrente o mais próximo possível da área a ser 

restaurada, incluindo a microbiota do solo e diferentes tipos de propágulos, como sementes, 

esporos de fungos e pteridófitas, ovos de insetos, etc.. A técnica se mostra de alto potencial 

com um rápido efeito, sendo excelente para a introdução de colonizadoras como plantas ru-

derais, ervas e arbustos pioneiros, anemocóricas e anemofílicas, que são as primeiras a gerar 

populações em áreas degradadas.  Adicionalmente, ela possibilita a introdução de espécies 

herbáceo-arbustivas e arvoretas pioneiras zoocóricas, promovendo a atração precoce de fauna 

dispersora de sementes. As plantas introduzidas pela transposição de solo geram um alto dina-

mismo na comunidade, pois são de rápida senescência, abrindo espaço para outras plantas e 

desencadeando os primeiros estágios da sucessão inicial (Bechara, 2006). Dessa forma, ações 

devem ser estabelecidas para garantir a germinação e o estabelecimento das espécies presen-

tes nesse solo. Dentro dessa iniciativa podemos citar os trabalhos de Gisler (1995), Nave (2005), 

Bechara (2006),  Jakovac (2007), entre outros (Figura 1.18). Os resultados de Gisler (1995), por 

exemplo, mostraram que houve substituições das espécies anuais de forma de vida herbácea 

por arbustiva e depois lenhosa perenes, atingindo ao fim de 2 anos uma riqueza de 63 espécies. 

Segundo a autora, essa substituição de formas de vida pode indicar a capacidade do método 

utilizado de restabelecer as funções ecológicas na área recuperada.               

Figura 1.17: Poleiro do tipo “torre de cipó” - estrutura coniforme de 
varas de Eucalyptus com 12 m de altura, fazendo inicialmente a função 
de poleiros secos (à esquerda) e depois (à direita) com o crescimento 
de emaranhado de lianas, formando excelentes abrigos para aves e 
morcegos. extraído de Bechara (2006). imagem gentilmente cedida  
pelo autor.
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3. Resgate de epífitas: método possível em regiões onde remanescentes florestais vão ser eli-

minados por algum motivo, como áreas de mineração, de represamento, de construção de 

estradas, etc., permitindo que as epífitas sejam resgatadas dessas áreas em processo de elimi-

nação e transplantadas para áreas em processo de restauração (Jakovac et al, 2007). O processo 

é muito simples, sendo que estes indivíduos são amarrados nos troncos das árvores. Poucos 

meses após serem amarrados verifica-se grande número de raízes novas fixando o indivíduo 

ao tronco. Estas plantas têm importância ecológica nas comunidades florestais, pois atuam na 

manutenção da diversidade biológica e no equilíbrio interativo, gerando recursos alimentares 

(frutos, néctar, pólen, água) e microambientes especializados para a fauna, ampliando a diver-

sidade biológica local. Cavalhães et al. (2007) realizaram uma pesquisa envolvendo o resgate 

de epífitas em áreas de restauração, tendo como proposta contemplar a colocação de poleiros 

com espécies de bromélias ao longo da área, como estratégia para aumentar a probabilidade 

da presença de animais polinizadores e dispersores.

4. Resgate e transplante de plântulas: método que possibilita a disponibilidade de diferentes 

espécies das várias formas de vida, pois grande parte delas, principalmente dos estágios mais 

avançados da sucessão, se encontram no banco de plântulas da floresta ao longo do ano (Fer-

retti et al., 1995; Kageyama & Gandara, 2004; Viani, 2005; Viani et al., 2007;  Viani & Rodrigues, 

2007. Um dos principais pontos de estrangulamento dos programas de restauração ecológica 

diz respeito à obtenção de mudas com essas características, sendo, portanto, muito recomen-

dável a utilização dessa técnica junto aos programas de restauração florestal (Rodrigues & 

Gandolfi, 2004; Viani & Rodrigues, 2007). Esta técnica consiste na retirada dos indivíduos 

com uma pá manual, preferencialmente em dias chuvosos, quando ainda há umidade no solo. 

Deve-se ter muito cuidado para não danificar as raízes da plântula, principalmente as raízes 

mais finas, responsáveis pela absorção de nutrientes e água (Figura 1.19). Após sua retirada 

recomenda-se o transporte imediato para o viveiro, em uma bandeja com água, para produção 

Figura 1.18: antiga área de aterro (solo 

sem vegetação) recuperada com banco 

de sementes alóctone: detalhe para 

a formação de várias formas de vida 

(lianas, arbustos e herbáceas). Fazenda 

intermontes, município de Ribeirão 

Grande, sP (nave, 2005).
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de mudas. Uma questão de extrema importância ligada a esta técnica diz respeito ao fato de 

que a retirada desses indivíduos deve acontecer em locais onde haverá algum tipo de inter-

venção antrópica, em áreas de produção de eucalipto (por exemplo) ou outros, a fim de não 

ocasionar maiores impactos à comunidade vegetal, agindo de forma incompatível com a con-

servação de florestas nativas (Viani & Rodrigues, 2008). Apesar dessa técnica apresentar uma 

série de vantagens, ela ainda é pouco expressiva no Brasil (Viani & Rodrigues, 2007). Temos 

como exemplos de alguns trabalhos desenvolvidos nesta área os de Nave (2005), Viani (2005), 

Bechara (2006), Viani et al. (2007) e Viani & Rodrigues,(2007). 

O plantio direto da plântula coletada no fragmento na área a ser restaurada, sem passar 

pela produção da muda em viveiro, não tem trazido bons resultados práticos, em função da 

elevada mortalidade, mas essa metodologia necessita de mais estudos.

Dados relatados por Viani & Rodrigues (2007) demonstraram, dentre uma série de informa-

ções, que a taxa de sobrevivência em viveiro de mudas de espécies nativas retiradas da regenera-

ção natural é variável de acordo com as espécies, com sua característica sucessional e com a altura 

de indivíduos transplantados, e que a tranferência de plântulas arbustivo-arbóreas de fragmentos 

florestais para viveiro é viável como técnica de produção de mudas de espécies nativas, apresen-

tando sobrevivência média de até 80% quando se utilizam plântulas com tamanho reduzido.

Destaca-se nessa fase a importância da continuidade de estudos e iniciativas que susten-

tem teórica e tecnicamente novas metodologias que permitam a inserção de outros componen-

tes do ecossistema tão importantes quanto as espécies arbóreas nos programas de restauração 

florestal. 

Figura 1.19: coleta de indivíduo regenerante (técnica para 

transplante de plântulas) (Viani, 2005).
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PRÓxiMos desaFios da RestauRação FloRestal

Fase 7:
inseRção do conceito de GRuPos Funcionais  
na RestauRação, Baseada no conHeciMento 
da BioloGia das esPÉcies
Sergius Gandolfi, Andrezza Bellotto, Ricardo Ribeiro Rodrigues 

 intRodução

Quantas espécies de árvores devem ser plantadas para que se possa restaurar uma flores-

ta? Quais espécies plantar? Quantas árvores devem ser plantadas num hectare? Todas essas 

perguntas, e muitas outras precisam ser respondidas para que se possa efetuar um plantio que 

leve a uma restauração efetiva de uma floresta. Mas respondê-las? 

Seriam as florestas meros agrupamentos ao acaso de plantas? Se sim, bastaria plantar quais-

quer árvores para se produzir uma floresta? Se não, quais espécies deveriam ser plantadas? 

A Ecologia Vegetal há mais de cem anos vem tentado compreender como os ecossistemas 

estão estruturados e como eles se autoperpetuam, e a pergunta “As florestas são meros agrupa-

mentos ao acaso de plantas?”, formulada de maneira mais geral (“Qual o grau de dependência 

entre as espécies que coexistem numa comunidade vegetal?”) sempre foi parte das preocupa-

ções dos ecólogos, e os fatos já observados, e as teorias já desenvolvidas para tentar explicá-los 

são ferramentas muito úteis para os que buscam meios eficazes para recuperar ecossistemas 

degradados (Palmer, 1994; Palmer et al., 1997; Chesson, 2000 ; Guariguata & Kattan, 2002; Wri-

ght, 2002; Lortie et. al., 2004; Pickett & Cadenasso,  2005) 

Para melhor se recuperar florestas tropicais e subtropicais precisa-se entender o que elas 

são, como elas funcionam, como elas evoluem com o tempo, e como elas regeneram, para não 

se correr o risco de se desperdiçar tempo, esforços e recursos com métodos que não garantam 

o ressurgimento das florestas desejadas (Rodrigues et al., 2009). Todavia, entender a dinâmica 

das florestas tropicais e subtropicais, é um desafio quase insuperável, seja pela escala temporal 

do ciclo de vida das espécies arbóreas envolvidas, seja pela imensidão de espécies vegetais e 

animais existentes, ou ainda pela super complexa e intricada rede de interações entre as pró-
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prias espécies, ou entre elas e o seu meio físico. Portanto, não basta apenas dispor de dados 

sobre ecossistemas ou espécies, é preciso se ter modelos científicos que levem a uma simpli-

ficação e síntese do conhecimento existente, não apenas para um melhor entendimento dos 

ecossistemas florestais, mas também para se traçar estratégias para a sua preservação, uso 

racional, ou restauração.

Frente a tantas dificuldades, o que se deve fazer para restaurar florestas complexas? Al-

gumas estratégias já foram discutidas nas fases descritas anteriormente, mas em geral deve-se 

converter uma área degradada num habitat, e induzir-se que as espécies preexistentes voltem 

naturalmente a se restabelecer no local, ou deve-se, através de diferentes métodos, entre os 

quais o plantio de mudas, aí reintroduzí-las. 

Nota-se, portanto, que o foco da restauração florestal deve estar no conhecimento das 

características ecológicas das espécies que se quer manipular, mas sendo muito grande o 

número de espécies, como proceder, uma vez que cada espécie tem as suas necessidades e 

peculiaridades biológicas? 

O presente capítulo pretende justamente discutir a importância do conhecimento das 

espécies que se quer manejar, e também um dos métodos científicos muito empregados para 

se sintetizar o conhecimento sobre as espécies, que consiste em agrupá-las segundo compor-

tamentos similares, ou seja, reuni-las em “grupos funcionais”.

 o conHeciMento BiolÓGico das esPÉcies: 
   uMa FeRRaMenta PaRa a RestauRação

 

A reconstrução de florestas é um processo complexo, envolvendo centenas de espécies 

animais e vegetais que com o tempo deverão se associar e se manter localmente. Esse proces-

so de desenvolvimento de uma comunidade florestal depende de muitos processos ecológicos 

particulares e de muitas interações que deverão se estabelecer entre as espécies presentes na 

área. Um exemplo dessa complexidade e das implicações que ela gera para o planejamento da 

restauração pode ser percebido analisando-se alguns aspectos da reprodução de espécies das 

florestas tropicais e subtropicais.

Apesar de entre as diferentes espécies arbustivo-arbóreas florestais a reprodução, em 

seus detalhes, ser muito variada, ela comumente envolve os processos de polinização e fe-

cundação, fundamentais para a formação de sementes, e consequentemente o surgimento de 
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novos indivíduos e a estruturação da variabilidade genética das populações.  Embora ainda 

sejam relativamente limitados os conhecimentos existentes sobre a polinização e a fecunda-

ção das espécies vegetais presentes nas diferentes florestas tropicais e subtropicais ricas em 

espécies, o conhecimento já disponível indica que a maioria dessas espécies é polinizada por 

animais (p.ex., abelhas, borboletas, moscas, aves, morcegos, etc.), apresentando fecundação 

cruzada obrigatória (alogamia), dada a comum ocorrência de auto-incompatibilidade, ou seja, 

de impedimento à fecundação do óvulo pelo pólen proveniente do próprio indivíduo (Feagri & 

van der Pijl, 1971; Bawa, 1990; Dafni, 1992; Proctor & Lack, 1996; Murcia, 2002). 

 

Essa grande importância dos animais como principais agentes de polinização, e da aloga-

mia como principal sistema de reprodução, mostra que as áreas em restauração precisam, com 

o tempo, se tornar habitats permanentes para animais polinizadores. Para que a maioria das 

espécies arbustivo-arbóreas implantadas consiga produzir sementes e deixar descendentes na 

área restaurada será necessária a presença do polinizador adequado numa abundância ade-

quada, e a presença de vários indivíduos da mesma espécie arbórea distribuídos a uma distân-

cia compatível com a capacidade de movimentação desse polinizador. Permite-se, assim, uma 

efetiva troca de pólen entre indivíduos da mesma espécie (Castro, 2007; Castro et al., 2007).

 

Surge daí uma primeira implicação para os métodos de restauração: eles devem garantir 

que sejam introduzidos, na área em restauração, vários indivíduos de cada espécie arbustivo-

arbórea, favorecendo assim que pelo menos parte dos indivíduos de cada espécie consiga 

efetivamente formar sementes. Todavia, os animais polinizadores precisam dispor de alimento 

durante todo o ano a fim de que possam manter uma população permanente na área em res-

tauração. Segue-se então uma outra implicação: é preciso introduzir, ou favorecer, a invasão 

natural da área restaurada por um grande número de espécies arbustivo-arbóreas e de outras 

formas de vida (p.ex., lianas), que ofereçam ao longo de todo o ano diferentes flores e diferentes 

recursos alimentares (p.ex. néctar, pólen, etc.) capazes de atrair e sustentar distintos poliniza-

dores responsáveis pela reprodução das dezenas de espécies vegetais presentes (Stranghetti 

& Taroda-Ranga, 1997)

A dispersão de sementes ou frutos é o movimento desses para além da planta que os for-

mou, podendo essa dispersão alcançar curtas ou longas distâncias. Uma vez que as florestas 

são sistemas abertos à chegada de novos indivíduos, ou espécies, a dispersão é um processo 

muito importante para a manutenção, ou para a mudança da composição e estrutura das 

florestas. 

Observa-se anualmente nas florestas tropicais, uma grande produção de frutos e semen-

tes, nas quais parte deles são dispersos, dando origem a novas plântulas, enquanto outra parte 
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é consumida, alimentando uma variada fauna local. Esses dois aspectos são fundamentais para 

a manutenção dessas florestas nativas, que também devem ocorrer nas florestas restauradas. 

Nas florestas tropicais, assim como se observa na polinização, também na dispersão 

das sementes são os animais, em geral, os principais agentes de dispersão. Esses animais 

têm consequentemente uma grande influência no sucesso reprodutivo das plantas disper-

sas, uma vez que eles podem retirar a semente do fruto e depositá-la num lugar favorável 

a sua germinação e sobrevivência, afetando, portanto, a futura distribuição dos indivíduos 

jovens e adultos de cada espécie na floresta (van der Pijl, 1972; Howe & Smallwood, 1982; 

Restrepo, 2002).

Conclui-se dessa maneira que tanto em florestas naturais como naquelas em restauração 

a abundância e riqueza de espécies e a diversidade de comportamento dos dispersores terá 

grande influência na dinâmica da comunidade vegetal. É importante, portanto, que as áreas 

degradadas venham as ser gradualmente invadidas por espécies animais dispersoras e que 

elas consigam aí permanecer, pois elas terão um papel chave na manutenção e na evolução da 

floresta em restauração (Guevara et al., 1986; Parrota et al. 1997; Wunderle, 1997). Todavia, a 

presença permanente de dispersores numa área em restauração depende de vários aspectos, 

como a complexidade da vegetação, a presença ou ausência de certos predadores, a oferta de 

alimentos e abrigos ao longo de todo o ano, etc., aspectos que deverão ser garantidos ou indu-

zidos pelo projeto de restauração (Rodrigues et al., 2009).

Polinização, fecundação, dispersão são apenas alguns dos processos ecológicos que de-

vem ocorrer para que uma floresta se estabeleça e permaneça, e servem para dar uma idéia 

da necessidade de se dispor de informações sobre a biologia das espécies quando se procura 

formular projetos de restauração que tenham maiores probabilidades de sucesso. 

Na formulação de projetos de restauração pode-se então perguntar: quando essa espécie 

arbórea floresce? Qual é o seu polinizador? Qual o dispersor das sementes dessa outra espécie? 

Essa informação está disponível? Sim, não, como obtê-la?

Infelizmente, para a maioria das espécies arbustivo-árboreas das florestas brasileiras, es-

sas e outras informações biológicas importantes não estão disponíveis. Então, o que fazer?

Considere-se o seguinte: se dentro dos ecossistemas muito complexos existirem padrões, 

reconhecê-los pode ajudar a melhor entendê-los e manejá-los. Por exemplo, se nas florestas 

existirem grupos de espécies que tem distintos comportamentos ecológicos em relação a ca-

racterísticas cruciais para a manutenção e sobrevivência da própria floresta, reconhecer esses 
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grupos, e as espécies que a eles pertencem, seria essencial, pois em vez de se tentar manejar 

centenas de espécies cada qual com seu comportamento único, bastaria apenas saber manejar 

uns poucos grupos de espécies, cada qual com uma resposta definida.

Pressões ecológicas similares podem produzir respostas anatômicas, morfológicas, fisio-

lógicas e ecológicas semelhantes em espécies muito distintas, permitindo assim que se pos-

sa agrupá-las. Por exemplo: no passado, diferentes espécies de plantas que possuíam flores 

tubulosas vermelhas tinha uma vantagem adaptativa na obtenção de polinizadores, uma vez 

que a cor dessas flores é especialmente atrativa para pássaros e a forma tubulosa restringe 

o acesso de outros polinizadores a essas flores, salvo o acesso dessas aves. Assim, possuir 

tais flores levava a uma interação vantajosa que acabou, após muitas gerações, produzindo o 

mesmo tipo de adaptação evolutiva nessas espécies (p.ex. forma e cor da flor), o que permite 

hoje agrupá-las, não por serem aparentadas, mas por terem respostas adaptativas semelhan-

tes (p.ex.,  o mesmo tipo de polinizador).

  

A existência desses padrões naturais adaptativos, quando confirmados, tem grande im-

portância, pois simplificam a compreensão da natureza, sendo por isso muito procurados pelos 

pesquisadores. O conjunto de características marcantes presentes numa ou mais espécies que 

lhes permite exercer um mesmo comportamento, papel, ou função natural, têm sido chamado 

de “síndrome” (p.ex., Feagri & van der Pijl, 1971; van der Pijl, 1972)

A existência de diferentes síndromes seria, portanto, uma potente ferramenta para predi-

ções, pois se os que têm as mesmas características, ou seja, a mesma síndrome, têm a mesma 

função natural (formando um grupo), outras espécies que tem a mesma síndrome, mas cuja 

função ainda não foi estudada, devem ter o mesmo comportamento daquelas estudadas. Ao 

longo das últimas décadas muitos grupos foram sendo propostos, baseados em síndromes que 

indicariam certos comportamentos esperados como, por exemplo, síndromes de polinização, 

que permitiriam, pelas flores, predizer o polinizador de determinada espécie de planta (Fea-

gri & van der Pijl, 1971); síndromes de dispersão, que permitiriam, pelos frutos e sementes, 

prognosticar o dispersor da espécie vegetal (van der Pijl, 1972; Restrepo, 2002); e síndromes 

sucessionais (Whitmore, 1966, 1989), que permitiriam predizer o comportamento sucessional 

de espécies arbustivo-arbóreas, etc.

Considerando-se que existe uma grande carência de informações sobre a biologia de es-

pécies usadas na restauração de áreas degradadas, reconhecer síndromes que predizem com-

portamentos é de grande utilidade, pois permite escolher espécies a serem usadas em plantios 

mesmo quando o comportamento biológico de muitas delas não foi ainda estudado, inferindo-

se o comportamento de cada espécie a partir da síndrome que cada uma apresenta.
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Sem dúvida esse procedimento auxilia e facilita muito o trabalho de planejamento. Mas 

além de ser útil, é realista? Seguem abaixo algumas reflexões sobre a utilização de síndromes 

ou de grupos de espécies.

 GRuPos Funcionais
 

No meio do século XX, as explosões de bombas nucleares mudaram a humanidade e as 

prioridades das ciências. Por exemplo, entender e mapear a movimentação e acumulação de 

elementos radioativos na natureza passou a ser, nas décadas de 50 e 60, uma questão crítica 

à saúde e à segurança. Na ecologia, a possibilidade de manipulação de radioisótopos per-

mitiu que se traçassem os fluxos e ciclos dos elementos químicos entre os solos, as águas, 

a atmosfera e os seres vivos, dando vida ao conceito de ecossistema. Nessa época corrida, 

esse conhecimento não poderia se deter nos comportamentos peculiares de cada espécie em 

cada ecossistema, e a descrição do comportamento das espécies agrupadas em categorias 

alimentares ou tróficas (produtores, consumidores e decompositores) forneceu a simplificação 

necessária às demandas da época. Essa divisão de espécies utilizada nesse exemplo histórico 

é o que podemos chamar, num sentido amplo, de separação das espécies em “grupos funcio-

nais”, agrupamentos em que cada grupo exerce uma função, ou grupos de funções específicas 

(Gourlet-Fleury  et al., 2005)  

A separação de espécies em grupos funcionais visa, em geral, salientar o funcionamento 

de um ou mais processos que se tenha interesse (p.ex. espécies fixadoras de nitrogênio, etc.), 

podendo emergir da observação da natureza (p.ex., síndromes de polinização), ou resultar da 

escolha subjetiva de algum aspecto que se quer salientar (p.ex. espécies ornamentais). 

Além daqueles de grupos relacionados à polinização, ou à dispersão, muitos outros grupos 

funcionais já foram propostos e podem ser criados, e a sua utilização é uma longa tradição na 

biologia e ecologia, independentemente das muitas discussões e críticas referentes à sua vali-

dade (Noble & Gitay, 1996; Gourlet-Fleury et al., 2005).

Entre esses grupos já propostos estão aqueles referentes à sucessão ecológica, muito uti-

lizados na restauração de áreas degradadas, cuja origem vale a pena aqui detalhar.

Desde os primórdios da Ecologia se sabia, em relação às florestas temperadas, que distin-

tas espécies arbóreas podiam apresentar diferentes respostas às condições físicas existentes 

dentro das florestas (p.ex. umidade do solo, luz, etc.), mostrando que as florestas não são meras 
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associações ao acaso de espécies, uma vez que diferentes espécies prefeririam diferentes lo-

cais no interior dessas vegetações.  

Ao longo do século XX, observações feitas em florestas tropicais submetidas a manejos 

silviculturais, ou feitas sobre o desenvolvimento de espécies em áreas com diferentes ida-

des sucessionais, ou ainda sobre a regeneração em diferentes fases da dinâmica de clareiras 

dessas florestas, mostraram que, assim como nas florestas temperadas, também nas florestas 

tropicais e subtropicais existiam algumas espécies arbustivo-árboreas que apresentavam dife-

renças de tolerância à luz. Ou seja, diferentes espécies ocupariam preferencialmente distintos 

locais da floresta (p.ex. dossel, sub-bosque, clareiras, etc.), e poderiam ser agrupadas segundo 

essas respostas de sobrevivência e crescimento à luz. Mais ainda, para muitos autores essa 

tolerância diferencial à luz seria o principal fator definidor da sobrevivência, da abundância 

e da distribuição das espécies arbustivo-árboreas nas florestas úmidas e mésicas (Whitmore, 

1989, 1996).

Como já visto na Fase 3, algumas espécies arbustivo-árboreas foram então sendo reco-

nhecidas como espécies de sombra ou de luz, espécies tolerantes ou intolerantes à sombra, 

espécies pioneiras ou clímax, ou com muitas outras denominações, referentes aos locais em 

que regeneravam, após aplicação de determinado manejo florestal, ou relacionadas à determi-

nada fase do processo sucessional em que predominariam, ou ainda a alguma fase específica 

da dinâmica de clareiras. 

Na busca por padrões que simplificassem o entendimento da realidade, interpretou-se 

a existência de espécies arbustivo-arbóreas com distintos comportamentos ecofisiológicos 

(p.ex., maior ou menor velocidade de crescimento a pleno sol) como uma adaptação que teria 

evoluído no sentido de, simultaneamente, permitir que diferentes espécies pudessem ocupar 

diferentes locais específicos dentro das florestas, e também que garante a própria evolução e a 

autoperpetuação dessas vegetações (Whitmore, 1989)

Certas características morfológicas (p.ex., tamanho de sementes, etc.), ecofisiológi-

cas (p.ex., velocidade de crescimento, etc.), e ecológicas (p.ex., duração do ciclo de vida, 

etc.) de algumas espécies estudadas, e que reconhecidamente apresentavam distintas 

tolerâncias à luz, passaram, com o tempo, a ser interpretadas como sendo “atributos 

adaptativos” a essa tolerância. Por extensão, outras espécies, ainda não estudadas, mas 

portadoras de “atributos adaptativos” ou “síndromes” semelhantes passaram a ser vistas 

como tendo o mesmo padrão de tolerância daquelas espécies efetivamente estudadas e, 

portanto passaram a ser colocadas juntas, num mesmo grupo funcional (p.ex. pioneiras, 

secundárias e clímax).
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Principalmente nos últimos 50 anos, diferentes grupos de espécies relacionados à dinâmi-

ca das florestas tropicais foram então sendo propostos (p.ex., pioneiras e clímax, etc.), e assim, 

a separação das espécies arbustivo-arbóreas em grupos ditos sucessionais ou ecológicos tem 

povoado os estudos de ecologia de florestas tropicais.

 GRuPos Funcionais e a RestauRação ecolÓGica

A restauração ecológica de florestas tropicais, tomando por base o conhecimento ecoló-

gico disponível, vem de forma útil usando diferentes agrupamentos de espécies na formulação 

e implementação de modelos de plantio (Rodrigues & Gandolfi, 2004) Se muitos resultados ob-

tidos tem sido positivos, outros têm servido para se questionar a veracidade de alguns desses 

agrupamentos, e consequentemente fornecido a base para a sua reformulação e para a criação 

de novos grupos.

Pode-se então perguntar, no âmbito da restauração ecológica se o uso de grupos funcio-

nais é útil ou supérfluo?

A resposta a essa pergunta depende de algumas constatações. Por exemplo, assim como 

já se tem observado em relação à polinização, também na dispersão a simples presença de uma 

da síndrome de dispersão numa dada planta não parece definir obrigatoriamente qual será o 

mecanismo efetivo de dispersão numa determinada situação. Por exemplo, se determinada 

espécie de planta que tem frutos com formato, cor, odor, etc., adequados a serem dispersos por 

um certo tipo de ave, mesmo na ausência dessa ave, a dispersão desse fruto poderá ocorrer, em 

função, por exemplo, da simples queda do fruto no chão da floresta e da sua posterior ingestão 

e dispersão por um pequeno mamífero. Tal constatação mostra que em um grande número de 

casos não se verifica a correspondência ou a dependência esperada entre uma certa síndrome 

e um  certo tipo de polinizador ou agente dispersor efetivo. 

Aos poucos, tanto nos estudos de florestas nativas, como em projetos de restauração, 

muitas dessas síndromes, ou desses grupos foram sendo progressivamente vistos como pouco 

realistas, seja porque muitas adaptações distintas em espécies diferentes podiam na natureza 

permitir um mesmo funcionamento ou comportamento ecológico, com espécies possuidoras de 

uma síndrome realizando, por caminhos diversos, comportamentos típicos de outra síndrome, 

em função de muitos comportamentos atribuídos a certas espécies pela síndrome que possuí-

am, nunca haviam sido comprovados, e quando foram feitos observações, ou estudos específi-

cos, eles mostram que os comportamentos esperados não ocorriam.   
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 a adequação do uso de GRuPos Funcionais 
   na RestauRação 

 

Grupos funcionais criados para descrever padrões existentes nas florestas nativas (p.ex. 

espécies pioneiras e clímax) devem sempre ser empregados para orientar a restauração?

Como visto na Fase 3, muitos dos plantios visando à recuperação de matas ciliares 

efetuados nas décadas de 80 e 90, no sul e sudeste do Brasil, a distribuição de mudas 

arbustivo-arbóreas no campo por muito tempo foi feita, plantando-se separadamente espé-

cies consideradas, por exemplo, como pioneiras e clímax segundo os “atributos” que elas 

apresentariam durante a sucessão secundária ou a dinâmica de clareiras nas formações 

florestais a que elas pertenciam. Acreditava-se assim que as espécies pioneiras, de acordo 

com “atributos” que elas possuiriam, tais como, rápido crescimento, agressividade e boa 

sobrevivência à pleno sol, deveriam permitir um rápido recobrimento de uma área degra-

dada por essas espécies, que preparariam assim as condições para o desenvolvimento das 

espécies clímaces que localmente formariam a floresta definitiva.  Na prática muitos des-

ses plantios não se converteram em florestas, em parte pelo pequeno número de espécies 

empregadas, em parte por uma falta de manutenção adequada, mas também porque os 

atributos presumidos para muitas espécies não se mostraram efetivos, ou não se mostraram 

úteis para as finalidades de restauração pretendidas. Por outro lado, outros aspectos como a 

riqueza de espécies empregada no plantio, a densidade de indivíduos de cada grupo ecoló-

gico introduzido, a combinação espacial das espécies no campo e outros fatores se mostram 

muito importantes para formação, ou não, de uma floresta no local em restauração (Souza & 

Batista, 2004; Nave & Rodrigues, 2007).

Pesquisadores do LERF, por exemplo, desenvolveram recentemente uma solução que 

permitiu contornar parcialmente essa dificuldade. Optou-se por criar grupos funcionais ba-

seados em objetivos específicos que se quer alcançar em determinadas fases do processo 

de restauração. 

De forma simples, se o que se pretende é obter uma rápida e boa cobertura do solo, não 

se deve assumir que espécies tidas como pioneiras na floresta nativa farão esse recobrimento 

rápido em áreas abertas que não são ainda florestais, isso porque o agrupamento “em pio-

neiras” foi feito usando vários aspectos do comportamento dessas espécies e não apenas na 

capacidade ou não de recobrir rapidamente o solo. Portanto, melhor é se estabelecer um grupo 

artificial a partir do que se quer, ou seja, o rápido recobrimento do solo, independente do cará-

ter sucessional que as espécies neles agrupadas apresentem. 
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No entanto, resolver uma parte do processo de restauração (recobrir o solo) não é ga-

rantia de se produzir florestas permanentes (Souza & Batista, 2004)!  Daí a necessidade do 

planejador compreender todos os processos que determinam a dinâmica e a manutenção das 

florestas, e que os objetivo parciais, relativos a uma fase do processo de restauração, estejam 

sempre alinhados com o objetivo final, a criação de florestas que se autoperpetuem. Somando 

essas exigências criou-se o conceito de Grupos de Plantio (Nave & Rodrigues, 2007).

“Grupos de Plantio” foram definidos como grupos de espécies que juntos devem produzir, 

em curto prazo (menos de 3 anos), o recobrimento total de uma área degradada formando aí 

uma fisionomia florestal semelhante à de uma capoeira que contenha também pelo menos de 

80 a 120 espécies arbustivo-arbóreas, suficientes para permitir o desenvolvimento local de uma 

sucessão secundária, e a futura formação de uma floresta que se auto-perpetue localmente.  

Dois grupos funcionais foram então definidos: o grupo das “espécies de preenchimento”, que 

a pleno sol apresentem simultaneamente rápido crescimento e produzam grande cobertura do 

solo, e o grupo das “espécies de diversidade”, que não apresentam simultaneamente as duas 

características do grupo anterior, mas que reúnem muitas espécies que têm comportamentos 

sucessionais distintos (pioneiras, secundárias iniciais e clímax) garantindo o processo de su-

cessão florestal (Figura 1.20).

Esse novo planejamento dos plantios e sua aplicação no campo resultaram, nos últimos 

anos, em uma melhor, mais rápida e mais eficiente formação de uma floresta nas áreas de-

gradadas submetidas a plantio, incluindo-se aí menores custos. Constata-se dessa forma que 

agrupamentos artificiais criados para se alcançar objetivos específicos podem ser por vezes 

mais úteis na condução da restauração do que transposições lineares de agrupamentos feitos 

em outros contextos. 

Outra possível pergunta seria: devem-se usar grupos “naturais” provenientes de métodos 

de agrupamentos objetivos (multivariados), ou seria válido o emprego de grupos definidos por 

características subjetivas?

O uso de grupos funcionais, sejam eles considerados agrupamentos naturais ou artifi-

ciais, deve sempre ser feito com o devido cuidado. Por exemplo, as espécies arbustivo-arbóreas 

disponíveis numa dada região poderiam ser separadas de acordo com as famílias a que per-

tencem, privilegiando-se assim o parentesco como critério de agrupamento. Na sequência, 

o planejador de uma restauração, sabendo que não poderia dispor de todas essas espécies 

para plantio, poderia considerar que essa separação em famílias poderia ser um critério útil 

para definir quais espécies seriam plantadas. Assim definiria que apenas as famílias que nas 

florestas tivessem 5 ou mais espécies deveriam ser plantadas na recuperação das matas ci-
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liares da região. Ora, as espécies de uma família mesmo sendo aparentadas não têm todas, 

necessariamente, boa sobrevivência e crescimento a pleno sol. Portanto, embora a separação 

em “famílias” possa ser um agrupamento natural, o seu uso pode não garantir que se consiga 

recuperar a área desejada, enquanto outro agrupamento, não considerando as famílias como 

critério, possa ser muito mais útil.

Figura 1.20: exemplo do uso de Grupos de Plantio na restauração da margem de um rio: (a) mostra que o grupo de 
preenchimento é composto por espécies pioneiras e secundárias iniciais, e o grupo de diversidade por pioneiras, 
secundárias iniciais e clímax, (B) mostra que o plantio é feito em linhas paralelas ao rio, alternando-se na linha uma espécie 
de preenchimento com uma de diversidade, o que resulta em linhas de preenchimento e diversidade perpendiculares 
ao rio, (c) mostra que quando as linhas de plantio começam sempre com espécies de um mesmo grupo, cada espécie de 
diversidade estará circundada por apenas duas espécies boas sombreadoras (preenchimento), e (d) que mostra que quando 
uma linha de plantio começa com uma espécie de um grupo e a linha seguinte começa com uma espécie do grupo oposto, 
cada espécie de diversidade ficará circundada por quatro espécies de preenchimento, e portanto, será sombreada mais 
rapidamente, reduzindo-se assim os custos de manutenção.

Plantio de mudas

linhas 
de PreenChimento
Plantio de árvores de 
ráPido CresCimento 
e grande Cobertura

linhas 
de diversidade

Plantio de árvores de 
CresCimento mais lento 

e Pequena Cobertura
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 tendências atuais 

Principalmente nas últimas duas décadas, como visto na Fase 4, mudanças graduais e per-

sistentes no entendimento de como funcionam as comunidades biológicas e os ecossistemas mu-

daram o Paradigma Ecológico Clássico, que via a natureza como tendendo continuamente a um 

equilíbrio, noção tradicional que dava suporte as teorias ecológicas então em uso, e consequen-

temente as práticas relacionadas à preservação, manejo e restauração (Pickett et al., 1992). Desde 

então, a emergência de novas idéias e o surgimento de novos dados vêm aos poucos criando um 

novo paradigma, dito Contemporâneo, que enxerga a natureza e os sistemas ecológicos, de uma 

forma menos previsível, e caracterizados por um fluxo constante e contínuo, tomando o manejo, a 

preservação e a restauração desses sistemas não como a montagem de um “quebra cabeças” finito 

e definido, mas como a condução de processos onde o “quebra cabeça”, no nosso caso, uma flo-

resta, se estrutura, articula e re-articula continuamente e que no caso da restauração é conduzido 

numa dada direção desejada.

Cabem aqui algumas perguntas simples e básicas:

  As florestas maduras apresentam uma composição de espécies estável, característica e 

persistente, ou, ao contrário, elas são uma mera combinação aleatória de espécies, e con-

sequentemente nas tentativas de reconstrução das comunidades vegetais não é preciso 

introduzir um conjunto definido espécies? 

  Qual é o grau efetivo de dependência entre as espécies que coexistem numa floresta? 

  Seria toda a biodiversidade presente nas florestas ricas em espécies realmente neces-

sária para o funcionamento e manutenção desses ecossistemas?

  A perda de algumas espécies pode comprometer a persistência de uma floresta?

O agravamento das crises ambientais fez com que essas perguntas aparentemente de 

interesse apenas teórico se tornassem muito importantes, pois a opção por um ou outro ponto 

de vista interfere diretamente nas decisões e opções de preservação, manejo e restauração 

adotadas.  Nessas perguntas está embutido um debate muito maior, ou seja, qual é o papel da 

biodiversidade no funcionamento e persistência dos ecossistemas?

Historicamente, a Ecologia de Ecossistemas apenas se ocupou com descrição de ciclos e 

fluxos considerando apenas grupos de espécies e não o papel de cada espécie nesses ciclos. Já a 

Ecologia de Comunidades centrou suas análises nas intricadas relações entre espécies e assim, 

até recentemente, ambas, isoladamente ou reunidas, eram incapazes de oferecer uma visão mais 

realista do papel individual de cada espécie nos sistemas naturais e consequentemente do efeito 

da perda da biodiversidade no funcionamento da natureza (Lawton & Jones, 1995).
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Com a evolução das discussões, cedo se percebeu que não necessariamente o número 

de espécies em si, mas sim a variedade de comportamentos das espécies presentes poderia 

explicar certas relações entre a biodiversidade e o funcionamento dos ecossistemas, o que au-

mentou na literatura a ênfase na definição e discussão sobre grupos funcionais.

Se cada espécie tem um papel fundamental no ecossistema, a perda de cada uma delas, 

ainda que em pequena proporção, contribuiria para a desestruturação do ecossistema, mas 

se ao contrário, se nem todas as espécies são efetivamente fundamentais, havendo uma re-

dundância funcional entre muitas delas, dever-se-ia dar preferência à preservação daquelas 

que não podem ser substituídas, em projetos de restauração, à introdução daquelas espécies 

dispensáveis ao funcionamento do ecossistema a ser recuperado (p.ex., Grime, 1997; Walker,  

1992; Baskin, 1994; Erlich & Walker, 1998).

Se a perda aleatória de algumas espécies pode ou não ser relevante, a realidade prática é 

que na maioria das vezes essa perda de biodiversidade, e da funcionalidade de ecossistemas 

naturais, resulta primeiramente da degradação, ou do desaparecimento integral de habitats e 

não da perda de espécies isoladas.

A discussão sobre o grau de dependência existente entre as espécies que coexistem 

numa floresta, e que historicamente alternou entre a idéia de uma grande dependência, ou a de 

uma total independência, não tem ainda uma resposta definitiva, pois existem evidências em 

direções opostas. Mas já se sabe que existem certos papéis que toda e qualquer espécie exerce 

em uma comunidade, e esses papéis estão relacionados à questão da dependência entre elas.

Cada espécie presente numa floresta, ou introduzida num projeto de restauração fornece 

alimentos para outras espécies, e é também uma competidora potencial com outras espécies 

pelos recursos disponíveis. Portanto ambos, tanto o papel trófico, quanto o papel competitivo, 

de cada espécie na comunidade, há tempos reconhecido, são muito importantes. O ingresso 

ou a perda de uma ou mais espécies pode afetar disponibilidade de alimentos para várias es-

pécies, favorecendo ou desfavorecendo suas competidoras diretas ou indiretas, podendo assim 

afetar a estrutura da comunidade.

Um novo olhar, no entanto, foi introduzido nessa discussão por Jones et al. (1997) que 

chamaram a atenção para o fato de que, para além dos papéis trófico e competitivo, todos 

organismos vivos agem no ambiente, em maior ou menor grau, como “engenheiros físicos do 

ecossistema”. Essa nomenclatura, a princípio estranha, informa que qualquer espécie modifica 

o meio em que está inserida. O sentido dessa alteração por ela produzida pode ser o de mudar o 

status atual do meio, ou apenas de manter o estado já existente, mas pode inclusive criar algo 

totalmente novo em relação ao já existente. 
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Um exemplo simples é o de uma árvore presente no dossel da floresta, que pela sua simples 

existência pode criar ou manter a sombra no chão da floresta (Montgomery & Chazdon 2002), ou 

pela deposição e posterior decomposição das suas folhas, mudar a fertilidade do solo (Binkely, 

1995), ou ainda, pelo desenvolvimento dos seus galhos, criar novos locais antes inexistentes para 

ninhos de aves, ou para o crescimento de musgos e orquídeas. Sem serem interações tróficas ou 

competitivas, os efeitos dessa “engenharia” são, portanto, os de manter, alterar ou criar novos 

habitats, favorecendo ou desfavorecendo localmente a presença de outras espécies, e portanto, 

da biodiversidade local (Jones et al., 1997; Wright & Jones, 2006). Portanto, incluir ou retirar es-

pécies não implica apenas em fornecer alimento ou alterar o jogo da competição, mas implica na 

possibilidade de se mudar habitats e microhabitats, inclusive criando novas condições e espaços 

para que antigas ou novas espécies possam se estabelecer localmente (Byers et al., 2006). 

A implicação prática desse fato é que se pode deliberadamente introduzir espécies para 

alterar a área degradada num sentido desejado, por exemplo, colocando-se árvores cuja arqui-

tetura facilite a ocupação dos seus troncos e galhos por epífitas, favorecendo dessa maneira o 

aumento da biodiversidade local, ou então, introduzindo-se espécies especialmente capazes 

de retirar das camadas mais profundas do solo certos nutrientes como nitrogênio, ou fósforo, 

ou cálcio, etc., que armazenados em altas concentrações nas suas folhas seriam depois depo-

sitados no chão da floresta, recuperando a fertilidade da área degradada mesmo sem o uso de 

adubação (Fisher, 1995; Montagnini, 2001; Carnevale & Montagnini,  2002).

O efeito negativo da “engenharia” produzida por certas plantas que pode reduzir a 

biodiversidade de um local é de longa data conhecido em relação às plantas alelopáticas 

(Rice,1984; Borges et al., 1993). Por outro lado, efeitos positivos são também conhecidos no 

caso das plantas-berçário (nurse plants), hoje consideradas importantes ferramentas para a 

recuperação de alguns ecossistemas. Por exemplo, em regiões semi-áridas e áridas, algumas 

espécies de arbustos e árvores agem como plantas-berçário e têm grande importância para 

a manutenção da biodiversidade, pois nesses ambientes extremos elas criam sob suas copas 

microhabitats favoráveis, permitindo uma densa regeneração de plantas sob si. Dada essa im-

portância, espécies-berçário deveriam ser prioritariamente introduzidas para recuperar esses 

ecossistemas extremos (Callaway, 1995; Withgott, 2000; Padilla & Pugnaire, 2006).

Já em relação a florestas tropicais e subtropicais, algo semelhante pode também existir. 

Recentemente, Gandolfi et al. (2007a) propuseram que cada espécie do dossel, devido a sua 

longa persistência num determinado local, poderia criar microsítios específicos sob sua copa, 

que funcionariam como filtros (positivos ou negativos) para as espécies que tentam regenerar 

sob elas. Assim, cada espécie do dossel poderia apresentar níveis variados de permeabilidade 

ou impermeabilidade em relação às várias espécies vegetais da floresta, podendo parcialmente 
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determinar a composição e estrutura da comunidade de plantas sob a projeção da sua copa. 

Dessa maneira a biodiversidade, atual e ou futura, de plantas da floresta poderia ser parcial-

mente determinada pela comunidade atual de árvores do dossel (efeito de filtro). Na prática, se 

confirmada essa hipótese, ela pode ter grande importância para a restauração, pois dependen-

do da composição de espécies do dossel, presentes ou plantadas numa área degradada, maior 

ou menor biodiversidade poderia ocorrer, dada a maior ou menor disponibilidade de microha-

bitats existentes para a regeneração de diferentes espécies.

Seja por favorecer preferencialmente a ciclagem de certos elementos químicos, ou, por 

exemplo, por garantir a reprodução cruzada obrigatória de alguma espécie, ou ainda por outra 

razão, o papel de cada espécie na dinâmica das florestas tem sido cada vez mais salientado. 

Isso faz com que se retorne à questão: a separação das espécies em grupos funcionais deve ou 

não ser empregada no planejamento da restauração de áreas degradadas? 

 

  o esPÉcies, GRuPos Funcionais 
    e o PlaneJaMento da RestauRação

Essa questão, todavia, pode ser vista de outra maneira. Mais importante do que responder 

se os grupos funcionais, apesar de restrições e limitações que apresentam, devem ou não ser 

usados, é compreender que eles colaboram com a difícil tarefa de planejar a restauração de áre-

as degradadas, numa perspectiva sustentável e economicamente viável, pois colaboram com 

a necessidade prática de se sintetizar dados referentes a dezenas de espécies que devem ser 

escolhidas para serem colocadas numa mesma área. Além disso, como se viu, a capacidade de 

predição fornecida por esses agrupamentos permite supor certas informações sobre espécies 

que ainda não foram estudadas, permitindo assim manejá-las até que um maior volume de 

informações sobre cada espécie esteja disponível. No entanto, essas previsões não devem ser 

verdades absolutas e não devem substituir a busca pelas informações biológicas e ecológicas 

corretas, pois somente elas podem eficientemente garantir qualquer manejo. 

Em resumo, se o uso de grupos funcionais pode ser positivo, a sua importância, no entan-

to, não deve ser excedida, e a observação e o monitoramento de áreas em restauração pode ser 

uma boa oportunidade para se avaliar e corrigir certas previsões sobre as espécies e grupos.

Por exemplo, um possível critério a ser empregado na formação de grupos funcionais seria 

o da separação das espécies arbóreas de acordo com o padrão de trocas de folhas ao longo do 

ano. Dois grupos gerais poderiam assim ser formados; o das espécies perenifólias, que conti-

nuamente trocam suas folhas, sem nunca ficarem sem folhas, e o das espécies decíduas, que 



81Pacto Pela RestauRação da Mata atlântica

perdem sincronicamente suas folhas durante o ano, ficando, por maiores ou menores períodos 

de tempo, com copas desfolhadas. 

A queda sincrônica das folhas de uma árvore decídua pode, eventualmente, ter conse-

quências ecológicas importantes, seja por:

  aumentar a luz disponível no sub-bosque para plântulas e juvenis;

  produzir danos mecânicos às plântulas estabelecidas sob essa copa;

  recobrir sementes presentes no chão, dificultando a sua predação;

  interceptar a luz que chega ao solo, influenciando assim na germinação 

do banco de sementes; ou

  em função da decomposição dessas folhas, que poderia gerar num pulso 

de liberação de nutrientes (Gandolfi, 2003).

Tais possibilidades e outras, sendo distintas sob árvores perenifólias e decíduas, pode-

riam diferentemente condicionar a regeneração que ocorre sob cada grupo, sendo assim um 

caráter a ser considerado no planejamento da restauração (Vieira e Gandolfi, 2006). Todavia, 

apesar das espécies decíduas formarem um grupo, cada uma delas elas pode ter polinizadores 

diferentes, dispersores diferentes, ter ou não alelopatia, fixar ou não nitrogênio, etc., sendo 

possíveis diversas combinações dessas características entre as várias espécies decíduas. 

Esse exemplo simples sugere que cada espécie é única em suas peculiaridades, não ha-

vendo entre elas uma redundância funcional absoluta. Portanto, o restaurador deve estar 

atento para o fato de que espécies de um mesmo grupo podem ter outras características eco-

lógicas distintas que devam ser também consideradas na seleção das espécies que se vai 

plantar.  Por exemplo, as Florestas Estacionais Semideciduais apresentam um grande número 

de espécies decíduas, uma característica que se quer manter quando se quer restaurar áreas 

degradadas pertencentes a essa formação. Poderia-se então separar as espécies arbóreas dis-

poníveis num viveiro em perenifólias (p.x., canelas) e decíduas (p.ex., ipês, jequitibás, paineira, 

pau jacaré, etc.) e escolher um certo número de espécies de cada grupo para serem plantadas 

numa área degradada. Todavia, ele deveria escolher espécies decíduas que tenham diferen-

tes tipos de polinização (p.ex., abelhas, borboletas, aves), ou de dispersão (p.ex., morcegos, 

roedores), etc., em vez de plantar espécies que usam todas o mesmo polinizador ou o mesmo 

dispersor, uma vez que a biodiversidade é um caráter a ser favorecido e uma ou outra escolha 

pode estar determinando a presença de um maior ou menor numero de espécies animais as-

sociadas ao plantio. 

O entendimento do possível papel dos grupos funcionais tem relação muito grande com a 

visão ecossistêmica da restauração ecológica, tema da fase a ser descrita a seguir. 
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PRÓxiMos desaFios da RestauRação FloRestal

Fase 8:
uMa Visão ecossistêMica do PRocesso de 
RestauRação ecolÓGica
Pedro Henrique Santin Brancalion, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues

O processo histórico de degradação de áreas naturais tem seriamente ameaçado a con-

servação da biodiversidade e a integridade dos ecossistemas naturais, trazendo profundas 

implicações para a sobrevivência da humanidade no momento atual e também nas futuras 

gerações (Vitousek et al., 1997; Raven, 2002). Como resultado da conversão de extensas áreas 

antes ocupadas por vegetação nativa em cultivos agrícolas ou cidades, os processos naturais 

responsáveis pelo equilíbrio sistêmico do ambiente foram profundamente afetados. Como for-

ma de mitigar os impactos negativos da degradação ambiental e garantir não só o bem-estar 

da sociedade, mas também a efetiva conservação da biodiversidade, as ações de restauração 

ecológica têm se mostrado cada vez mais necessárias e urgentes (Dobson et al., 1997).

Particularmente na Mata Atlântica, onde a ocupação histórica é mais antiga e intensa em 

comparação com os demais biomas brasileiros, os elevados níveis de degradação e fragmenta-

ção ambiental alteraram profundamente a estrutura e o funcionamento de seus ecossistemas, 

comprometendo a resiliência natural dos mesmos. Em função disso, pode ser necessário um 

maior nível de complexidade nas ações de restauração ecológica para que as áreas degradadas 

desse bioma possam efetivamente ser convertidas em comunidades auto-sustentáveis e com 

alta diversidade de espécies nativas, restabelecendo suas funções ecológicas.

Diante desses desafios, a ciência da restauração ecológica tem evoluído consideravel-

mente nos últimos anos e buscado uma visão mais integrada do processo, como pode ser ob-

servado na definição da Society for Ecological Restoration International: “restauração ecológica 

é a ciência, prática e arte de assistir e manejar a recuperação da integridade ecológica dos 

ecossistemas, incluindo um nível mínimo de biodiversidade e de variabilidade na estrutura e 

funcionamento dos processos ecológicos, considerando-se seus valores ecológicos, econômi-

cos e sociais”. Fica evidente, nessa definição, que uma visão ecossistêmica do processo de 

restauração ecológica se faz necessária para que efetivamente se atinja um nível mais elevado 

de equilíbrio ecológico e se reconstituam comunidades naturais auto-sustentáveis no tempo, 

ricas em espécies nativas. Contudo, devido à alta complexidade das interações biológicas en-

tre as espécies, e das relações das espécies com os fatores abióticos do meio, o enfoque prático 
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de uma visão ecossistêmica da restauração ecológica ainda é um grande desafio, especialmen-

te em florestas tropicais, evidenciando a falta de conhecimento sobre as complexas interações 

que regulam o funcionamento desses ecossistemas. 

Como resultado da carência de conhecimento, e consequentemente de métodos aplicados 

de inserção desse tipo de visão ecossistêmica nas ações de restauração ecológica, todo o en-

foque atual da recuperação ambiental é quase que exclusivo no componente biológico desses 

ecossistemas degradados, em substrato nem sempre adequadamente preparado ou recuperado. 

Contudo, o manejo da resiliência de um ecossistema para sua condução a um estado de 

equilíbrio desejado depende principalmente da compreensão dos processos envolvidos no fun-

cionamento do sistema ecológico e nas interações existentes entre seus componentes bióticos 

e abióticos, não bastando o estudo compartimentalizado e individualizado de suas partes, tal 

como o foco apenas na comunidade arbórea sem considerar a interação desta com as demais 

formas de vida vegetal, com a fauna e com os fatores físicos do ambiente (Folke et al., 2004).

Assim, a visão dos ecossistemas considerando apenas o ponto de vista biológico é incom-

pleta, sendo necessário um entendimento mais integrado dos diferentes componentes bióticos 

e abióticos para que consigamos elevar o patamar de eficiência ecológica das ações de restau-

ração (Lugo et al., 2004), fazendo-se necessária uma abordagem funcional desses processos, e 

não apenas estrutural, para se obter a sustentabilidade da área restaurada e se chegar a uma 

condição de equilíbrio desejada (Suding et al., 2003). 

É sob esse contexto que há uma perspectiva de nova mudança de paradigma da res-

tauração, na qual se passa à fase de entendimento da restauração dos ecossistemas como 

um todo, e não apenas de algumas de suas partes. Dessa forma, a recuperação das funções 

biogeoquímicas também será uma das metas futuras da Ecologia da Restauração (McKee & 

Faulkner, 2000).  

A partir desse novo enfoque, a função particular que cada espécie vegetal irá desempe-

nhar nas áreas em processo de restauração será considerada não só sob o ponto de vista das 

interações biológicas, conforme preconizado pelo uso de grupos funcionais, mas também com 

base em sua capacidade de reconstrução e manutenção da funcionalidade dos ecossistemas 

(Jones et al., 1997), conforme exemplificado na Figura 1.21.

Como a incorporação desses conceitos na restauração ecológica de florestas tropicais 

ainda não ocorreu na prática, o que há disponível como exemplo são algumas iniciativas de 

pesquisas em andamento nesse tema. Para auxiliar a compreensão de como a restauração 
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ecológica será futuramente guiada por uma visão ecossistêmica, serão principalmente apre-

sentados alguns resultados de pesquisas realizadas em remanescentes naturais sobre a cicla-

gem de nutrientes, a incorporação de matéria orgânica e a retenção e redistribuição hídrica, 

discutindo como tais conceitos poderiam ser incorporados aos novos métodos de restauração 

ecológica. Vale comentar ainda que os atributos ecossistêmicos deverão se constituir em exce-

lentes ferramentas de avaliação e monitoramento do sucesso das ações de restauração, (Higgs, 

1997; Ruiz-Jaen & Aide, 2005; Bertoncini & Rodrigues, 2008), definindo demandas futuras por 

novas metodologias.

 ciclaGeM de nutRientes
 

Em diversas situações ambientais nos trópicos, onde há necessidade de ações de restauração 

florestal, o solo encontra-se muito degradado e não oferece mais as condições mínimas para o desen-

volvimento vegetal. Nos dias atuais, esse problema pode ser contornado através de metodologias de 

Figura 1.21: exemplos de como as espécies vegetais podem modificar as características abióticas do meio em áreas 
em processo de restauração ecológica, atuando como “engenheiras físicas do ecossistema”.

Descompactação do solo
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Deposição e 
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transposição de solo de áreas de florestas que foram suprimidas para as áreas a serem restauradas 

(Jakovac, 2007 e fases anteriores), nos casos de limitações físico-químicas do substrato, ou de prá-

ticas de adubação regular das mudas plantadas, nos caso da limitação ser principalmente de dis-

ponibilidade de nutrientes (Silva et al., 1997; Resende et al., 1999; Fernandes et al., 2000; Sorreano, 

2006). Apesar dessas ações poderem viabilizar o desenvolvimento das mudas até que as mesmas se 

desenvolvam para indivíduos adultos, surgem algumas perguntas: a simples correção do substrato 

no local da muda irá possibilitar que essa área volte a ter condições suportar uma floresta funcio-

nando, com elevada diversidade? Os nutrientes essenciais ao desenvolvimento vegetal, e que foram 

perdidos durante a degradação da área, foram repostos em quantidades suficientes para permitir a 

sobrevivência dos outros indivíduos, além das mudas, que venham a crescer nesse local? 

Nesse contexto, é imprescindível que os processos que sustentam o funcionamento das flores-

tas voltem a atuar na área em processo de recuperação, principalmente a ciclagem de nutrientes (Vi-

tousek & Sanford, 1986), garantindo, assim, condições mínimas para a sustentabilidade da floresta. 

Um exemplo de como esses processos podem ser af etados pela ação antrópica, e poste-

riormente recuperados com o desenvolvimento da vegetação, é apresentado na pesquisa de 

Davidson et al. (2007), que estudaram os padrões de ciclagem de fósforo e nitrogênio em flo-

restas secundárias com diferentes idades na Floresta Amazônica, especificamente no nordeste 

do Pará. À medida que a sucessão secundária evoluiu após o desmatamento e uso das áreas 

em atividades agrícolas, as propriedades características do ciclo do nitrogênio foram progres-

sivamente recuperadas, voltando também a ser observado o ciclo conservativo do fósforo no 

sistema, tal como observado em florestas maduras.

Da mesma forma, como verificado para tais florestas secundárias no bioma amazônico, 

espera-se que as propriedades inerentes aos ciclos desses elementos químicos possam ser 

recuperadas nas florestas submetidas às ações de restauração ecológica na Mata Atlântica, 

suprindo a floresta implantada com os principais nutrientes necessários a seu crescimento.

O restabelecimento da ciclagem de nutrientes tende a ser mais marcante ao passo que as 

florestas evoluem estruturalmente (Cunha, 1997), já que a população de plantas, a área foliar e a 

competição por fatores de crescimento são cada vez maiores. Entretanto, como as áreas em restau-

ração estão, no geral, ainda em uma fase muito inicial de re-estruturação, essa ciclagem tende a ser 

aquém da esperada, sendo necessárias ações que acelerem esse processo e possibilitem que essa 

floresta atinja mais rapidamente um patamar mais elevado de funcionamento ecológico.

Nesse ponto, destacam-se algumas espécies de plantas, as quais, além de boas detento-

ras dos nutrientes já presentes dentro do sistema, têm ainda a capacidade de incorporar mais 
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nutrientes nesse processo. Isso é normalmente obtido por meio da associação simbiótica entre 

plantas e microorganismos, principalmente pela interação com rizóbios, que fixam nitrogênio 

(Franco & Faria, 1997; Sprent, 2001; Lammel et al., 2007), e com micorrizas, que contribuem 

decisivamente para a absorção de fósforo (Siqueira et al., 1998). 

A importância dessas associações tem sido verificada com mais frequência em ambientes 

altamente degradados, principalmente áreas de mineração. Entretanto, mesmo em ambientes 

não tão alterados, a incorporação e a ciclagem de nutrientes por meio de associações sim-

bióticas exercem influência fundamental no desenvolvimento e manutenção da comunidade 

vegetal em áreas restauradas (Siddique, 2008). 

Dessa forma, algumas espécies de planta, em particular as leguminosas arbóreas e espé-

cies com forte associação com fungos micorrízicos (Gonçalves et al., 2003), terão papel funda-

mental para a evolução da comunidade, já que parte dos nutrientes absorvidos, em especial o 

nitrogênio e o fósforo, poderá ser disponibilizada para as outras espécies da área por meio da 

decomposição da serapilheira produzida (Jordan & Herrera, 1981).

Além das leguminosas, todas as outras espécies inseridas na área em processo de 

restauração podem contribuir para o aumento da extração, ciclagem e eficiência de uso 

dos nutrientes no solo em função da presença de diferentes hábitos de enraizamento (di-

reção, distribuição e estrutura das raízes de sustentação) e intensidade de raízes (forma, 

distribuição e número de raízes finas, que cumprem funções de absorção) (Gonçalves et 

al., 2003). Além desses fatores, as espécies constituintes da comunidade vegetal podem 

influenciar inclusive a bioacumulação de certos elementos químicos (Elias et al., 2006; 

França, 2006) e a composição isotópica de alguns desses elementos (Martinelli et al., 1991; 

Soares, 2007), destacando a relevância da interação planta-ambiente para os processos 

biogeoquímicos.

 incoRPoRação de MatÉRia-oRGânica

Particularmente nas condições tropicais, nas quais a lixiviação de nutrientes é mais inten-

sa, a reciclagem de nutrientes a partir da matéria orgânica presente no solo apresenta destaca-

da importância para a manutenção da fertilidade do solo (Tiessen et al., 2002). Além de fornecer 

nutrientes às plantas, a matéria-orgânica possui ainda diversas outras funções nos ecossiste-

mas, tal como o aumento da estruturação, da agregação e da porosidade do solo, o aumento da 

retenção de água e nutrientes, e serve de fonte de energia para os microorganismos. 
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Normalmente, o teor de matéria orgânica do solo é substancialmente reduzido com o pro-

cesso de degradação, resultado da redução do acréscimo de serapilheira, da perda de sua ca-

mada superficial por ação de processos erosivos e, no caso de áreas agrícolas, da maior decom-

posição microbiana da matéria orgânica, induzida pelo revolvimento do solo. Contudo, a partir 

do início do processo de restauração florestal de uma área, essa situação se inverte, havendo 

um contínuo aumento no conteúdo de matéria orgânica do solo à medida que o reflorestamento 

evolui estruturalmente (Oliveira & Lacerda, 1993; Arato et al., 2003; Moreira & Silva, 2004), o 

que também favorece o aumento da biomassa microbiana do solo e consequentemente o incre-

mento na biodiversidade edáfica (Singh et al., 2001).

Algumas espécies, como as caducifólias, podem incorporar grandes quantidades de ma-

téria-orgânica ao ambiente em restauração, fazendo com que este volte gradativamente a ter 

características funcionais semelhantes às dos ecossistemas naturais remanescentes. Além de 

possibilitar a incorporação de quantidades significativas de nitrogênio, as leguminosas arbó-

reas que fixam nitrogênio têm alta capacidade de elevar os teores de carbono, devido ao alto 

potencial de produção e deposição de matéria orgânica (Binkley et al., 2000). 

Além de sua importância para o solo e consequentemente para as plantas, a matéria or-

gânica apresenta fundamental importância para os demais níveis tróficos dos ambientes flo-

restais, garantindo a sobrevivência de diversas espécies e contribuindo para a conservação da 

biodiversidade como um todo (Wallace et al., 1997).

A partir das preocupações relacionadas ao aquecimento global, o armazenamento cres-

cente de matéria-orgânica nas florestas em processo de restauração passou a despertar o 

interesse pela neutralização de emissões de gases do efeito estufa, já havendo inclusive o 

comércio de créditos de carbono. Assim, além de sua importância para a biodiversidade 

local, a incorporação de carbono pelos ambientes em restauração está ganhando dimensões 

globais, participando dos esforços para redução dos impactos causados pelo aquecimento 

global (Silver et al., 2000).

 Retenção e RedistRiBuição de ÁGua

Conforme já descrito, a incorporação de matéria-orgânica aumenta a estruturação e 

a porosidade do solo em áreas restauradas, resultando em valores mais elevados de con-

dutividade hidráulica. Dessa forma, favorece-se a percolação da água, em detrimento do 

escorrimento superficial, fazendo com que parte desta seja retida no solo e parte alimente o 
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lençol freático, ao invés de ser rapidamente drenada para os cursos d’água carreando solo e 

nutrientes (Makarieva et al., 2006).

A presença de plantas e seus resíduos sobre o solo reduzem as perdas de água por eva-

poração, em quantidades diretamente proporcionais ao acúmulo de biomassa e de resíduos 

vegetais depositados, contribuindo para o aumento da capacidade de retenção de água e 

garantindo maior suprimento hídrico às plantas (Gonçalves et al., 2003). Além da vegetação 

favorecer a retenção de água no solo, algumas espécies de planta possuem a capacidade de 

absorver a água contida nas camadas mais profundas do solo, muitas vezes inacessível para 

outras espécies vegetais (Oliveira et al., 2005a), e trazê-la para as camadas mais superficiais 

do perfil por meio de raízes que se desenvolvem lateralmente, promovendo a redistribuição 

hídrica (Burgess et al., 1998). 

Dessa forma, a disponibilidade de água é aumentada para toda a comunidade por meio 

do acesso à água armazenada em profundidade no solo, permitindo elevados índices de eva-

potranspiração mesmo durante a estação seca, trazendo consequências logicamente para o 

funcionamento da própria floresta, mas também para o clima (Lee et al., 2005) e hidrologia 

regionais (Nepstad et al., 2002). 

Esse processo de absorção, e posteriormente redistribuição da água armazenada a vários 

metros de profundidade no solo, que tem sido considerado o principal fator que permite a ma-

nutenção de elevada taxa fotossintética na Amazônia mesmo durante os períodos de estiagem 

(Nepstad et al., 2002; Lee et al., 2005; Oliveira et al., 2005b), também é passível de ocorrer nas 

formações vegetacionais do domínio Atlântico, já que muitas delas apresentam uma estação 

seca de duração igual ou superior à relatada para tais regiões amazônicas. Dessa forma, o uso 

das espécies responsáveis por esse processo nos trabalhos de restauração florestal pode con-

tribuir de forma decisiva para o desenvolvimento da comunidade vegetal como um todo, já que 

favorece a manutenção do desenvolvimento das árvores e demais formas de vida durante os 

períodos de menor disponibilidade hídrica. 

 coMo inseRiR tais questÕes 
   nos PRoJetos de RestauRação FloRestal?

Por se tratar de um modelo ainda incipiente, em processo de construção, e não traduzido 

ainda em ações práticas de restauração, a proposição de conceitos e ações de restauração 

florestal que permitam a incorporação da visão ecossistêmica está sendo sustentada prin-
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cipalmente nos resultados de pesquisas científicas recentes, as quais permitem vislumbrar 

algumas perspectivas futuras de aplicações metodológicas.   

Como o foco desses trabalhos será considerar as áreas em processo de restauração como 

um ecossistema funcional, composto de diferentes compartimentos interdependentes, e não 

apenas como um amontoado de árvores plantadas numa área degradada, será preciso inicial-

mente caracterizar em detalhes o local a ser restaurado com base em seus atributos físicos. A 

partir desse ponto, é possível diagnosticar quais são as principais deficiências desse ambien-

te, tendo como referência as condições anteriores à degradação ou situações não degradadas 

no entorno, com as mesmas características ambientais.

A partir desse diagnóstico, é possível definir quais ações serão necessárias para su-

perar essas deficiências, considerando principalmente a sustentabilidade dessas ações no 

tempo, como por exemplo, a conservação do solo, a descompactação mecânica do substrato, 

a calagem, a reposição mineral e orgânica de nutrientes, etc.. A partir de então poderão ser 

organizados “grupos funcionais” a partir de espécies vegetais especialmente selecionadas 

para executarem funções específicas no ecossistema (conceito de “engenheiras físicas”, ver 

Fase 7). Como exemplo desses grupos, pode-se citar o das espécies incorporadoras de nu-

trientes (leguminosas fixadoras de nitrogênio e espécies com intensa associação com fungos 

micorrízicos), incorporadoras de matéria-orgânica (leguminosas fixadoras de nitrogênio e es-

pécies com diferentes graus de deciduidade), com ação descompactante (raízes fortemente 

pivotantes e profundas), redistribuidoras da água no perfil do solo, com papel de controle da 

erosão (espécies com rápido crescimento lateral de copa e alta densidade superficial de raí-

zes ramificadas) e que criem uma zona tampão no entorno da área em processo restauração 

(redução de ventos e temperaturas elevadas por meio do efeito de borda, a partir da introdu-

ção de espécies que naturalmente desempenham essa função em florestas).

Cabe ressaltar que nesse momento há condições de tentar considerar esses fatores na 

restauração ecológica apenas na escolha das espécies, mas ainda pode haver outras possi-

bilidades, como por exemplo, de associações entre as espécies, das quais ainda pouco se 

conhece (Souza, 2007).

Nesse sentido, cabe à pesquisa organizar a definição desses grupos e selecionar as es-

pécies mais aptas para desempenharem essas funções, disponibilizando aos profissionais da 

restauração ecológica as informações e metodologias necessárias para que os mesmos possam 

colocar em prática esses conceitos nos seus projetos. 
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2. 
diaGnÓstico aMBiental das ÁReas a seReM 
RestauRadas Visando a deFinição de 
MetodoloGias de RestauRação FloRestal 
Ingo Isernhagen, Pedro Henrique Santin Brancalion, 

Ricardo R. Rodrigues, André Gustavo Nave, Sergius Gandolfi

No processo decisório sobre qual a melhor estratégia de restauração florestal a ser adotada, 

é essencial aliar a Ciência ao conhecimento prévio da área de estudo. Para isso, além de dados 

secundários da região que tratem de características ambientais, é preciso realizar uma série de 

ações que, genericamente, podem ser chamadas de diagnóstico ou zoneamento ambiental. 

Esse diagnóstico conduzirá à adequação ambiental, que corresponde basicamente no esta-

belecimento de ações que resultem na conservação, manejo e restauração ambiental, principal-

mente das Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais. Isso decorre das exigências 

da legislação vigente e de algumas situações que, apesar de não estarem protegidas na legis-

lação, também devem ser recuperadas com espécies nativas regionais, em função do benefício 

ambiental com a restauração dessa situação ser muito maior que se a área for mantida com 

atividades agrícolas. Entre essas situações podemos destacar aquelas com grande potencial 

de interligação de fragmentos remanescentes (corredores ecológicos), áreas com baixa aptidão 

agrícola e/ou alta aptidão florestal, situações com elevada erodibilidade, entre outros.

Considerando que se desejem realizar trabalhos de recuperação de áreas degradadas, é 

importante que nesse diagnóstico sejam reconhecidas as potencialidades de auto-recupe-

ração de cada situação ambiental, de forma a permitir a definição de ações de restauração que 

possam aproveitar o máximo desse potencial, sendo capazes de desencadear e/ou conduzir os 

processos naturais de restauração. Dessa forma é possível que pelo menos parte da vegetação 

natural se restabeleça a partir de ações de indução e condução da própria regeneração natural. 

Isso tem como consequência não só a redução dos custos da adequação ambiental, mas tam-

bém uma garantia maior de sucesso dessas ações. 

Através deste estudo é possível diagnosticar, mapear e quantificar as áreas legalmente re-

gulares e as áreas que apresentam alguma inconformidade com a legislação ambiental vigente 

e/ou com as condições ambientais e propor alternativas para a sua adequação legal e/ou am-

biental. Recomenda-se sempre que os trabalhos de adequação ambiental, que na verdade são 
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diagnósticos na escala da paisagem, sejam considerados dentro do conceito de microbacias, 

potencializando assim os efeitos positivos das ações implantadas.

Normalmente o zoneamento ambiental é iniciado através da análise de imagens aéreas 

ou de satélite do local, preferencialmente as mais recentes, com resolução menor que 2,5m²/

pixel e com escala que permita uma boa visualização (se possível menor que 1:15.000). Esse 

processo, denominado de fotointerpretação, é realizado através de softwares compatíveis, 

especialmente aqueles que permitam a construção de um Sistema de Informações Geográ-

ficas (SIG), onde é possível gerar bancos de dados com nomes das situações, área, caracterís-

ticas específicas ou quaisquer outras informações, conforme objetivos do trabalho. Para que o 

trabalho de fotointerpretação seja o mais preciso possível, é importante que a imagem esteja 

corretamente georreferenciada. Isso pode ser realizado a partir do software, seja com dados 

coletados em campo (a partir do uso de GPS – Global Positioning System) ou a partir da sobre-

posição de limites georreferenciados previamente fornecidos em meio digital (da propriedade 

ou microbacia, por exemplo). Assim, visualizam-se previamente, nas fotografias aéreas, as 

situações a serem encontradas em campo, como fragmentos florestais, áreas com edificações, 

pastos, culturas anuais, áreas abandonadas, plantios comerciais, etc. (Figura 2.1). Nesse 

momento, é muito importante realizar um processo inteligente e integrado de criação das 

“classes de uso” a serem adotadas para confecção do mapa final. É importante lembrar que 

essas classes devem trazer informações sobre o potencial de auto-recuperação local. Exemplo: 

ao invés de classificar uma área somente como “pastagem”, a informação mais completa po-

deria ser “pastagem com presença de indivíduos arbustivo-arbóreos regenerantes”. Também 

é interessante observar, em campo, a proximidade da área em relação a fragmentos de vege-

tação nativa bem conservados, que possam servir de fontes de propágulos, além de entender 

o histórico de uso da área.

Durante a fotointerpretação também é importante construir um traçado prévio da hidro-

grafia local, através da própria imagem ou, quando existentes, com o auxílio de dados secun-

dários, como cartas planialtimétricas. Essas informações secundárias são muito importantes, 

principalmente em caso de regiões com relevos declivosos, e devem ser preferencialmente 

convertidas para meio digital. 

 A checagem de campo é a atividade subseqüente à fotointerpretação. Consiste em 

visitas de campo às áreas abrangidas no trabalho de adequação, tendo em mãos cópia dos 

mapas, preferencialmente já fotointerpretados, para confirmar as situações identificadas em 

computador, atualizá-las em relação ao uso atual (já que as imagens geralmente são alguns de 

alguns anos antes), detalhá-las com mais precisão e corrigir eventuais falhas ocorridas duran-

te a análise das imagens. Essas correções podem ocorrer devido às alterações de uso da área 
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posteriores à data dessas imagens, ou mesmo a erros de interpretação no momento da análise 

da foto. Importante registrar a data da realização da checagem para que conste no mapa final. 

Quanto mais detalhada for a checagem de campo, mais fiel será o mapa final. Vale destacar que 

tanto a fotointepretação aplicada no processo de adequação ambiental, como a checagem de 

campo não têm por objetivo apenas a construção de um mapa de uso e ocupação do solo, mas 

de identificar o potencial de auto recuperação de cada uma das situações da paisagem, o que 

vai permitir particularizar as ações de restauração, potencializando o sucesso dessas ações, em 

termos de indicadores ambientais e reduzindo os custos. Esse potencial de auto recuperação 

é dependente do uso histórico e atual da área em questão e das características da paisagem 

regional, como mencionado anteriormente.

A última etapa do zoneamento ambiental é a efetiva edição do mapa de adequação 

ambiental (Figura 2.2). Nessa etapa todas as informações e os detalhamentos obtidos pela 

fotointerpretação e checagem de campo são repassados ao mapa. Um dos últimos processos 

dessa fase é a identificação das Áreas de Preservação Permanente e das áreas potenciais para 

averbação como Reserva Legal, bem como os eventuais corredores ecológicos. Para isso, deve-

se obedecer aos termos definidos na legislação ambiental federal, atentando para as particula-

ridades estaduais, municipais ou até locais. 

O zoneamento ambiental é o instrumento essencial do programa de adequação am-

biental, possibilitando que sejam adotadas ações diferenciadas de conservação, manejo 

e restauração para cada uma das situações identificadas, conforme os potenciais de 

auto-recuperação apresentados.

Figura 2.1: 
ilustração do processo 
de fotointerpretação de 
parte de uma microbacia 
hidrográfica, utilizando 
fotografia aérea em escala 
1:30.000.
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  leVantaMento FloRÍstico

Uma vez que o que se busca é aproveitar ao máximo o potencial de regeneração natural 

das áreas a serem restauradas, é primordial entender qual o tipo de vegetação ocorrente na 

região de trabalho. Além disso, é preciso caracterizar o estado de conservação dos fragmentos 

remanescentes da vegetação natural, para que sejam mantidos ou conduzidos para um bom 

estado de conservação, potencializando assim o seu papel de detentor da biodiversidade re-

manescente e de fonte de propágulos com boa qualidade ambiental (diversidade florística e 

genética) para a regeneração de áreas do entorno. Saber o tipo de vegetação regional também 

é essencial para se ter uma idéia das dificuldades que deverão ser enfrentadas na restauração, 

como as espécies que deverão ser alvo de coleta de sementes, de produção de mudas e quais 

os fatores limitantes dessa dinâmica 

Para isso, sugere-se como ponto de partida a utilização do sistema de classificação do 

IBGE (www.ibge.gov.br), que é o mais amplamente aceito e pesquisado na comunidade científi-

Figura 2.2: exemplo de mapa de adequação ambiental editado, com todas as observações de campo e correções.
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ca, embora outras bases de classificação vegetacional também possam ser usadas. A Figura 2.3 

ilustra uma porção do mapa da vegetação brasileira, onde cada tonalidade de cor representa 

uma tipologia vegetacional diferente. 

Embora exista uma macro-classificação da vegetação brasileira, no plano local ocorrem 

muitas variações desse padrão mais abrangente, em função de variações das características 

ambientais como tipo e profundidade de solo, dinâmica da água no solo, disponibilidade de 

nutrientes, ocorrência de geadas, de inundações etc. Em função disso, é essencial que sejam 

realizados levantamentos florísticos (Figura 2.4) na própria área de trabalho, com a finalidade 

de caracterizar os fragmentos remanescentes, no que ser refere ao tipo vegetacional, às espé-

cies ocorrentes e também classificá-los quanto ao estado atual de conservação. A atividade de 

levantamento florístico deve ser paralela à de adequação ambiental, e deve basear-se também 

em dados florísticos secundários, além dos primários (coletados em campo), disponíveis na 

literatura, não ignorando assim o conhecimento já acumulado da região. 

 

A definição do estado de conservação dos remanescentes naturais pode ser obtida com 

base em critérios que consideram o número de estratos, as características do dossel, a presen-

Figura 2.3: ilustração de parte do mapa de vegetação do Brasil (Fonte: www.ibge.gov.br, 2009).



96

ça de epífitas, a presença de lianas em desequilíbrio na borda dos fragmentos e a presença de 

gramíneas exóticas, como indicadores da intensidade de degradação dos fragmentos.

Os estratos de uma floresta são os diversos níveis de altura em que as copas de indivídu-

os de porte equivalente se tocam, podendo ocorrer desde um único estrato a vários estratos, 

sendo eles contínuos ou não. Uma floresta com estratos contínuos tem as copas dos indivíduos 

se tocando em diversas alturas, sem níveis predominantes definidos (Rodrigues & Gandolfi, 

2004). A presença de uma ampla diversidade de epífitas como orquídeas, bromélias e cac-

táceas caracteriza uma floresta pouco degradada, pois estas formas de vida necessitam de 

condições muito específicas de microclima e estrutura da vegetação para se estabelecer e se 

desenvolver, além de apresentar crescimento lento. Estas espécies propagam-se bem em ecos-

sistemas biodiversos, pois sua polinização geralmente é dependente da fauna associada, como 

abelhas, vespas, moscas, pássaros, etc. (Waechter, 1998).

O efeito de borda é consequência da fragmentação florestal e está associado a mudan-

ças ecológicas e microclimáticas da região de contato dessa fisionomia florestal com outras 

fisionomias não florestais de entorno. Seu efeito é bastante diverso, dependendo do organismo 

considerado, e inclui fortes variações de temperatura e umidade, maiores incidências de luz e 

fluxo de vento (Kapos, 1989; Matlack, 1993) que influenciam diretamente na fauna e flora pre-

Figura 2.4: equipe de 
campo em trabalho de 
levantamento florístico de 
uma remanescente florestal.
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sentes naquele fragmento. Geralmente, essa situação é caracterizada pela invasão de gramíne-

as exóticas e pelo domínio desequilibrado de algumas populações de lianas ou arvoretas, que 

dificultam o estabelecimento de indivíduos arbóreos. Estes efeitos apresentam-se em maior ou 

menor grau conforme a intensidade, os intervalos de ocorrência, a duração e o tipo do fator de 

degradação (Triquet et al., 1990).  

Quanto mais informações ambientais forem obtidas previamente ao trabalho de restau-

ração florestal, tanto melhor. Levantamentos da fauna local também são importantes para au-

xiliar na definição das melhores espécies a serem utilizadas na restauração. Os levantamen-

tos pedológicos são mais específicos para a fase operacional, permitindo corrigir eventuais 

necessidades de adubação. Para esses levantamentos é recomendável consultar as bases de 

dados e pesquisas realizadas em instituições de ensino e de pesquisa e os órgãos de exten-

são rural da região.

 deFinição das PRioRidades 
   PaRa a RecuPeRação de ÁReas deGRadadas

A adequação ambiental de propriedades rurais normalmente tem como prioridade a res-

tauração das Áreas de Preservação Permanente, já que é nessas áreas que ocorre a maioria 

das autuações por irregularidades ambientais e que, em geral, apresentam o maior potencial 

de dano ambiental. Esse último fator se deve às características intrínsecas dessas áreas, já que 

as mesmas possuem maior suscetibilidade à erosão (por se localizarem nas cotas mais baixas 

do terreno, onde geralmente há acúmulo de enxurradas), maior facilidade de contaminação dos 

cursos d’água por agrotóxicos (em caso de utilização agrícola dessas áreas), maior ocupação 

humana pela proximidade de água e solos férteis, entre outras. 

A decisão de se restaurar prioritariamente as Áreas de Preservação Permanente, por 

sua vez, além da questão legal, deve-se a sua maior importância na proteção dos recursos 

hídricos regionais e na composição de redes de corredores ecológicos para a fauna e a flora, 

interligando as florestas remanescentes da região. Como já largamente relatado em literatu-

ra, os corredores ecológicos favorecem os processos naturais de dispersão e substituição de 

espécies, que exigem elevada diversidade e forte interação entre flora e fauna, já que animais 

dispersando propágulos vegetais ou transportando pólen poderão então transitar entre frag-

mentos através da APP dos cursos d’água. Deve-se também priorizar as áreas de cabeceiras 

dos cursos fluviais, em função da preservação das nascentes e conseqüente melhoria da 

qualidade da água de todo o curso d’água posterior. Outro critério que deve ser levado em 
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conta é o potencial de erodibilidade dos solos nas Áreas de Preservação Permanente. Esse 

potencial está diretamente relacionado com o tipo de solo e a declividade, sendo os solos po-

tencialmente mais erodíveis quanto maiores forem a declividade do terreno e a porcentagem 

de areia em sua composição. 

Fora dos limites das APPs também é necessário realizar ações de restauração florestal 

para perfazer o total mínimo necessário de Reserva Legal. Sugere-se para tal fim a restau-

ração de áreas já abandonadas, de baixa aptidão agrícola e/ou alta aptidão florestal, trechos 

estreitos localizados entre APPs que não sejam interessantes para o plantio, seja pela área ou 

pelas condições ambientais, áreas com grande potencial de interligação de fragmentos re-

manescentes (corredores ecológicos), situações com elevada erodibilidade, entre outras. Essa 

estratégia é recomendável também sob o ponto de vista da paisagem, uma vez que auxiliará na 

formação de corredores ecológicos para trânsito da biota local. No entanto, fora dos limites de 

APP, é possível adotar outras alternativas de recuperação de áreas degradadas além da restau-

ração florestal, entendida como uma ação mais restrita em termos metodológicos. Um exemplo 

de ação nesse sentido consta no capítulo 5 do presente documento. A Figura 2.5 exemplifica 

quais devem ser as áreas prioritárias para os programas de adequação ambiental. 

As Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais, por uma questão legal, devem 

ser priorizadas nas ações de recuperação de áreas degradadas. As outras áreas, como os cor-

redores, devem ser planejadas caso a caso, permitindo aliar interesses ambientais e questões 

fundiárias e econômicas.

 

 deFinição de estRatÉGias 
   de RecuPeRação de ÁReas deGRadadas

Ao seguir a seqüência sugerida de entendimento da paisagem local, diagnóstico ambien-

tal e definição de áreas prioritárias, pode-se então efetivamente tomar a decisão sobre qual a 

melhor estratégia de recuperação de áreas degradadas a ser adotada. Para isso, pode ser utili-

zada uma chave decisória, adaptada a cada realidade/projeto. 

A seguir apresenta-se uma sugestão de chave, construída a partir de algumas situações 

reais encontradas em trabalhos de diagnóstico ambiental e restauração florestal realizados pelo 

Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal (LERF/LCB/ESALQ/USP), bem como sugestões 

de ações de ações de restauração. Ao apresentar um projeto de recuperação, por exemplo, 

cada situação encontrada deve possuir uma descrição (embasada em checagem de campo, 
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com registro fotográfico), o mesmo valendo para as ações de restauração sugeridas.  Na chave 

sugerida devem-se seguir as bifurcações indicadas até encontrar-se a respectiva situação/

ação específica.

Para o sucesso de qualquer ação de recuperação, é crucial o isolamento da área e a 

retirada do(s) fator(es) de degradação (fogo, invasão pelo gado, extração seletiva, des-

matamentos, erosão, etc.).

Figura 2.5: sugestão de ordem de prioridade das situações sujeitas às ações de restauração florestal.
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Exemplo de chave para a definição das ações de restauração de áreas degradadas 

(LERF/LCB/ESALQ/USP)

1. CONDIçÕES DO SOLO DO LOCAL

1 a. Solo degradado .............................................................................................. vai para o item 7a

1 b. Solo não degradado .........................................................................................vai para o item 2

2. OCUPAçãO DA ÁREA

2 a. Campos úmidos .............................................................................................. vai para o item 7j

2 b. Áreas abandonadas ........................................................................................vai para o item 3

2 c. Pastagens ........................................................................................................vai para o item 3

2 d. Áreas agrícolas ...............................................................................................vai para o item 3

2 e. Florestas comerciais .......................................................................................vai para o item 5

2 f. Formações naturais ..........................................................................................vai para o item 6

3. ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS

3 a. Presença de espécies exóticas invasoras ..................................................... vai para o item 7e

3 b. Ausência de espécies exóticas invasoras ......................................................vai para o item 4

 

4. ESTADO DE DESENVOLVIMENTO DA REGENERAçãO NATURAL 

(áreas abertas ou sub-bosque)

4 a. Ausência de regeneração natural ..................................................................vai para o item 7f

4 b. Baixa expressão da regeneração natural .....................................vai para os  itens  7g, 7h e 7i

4 c. Alta expressão da regeneração natural, com baixa diversidade 

florística .....................................................................................................vai para os itens 7g  e 7i

4 d. Alta expressão da regeneração natural, com alta diversidade florística .....vai para o item 7g

5. FLORESTAS COMERCIAIS

5 a. Sem regeneração natural de espécies nativas no sub-bosque ....................vai para o item 7b

5 b. Com regeneração natural de espécies nativas no sub-bosque, 

em áreas de difícil acesso .................................................................................. vai para os item 7c

5 c. Com regeneração natural de espécies nativas no sub-bosque, 

em áreas de fácil acesso .................................................................................... vai para os item 7d

6. ESTADO DE CONSERVAçãO DA VEGETAçãO NATIVA

6 a. Fragmentos de vegetação nativa com necessidade 

de restauração..................................................................................vai para os itens 7g, 7h, 7i e 7j

6 b. Fragmentos de vegetação nativa passíveis de restauração ................vai para os itens 7i e 7j

6 c. Fragmentos de vegetação nativa conservados
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7. AçÕES DE RESTAURAçãO FLORESTAL

7 a. Recuperação do solo .......................................................................................vai para o item 2

7 b. Colheita da madeira por meio de técnicas tradicionais .............................. vai para o item 7e

7 c. Morte das árvores em pé .................................................................................vai para o item 4

7 d. Retirada da madeira com técnicas de baixo impacto ....................................vai para o item 4

7 e. Eliminação de espécies exóticas invasoras ...................................................vai para o item 4

7 f. Introdução de espécies nativas em área total (sementes ou mudas)

7 g. Condução da regeneração natural 

7 h. Adensamento

7 i. Enriquecimento

7 j. Controle de processos erosivos e restauração florestal do entorno (zona tampão)

8. AçÕES COMPLEMENTARES

8 a. Implantação de corredores ecológicos

8 b. Implantação de poleiros naturais e/ou artificiais

 descRição das situaçÕes aMBientais 
   e das açÕes de RestauRação FloRestal

açÕes PRÉVias

Antes da implantação de qualquer ação de restauração florestal, é preciso inicialmente 

identificar e isolar os fatores que estão causando a degradação dos fragmentos florestais rema-

nescentes e que inclusive poderão contribuir para a degradação das áreas onde serão implan-

tadas as ações de restauração. Dessa forma, evita-se o desperdício de esforços e recursos, pois 

muitas das atividades executadas para a recuperação da área podem ser totalmente perdidas 

em função da continuidade desses fatores de degradação, sendo necessário sua re-execução. 

Além disso, a partir do isolamento desses fatores, a vegetação nativa tem melhores condições 

para se desenvolver, aumentando a eficiência das ações de restauração e consequentemente 

reduzindo os custos associados a essa atividade.  
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Entre os fatores a serem isolados estão: 

 fogo: eliminação da prática de queimada e construção de aceiros no entorno dos frag-

mentos florestais ou das áreas em processo de restauração. No caso de canaviais, pode-se 

também realizar a colheita manual da cana crua ao longo uma faixa adjacente a essas 

áreas (Figura 2.6). 

 gado: instalação de cercas no entorno dos fragmentos florestais ou das áreas em restau-

ração (Figura 2.7).

 cultivos: suspensão da exploração da área por meio de cultivos agrícolas e florestais 

(Figura 2.7).

 descargas de enxurrada: planejamento da construção de terraços de forma que a en-

xurrada interceptada não seja conduzida para o interior de fragmentos florestais, mas sim 

seja acumulada no próprio terraço e eliminada por infiltração.

 barramento de cursos d’água: melhor planejamento do cruzamento de cursos d’água 

por estradas e carreadores, instalando-se canos com posicionamento e dimensões ade-

quados para que a água não se acumule à montante do curso d’água e venha a resultar 

nos chamados “paliteiros” (Figura 2.8).

Figura 2.6: Vista de aPP com remanescente florestal após 
incêndio acidental (a). sugestão de faixa de isolamento 
(aceiro) em entorno de fragmento florestal (B), após o qual 
sugere-se a colheita de cana crua (c).
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Figura 2.7: dois fatores de degradação bastante comuns em Áreas de Preservação Permanente: presença de gado, 
que pode comprometer o desenvolvimento da regeneração natural de diversas espécies vegetais e compactar o solo (a);  
culturas agrícolas, que com o tempo podem eliminar a possibilidade de auto-recuperação da área (B).

Figura 2.8: nas matas-de-brejo, a movimentação da água 
no solo é bem definida em canais superficiais,  
em deslocamento contínuo (a).  
caso as matas-de-brejo sejam cruzadas por estradas e 
não sejam instalados corretamente canos que permitam 
a continuidade de movientação da água nesses canais 
superficiais (B), haverá o acúmulo de água em um lado  
da estrada (c), o qual resultará na morte da vegetação nativa, 
já que esta não é adaptada à presença de água estagnada  
no solo (d e e).

 extração seletiva de madeira, caça e pesca predatória: paralisação dessas ativi-

dades e fiscalização do entorno dos fragmentos remanescentes, controlando o acesso a 

essas áreas.

 desmatamento e roçadas de sub-bosque: paralisação dessas atividades. 

 deriva de herbicidas: controle maior da aplicação desses produtos nas áreas próximas 

a fragmentos remanescentes e em áreas em processo de restauração, com especial aten-

ção para a pulverização em de herbicidas em condições de vento.
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1. condiçÕes do solo do local

 1a. Solo degradado

Essa situação, frequentemente constatada pela presença de subsolo exposto e com inten-

so processo erosivo, é normalmente resultado do mau uso do solo, causando sua degradação 

física e química e podendo ainda resultar na formação de voçorocas e no assoreamento de 

cursos d’água (Figura 2.9). Isso ocorre porque as camadas superficiais do solo são as com 

maior disponibilidade de nutrientes e de matéria-orgânica, e que facilitam a infiltração e o 

armazenamento de água. Ao perder essa camada, resta o subsolo, o qual frequentemente não 

apresenta condições propícias ao desenvolvimento vegetal. Essas situações de degradação 

devem ser cicatrizadas, com a reocupação vegetal, mas isso só é possível com a recuperação 

prévia do solo.

 1b. Solo não degradado 

Solo com condições favoráveis ao desenvolvimento das plantas e que não necessita de 

maiores intervenções para a melhoria de suas características químicas e físicas antes das 

ações de restauração florestal. São locais caracterizados por possuir cobertura vegetal em toda 

sua superfície, sem a presença de áreas com solo exposto ou evidências de erosão. Preferen-

cialmente, deve-se realizar a análise química do solo, de forma que as deficiências nutricionais 

do mesmo possam ser corrigidas por meio da adubação.

Figura 2.9: Área antigamente utilizada como pasto com 
plantio de eucalipto no entorno. a utilização da área como 
acesso do gado à água resultou na erosão das camadas 
superficiais do solo e na exposição do subsolo, no qual nem 
mesmo a braquiária consegue se desenvolver.
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2. ocuPação da ÁRea

 2a. Campos úmidos

Essas formações campestres podem ser naturais ou antrópicas, nesse caso produzidas 

como resultado das ações do homem na paisagem, principalmente pela remoção de matas-de-

brejo, assoreamento de cursos d’água e alteração do tempo de permanência da água no solo.

 Campo úmido natural

 

São áreas naturalmente ocupadas por comunidades de plantas herbáceas (principalmente gra-

míneas) e arbustivas nativas, sem a presença de árvores. Essas formações geralmente ocorrem em 

solos permanentemente encharcados (hidromórficos) em função do afloramento do lençol freático 

sobre camadas de impedimento. Como decorrência disso, as ações de restauração das APP’s nessas 

formações vegetais não devem contemplar a introdução de espécies arbóreas, mas sim a condução 

da regeneração natural e a eliminação de espécies invasoras (Figura 2.10), já que essas áreas histo-

ricamente nunca foram utilizadas para práticas agrícolas em função do solo encharcado e raso. 

 Campo úmido antrópico sobre solos hidromórficos

Ocorrem em áreas de baixada e de lenta drenagem, onde há o afloramento do lençol freá-

tico e a ocorrência de solos hidromórficos de baixa permeabilidade. Originalmente, tais áreas 

eram possivelmente ocupadas por matas-de-brejo, pois as espécies características dessa for-

mação florestal são as mais aptas a sobreviver nesse tipo de solo. Com a remoção da formação 

florestal original, essas áreas são convertidas em formações campestres (Figura 2.11), já que 

a maioria das espécies pertencentes aos outros tipos de floresta do entorno não conseguem 

Figura 2.10: Área de campo úmido natural com invasão de 
indivíduos de Pinus sp. (destacado)

Figura 2.11: Área de campo úmido antrópico sobre solos 
hidromórficos.



106

sobreviver em solos permanentemente encharcados, de forma a permitir que a área fosse reo-

cupada com a regeneração natural. Contudo, existem diversas condições onde essas situações 

podem ser originalmente campos naturais, sendo necessário apenas um bom estudo da paisa-

gem regional para sustentar a recuperação desse tipo de ambiente.

 Campo úmido antrópico originado por processos de assoreamento de corpos d’água

Com a remoção das matas ciliares e das matas-de-brejo, os cursos d’água ficam mais vul-

neráveis a ação dos processos erosivos, pois a função de “filtro” não e mais desempenhada e 

a estabilidade dos barrancos ao longo desses cursos d’água fica comprometida. Essa situação 

também é muito comum em represas assoreadas.

Além disso, a ocupação do solo do entorno por agricultura e pecuária intensifica os proces-

sos erosivos, produzindo toneladas de sedimentos que irão se acumular nas cotas mais baixas 

do terreno, onde se localizam os cursos d’água. Consequentemente, esses cursos d’agua serão 

progressivamente assoreados, e a água, ao invés de correr em um leito definido, ira se espalhar 

por toda as áreas circunvizinhas. Com isso, toda essa área é ocupada por uma lâmina d’água 

fina e contínua, propícia ao desenvolvimento das taboas (Typha sp.) (Figura 2.12), do lírio-do-

brejo (Hedychium coronarium) e outras espécies herbáceas adaptadas à saturação hídrica.

 

 2b. Áreas abandonadas 

As áreas abandonadas estão frequentemente associadas a propriedades que fizeram uma 

reformulação recente de sua área produtiva, levando ao abandono dessas áreas para o enqua-

dramento legal da propriedade. Esse abandono consiste na eliminação dos processos produ-

Figura 2.12: Área de campo úmido antrópico originado por 
assoreamento sem regeneração tomado por taboas (Typha sp.).
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tivos e na eliminação do gado ou cultura, permanecendo nessa condição por algum tempo. 

Dependendo do tempo de abandono é possível que ocorra a ocupação da área por espécies 

daninhas/invasoras, principalmente gramíneas, sendo as mais comum as dos gêneros Brachia-

ria e Panicum (colonião). A existência dessas plantas, dependendo de sua densidade, pode 

impedir o desenvolvimento da regeneração natural que eventualmente pudesse existir. 

É preciso observar, na descrição dessa situação, a presença ou não de indivíduos rege-

nerantes de espécies arbustivo-arbóreas nativas (Figura 2.13) e a densidade de gramíneas 

(Figura 2.14), fatores que terão influência na tomada de decisão sobre a estratégia de restau-

ração a ser adotada. 

 

Importante ressaltar que muitas das áreas abandonadas fora dos limites das APPs são lo-

cais potenciais para averbação como Reserva Legal, uma vez que normalmente encontram-se 

sobre solos sem aptidão agrícola.  

 2c. Pastagens

Áreas ocupadas por gado (bovino, caprino, etc.), criado para diversos fins (consumo de 

carne, produção de leite, couro, etc.). Com o avanço das lavouras as pastagens estão ficando 

restritas às áreas de baixa aptidão agrícola, como as encostas, ou mesmo reclusos nos limites 

das Áreas de Preservação Permanente, situação irregular frente à legislação ambiental.

Figura 2.14: Área abandonada em aPP com elevada massa 
de gramíneas, que pode tanto comprometer a expressão 
de eventual regeneração natural presente como ser foco de 
incêndios em épocas de estiagens. 

Figura 2.13: À esquerda, após a cerca, área abandonada 
com regeneração natural expressiva de espécies arbustivo 
arbóreas. notar, à direita, área de pastagem em uso, mas 
que provavelmente, dado o histórico recente de uso e 
proximidade de fragmentos florestais, tem elevado potencial 
de expressão da regeneração natural.
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Assim como para as áreas abandonadas, é preciso observar, na descrição dessa situação, 

a presença ou não de indivíduos regenerantes de espécies arbustivo-arbóreas nativas (Figura 

2.15) e a densidade de gramíneas, fatores que terão influência na tomada de decisão sobre a 

estratégia de restauração a ser adotada.

 2c. Áreas agrícolas 

Essa situação corresponde às culturas anuais (arroz, milho, soja, algodão, sorgo, man-

dioca, cana-de-açúcar, etc.) e perenes (café, laranja, etc.). Quando muito tecnificadas, com 

exposição do solo anual e uso de herbicidas, em geral o banco de sementes do solo é destruído, 

minimizando assim o potencial auto-regenerativo dessas áreas. No entanto, na presença de 

uma matriz florestal e sem histórico de uso da terra prolongado, a expressão da regeneração 

natural é possível (Figura 2.16).

Figura 2.15: Área de pastagem em aPP 
sem regeneração natural, dado longo 
histórico de uso da terra e ausência de 
fragmentos florestais nas proximidades. 

Figura 2.16: Área de cultura anual 
(milho) ao lado de fragmento florestal.
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 2d. Florestas comerciais 

São áreas ocupadas por plantios homogêneos de espécies arbóreas, tanto exóticas, como 

o eucalipto, o pinus e a teca, como nativas, como a seringueira e o guanandi. Referem-se tanto 

aos plantios abandonados (Figura 2.17) como os em exploração.

 

 2e. Florestas naturais 

Diz respeito às florestas nativas pertencentes a diferentes formações florestais da re-

gião, em diferentes graus de conservação (Figura 2.18), e aos reflorestamentos mistos de 

espécies nativas.

Figura 2.17: Área de plantio 
abandonado de eucaliptos em aPP, 
com regeneração natural de espécies 
arbustivo-arbóreas no sub-bosque.

Figura 2.18: Área de floresta 
passível de restauração em encosta.
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3. esPÉcies exÓticas inVasoRas 

Além de gramíneas invasoras, como a braquiária, o colonião, o capim-gordura, e muitas 

outras, existem também diversas árvores invasoras, com destaque para as espécies leucena 

(Leucaena leucocephala), santa-bárbara (Melia azedarach), ipê-de-jardim (Tecoma stans), albí-

zia (Albizia procera) e pinus (Pinus sp.).

 3a. Presença de espécies exóticas invasoras 

Em muitos casos, a presença dessas espécies é facilmente notada pela formação de den-

sos agrupamentos (Figura 2.19), tanto para as espécies arbóreas como para as herbáceas, 

quase homogêneos, os quais impedem o desenvolvimento das espécies nativas. Mesmo que 

sejam encontrados poucos indivíduos na área, estes devem ser eliminados, pois essas espécies 

apresentam alta capacidade de infestação. 

 3b. Ausência de espécies exóticas invasoras 

 Referem-se às áreas que não possuem indivíduos jovens ou adultos de espécies exóticas 

invasoras, incluindo-se as gramíneas. 

Figura 2.19: a presença do ipê-de-jardim 
(Tecoma stans) (à direita, com folhagem 
amarelada) inibiu o desenvolvimento  
da regeneração de espécies nativas  
(à esquerda, com folhagem verde).
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4. estado de desenVolViMento 
da ReGeneRação natuRal

 4a. Ausência de regeneração natural 

Sub-bosques de plantios comerciais, pastagens, áreas agrícolas, áreas abandonadas 

e mesmo de áreas restauradas desprovidas de arbustos ou árvores de espécies nativas 

(Figura 2.20).

 4b. Baixa expressão da regeneração natural 

A regeneração de espécies nativas é “rala”, havendo falhas no fechamento da área pela 

copa dessas espécies ou poucos indivíduos das mesmas distribuídos pela área. Para fins 

práticos, são consideradas como áreas de baixa expressão da regeneração natural aquelas 

que não atingiram a população de plantas utilizada em plantios convencionais, ou seja, 

cerca de 1700 indivíduos/ha. Isso indica que será necessário o plantio de mudas para com-

plementar a ocupação da área, além de, na maioria desses casos, ser necessário também o 

seu enriquecimento. 

Entretanto, mesmo que se possua quantidade de indivíduos satisfatória, o agrupamento 

dos mesmos pode resultar na presença de áreas não ocupadas por espécies arbustivo-arbóreas 

nativas. Em função disso, deve-se atentar não só para o número de indivíduos regenerantes, 

mas também para a sua distribuição na área, já que a distribuição espacial da regeneração é 

normalmente muito heterogênea, se concentrando em pontos específicos. 

Figura 2.20: sub-bosque de área restaurada sem expressão 
de regeneração natural de espécies arbustivo-arbóreas.
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 4c. Alta expressão da regeneração natural, com baixa diversidade florística      

As espécies nativas estão presentes em toda área, em alta densidade e já sombreando boa 

parte da superfície do solo, nos casos em que a regeneração está em estágio mais avançado. En-

tretanto, essa regeneração é normalmente constituída de espécies iniciais da sucessão florestal 

(pioneiras), sendo resultado da expressão do banco de sementes. Em função disso, a regeneração 

é freqüentemente constituída de poucas espécies (Figura 2.21), sendo necessário seu enrique-

cimento com espécies finais (secundárias e tardias) para a sustentabilidade da floresta.

 4d. Alta expressão da regeneração natural, 
com alta diversidade florística 

Principalmente em áreas ricas em fragmentos florestais conservados, nas quais a atividade 

de dispersores é alta, a regeneração pode apresentar alta diversidade florística (cerca de 80 espé-

cies), não sendo necessária a introdução de mudas para a sua complementação (Figura 2.22).

Figura 2.21: Regeneração natural 
em área úmida composta principalmente 
por indivíduos de sangra-d’água  
(Croton urucurana).

Figura 2.22: Áreas com alta densidade e diversidade de espécies nativas regenerantes em área agrícola abandonada (a) 
e no sub-bosque de um plantio comercial de eucalipto (B).
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5. FloRestas coMeRciais Plantadas

 5a. Sem regeneração natural ou com regeneração insatisfatória 
de espécies nativas no sub-bosque, independentemente do relevo

São plantios comerciais desprovidos de vegetação nativa no sub-bosque ou que apre-

sentam regeneração natural insatisfatória (talhões com menos de 1.000 indivíduos de 

espécies arbustivo-arbóreas nativas/ha), em que o solo se encontra ocupado por espécies in-

vasoras, como a braquiária (Brachiaria sp.), o capim-gordura (Melinis minutiflora), o colonião 

(Panicum maximun) e a samambaia (Pteridium arachnoideum). 

Essa situação é normalmente resultado do manejo intensivo da área, com controle do sub-

bosque por meio de capina manual, roçada mecanizada ou aplicação de herbicidas, ou mesmo 

devido às características da paisagem regional (escassez de fragmentos florestais) e do uso 

anterior dessas áreas, que pode ter comprometido os bancos de sementes e de plântulas.

No caso de sub-bosques ocupados por gramíneas nativas, a falta de indivíduos arbustivo-

arbóreos é uma condição natural e já esperada, visto que esse local era constituído, antes dos 

plantios comerciais, por formações naturais, como o campo cerrado. Assim, não se deve reali-

zar o plantio posterior de árvores nesse local, devendo-se apenas retirar as espécies arbóreas 

cultivadas e conduzir a regeneração natural. 

 5b. Com regeneração natural satisfatória de espécies nativas 
no sub-bosque, em área de relevo acidentado

Floresta comercial com regeneração natural satisfatória (mais de 1.000 indivíduos de 

espécies arbustivo-arbóreas nativas/ha) e que esteja localizada em áreas de relevo acidentado 

e de difícil acesso, tal como em grotas e fundos de vale, nas quais a utilização de técnicas de 

impacto reduzido para a retirada da madeira não é possível (Figura 2.23). 

  

 5c. Com regeneração natural satisfatória de espécies nativas 
no sub-bosque, em área de acesso facilitado

Diferentemente do caso anterior, essas áreas, que também possuem regeneração na-

tural satisfatória (mais de 1.000 indivíduos de espécies arbustivo-arbóreas nativas/ha), se 

localizam em locais de acesso facilitado, que permitem a adoção de procedimentos de retirada 
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da madeira que não comprometem o desenvolvimento futuro da regeneração natural. Nesses 

casos, o aproveitamento da madeira das espécies comerciais plantadas na área a ser restaura-

da fica condicionado à adoção de técnicas de colheita de impacto reduzido (Figura 2.24).

Figura 2.24: Regeneração natural no sub-bosque de plantio 
de eucalipto com cerca de 15 anos de idade, apresentando  
alta densidade e diversidade de espécies nativas regenerantes 
no sub-bosque.

6. estado de conseRVação 
dos FRaGMentos FloRestais

Considerando que as metodologias descritas buscam aproveitar ao máximo o potencial de 

auto-recuperação das áreas a serem restauradas, torna-se necessário caracterizar o estado de 

conservação dos fragmentos de vegetação natural, que possam necessitar de ações de restau-

ração e que possam servir como fonte de sementes para que ocorra a regeneração natural nas 

áreas degradadas da paisagem regional. 

Figura 2.23: na colheita do eucalipto em áreas de acesso dificultado, muitas vezes é necessário se utilizar um guincho 
acoplado ao trator (detalhe em vermelho na figura) para a retirada das toras (a). como conseqüência, o sub-bosque outrora 
existente sob o eucalipto é destruído (B).
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Essa caracterização deve ser realizada em cada um dos fragmentos florestais da região 

abrangida pelo programa de restauração florestal, visando a maior adequação de meto-

dologias e ações de restauração, tanto do próprio fragmento como das áreas do entorno 

imediato. 

Como já descrito anteriormente, a definição do estado de conservação considera o número 

de estratos, as características do dossel, a presença de epífitas (orquídeas, bromélias e outras 

plantas que crescem sobre o tronco das árvores), a presença de lianas em desequilíbrio na 

borda dos fragmentos e a presença de gramíneas exóticas nas bordas ou no seu interior como 

indicadores da intensidade de degradação dos fragmentos. 

 

 6a. Fragmentos florestais com necessidade de restauração 

Apresentam menos estratos em relação às formações mais conservadas, baixa estatura 

dos indivíduos arbóreos, dossel descontínuo, rara presença de epífitas e frequente desequilí-

brio de lianas e gramíneas nas bordas e no interior (Figura 2.25). Essa degradação é resultado 

do histórico de uso da área, sendo conseqüência de uma série de eventos, tal como incêndios, 

retirada seletiva de madeira e acesso do gado ao fragmento.

 6b. Fragmentos florestais passíveis de restauração 

Fragmentos com as mesmas situações descritas no item anterior, mas em menor inten-

sidade, como estratificação ocasionalmente alterada, dossel contínuo mas com indivíduos 

de menor altura, presença ocasional de indivíduos regenerantes e de epífitas, presença 

frequente de lianas e gramíneas em desequilíbrio nas bordas e ocasionalmente no interior 

(Figura 2.26).

Figura 2.25: Fragmento florestal com 
necessidade de restauração. notar 
inexistência de dossel contínuo e 
desequilíbrio de lianas e gramíneas.
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Comumente, esses fragmentos encontram-se isolados na paisagem. Esse isolamento pode 

trazer uma série de dificuldades para a reprodução das espécies vegetais e animais, já que se 

aumenta a taxa de cruzamento entre indivíduos aparentados, resultando em sério prejuízo à 

sobrevivência das espécies.

 6c. Fragmentos florestais conservados 

Possuem estratificação bem formada, dossel contínuo, presença de indivíduos regeneran-

tes, epífitas freqüentes, pouca presença de lianas em desequilíbrio na borda e no interior e rara 

invasão de gramíneas nas bordas e interior.

São fragmentos que ainda mantém sua estrutura básica e não estão isolados de outros 

fragmentos, com todos os processos e elementos necessários para o seu funcionamento e con-

servação (Figura 2.27).

Figura 2.26: Fragmento 
florestal passível de  
restauração. embora a estrutura 
florestal esteja relativamente 
bem conservada, é necessário 
retirar o fator de degradação, 
no caso o gado. o fragmento 
pode passar por ações de 
enriquecimento florístico.

Figura 2.27: aspecto 
externo de fragmento  
florestal bem conservado.
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7. açÕes de RestauRação FloRestal
 

 7a. Recuperação do solo 

Envolve operações de descompactação, controle da erosão e correção química do solo. 

Recomenda-se como medida complementar o uso de espécies de adubação verde, com seme-

adura em área adequadamente preparada para isso (preparo do solo, adubação, controle de 

competidores, etc.). Depois dessa primeira ocupação é que se realizará o plantio de espécies 

arbóreas com a diversidade necessária para a restauração.

 

Outra possibilidade para esse tipo de situação ambiental é a transferência do banco de 

sementes alóctone para a área que se pretende restaurar (Figura 2.28).

 7b. Colheita da madeira com técnicas tradicionais 

Refere-se à adoção das mesmas técnicas utilizadas para a colheita da madeira das áreas 

de produção localizadas for a de APP, tal como o uso do harvester ou de motosserra.

Figura 2.28: Processo de desenvolvimento da vegetação nativa em talude recuperado pela transferência de banco de 
sementes alóctone -  talude antes da transferência (a), vista do talude depois de 3 meses (B), 9 meses (c) e 14 meses (d).



118

 7c. Morte das árvores em pé 

Pode ser realizada pelo anelamento gradual dos indivíduos das espécies comerciais, 

que consiste na retirada de uma parte da seção transversal do tronco onde se encontra o 

floema (casca), impedindo assim a condução de seiva elaborada para as raízes da planta 

(Figura 2.29). 

 

Outra metodologia, de princípio semelhante, é a morte dessas espécies com a aplicação 

de herbicida no tronco. Para isso, são realizadas aberturas com machado e aplicação de herbi-

cida, normalmente gliphosate em dosagem concentrada, o qual irá ser absorvido pela planta e 

resultar na sua morte (Figura 2.30). 

Figura 2.29: a morte em pé das espécies arbóreas exóticas (a) pode ser realizada pelo anelamento, que consiste na 
retirada de uma parte da seção transversal do tronco onde se encontra o floema (B, c e d), impedindo assim a condução 
de seiva elaborada das folhas para as raízes da planta, resultando em sua morte. com cerca de três meses, as folhas 
começam a amarelar e aos poucos caem, permitindo a entrada maior de luminosidade no sub-bosque, o que estimula seu 
desenvolvimento (e).
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Figura 2.31: esquema da eliminação de espécies exóticas em área com regeneração natural abundante, mas pouco 
desenvolvida estruturalmente ou em tamanho dos indivíduos.

Eucalipto ou pinus em pé

Eucalipto ou pinus cortado

Regeneração natural

Direção da queda das árvores Sentido da retirada das árvores

Corte direcionado de florestas comerciais 
concentrando o impacto da queda das árvores  
de duas linhas de plantio em uma única faixa.

Faixa livre de impacto.
Regeneração natural 
preservada

 Faixa de concentração  
do impacto da queda  
e retirada das árvores.

 7d. Retirada da madeira com técnicas de baixo impacto 

Realizada com moto-serra ou machado, direcionando a queda das árvores de duas linhas 

paralelas consecutivas na entrelinha localizada entre as mesmas, de forma que metade das entre-

linhas sejam poupadas do impacto resultante da queda das árvores, para que o sub-bosque não 

seja prejudicado a ponto de comprometer seu desenvolvimento subseqüente (Figura 2.31).

Figura 2.30: aberturas no tronco de indivíduo de eucalipto para a posterior aplicação de herbicida (a) e aspecto da floresta 
após a morte das árvores e queda das folhas (B).
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 7e. Eliminação de espécies exóticas invasoras

Para os indivíduos jovens de espécies arbóreas, gramíneas e pequenos arbustos, pode ser 

realizada por meio da aplicação de herbicida na parte aérea, capina manual ou com o uso de 

foice. Já para os indivíduos adultos, as árvores são cortadas com motosserra ou machado e, 

logo após o corte, deve-se realizar a aplicação de herbicida nas cepas (tocos) (Figura 2.32). 

  

 7f. Introdução de espécies nativas em área total 

Pode ser realizada por meio da transferência de banco de sementes alóctone (proveniente 

de outros locais para a área a ser restaurada), da semeadura direta e do plantio de mudas.

No plantio em área total são realizadas combinações das espécies em módulos ou grupos 

de plantio, visando à implantação das espécies dos estádios finais de sucessão (secundárias 

tardias e clímax) conjuntamente com espécies dos estádios iniciais de sucessão (pioneiras e 

secundárias iniciais), compondo unidades sucessionais que resultam em uma gradual substi-

tuição de espécies dos diferentes grupos ecológicos no tempo, caracterizando o processo de 

sucessão. Para a combinação das espécies de diferentes comportamentos (pioneiras, secundá-

rias e/ou climácicas) ou de diferentes grupos ecológicos, são utilizados dois grupos funcionais: 

grupo de preenchimento e grupo de diversidade. O grupo de preenchimento é constitu-

ído por espécies que possuem rápido crescimento “e” boa cobertura de copa, proporcionando 

o rápido fechamento da área plantada. A maioria dessas espécies é classificada como Pioneira, 

mas as espécies Secundárias Iniciais também fazem parte desse grupo, e por isso o mesmo 

pode ser referido como grupo das Pioneiras (P). Com o rápido recobrimento da área, essas 

espécies criam um ambiente favorável ao desenvolvimento dos indivíduos do grupo de diver-

Figura 2.32: corte de indivíduo de leucena (Leucaena leucocephala) com moto-serra (a) 
seguido do pincelamento de glyphosate puro na cepa (B).
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sidade e desfavorecem o desenvolvimento de espécies competidoras, como gramíneas e lianas 

agressivas (trepadeiras), através do sombreamento da área de recuperação.

No grupo de diversidade incluem-se as espécies que não possuem rápido crescimento “e/

ou” nem boa cobertura de copa, mas são fundamentais para garantir a perpetuação da área plan-

tada, já que são as espécies desse grupo que irão gradualmente substituir as do grupo de preen-

chimento quando essas entrarem em senescência (morte), ocupando definitivamente á área. Esse 

grupo se assemelha muito ao grupo referido em alguns projetos como grupo das não pioneiras 

(NP) (secundárias tardias e clímax). Incluem-se nesse grupo todas as demais espécies regionais 

não pertencentes ao grupo de preenchimento, inclusive espécies de outras formas de vegetais que 

não as arbóreas, como as arvoretas, os arbustos e herbáceas, tanto epífitas como terrestres.

Com relação ao número de mudas por espécie e à proporção de espécies entre os grupos, 

considera-se que metade das mudas utilizadas no plantio deve conter no mínimo 10 espécies 

do Grupo de Preenchimento (ou Pioneiras) e a outra metade das mudas devem conter no 

mínimo 70 espécies do Grupo da Diversidade (ou Não-Pioneiras), sendo que, em cada um 

desses dois grupos, o número de mudas por espécie deve ser o mais igualmente distribuído 

possível, para evitar plantar muita muda de poucas espécies. As mudas dentro de cada grupo 

devem ser plantadas o mais misturado possível. O plantio, geralmente em espaçamento 3x2m, 

deve ser realizado preferencialmente na época chuvosa, quando não se dispõe de irrigação, 

que encarece o plantio (Figuras 2.33 e 2.34).

Figura 2.33: desenho esquemático de distribuição alternada de indivíduos do grupo de preenchimento com indivíduos do 
grupo de diversidade nas linhas de plantio, conforme modelo usado por leRF/lcB/esalq/usP (leRF, 2008).

GRUPO DE PREENCHIMENTO (P)            GRUPO DE DIVERSIDADE (D)

VANTAGENS DO MODELO A
A operacionalização é mais fácil e a 
probabilidade de erro é menor

VANTAGENS DOS MODELOS B e C
menor competição entre as espécies de preenchimento e diversidade, já que as mudas 
estão separadas por, no mínimo, três metros de distância uma das outras, o que resulta no 
sombreamento mais rápido da área e, consequentemente, reduz os custos de manutenção do 
plantio.
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 7g. Condução da regeneração natural 

A condução da regeneração natural é obtida através do controle periódico, químico ou 

mecânico, de competidores, tal como plantas invasoras (colonião, braquiária, capim-gordu-

ra, entre outras) e lianas em desequilíbrio, seja pelo coroamento dos indivíduos regenerantes 

(plântulas e indivíduos jovens) (Figura 2.35) como pelo controle do mato em área total. 

Uma ação que tem resultado em melhoria do desenvolvimento da regeneração natural é a 

adubação de cobertura, decidida com base em parâmetros técnicos (exceto para as formações 

savânicas - cerrados, onde a condução se restringe ao coroamento dos indivíduos, pois as es-

pécies dessas formações aparentam não tolerar ou responder à adubação). 

Figura 2.35: o manejo de lianas (a), o controle de gramíneas (B) e de espécies arbóreas (c) invasoras favorecem o 
desenvolvimento dos indivíduos regenerantes de espécies nativas, sendo essas as principais práticas de condução da 
regeneração natural.

Figura 2.34: Plantio de mudas em linhas de preenchimento e de diversidade (a), e com distribuição aleatória das espécies (B).
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Desta forma, fica claro que a regeneração deve ser tratada como se fosse um plantio de mu-

das, mas com custo bem inferior, já que não foi necessário produzir a muda e realizar o plantio.

 7h. Adensamento 

O adensamento representa a ocupação dos espaços vazios (não cobertos pela regeneração 

natural) por mudas de espécies iniciais da sucessão (pioneiras e secundárias iniciais). Esse 

procedimento é recomendado para suprir eventuais falhas da regeneração natural ou para o 

plantio em áreas de borda de fragmentos e grandes clareiras em estádio inicial de sucessão, 

visando controlar a expansão de espécies invasoras e nativas em desequilíbrio e favorecer o 

desenvolvimento das espécies finais por meio do sombreamento. Nestes casos, pode ser usado 

o espaçamento 3x2 ou 2x2m (Figura 2.36). 

 7i. Enriquecimento 

Esse método é usado nas áreas ocupadas com vegetação nativa, mas que apresentam bai-

xa diversidade florística.  O enriquecimento representa a introdução de espécies dos estádios 

finais de sucessão, especialmente as espécies de maior interação com a fauna, e/ou das diver-

sas formas vegetais originais de cada formação florestal, tal como lianas, herbáceas e arbustos, 

podendo também contemplar o resgate da diversidade genética, o que pode ser realizado pela 

introdução de indivíduos de espécies já presentes na área, mas produzidos a partir de semen-

tes provenientes de outros fragmentos de mesmo tipo florestal. Para a introdução de espécies 

arbóreas, deve-se utilizar o espaçamento 6x6m (Figura 2.36).

 7j. Implantação de zona tampão 

Implantação de ações que reduzam o impacto das atividades executadas nas áreas de 

produção do entorno em relação aos fragmentos de mata nativa e áreas em processo de res-

tauração, além de se controlar os processos erosivos que resultam no assoreamento dos cursos 

d’água e na formação de campos úmidos antrópicos. 

Já nos casos de fragmentos florestais conservados e não isolados, o que se busca é a 

manutenção dessa condição, impedindo que os fatores de degradação alterem a composição 

e o funcionamento dessas florestas. Nesse caso, a criação de uma zona tampão refere-se à im-

plantação de uma faixa no entorno do fragmento onde as atividades que possam prejudicar a 
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vegetação são restringidas, tal como uso de fogo, aplicação de herbicida, processos erosivos, 

etc. A largura dessa faixa é variável em função da ocupação da área, possuindo, em média, 30 

metros de largura.

A.  Área agrícola abandonada ou pastagem 
apresentando regeneração natural de espécies arbóreas 
(situação inicial), após ou não indução do banco 
autóctone.

B.  Plantio de adensamento com espécies de rápido 
crescimento no espaçamento 2x2 m visando garantir o 
rápido recobrimento do solo;

C.  Plantio de eriquecimento utilizando espécies 
secundárias iniciais, secundárias tardias e climáceas ou 
de diferentes procedências das espécies já existentes, 
no espaçamento 6x 6m, para aumentar a diversidade 
florística e/ou genética na área.

LEGENDA

Gramíneas                                                    Indivíduos remanescentes ou germinados do banco

Pioneira + sec. inicial + frutíferas atrativas de fauna                                        Secundária inicial +  secundárias tardias 
                                                    + clímax + diversidade

Figura 2.36: desenho esquemático do plantio de adensamento com espécies pioneiras e secundárias iniciais usando 
espaçamento 2x2 m e com posterior plantio de enriquecimento com espécies tardias e clímax usando espaçamento 6x6 m.
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8. açÕes GeRais

 8a. Implantação de corredores ecológicos 

Os corredores ecológicos permitem a interligação dos fragmentos florestais isolados na 

paisagem, possibilitando o fluxo gênico vegetal (por meio do deslocamento de polinizadores e 

de dispersores) e animal entre as diferentes áreas da região. Dessa forma, a biota não entra em 

isolamento reprodutivo, o que comprometeria a sobrevivência da mesma e a continuidade dos 

processos evolutivos que geram e mantém a biodiversidade em florestas tropicais.

Além das Áreas de Preservação Permanente, que cumprem o papel de corredores eco-

lógicos por natureza, outras áreas das propriedades poderão ser utilizadas para a constru-

ção desses corredores, sendo posteriormente incorporadas no cômputo da Reserva Legal 

(Figura 2.37).

 8b. Introdução de elementos atrativos da fauna

A implantação de fontes de alimentação que atraiam animais dispersores, principalmente 

aves e morcegos, de remanescentes florestais próximos para a própria área em restauração é 

uma importante forma de acelerar o processo de regeneração da floresta, pois aumenta-se a 

intensidade da chuva de sementes e a diversidade de espécies incorporadas à área. Além do 

fornecimento de recursos alimentares, muitas espécies arbóreas podem servir como poleiros, 

abrigo e local para nidificação.

Figura 2.37: a implantação de corredores ecológicos possibilita a conexão entre fragmentos florestais 
isolados na paisagem regional.
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Além da dispersão de sementes, outro papel fundamental desempenhado pela fauna é o 

de polinização, o qual pode ser executado por morcegos, aves (principalmente beija-flores) e 

insetos (principalmente mariposas, borboletas e abelhas), possibilitando o fluxo gênico.

Outra forma de apresentar o resultado do diagnóstico e as respectivas ações a serem 

adotadas é a partir de um quadro-resumo. Nesse quadro apresentam-se todas as situações 

ambientais encontradas, especificando-se a existência ou não de regeneração de espécies 

arbustivo-arbóreas, bem como o grau de isolamento das mesmas em relação a fragmentos bem 

conservados da vegetação nativa (para isso avaliar a distância e posição na paisagem). A se-

qüência de ações é a seguinte:

1 – Ação prioritária (incondicional): a ação deve ser adotada sem necessidade de monito-

ramento prévio.

2 – Ação complementar (condicionada a avaliação prévia): a adoção dessa decisão é de-

pendente do monitoramento prévio da área, mas só não será adotada se os resultados do 

monitoramento indicarem a possibilidade de dispensa.

3 – Ação facultativa: pode ou não ser adotada, dependendo do monitoramento prévio.

A Tabela 2.1 a seguir apresenta um exemplo de como tratar algumas situações ambien-

tais conforme as ações prioritárias, complementares e facultativas de restauração florestal.
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ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos 
fatores de degradação por 
12-24 meses, para expressão da 
regeneração natural; 2 - Controle 
de competidores na borda e nos 
trechos sem cobertura florestal; 3 - 
Indução e condução dos indivíduos 
regenerantes; 4 - Enriquecimento 
florístico e genético com mudas e/
ou com sementes (semeadura direta 
de enriquecimento - metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
secundárias e clímaces das “várias 
formas de vida” da formação natural 
característica desse ambiente.

ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos 
fatores de degradação por 
12-24 meses, para expressão da 
regeneração natural; 2 - Controle de 
competidores na borda e nos trechos 
sem cobertura florestal.

ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos fatores 
de degradação; 2 - Plantio total com 
elevada diversidade em sistema de 
cultivo mínimo, quando for possível, 
ou tradicional.

situação ambiental: floresta estacional semidecidual com necessidade de restauração em paisagem 
muito fragmentada, com poucos fragmentos (e muito degradados) desse tipo florestal

situação ambiental: floresta estacional semidecidual passível de restauração em paisagem com muitos 
fragmentos conservados do mesmo tipo florestal

situação ambiental: Cana-de-açúcar e culturas anuais isoladas na paisagem regional

ações ComPlementares **

4 – Adensamento (preenchimento 
com as mesmas espécies da 
regeneração natural, nos locais 
onde a mesma não se expressou).

ações ComPlementares **

ações ComPlementares **

ações faCultativas

5 - Introdução de elementos 
atrativos da fauna, para função de 
nucleação (poleiros naturais e/ou 
artificiais, galharia, etc.).

ações faCultativas

3 - Introdução de elementos 
atrativos da fauna, para função 
de nucleação (poleiros naturais 
e/ou artificiais, galharia, etc.); 
4 - Enriquecimento florístico e 
genético com mudas e/ou com 
sementes (semeadura direta de 
enriquecimento - metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
secundárias e clímaces das “várias 
formas de vida” da formação natural 
característica desse ambiente.

ações faCultativas

3 - Introdução de elementos 
atrativos da fauna, para função de 
nucleação (poleiros naturais e/ou 
artificiais, galharia, etc.).

(**) condicionada a avaliação prévia(*) Incondicionais

Tabela 2.1: exemplo de situações ambientais encontradas em diagnósticos ambientais e suas respectivas ações 
prioritárias, complementares e facultativas de restauração florestal, conforme sugestão do laboratório de ecologia e 
Restauração Florestal.
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ações Prioritárias* 

1 – Isolamento e retirada dos 
fatores de degradação por 
12-24 meses, para expressão da 
regeneração natural; 2 – Controle 
de competidores; 3 - Condução dos 
indivíduos regenerantes.

ações Prioritárias* 

1 – Isolamento e retirada dos 
fatores de degradação por 
12-24 meses, para expressão da 
regeneração natural; 2 – Controle 
de competidores; 3 - Condução dos 
indivíduos regenerantes.

situação ambiental: área abandonada com regeneração natural não isolada na paisagem regional

situação ambiental: Pastagem com regeneração natural não isolada na paisagem regional

ações ComPlementares **

4 – Adensamento (preenchimento 
com as mesmas espécies da 
regeneração natural, nos locais 
onde a mesma não se expressou); 5 
– Introdução de elementos atrativos 
da fauna, para função de nucleação 
(poleiros naturais e/ou artificiais, 
galharia, etc.); 6 – Enriquecimento 
florístico e genético com mudas e/
ou com sementes (semeadura direta 
de enriquecimento – metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
das “várias formas de vida” da 
formação natural característica 
desse ambiente, de preferência dos 
estádios finais de sucessão.

ações ComPlementares **

4 – Adensamento (preenchimento 
com as mesmas espécies da 
regeneração natural, nos locais 
onde a mesma não se expressou); 5 
– Introdução de elementos atrativos 
da fauna, para função de nucleação 
(poleiros naturais e/ou artificiais, 
galharia, etc.); 6 – Enriquecimento 
florístico e genético com mudas e/
ou com sementes (semeadura direta 
de enriquecimento – metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
das “várias formas de vida” da 
formação natural característica 
desse ambiente, de preferência dos 
estádios finais de sucessão.

ações faCultativas

ações faCultativas

(**) condicionada a avaliação prévia(*) Incondicionais

Tabela 2.1: continuação...
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ações Prioritárias* 

1 – Isolamento e retirada dos 
fatores de degradação por 
12-24 meses, para expressão 
da regeneração natural; 2 – 
Retirada de baixo impacto da 
espécie exótica; 3 – Controle 
de competidores, inclusive da 
espécie exótica; 4 – Condução da 
regeneração natural; 5 – Controle 
de indivíduos regenerantes da 
espécie exótica. 

ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos fatores 
de degradação por 12-24 meses, 
para expressão da regeneração 
natural; 2 - Adensamento 
(preenchimento com as mesmas 
espécies da regeneração natural, 
nos locais onde a mesma não se 
expressou); 3 - Enriquecimento 
florístico e genético com mudas e/
ou com sementes (semeadura direta 
de enriquecimento - metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
das “várias formas de vida” típicas 
dessa formação, de preferência dos 
estádios finais de sucessão.

situação ambiental: Plantios comerciais (eucaliptos) com regeneração natural no sub-bosque, 
não isolados na paisagem regional

situação ambiental: reflorestamento com espécies nativas com baixa diversidade florística e baixa 
densidade de indivíduos, isolada ou não na paisagem regional

ações ComPlementares **

6 – Adensamento (preenchimento 
com as mesmas espécies da 
regeneração natural, nos locais 
onde a mesma não se expressou); 7 
– Introdução de elementos atrativos 
da fauna, para função de nucleação 
(poleiros naturais e/ou artificiais, 
galharia, etc.); 8 – Enriquecimento 
florístico e genético com mudas 
e/ou com sementes (semeadura 
direta de enriquecimento – 
metodologia em desenvolvimento) 
de espécies das “várias formas de 
vida” típicas dessa formação, de 
preferência dos estádios finais de 
sucessão.

ações ComPlementares **

ações faCultativas

ações faCultativas

4 - Introdução de elementos 
atrativos da fauna, para função de 
nucleação (poleiros naturais e/ou 
artificiais, galharia, etc.).

(**) condicionada a avaliação prévia(*) Incondicionais

Tabela 2.1: continuação...
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A numeração das ações listadas na tabela significa que a adoção é seqüencial, dependen-

do ou não de monitoramento prévio. Caso haja interrupção na numeração seqüencial na coluna 

de ações incondicionais, significa que a ação seguinte nessa coluna (de numeração seqüencial 

interrompida) depende da adoção de uma ação listada na coluna de ações condicionais, defi-

nida de acordo com os resultados do monitoramento prévio. 

Mais exemplos de estratégias de restauração florestal a partir de diagnósticos ambientais 

podem ser encontrados em Rodrigues & Gandolfi (2007) e Rodrigues et al. (2007).

ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos fatores 
de degradação; 2 - Adubação verde; 
3 - Plantio total com espécies de 
preenchimento em sistema de 
cultivo mínimo, quando for possível, 
ou tradicional; 5 -  Enriquecimento 
florístico e genético com mudas e/
ou com sementes (semeadura direta 
de enriquecimento - metodologia 
em desenvolvimento) de espécies 
das “várias formas de vida” da 
formação natural característica 
desse ambiente, de preferência dos 
estádios finais de sucessão.

ações Prioritárias* 

1 - Isolamento e retirada dos fatores 
de degradação; 2 – Subsolagem 
profunda; 3 - Plantio total com 
elevada diversidade em sistema 
tradicional.

situação ambiental: áreas com subsolo exposto

situação ambiental: estradas (carreadores)

ações ComPlementares **

4 - Introdução de elementos 
atrativos da fauna, para função de 
nucleação (poleiros naturais e/ou 
artificiais, galharia, etc.).

ações ComPlementares **

ações faCultativas

ações faCultativas

(**) condicionada a avaliação prévia(*) Incondicionais

Tabela 2.1: conclusão
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3. 
MonitoRaMento das ÁReas RestauRadas 
coMo FeRRaMenta PaRa aValiação 
da eFetiVidade das açÕes de RestauRação 
e PaRa RedeFinição MetodolÓGica
Andrezza Bellotto, Ricardo A. G. Viani, André G. Nave, 

Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues 

3.1. intRodução

No Brasil, reflorestamentos visando à restauração de áreas degradadas passaram a ser im-

plantados em larga escala no final da década de 1980, com grande incremento no início desse 

século e, devido a pouca idade que apresentam, essas áreas ainda estão em fase de avaliação 

(áreas teste) (Melo & Durigan, 2007). No entanto, embora sejam fundamentais para a avaliação 

da eficácia das ações de restauração e para a redefinição das metodologias empregadas até o 

momento, iniciativas de monitoramento periódico de áreas restauradas com espécies nativas 

ainda são escassas e recentes (Parrotta et al., 1997; Silveira & Durigan, 2004; Pulitano & Duri-

gan, 2004; Souza & Batista, 2004; Melo & Durigan, 2007). 

Uma demanda importante a ser considerada é a aplicação dos estudos e avaliações de 

monitoramento com a finalidade de quantificar os serviços ambientais proporcionados pela 

restauração das florestas nativas. Entre esses serviços, podemos considerar, por exemplo, a 

produção e o armazenamento de água nas microbacias (Lima & Zakia, 2006), a proteção dos so-

los e dos rios do processo de erosão e assoreamento (Crestana et al., 1993), o conforto térmico, 

a manutenção e restauração da biodiversidade local e regional (Rodrigues & Gandolfi, 2004), a 

conscientização ambiental da população local e, além disso, o potencial de seqüestro de carbo-

no pelas florestas nativas (Melo & Durigan, 2006), que interfere diretamente nos processos de 

aquecimento global. A fixação do carbono pelas florestas nativas é, portanto, um dos serviços 

ambientais proporcionados pelas florestas restauradas, que pode ser avaliado e valorado de 

modo a obter-se uma equação financeira para o suporte de programas de reflorestamento em 

toda a Mata Atlântica, considerando também os outros benefícios e ganhos ambientais descri-

tos anteriormente (água, solo, biodiversidade e componente humano).
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Entretanto, há ainda muitas lacunas de conhecimento acerca do desenvolvimento e da 

sustentabilidade dos plantios de restauração florestal. Com a ausência de uma prática de mo-

nitoramento sistemático dessas áreas restauradas, perde-se a oportunidade única de aumentar 

o conhecimento sobre os inúmeros processos e fatores envolvidos na recolonização e restabele-

cimento de comunidades vegetais e animais (Siqueira & Mesquita, 2007). As áreas restauradas 

são verdadeiros laboratórios para estudos de Ecologia (Rodrigues & Gandolfi, 2004).

Uma das grandes dificuldades dessa prática de monitoramento sistemático refere-se à 

falta de consenso na literatura científica em relação aos indicadores mais adequados para a 

avaliação do sucesso da restauração florestal e, consequentemente, dos ganhos ambientais 

(Siqueira & Mesquita, 2007). 

A avaliação¹  e o monitoramento² de áreas em processo de restauração abrangem aspec-

tos mais amplos do que apenas a avaliação puramente fisionômica da área restaurada, mesmo 

que periódica, que é o procedimento normalmente exigido pelos órgãos fiscalizadores e pelas 

entidades certificadoras. Os indicadores de restauração devem avaliar não só a recuperação 

visual da paisagem, mas também a reconstrução dos processos ecológicos mantenedores da 

dinâmica vegetal, de forma que áreas restauradas sejam sustentáveis no tempo e cumpram seu 

papel na conservação da biodiversidade remanescente (Rodrigues & Gandolfi, 2004). 

De uma forma geral, as principais variáveis utilizadas para a avaliação e monitoramento 

de áreas em processo de restauração podem ser divididas em três categorias distintas: diversi-

dade, estrutura da vegetação e processos ecológicos (Ruiz-Jaén & Aide, 2005). 

Para a avaliação e monitoramento de projetos de restauração é importante considerar que, 

para as diferentes etapas do processo de restauração, são necessárias diferentes variáveis de 

avaliação, que permitam a confirmação que as ações de restauração implantadas em uma deter-

minada área estão de fato promovendo a sua restauração e perpetuação no tempo. Para tanto, é 

importante empregar indicadores que avaliem não só a ocupação gradual e crescente da área por 

indivíduos de espécies nativas, mas também a distribuição dessas espécies em grupos funcio-

nais. Além disso, os indicadores de avaliação e monitoramento devem medir a cobertura da área 

e a alteração da fisionomia e da diversidade local promovida por essa ocupação. 

Sendo assim, tanto a fisionomia quanto a composição e a estrutura da comunidade restaurada, 

considerando os vários estratos e formas de vida, podem ser usados como indicadores de avaliação e 

monitoramento da vegetação, pois podem expressar os efeitos da efetiva restauração dos processos 

ecológicos e a possibilidade de perpetuação dessa restauração. Além desses parâmetros, os descri-

1 Avaliação: ato ou efeito de avaliar (-se). Fonte: dicionário Aurélio da Língua Portuguesa.
2 Monitoramento: mensuração contínua de certos parâmetros ambientais ou populacionais, 
indicadores do funcionamento e dinâmica de ecossistema. Fonte: Aciesp (1987).
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tores da regeneração natural ocorrente sob o dossel das árvores plantadas ou regenerantes também 

constituirão parâmetros importantes para a análise da evolução das comunidades em processo de 

restauração. A avaliação da regeneração natural aponta diretamente se plântulas de espécies nativas 

do plantio e do entorno estão colonizando as áreas em restauração e, portanto, indica se os processos 

relacionados com a biologia floral e reprodutiva da comunidade implantada estão sendo restabeleci-

dos na área restaurada (Silva, 2003; Barbosa & Pizo, 2006; Jordano et al., 2006). 

Todavia, dada a diversidade de situações e ambientes que devem ser restaurados, pare-

ce pouco provável o estabelecimento de critérios ou indicadores de uso universal, aplicáveis a 

qualquer situação ou região sem comprometimento da eficácia. Não menos importante que a 

definição de indicadores de avaliação e monitoramento dos projetos de restauração florestal, é a 

definição, baseada nos parâmetros de funcionamento de comunidades naturais, do estado que a 

comunidade implantada deve alcançar em determinado tempo para que os resultados sejam con-

siderados satisfatórios (Rodrigues & Gandolfi, 2001). Entretanto, os indicadores da condição final 

de monitoramento de uma área em restauração não devem ser similares aos de uma comunidade 

madura remanescente, mas devem garantir que os valores encontrados em florestas remanes-

centes sejam atingidos com o tempo na área em restauração, caso essa seja protegida de grandes 

perturbações. Essa é a única forma dos monitoramentos não serem intermináveis.

Muitos autores têm sugerido vários parâmetros para avaliação e monitoramento de áreas 

em processos de restauração, como: presença de formigas (Andersen, 1997; Ruiz-Jaén & Aide, 

2005), estrutura da comunidade de borboletas (Brown, 2000) e de outros invertebrados (Jansen, 

1997), mudança na densidade de minhocas em áreas de regeneração (Zou & Gonzalez, 1997), 

características físico-químicas do solo bem como os microrganismos associados (Bentham 

et.al., 1992), meso e macrofauna edáfica (Sautter, 1998) e parâmetros vegetacionais (Rodrigues 

& Gandolfi, 1998; Ruiz-Jaén & Aide, 2005; Gandolfi, 2006). Outros indicadores de processos e 

da dinâmica na comunidade sugeridos dizem respeito à amostragem de grupos de pequenos 

mamíferos (Turker & Murphy, 1997), herpetofauna (Turker & Murphy, 1997; Ruiz-Jaén & Aide, 

2005), morcegos e aves (Van Aarde et al. 1996; Parrotta et al., 1997), destacando o papel desses 

agentes como bioindicadores do sucesso de projetos de restauração.  

Young (2000) afirma que os processos de restauração estão intrinsecamente relacionados 

com a vegetação, o que explica o porquê da maioria dos estudos de avaliação do sucesso das 

iniciativas de restauração se concentrar na avaliação e dinâmica da comunidade vegetal (Jan-

sen, 1997; Souza, 2000; Leopold et al., 2001; Siqueira, 2002).

Além dessas questões, é necessário ressaltar que parâmetros de avaliação e monitora-

mento devem ser de fácil aplicação e devem trazer respostas rápidas, sustentando possíveis 
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intervenções para a correção de falhas em projetos de restauração já implantados, sem que 

esses projetos se comprometam como um todo. 

Na avaliação e monitoramento de áreas restauradas é importante considerar, além de pa-

râmetros ecológicos, os parâmetros econômicos da restauração, relacionados principalmente 

com os custos das técnicas empregadas. O custo pode representar uma barreira significativa 

para a implantação de programas de restauração por parte dos executores e financiadores da 

atividade, de modo que mesmo métodos muito eficientes podem ser prontamente esquecidos 

e/ou descartados, caso seus custos sejam excessivamente altos.

O monitoramento de plantios em área total e de áreas com condução da regeneração na-

tural pode ser realizado de forma semelhante. Isso é possível porque as áreas com regeneração 

natural podem ser encaradas como áreas de plantio em que as mudas já foram plantadas. Em 

função disso, todos os critérios a serem seguidos a partir desse ponto são os mesmos, o que 

permite a utilização dos mesmos indicadores para o monitoramento.

Abaixo serão propostos e descritos alguns indicadores de avaliação e de monitoramento 

de áreas restauradas. Embora existam vários outros indicadores e parâmetros de avaliação, os 

que serão apresentados a seguir são aqueles que tiveram sua eficácia testada em campo, em 

áreas de restauração nos trópicos, o que os credencia como bons indicadores de restauração. 

Muitos desses indicadores são apresentados na literatura supracitada. 

3.2. aValiação e MonitoRaMento 
de ÁReas RestauRadas

3.2.1.iMPoRtância da PadRoniZação 
de uM MÉtodo aMostRal

Antes de iniciar uma discussão aprofundada dos parâmetros a serem usados na avaliação 

e monitoramento de áreas em processo de restauração é fundamental o estabelecimento de um 

delineamento amostral adequado e padronizado, coerente na definição da unidade amostral e 

no estabelecimento do tamanho ótimo da amostra (suficiência amostral). Essa padronização 

é necessária para que as diferentes iniciativas e metodologias de restauração da Mata Atlânti-

ca possam ser adequadamente avaliadas e comparadas.
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A confirmação do estabelecimento dos processos ecológicos nas áreas restauradas só é obti-

da com a avaliação e o monitoramento da área restaurada em diferentes períodos de tempo. Para 

que a evolução dos processos ecológicos de uma mesma área nas áreas restauradas seja acom-

panhada temporalmente, recomenda-se a instalação de parcelas permanentes de amostragem. 

Mesmo em avaliações pontuais de projetos de restauração sugere-se a adoção desse padrão, pois 

isso possibilita a comparação dos resultados com outras avaliações e monitoramentos de áreas 

restauradas e facilita possíveis iniciativas de monitoramento futuro dessa mesma área.

No Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal da ESALQ/USP estão sendo utilizadas, 

nas avaliações e monitoramentos de áreas em processo de restauração, parcelas permanentes 

de 9 x 18 m, que amostram 40 indivíduos, quando considerado um plantio em área total com 

espaçamento 3 m x 2 m (Figura 3.1). Recomendamos que para a avaliação e/ou monitoramen-

to das áreas em restauração sejam implantadas pelo menos oitos dessas parcelas permanentes 

por hectare de unidade de avaliação. Esse número mínimo de parcelas permanentes não deve 

ser interpretado como uma regra fixa, mas como uma sugestão ou meta a ser seguida. Nos 

casos de unidades de avaliação muito grandes, por exemplo, esse número pode ser substituído 

por uma percentagem mínima de 0,5% da área total da unidade de avaliação, para que o mo-

nitoramento dessas áreas não se torne inviável. Logicamente, cada unidade de avaliação para 

alocação dessas parcelas representa uma área de restauração a mais homogênea possível em 

relação à idade, metodologia de restauração, tipo vegetacional, distância de remanescentes 

florestais e características físico-químicas do solo.   

Figura 3.1: croqui da parcela de avaliação dos indivíduos 
plantados e das sub-parcelas de avaliação da regeneração 
natural arbórea e da cobertura de gramíneas, sendo a e B 
respectivamente as sub-parcelas de avaliação mais distante e 
mais próxima da linha de plantio.
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Para a avaliação da regeneração natural de espécies vegetais ocorrentes dentro da área res-

taurada, estão sendo utilizadas sub-parcelas instaladas de forma sistemática dentro de cada parcela 

permanente. Cada sub-parcela de 4 m2 (2 x 2 m) é subdividida em duas parcelas menores com 2 m2 

(1 x 2 m), de forma a permitir a avaliação desses indicadores em duas condições, uma mais próxima 

(B) e outra mais distante (A) da linha de plantio (Figura 3.1). Essas mesmas sub-parcelas são usadas 

para avaliar a cobertura da área em processo de restauração por gramíneas exóticas agressivas.

Uma vez desenhadas e distribuídas de forma sistemática visando abranger toda a unidade 

de avaliação, as parcelas permanentes devem ter suas coordenadas registradas com auxílio de 

aparelho GPS (Global Positioning System), de forma a possibilitar sua identificação precisa no 

campo.

 3.2.2. indicadoRes de aValiação de ÁReas 
eM PRocesso de RestauRação

Os indicadores de avaliação e monitoramento de processos de restauração podem se sub-

dividir em três subgrupos: 

3.2.2.1.indicadoRes de aValiação e MonitoRaMento 
da Fase de iMPlantação (1 a 12 Meses aPÓs adoção de 
açÕes de RestauRação, coMo isolaMento e condução da 
ReGeneRação natuRal, Plantio total, etc.)

 Avaliação de solo-substrato:

 Integridade: ocorrência de processos erosivos e conservação do solo

 Existência de cobertura vegetal mesmo que seja herbácea;

 Avaliação da cobertura da área por gramíneas exóticas agressivas

 Identificação da espécie predominante;

 Avaliação da porcentagem de cobertura;

Fase de implantação (1 – 12 meses)

Fase de pós-implantação (ocupação) (1 – 3 anos)

Fase de vegetação restaurada (ocupação e funcionamento) (4 ou mais anos)

3 subgrupos



138

 Altura média da cobertura de gramíneas;

 Profundidade da cova (nos casos de plantios);

 Avaliação dos indivíduos plantados e/ou dos regenerantes naturais:

 Identificação taxonômica;

 Altura e cobertura dos indivíduos (obtida aos seis e 12 meses após as ações de 

restauração);

 Classificação das espécies em grupos sucessionais, em síndromes de dispersão, e quanto 

à origem (espécies nativas regionais ou exóticas);

 Taxa de mortalidade no plantio;

 Indícios de predação das mudas ou dos regenerantes;

 Ataque por formigas cortadeiras;

 Indícios de deficiência de nutrientes;

 Densidade (indivíduos.ha-1) dos indivíduos plantados ou regenerantes – verificação do 

espaçamento usado no projeto;

 Riqueza (número de espécies por área).

Essa avaliação abrange a primeira fase de implantação das ações de restauração, corres-

pondente ao estádio inicial de desenvolvimento da regeneração natural ou das mudas, no caso 

de plantios. Sugere-se um total de seis avaliações nessa etapa, sendo as três primeiras mensais 

(um, dois e três meses), já que essa é uma fase crítica e que exige rápida tomada de decisão, e 

as demais trimestrais (seis, nove e 12 meses) (Figura 3.2). 

 

Para as situações de plantio total, todos os indivíduos plantados ocorrentes dentro das 

parcelas permanentes deverão ser identificados, ter sua altura medida e sua cobertura avaliada 

pela medição do maior e do menor diâmetro de projeção vertical da copa. Essas medidas deve-

rão ser obtidas com auxílio de trena. Em relação às espécies arbustivas e arbóreas levantadas, 

as mesmas deverão ser classificadas por: (1) Grupos sucessionais: “pioneiras” (incluindo espé-

cies pioneiras e secundárias iniciais) ou “não-pioneiras” (incluindo espécies secundárias tar-

dias e clímax); (2) Grupo Funcional: de preenchimento (espécies de bom crescimento “e” boa 

cobertura) ou de diversidade (demais espécies, de crescimento lento e/ou de pouca cobertura), 

conforme classificação de Nave & Rodrigues (2007); (3) Síndromes de dispersão: zoocóricas, 

anemocóricas e autocóricas, conforme critérios estabelecidos por Pijl (1982); (4) Estrato de 

ocorrência: sub-bosque, dossel ou emergente.

Além disso, as espécies amostradas deverão ser separadas em nativas e não nativas 

regionais, com base em sua ocorrência natural nas formações vegetacionais da região. Por 

fim, deverá ser verificada se as espécies amostradas nos plantios constam na lista oficial 

de espécies da flora ameaçadas de extinção do respectivo estado de ocorrência (ex. Esta-
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do de São Paulo-Resolução SMA 048, de Setembro de 2004), bem como na lista oficial das 

espécies da flora brasileira ameaçada de extinção (Instrução Normativa MMA nº 06 de 

Setembro de 2008).

Quanto à avaliação da cobertura de gramíneas exóticas agressivas, deve ser obtida a 

porcentagem da área cobertura por essas plantas, utilizando-se para isto as sub-parcelas de 

amostragem (ver figura 3.1). Em cada sub-parcela, o valor de percentagem de cobertura pode 

ser estimado visualmente, de preferência sempre pelo mesmo observador, ou quantificado nu-

mericamente, quadriculando a sub-parcela em 10 ou mais unidades e contando as unidades 

ocupadas por gramíneas exóticas. É também importante a identificação da espécie invasora, 

de forma a se estabelecer a melhor estratégia de manejo para a mesma.

A análise de cobertura das gramíneas agressivas e a análise dos regenerantes nas sub-

parcelas poderão ser feita de forma segregada, considerando separadamente os valores obtidos 

nas sub-parcelas mais próximas e mais distantes da linha de plantio (Figura 3.1).

A cobertura dos indivíduos plantados ou regenerantes e das gramíneas exóticas agressi-

vas é determinada pela projeção vertical da parte aérea das plantas sobre a superfície do solo, 

Figura 3.2: Medição da altura dos indivíduos regenerantes 
(a) e dos indivíduos plantados (B) em plantio de restauração. 
identificação de material botânico em herbário (c).
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a qual se expressa em percentagem da área total da comunidade. Para as gramíneas exóticas 

agressivas, o uso da cobertura é preferível porque é um bom indicador da biomassa da popu-

lação (Mueller-Dombois & Ellenberg, 1974). A biomassa reflete a performance da população na 

competição pelos fluxos de matéria e energia na comunidade. 

A avaliação específica da cobertura de gramíneas exóticas agressivas fornece uma boa 

indicação das necessidades de intervenção nas áreas em processo de restauração, bem como 

orienta práticas de controle de gemíneas e manutenção destas áreas, haja vista que estas 

interferem demasiadamente no desenvolvimento das mudas plantadas, bem como no recruta-

mento e no estabelecimento de plântulas de espécies regenerantes (Figuras 3.3 a 3.5).

Figura 3.3: Avaliação da cobertura de gramíneas exóticas 
invasoras nas sub-parcelas de amostragem, em área em 
processo de restauração.

Figura 3.4a: área em processo de restauração dominada 
por braquiária (Brachiaria decumbens Stapf)  

Figura 3.5: Imagem de um indivíduo arbóreo plantado 
em área em processo de restauração, com sobrevivência 
e desenvolvimento comprometidos devido à presença de 
gramíneas exóticas agressivas.

Figura 3.4b: área em processo de restauração dominada por 
colonião (Panicum maximum Jacq.).
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O ataque por formigas cortadeiras é avaliado quali e quantitativamente, verificando os 

indivíduos plantados e/ou os regenerantes que apresentam sinais de ataque por formigas  

(Figura 3.6). Além da avaliação das mudas, deve-se também monitorar o entorno do plantio, 

localizando os ninhos e providenciando seu controle.

No campo de observações da ficha de campo devem ser anotados os possíveis indícios de 

deficiência nutricional nas mudas, pois deficiências nutricionais em estágio avançado certa-

mente comprometem o desenvolvimento das plantas. A identificação de sintomas de deficiência 

nutricional pode ser feita de forma visual (Figura 3.7), utilizando-se manuais de deficiência para 

espécies nativas (Sorreano, 2006) ou por meio da análise foliar laboratorial. Com base no diagnós-

tico, deve-se providenciar a correção dessa deficiência através de adubação. Problemas desse 

tipo podem ser evitados com a análise do solo antes do plantio, identificando as deficiências do 

mesmo e corrigindo-as antes mesmo da implantação, através da adubação de base. 

Figura 3.6: Formiga cortadeira carregando parte da folha de uma muda (A) e sauveiro presente dentro de uma área em 
processo de restauração (B).

Figura 3.7: Deficiência nutricional em capixingui (croton floribundus) (A) e em sangra-d’água (croton urucurana) (B), 
expressas, respectivamente, pela presença de amarelecimento generalizado em folhas velhas e pela presença de clorose 
internerval em folhas novas.
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3.2.2.2. indicadoRes de aValiação e MonitoRaMento 
da Fase PÓs-iMPlantação (ocuPação) da RestauRação 
(1 a 3 anos aPÓs adoção de açÕes de RestauRação, 
coMo isolaMento e condução da ReGeneRação natuRal, 
Plantio total, etc.)

 Avaliação dos indivíduos plantados ou das áreas com condução da regeneração 

natural:

 Identificação taxonômica;

 Altura do indivíduo e cobertura da copa (método de interseção na linha);

 Classificação das espécies em grupos sucessionais e síndromes de dispersão, e quanto à 

origem (espécies nativas regionais ou exóticas);

 Fenologia – floração e frutificação;

 Taxa de mortalidade (no caso dos plantios);

 Densidade (indivíduos.ha-1) dos indivíduos plantados ou regenerantes – verificação do 

espaçamento usado no projeto;

 Riqueza (número de espécies por área). 

Essa avaliação abrange a segunda fase de implantação das ações de restauração, corres-

pondente ao estádio médio de desenvolvimento das mudas, no caso de plantios. Nessa fase, 

sugere-se que as avaliações sejam semestrais, representando duas avaliações por ano e quatro 

avaliações no total. 

Nessa fase, além dos dados já descritos para a fase anterior, incluindo os valores individu-

ais de cobertura, poderão ser obtidos valores de cobertura da comunidade. Estes dados servi-

rão para obtenção das estimativas de cobertura da área pelas copas dos indivíduos plantados, 

utilizando-se o método de interseção na linha de plantio. 

As medições de copa deverão ser tomadas com o auxílio de trena, medindo-se a projeção 

vertical das copas de cada indivíduo na linha de plantio (Figuras 3.8 e 3.9). O valor de cober-

tura da linha (%) será obtido através da soma das copas de todos os indivíduos da parcela, di-

vidido pela metragem total das linhas dentro da parcela. Para transformação em porcentagem, 

o valor resultante da divisão acima será multiplicado por 100. Os resultados de cobertura da 

linha devem ser interpretados separadamente por linhas de plantio com funções distintas na 

restauração, como linhas de pioneiras versus não pioneiras, ou linhas de preenchimento versus 

linhas de diversidade (Nave & Rodrigues 2007).
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Para a avaliação da disponibilidade de recursos (néctar e pólen das flores e frutos zoocó-

ricos) para a fauna ao longo dos meses, são necessários dados de fenologia (floração e frutifi-

cação) de todas as espécies amostradas. Estas questões são de extrema importância, uma vez 

que a disponibilidade de recursos para a fauna que interage com a vegetação pode ser a chave 

do sucesso na restauração desses ambientes. Dados fenológicos podem ser obtidos a partir de 

dados secundários disponíveis na literatura, consultas a fichas de campo de materiais inclu-

ídos nos herbários regionais, ou mesmo por meio da caracterização fenológica em campo da 

comunidade em processo de restauração. 

 Avaliação da regeneração natural

 Identificação taxonômica de todos os indivíduos regenerantes, incluindo os não arbustivos 

ou arbóreos;

 Altura dos indivíduos regenerantes;

 Densidade (indivíduos.ha-1) dos indivíduos regenerantes; 

 Classificação das espécies em grupos sucessionais e síndromes de dispersão, e quanto à 

origem (espécies nativas regionais ou exóticas);

 Homogeneidade da distribuição;

 Avaliação de processos de dispersão: regeneração alóctone (regenerantes oriundos de 

espécies do entorno, não presentes no plantio) ou autóctone (regenerantes de espécies pre-

sentes no plantio e possivelmente dos indivíduos plantados, já que algumas espécies plan-

tadas já podem ter atingido a fase adulta);

 Riqueza (número de espécies por área).

Para a avaliação da regeneração natural ocorrente dentro das áreas em processo de restauração, 

sugere-se que as avaliações sejam anuais, representando duas avaliações no total da fase pós-implantação. 

Figura 3.8: esquema utilizado em campo 
para medição das copas dos indivíduos plantados.  
Fonte: nave & Rodrigues (2007).

Figura 3.9: Medição das copas dos indivíduos plantados.
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Também para a avaliação da regeneração natural, os indivíduos regenerantes presentes 

nas sub-parcelas de amostragem poderão ser levantados, separando aqueles mais próximos e 

mais distantes da linha de plantio. Esses indivíduos devem ser identificados, medidos (altura) 

e classificados em grupos sucessionais, síndromes de dispersão, etc., seguindo os mesmos 

procedimentos utilizados para os indivíduos plantados.

A diversidade da regeneração natural dentro das áreas em processos de restauração certa-

mente é um dos descritores mais eficientes da avaliação do sucesso de iniciativas de restauração, 

além de um excelente indicador das ações de manejo necessárias para garantir a sustentabilidade 

das áreas restauradas. Isso se deve ao fato da presença de regenerantes na área restaurada refletir 

a atuação de uma complexidade enorme de processos inerentes da dinâmica florestal, como a flora-

ção e frutificação dos indivíduos restaurados, a dispersão de sementes, a composição do banco de 

sementes do solo (permanente e temporário), a germinação das sementes do banco, o recrutamen-

to de plântulas e indivíduos jovens, etc. (Silva, 2003; Barbosa & Pizo, 2006; Jordano et al., 2006). 

Uma informação que pode ser importante na avaliação da área em processo de restaura-

ção diz respeito à homogeneidade da distribuição dos indivíduos regenerantes, podendo ser 

aleatória, agrupada ou homogênea.

Nesta fase, é de grande importância analisar a diversidade da regeneração natural, con-

siderando separadamente a regeneração oriunda do próprio local e a colonizadora (oriunda do 

entorno). Para isso, as espécies regenerantes arbóreas poderão ser separadas em dois grupos, 

considerando sua ocorrência ou não no conjunto de indivíduos plantados. Esse procedimento 

deve ser adotado, visando separar e quantificar a regeneração de espécies plantadas da de 

espécies colonizadoras, não utilizadas no plantio. 

A presença de espécies colonizadoras (não plantadas) na regeneração natural e a carac-

terização das síndromes de dispersão dessas espécies são indicadores dos processos eco-

lógicos que estão atuando para garantir a chegada de novas espécies na área restaurada, 

promovendo assim o resgate da biodiversidade, que é o requisito principal para a sustenta-

bilidade das áreas restauradas. Esses dados refletem a atuação da fauna de dispersores que 

foram atraídos de áreas naturais do entorno para a área restaurada por algum motivo (abrigo, 

alimento, corredores, etc.), dando uma boa indicação do papel da restauração vegetal no 

resgate da fauna local e da atuação dessas áreas restauradas como corredores ecológicos na 

paisagem regional (Silva 2003; Jordano et al., 2006). 

 Avaliação da cobertura de gramíneas 

Na fase pós-implantação é importante dar continuidade à avaliação da cobertura por gra-
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míneas exóticas agressivas, utilizando-se o mesmo método da fase de implantação. Com esses 

dados pode-se fazer uma análise da possível influência de gramíneas exóticas agressivas no 

processo de restauração da área e verificar a necessidade ou não de novas intervenções para o 

controle de invasoras, já que a presença deste fator pode comprometer o desenvolvimento das 

espécies plantadas e limitar o processo de regeneração na área.

3.2.2.3. indicadoRes de aValiação e MonitoRaMento da 
VeGetação RestauRada (ocuPação e FuncionaMento:  
4 ou Mais anos (RecoMendado atÉ 8 anos) aPÓs açÕes de 
RestauRação coMo isolaMento e condução da ReGeneRação 
natuRal, Plantio total, etc.)

Nessa fase deve-se priorizar o uso de indicadores que possibilitem apontar o sucesso ou 

não da restauração de uma dada área, com o propósito que esses indicadores sustentem uma 

possível tomada de decisão sobre o abandono definitivo das áreas restauradas. Logicamente, 

o abandono definitivo não exclui a necessidade da manutenção do isolamento dessas áreas 

de possíveis perturbações antropogênicas graves, como corte total ou seletivo, acesso de 

gado, fogo, etc..

Para todos os parâmetros de avaliação dessa fase (4-8 anos após ações de restauração), a 

periodicidade dessa avaliação poderá ser bianual ou apenas uma no final do período, depen-

dendo da necessidade.

 Avaliação dos indivíduos plantados ou das áreas com condução da regeneração 

natural:

 Continuidade da avaliação, conforme descrito na fase de pós-implantação (1 - 3 anos).

 Aspectos fisionômicos da vegetação restaurada – estratificação 

 Presença ou não de estratos da floresta restaurada

 Indivíduos do sub-bosque (indivíduos de até 3 m de altura), 

 Indivíduos do sub-dossel (indivíduos a de 3 – 5 m) 

 Indivíduos do dossel (indivíduos adultos não maiores que o estrato contínuo da floresta 

restaurada, variável para cada área, mas com no mínimo 5 m de altura)

 Indivíduos emergentes (indivíduos maiores que a altura do dossel contínuo, variável para 

cada área). 

Nesta fase de avaliação dos aspectos fisionômicos da vegetação restaurada, o enfoque 
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em vez de ser o de cobertura da área propriamente dita, será o de descrever a estratificação 

da vegetação restaurada. Sendo assim, a avaliação das parcelas permanentes nessa fase enfo-

cará a presença ou não de estratos da floresta restaurada, que nas florestas naturais é um dos 

descritores da elevada diversidade vegetal, conforme descrito anteriormente nesse documento 

(Fases 6 e 7 no capítulo 2, principalmente). 

 Avaliação da chegada de outras formas de vida 

 Levantamento florístico das espécies não arbóreas e seus hábitos de vida;

Quando se pensa na restauração de florestas, não se pode restringir a visão apenas ao es-

trato arbustivo-arbóreo, pois todos os componentes da floresta estão intimamente ligados e apre-

sentam variado grau de interdependência. Nos projetos de restauração, além de árvores e arbus-

tos, o recrutamento de outras formas de vida vegetal, como lianas e herbáceas, é essencial para 

a criação de uma estrutura semelhante à encontrada nas florestas tropicais (Kageyama et al., 

2003c; Souza & Batista, 2004) e para a restauração da diversidade vegetal como um todo.

Formas de vida vegetal, que não a arbórea, quando juntas, podem representar mais de 50% 

da riqueza de espécies vegetais das florestas tropicais (Ivanauskas et al., 2001), sendo imprescin-

díveis à dinâmica florestal (Gentry & Dodson, 1987; Morellato, 1991; Galeano et al., 1998).

Para a avaliação de novas formas de vida, poderá ser realizado um levantamento florístico 

(registro da presença) das espécies não arbustivas ou arbóreas nativas (lianas, epífitas, herbá-

ceas e outras), ocorrentes em cada parcela permanente de avaliação as áreas em restauração. 

Espécies nativas, mas tipicamente ruderais, com ampla ocorrência em áreas agrícolas (plantas 

daninhas), não devem ser consideradas nessa avaliação (Figura 3.10). 

 Avaliação da regeneração natural 

É importante dar continuidade à metodologia usada na fase anterior, principalmente nesta 

fase em que os plantios devem estar mais consolidados e deverão apresentar um estrato regeneran-

te mais expressivo, podendo-se gerar análises mais esclarecedoras do sucesso da restauração. 

 Avaliação da cobertura de gramíneas 

 É importante dar continuidade a metodologia usada nas demais fases, principalmente 

nesta fase em que não há mais manutenções dos plantios. 

 Avaliação da fauna

Além da restauração da diversidade vegetal, é importante monitorar o resgate da fauna 

nativa ao local, principalmente aquela com grande interação com a vegetação (polinizadores 
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e dispersores).

À medida que a vegetação de uma área em restauração se desenvolve, cresce a oferta de 

recursos como alimentos e refúgio à fauna. Dessa forma, a fauna é atraída para os plantios e 

contribui para os processos de polinização e dispersão de várias espécies vegetais, auxiliando 

no restabelecimento da dinâmica ecológica local.

Como já discutido no item 3.1., há uma série de possibilidades de utilização de grupos da 

fauna como bioindicadores do sucesso da restauração florestal. A escolha de cada um deles vai 

depender de cada situação e dos objetivos propostos no projeto. Geralmente estudos deste tipo 

podem acarretar um custo mais elevado para o monitoramento e uma resposta mais a longo pra-

zo, exigindo uma avaliação mais prolongada se comparada aos parâmetros aqui discutidos. 

Entretanto, é de grande importância a utilização de elementos indicadores da fauna, prin-

cipalmente aqueles de rápida resposta a alterações do hábitat, que auxiliem, dentre outros 

aspectos, na compreensão da dinâmica de ecossistemas terrestres, na avaliação da qualidade 

de ambientes, na definição de medidas de conservação.

Figura 3.10: exemplos de outras formas de vida presentes nas florestas e que devem ser levantadas em áreas em processo 
de restauração - epífitas (bromélia) (a); herbáceas (begônia) (B) e (orquídea terrestre) (c); e arbustos (jaborandi) (d).



148

3.3. PaRâMetRos e inteRValos diaGnÓsticos 
suGeRidos PaRa o MonitoRaMento de ÁReas  
eM PRocesso de RestauRação

Os resultados do monitoramento de cada parâmetro apresentado anteriormente precisa-

rão ser interpretados, e para isso recomenda-se alguns intervalos utilizados no Laboratório de 

Ecologia e Restauração Florestal (LERF/LCB/ESALQ/USP). Esses intervalos deverão sustentar 

a tomada de decisão sobre a dada área em processo de restauração. Vale destacar que esses 

intervalos precisam ser adaptados para cada realidade local, considerando o tipo de formação 

vegetal em processo de restauração, a capacitação técnica e o estado de desenvolvimento da 

restauração naquela região, a disponibilidade de mudas nativas regionais da região e outros 

aspectos. Os intervalos apresentados abaixo podem representar um referencial de busca para 

um futuro próximo.    

 

A Tabela 3.1 apresenta alguns parâmetros e seus respectivos intervalos diagnósticos 

para auxiliar na interpretação dos resultados obtidos no monitoramento de áreas em processo 

de restauração florestal. Essa tabela é aplicável para áreas localizadas na Mata Atlântica senso 

lato, incluindo as Florestas Estacionais Semideciduais (Veloso, 1992), que foram fortemente 

degradadas no passado em virtude da alta aptidão agrícola de seu ambiente de ocorrência, 

estando hoje fragmentadas na paisagem e necessitando de ações prementes de restauração, e 

também as Florestas Ombrófilas Densas (Veloso, 1992), típicas da região litorânea, incluindo a 

Serra do Mar, que ocupam uma paisagem menos fragmentada, pela baixa aptidão agrícola de 

seu ambiente, necessitando principalmente de conservação, mas também de restauração em 

situações com perturbações intensas provocadas pela exploração imobiliária. Reforça-se que 

tais valores não devem ser considerados de forma muito rigorosa, já que a realidade de cada 

projeto pode demandar novos parâmetros de avaliação e novos intervalos diagnósticos, distin-

tos dos sugeridos na Tabela 3.1.  
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Tabela 3.1: Parâmetros e diagnósticos sugeridos para o monitoramento de reflorestamentos e de áreas 
de condução da regeneração natural de espécies florestais nativas. 

  INTERVALOS DIAGNóSTICOS 
PARâMETRO

 
 aceitável preocupante demanda ações  
   imediata de correção 
   
riqueza (número de espécies) por ha acima de 80 50 a 80 abaixo de 50
modelo de plantio sucessional - sem modelo
espécies exóticas ausência - presença
número de indivíduos.ha-1 > 1500 1200 - 1500 abaixo de 1200
mortalidade 0 a 5% 5 a 10% acima de 10%
infestação por gramíneas exóticas agressivas 0 a 25% 25 a 50% acima de 50%
ataque por formigas cortadeiras 0 a 5% 5 a 15% acima de 15%
sintomas de deficiência nutricional ausência - presença
cobertura da linha após 1 ano 40 a 60% 20 a 40% abaixo de 20%
cobertura da linha após 2 anos 60 a 100% 40 a 60% abaixo de 40%
cobertura da linha após 3 anos 100% 70 a 100% abaixo de 70% 
riqueza da regeneração no sub-bosque, aos 5 anos 

acima de 20 10 a 20 abaixo de 10(número de espécies) por ha   
número de indivíduos.ha-1 acima de 5000 2500 a 5000 abaixo de 2500

3.4. caRacteRiZação do custo

O custo é uma das principais preocupações quando se tratam de projetos de restauração flo-

restal, especialmente no caso de projetos de plantio em área total, que apresentam custos eleva-

dos em função do número de mudas, da manutenção longa, da necessidade de adubação, etc..

Saber o custo, ou, no mínimo, a ordem de grandeza dos recursos financeiros necessários 

para a execução de um determinado projeto, incluindo as ações de monitoramento desse proje-

to, é essencial para a tomada de decisão. Os custos ajudam a definir as estratégias que deverão 

ser usadas na restauração, sempre atentando para o lema proposto no LERF de que “Só vale a 

pena investir em restauração florestal se estiver muito claro na proposta a perspectiva de ten-

tar ao máximo fazer isso bem feito, já que se esse não for o desafio, a probabilidade de essas 

áreas voltarem à condição de degradadas é muito alta”. 

No caso do monitoramento de projetos de restauração, grande parte dos custos estará relacio-

nada à mão-de-obra empregada na coleta dos dados no campo (custos horas/homem de profissio-
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FASE PERIODICIDADE NúMERO TOTAL DE AVALIAçõES 

Implantação avaliação mensal nos três primeiros meses 6
0 a 12 meses e trimestral nos demais

Pós-implantação (ocupação) avaliação semestral (indivíduos plantados) 4 (indivíduos plantados)
1 a 3 anos ou anual (regeneração natural) 2 (regeneração natural)

Vegetação restaurada variável variável
(ocupação e funcionamento) (bianual ou única)
 4 a 8 anos  

Tabela 3.2: Proposta de cronograma para avaliações de projetos de restauração florestal, conforme idades do projeto.

nais técnicos especializados) e posteriormente, no que diz respeito às ações recomendadas para a 

melhoria desses projetos de restauração, que pode incluir gastos tão elevados quanto aqueles de 

plantio em área total, nos casos de ações pouco planejadas e sustentadas teoricamente. 

O valor médio das atividades de monitoramento dos projetos de restauração foi obtido 

com base na aplicação do modelo de monitoramento apresentado nesse documento, nas áreas 

em processos de restauração do LERF/LCB/ESALQ/USP. Esses custos estão baseados princi-

palmente nos parâmetros descritos e discutidos acima, não considerando os custos de monito-

ramento da fauna, que são muito variáveis dependendo do grupo enfocado. 

Este custo médio leva em conta:

 Número mínimo de 8 (oito) parcelas para avaliação;

 Área amostral de, no mínimo, 0,5% da área total implantada;

 Custo de mão-de-obra (horas/homem).

Somando todas as ações apresentadas acima, com exceção do monitoramento da fauna, 

chega-se num valor médio de custo do monitoramento de áreas em processo de restauração 

de R$ 20,00/ha de área em processo de restauração. O cronograma e periodicidade das ava-

liações podem depender muito da situação da área restaurada e dos objetivos do projeto. A 

Tabela 3.2 apresenta algumas propostas de cronograma para cada situação.
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4. 
quantiFicação e MonitoRaMento 
da BioMassa e caRBono eM Plantios 
de ÁReas RestauRadas
Gabriele Marina Preiskorn, Hilton Thadeu Zarate Couto

4.1. intRodução

Diversos estudos apontam a necessidade de conservar os remanescentes florestais e pro-

mover a recuperação de áreas degradadas, para manter e retomar os serviços ambientais. 

Esses serviços ambientais incluem a manutenção da biodiversidade, da qualidade da água e 

dos estoques de carbono que evitam o agravamento do efeito estufa (Fearnside, 2006). Grande 

parte da restauração de florestas é feita em áreas ciliares e reserva legal, devido à importância 

do restabelecimento das funções desses locais, assim como a forte atuação de órgãos licencia-

dores, fiscalizadores e mesmo certificadores, para o equacionamento do passivo ambiental nas 

unidades de produção. A legislação ambiental brasileira define o que são as Áreas de Preser-

vação Permanente (entre eles as áreas ciliares) e a Reserva Legal. Entretanto, existe resistência 

dos proprietários rurais para restaurar, principalmente a Reserva Legal, pois restringe em parte 

a atividade de produção (Rodrigues & Gandolfi, 2007). 

Como as responsabilidades na manutenção das Áreas de Preservação Permanente bem 

como das Reservas Legais, recaem sobre o proprietário da terra e o resultado beneficia toda a 

sociedade (Manfrinato, 2005), uma alternativa para incentivar os proprietários rurais a conser-

var florestas e a recuperar áreas degradadas é obter recursos dos serviços ambientais. Balbinot 

(2004) cita que nas últimas décadas foram realizados estudos com o objetivo de estimar o valor 

de uma grande variedade de serviços ambientais.  

A Costa Rica tem dado um bom exemplo no que se refere à cobrança pelos serviços am-

bientais. Desenvolveu um mecanismo de mercado para modificar a conduta de proprietários 

privados com relação à sua terra, no qual o programa repassa uma verba aos proprietários em 

troca da conservação/manejo de florestas ou recuperação de áreas degradadas. O dinheiro vem 

da cobrança de impostos sobre combustíveis fósseis e de convênios voluntários com outros 
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países, organizações mundiais e empresas privadas locais que se beneficiam dos serviços am-

bientais dos ecossistemas florestais. O mecanismo caminha sob o princípio: “cobrar de quem 

se beneficia dos serviços ambientais e pagar aos que os produzem” (Malavasi, 2002).

Atualmente os serviços ambientais mais comercializados têm sido os relativos à preserva-

ção e conservação. Existe uma grande expectativa pela implementação do comércio de emis-

sões de carbono, previsto no Protocolo de Kyoto, que poderá beneficiar especificamente a 

implantação de novas florestas e a preservação das existentes, no mecanismo que é chamado 

de desmatamento evitado (Juvenal et al., 2002).

Através do Protocolo de Kyoto e outros acordos, foram criados os Mecanismos de Desen-

volvimento Limpo (MDL), que visam métodos de compensação e redução dos gases do efeito 

estufa, nos quais os países sem compromisso de redução desses gases podem participar do 

mercado de carbono (Manfrinato, 2005). Uma das atividades do MDL prevê a implantação de 

florestas, uma vez que os vegetais têm a capacidade de transformar o carbono em compostos 

celulósicos, como a madeira (Juvenal et al., 2002). 

O Brasil apresenta boas condições físicas e naturais para atender aos preceitos do MDL, 

em razão de suas potencialidades florestais, como elevada extensão de terras, mão-de-obra 

abundante, clima favorável, tecnologia silvicultural avançada e uma administração florestal 

competente (Silva et. al., 2001). Como a recuperação de áreas degradadas por plantio de mudas 

de nativas apresenta um elevado custo por hectare, existe a possibilidade de minimizar os cus-

tos incluindo o projeto de reflorestamento como um MDL. Desse modo, o projeto poderá receber 

investimentos de países desenvolvidos (Couto & Potomari, 2006). Entretanto, sabe-se pouco 

sobre o crescimento de espécies arbóreas nativas, o que dificulta a elegibilidade de projetos de 

florestamento / reflorestamento no Brasil.

Segundo Corte (2005), para que os projetos de MDL florestal sejam passíveis de aprovação 

é necessário que os mesmos apresentem os seguintes fundamentos: elegibilidade, adicionali-

dade e condições suficientes para seu monitoramento. 



153Pacto Pela RestauRação da Mata atlântica

4.2. MonitoRaMento 
PaRa PRoJetos de ReFloRestaMento

Um dos aspectos mais importantes do estudo de fixação de carbono em florestas é a estimati-

va da biomassa, a qual deve ser obtida de forma a ser a mais próxima da real possível, sem custos 

excessivos, pois a partir dela será quantificado o carbono fixado e os gases do efeito estufa remo-

vidos da atmosfera (Brown, 1997; Sanquetta et al. 2002). Entretanto, são escassas as metodologias 

para estimar a produtividade em termos de biomassa para as espécies nativas arbóreas. 

Houghton (1994) comenta que tipos diferentes de floresta armazenam diferentes quan-

tidades de carbono dentro de sua biomassa, e locais diferentes dentro de um mesmo tipo de 

floresta também variam muito com relação à quantidade de biomassa. Em estudo realizado 

no Vale do Paranapanema (SP), Melo & Durigan (2006) concluíram que o ritmo de crescimento 

e fixação de carbono contabilizados nos plantios de restauração é superior ao das florestas 

naturais em sucessão secundária da mesma região. Portanto é de grande importância que os 

plantios de alta diversidade, realizados com espécies nativas, tenham um acompanhamento 

(Inventário Florestal Contínuo) e se possível um cadastro com as informações que possibilitem 

tomar decisões sobre novos plantios e que com isso se tenha noções do comportamento das 

espécies em diferentes ambientes com diferentes graus de degradação.

Couto & Potomati (2006) listaram as etapas que devem ser cumpridas para a elaboração 

de um sistema de monitoramento de reflorestamento de essências nativas:

  Definição dos limites do projeto

  Estratificação da área 

  Determinar os reservatórios de carbono que serão incluídos no inventário

  Determinar tipo, número e localização das parcelas de amostragem

  Desenvolver os modelos de equação de biomassa e carbono

  Definir metodologia de análise laboratorial

  Determinar a freqüência de medição

  Analisar estatisticamente os dados e quantificar os erros amostrais

  Elaboração do relatório final

Segundo UNFCCC (2005), antes de realizar as coletas para determinar qualquer mudança 

no estoque de carbono, é necessário medir e monitorar a área que foi plantada através de visita 

a campo, análise de dados secundários ou fotografias aéreas. A utilização de ferramentas de 

geoprocessamento e sensoriamento remoto auxiliam na delimitação da área, assim como a sua 

caracterização. Uma vez determinada a metodologia de monitoramento para a área plantada, 
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ela deverá ser seguida durante toda a vigência do projeto. A freqüência de monitoramento nas 

parcelas permanentes do plantio deverá ser de no máximo em intervalos de 5 anos, assim como 

o monitoramento da mudança do uso do solo.

4.2.1 - MÉtodos PaRa estiMação 
de BioMassa e caRBono

4.2.1.1. inVentÁRio de BioMassa 
eM FloRestas natiVas Plantadas

Um dos aspectos mais importantes com relação de estudo de fixação de carbono em flo-

restas é a variável biomassa, a qual deve ser estimada de forma cautelosa, pois a partir dela 

será quantificado o carbono fixado (Brown, 1997; Brown et al., 1989; Sanquetta, 2002).

Como a determinação de biomassa e carbono é um assunto recente, ainda não existem 

muitas informações disponíveis na literatura. Alguns dados de pesquisas anteriores podem 

ser aproveitados, mesmo que sejam necessárias pequenas alterações metodológicas ou no 

processamento da informação. Levantamentos estruturais em florestas (baseado no diâmetro 

das árvores) podem ser complementados com procedimentos para avaliação de biomassa, 

utilizando para isso equações já existentes ou ajustadas através de amostragem destrutiva 

(Britez et al., 2006). Sanquetta (2002) explica que existem métodos de determinação de bio-

massa diretos (método destrutivo), que implicam em determinações e os indiretos (modela-

gem), que geram estimativas. Os métodos diretos geralmente são aplicados em pequenas 

áreas e servem para ajustar e calibrar os modelos empregados nas estimativas de biomassa. 

Já os métodos indiretos são utilizados quando se trata de uma área de grande extensão. Esse 

método depende das informações sobre biomassa (obtidos através do método direto), ou 

levantamentos como DAP (diâmetro na altura do peito), altura e volume, geralmente dispo-

níveis em inventários florestais ou outros estudos já realizados. Os dois métodos apresentam 

limitações (Brown et al., 1989), entretanto, costuma-se utilizar o método indireto por ser mais 

barato e menos destrutivo (Vieira et.al. 2008).

Para a Mata Atlântica existem apenas duas equações ajustadas. Uma foi sugerida por 

Tiepolo et al.(2002), desenvolvida na região de Guaraqueçaba, (PR), e a outra por Burger (2005), 

desenvolvida em Santos (SP). A primeira equação utiliza a variável independente DAP (diâme-

tro na altura do peito). Já a segunda emprega o diâmetro basal, o que dificulta a sua aplicação 

nos inventários florestais existentes (Vieira et al., 2008). A maioria das equações alométricas 
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para florestas tropicais apresenta como variável independente o DAP, tomado a 1,3m acima do 

nível do solo, mas a variável altura total ou comercial também pode ser utilizada. O estudo dos 

autores consistiu em aplicar na Mata Atlântica 4 equações desenvolvidas para florestas tropi-

cais: uma baseada em dados de floresta de Porto Rico (Scatena et al., 1993), outra da Amazônia 

central (Chambers  et al. 2001), a terceira de florestas tropicais (Chave et al., 2005) e a equação 

proposta por Tiepolo et. al. (2002). Concluíram que como a Mata Atlântica possui diversos 

biomas em toda a sua extensão, o modelo de Chave et al. (2005), que utiliza as variáveis DAP, 

altura e densidade da madeira, mostrou-se bastante confiável. Os autores salientam também 

a necessidade de incluir outras formas de vida (bambus, lianas, epífitas, etc.) no estudo de 

biomassa acima do solo.

4.2.1.2. MÉtodo destRutiVo

De modo geral, Sanquetta (2002) explica que os métodos de amostragem podem ser en-

quadrados em duas grandes categorias: método da árvore individual e método da parcela. 

Para a primeira categoria é determinada a biomassa de árvores individuais. Para a seleção 

dessas árvores existem variações metodológicas, entretanto, todos necessitam de inventário 

florestal. Já o método da parcela consiste no corte e na pesagem de toda a biomassa existente 

em uma parcela predefinida. 

Para evitar resultados tendenciosos, importante é que as árvores médias ou as parcelas 

alvo sejam eleitas com critérios de representatividade. Para isso, as unidades amostrais devem 

ser selecionadas segundo processos de amostragem aleatória, sistemática ou mista.

Antes de iniciar a fase do campo, é importante definir como serão realizados o corte, 

a separação e a pesagem das diferentes frações da biomassa floresta. Os procedimentos 

podem ser a pesagem simples (corte e pesagem sem separar a planta em partes) ou por 

componente do sistema aéreo da planta (separação de partes da planta, como caules, raízes, 

galhos, folhas, entre outros). Uma vez definida a metodologia a ser utilizada, iniciam-se as 

atividades de campo. 



156

4.2.1.3. MÉtodo indiReto (ModelaGeM)

4.2.1.3.1. quantiFicação da BioMassa 
e caRBono na VeGetação (PaRte aÉRea)

Brown (1997) e Brown et al. (1989) discutem dois métodos para estimação de biomassa 

florestal acima do solo, baseado em dados secundários (dados pré-existentes). Esses dados 

secundários podem ser provenientes de inventários florestais antigos, e apresentam algumas 

características que podem prejudicar a estimativa da biomassa. Esses inventários tendem a 

apresentar dados de árvores com DAP maior que 10cm, excluindo assim pequenas árvores, 

que também tem biomassa representativa. Para áreas restauradas com o plantio de essências 

nativas, no Brasil recomenda-se usar o DAP mínimo de 5 cm. Em seguida faz-se o inventário 

florestal contínuo com parcelas permanentes com um número mínimo de plantas por parcela 

(em geral 30), ou seja, 3 linhas de 10 plantas. Estas informações foram obtidas em um projeto 

de pesquisa financiado pela FAPESP dentro do programa Biota (métodos de amostragem da 

biodiversidade de espécies arbóreas). Uma vez realizado o inventário define-se as espécies 

mais importantes ou abundantes na área (através de um estudo fitossociológico). Como se sabe 

que as espécies pioneiras possuem a densidade básica do lenho inferior às não-pioneiras, é 

comum, para efeito de determinação da biomassa e carbono, separar esses dois grupos ecoló-

gicos. Ou seja, uma árvore pioneira com mesmo volume pode ter biomassa e carbono inferior 

que uma espécie não-pioneira. 

Seleciona-se dentro de cada classe de DAP (essa separação em classes depende da 

amplitude da distribuição dos DAP) no mínimo 5 árvores de modo que se tenha para cada 

espécie um mínimo de 15 árvores e uma mínimo de 3 espécies para cada grupo ecológico. 

As árvores selecionadas em cada classe de DAP serão então abatidas e coletadas amostras 

para a densidade básica do lenho e casca, assim como a massa da galhada. Essas amostras 

são levadas para laboratório para determinação do peso seco e densidade básica do lenho e 

casca. Uma amostra do lenho, casca e galhada de cada árvore, será então moída para a deter-

minação do carbono. Com esses dados será então possível gerar os modelos usando análise 

de regressão linear ou não-linear que terão como variável independente somente o DAP ou 

DAP e altura total ou comercial da árvore. A densidade básica será com base no volume verde 

(saturado em água) e peso absolutamente seco, e expresso em kg.m-3. O método mais usado 

para a determinação da densidade básica é o da balança hidrostática. Para a determinação 

do conteúdo total de carbono na amostra vegetal, utiliza-se amostras secas em estufa e a 

leitura é feita em um analisador de carbono. Este analisador de carbono utiliza a combustão 

da amostra em uma atmosfera rica em oxigênio e todo carbono existente é transformado em 
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CO2. O gás produzido é detectado em uma célula infra-vermelha não dispersiva, que mede a 

massa de CO2 presente. 

Tanto a Brown (1997) como o IPCC (2006) recomendam, na ausência de um valor confiável 

de densidade básica, os valores contidos na Tabela 4.1. Para as Américas o valor recomen-

dado é de 0,60 Mg.m-3. Este valor sobre-estima consideravelmente a biomassa e carbono nas 

áreas restauradas, pois foi obtido em florestas nativas, principalmente da Floresta Amazônica, 

e que possuem idades consideráveis (muitas vezes superiores a 200 anos). Dados preliminares 

indicam que algumas pioneiras possuem densidade básica inferior a 0,3 Mg.m-3 e não pionei-

ras plantadas e com idades inferiores a 20 anos, o valor de densidade básica não chega a 0,4 

Mg.m-3. Portanto para efeito de estimativa de biomassa usar um fator para todas as espécies e 

idades pode acarretar erros grosseiros.

4.3. estudo de caso

4.3.1. PRoJetos sequestRo de caRBono da sociedade 
de Pesquisa eM Vida selVaGeM (sPVs) eM PaRceRia coM 
a tHe natuRe conseRVancy (tnc).

4.3.1.1. PRoJetos de ação contRa o aqueciMento GloBal 
eM GuaRaqueçaBa (PR).

Trata-se de um projeto-piloto florestal do tipo conservacionista, na qual estão envolvidas 

as organizações não-governamentais ambientalistas SPVS, TNC e empresas privadas. O pro-

jeto, localizado em uma Área de Proteção Ambiental (APA) em Guaraqueçaba (PR), apresenta 

    região troPiCal nº de esPéCies média amPlitude de variação

           África 282 0,58 0,50-0,79

           Américas 470 0,60 0,50-0,69

           Ásia 428 0,57 0,40-0,69

Fonte: de Reyes et al. 1992, apud Brown, 1997.

Tabela 4.1: Valores recomendados por Brown e iPcc, mas que não se prestam para utilizar em áreas restauradas.
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dois objetivos: a geração de créditos de carbono e a conservação ecológica. As atividades de 

MDL florestal envolvem o reflorestamento, restauração de áreas degradadas pela pastagem e a 

proteção de remanescentes florestais do Bioma da Mata Atlântica. Estima-se que em 40 anos 

serão fixados aproximadamente um milhão de toneladas de carbono. O projeto também aborda 

o controle do vazamento (lakaege) através da adoção de técnicas melhoradas criação do gado, 

assim como um promove atividades socioambientalmente sustentáveis para agricultores pró-

ximos à reserva do projeto na APA (Chang, 2004). 

Segundo Tiepolo et al. (2002) o projeto teve início em 2000 e abrange uma área de 7.000 ha. 

A metodologia de monitoramento empregada para a estimativa de estoque de carbono consis-

tiu na elaboração de mapas de uso do solo e da vegetação, indicando os diferentes estágios de 

sucessão. Estratificando as amostras para o inventário de carbono auxilia tornar as estimativas 

mais precisas. Dos 12 tipos florestais identificados, apenas 6 classes de floresta considera-

das vulneráveis foram utilizadas para este inventário (Floresta Submontana, Floresta de Terras 

baixas, Florestas inundáveis, Florestas secundárias com sucessão avançada, Florestas secun-

dárias com sucessão intermediária e capoeiras). A metodologia empregada para o inventário 

de carbono foi desenvolvida e adaptada em conjunto com a Winrock International. Antes de 

iniciar a instalação das parcelas, foi criado um plano de inventário de carbono e de monito-

ramento específico para o projeto e uma equipe foi treinada. Posteriormente foram instaladas 

188 parcelas permanentes, distribuídas nas tipologias florestais selecionadas. Em cada parcela 

foram mensurados o DAP (diâmetro na altura do peito) das árvores e os dados organizados em 

classes de DAP, onde foram consideradas árvores com DAP > 5 cm. Com auxílio da amostragem 

destrutiva indireta as equações alométricas foram ajustadas. Como resultados preliminares de 

estimativa de estoque de carbono de biomassa viva acima do solo o estudo obteve para Flores-

ta submontana: 135.9 t C ha-1; Florestas de terras baixas: 106.8 t C ha-1; Florestas inundáveis: 

64.12 t C ha-1; Floresta secundária com sucessão avançada: 106.1 t C ha-1; Floresta secundária 

com sucessão intermediária: 101.96 t C ha-1 e capoeira: 42.89 t C ha-1.
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GlossÁRio

RESERVATóRIOS DE CARBONO: Define-se reservatório de carbono como um sistema que 

tem a capacidade de armazenar e trocar carbono com a atmosfera. O Painel Intergovernamental 

de Mudanças Climáticas (IPCC) elaborou guias de boas práticas para estimar as emissões e 

captura de gases do efeito estufa. A versão mais recente, IPCC 2006 - Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories apresenta no volume 4 diretrizes para a Agricultura, Silvicultura e 

outros usos da Terra. Neste documento estão descritos os reservatórios de carbono existentes 

em cada categoria: Biomassa viva acima do solo (parte aérea da planta), biomassa viva abaixo 

do solo (raízes), madeira morta, serapilheira e solo (Figura 4.1).

BIOMASSA: Brown (1997) define Biomassa como a quantidade de material orgânico vivo 

acima do solo proveniente das árvores, que é expresso como matéria seca em tonelada por uni-

dade de área. Já Sanquetta (2002) explica que a biomassa é matéria de origem biológica, viva 

ou morta, animal ou vegetal. O termo biomassa florestal pode significar toda a biomassa exis-

tente na floresta ou apenas a fração arbórea da mesma. Para os casos de plantios de essências 

nativas, o Guia de boas práticas do IPCC (2006) recomenda estimar as mudanças de estoque de 

carbono para os reservatórios de biomassa, serapilheira e solo e apresenta metodologias para 

estimação de estoques de carbono na Biomassa viva acima do solo, da biomassa viva abaixo do 

BIOMASSA VIVA
ACIMA DO SOLO

reservatório de Carbono

BIOMASSA VIVA
ABAIXO DO SOLO

SOLO

MADEIRA MORTA

SERAPILHEIRA

Figura 4.1: ilustração dos reservatórios de carbono em uma área degradada e restaurada 
com o plantio de essências nativas.
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solo, madeira morta, serapilheira, e solo. Entretanto, neste documento será abordada a quan-

tificação e monitoramento da biomassa viva acima do solo, ou seja, a parte aérea das plantas, 

por ser o reservatório mais importante. 

ADICIONALIDADE: Para que um projeto seja elegível ao MDL florestal, é necessário que 

na ausência do reflorestamento, a quantidade dos gases do efeito estufa removido da atmosfera 

seja superior à soma das mudanças no estoque de carbono nos reservatórios (Couto & Potoma-

ri, 2006).

LINHA DE BASE: é a soma das mudanças nos estoques de carbono nos reservatórios 

dentro dos limites do projeto que teriam ocorrido na ausência das atividades do projeto. (UN-

FCCC, 2005). Segundo Martins (2004), a linha de base serve de referência para a contabilidade 

dos fluxos de carbono, que na prática implica na construção de um cenário baseado em dados 

históricos, que representa como seria a situação se o projeto não fosse implantado. Consta no 

documento da UNFCCC (2005), que uma vez determinada a linha de base, de acordo com as 

metodologias sugeridas neste documento, não será necessário o seu monitoramento.

VAZAMENTO (LAKAEGE): é o aumento das emissões por fontes de gases do efeito estufa 

fora dos limites do projeto que são mensuráveis e atribuídas às atividades de florestamento/

reflorestamento (UNFCCC, 2005), como por exemplo o uso de maquinário e o deslocamento de 

mão de obra durante a implantação do projeto. 
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5. 
MetodoloGia de RestauRação PaRa Fins 
de aPRoVeitaMento econÔMico 
(ReseRVa leGal e ÁReas aGRÍcolas)
Gabriele Marina Preiskorn, Dária Pimenta, Nino Tavares Amazonas, 

André Gustavo Nave, Sergius Gandolfi, Ricardo Ribeiro Rodrigues, 

Andrezza Bellotto, Maria Carolina de Souza Cunha

5.1. intRodução

É fato que a Mata Atlântica abrange 17 estados brasileiros com intensa atividade econô-

mica e onde vivem 70% da população brasileira. A história brasileira está ligada à Mata Atlân-

tica e conseqüência disso foi a redução desse patrimônio em 90% do seu tamanho original, 

acarretando em verdadeiras ilhas de florestas isoladas. A proteção dos fragmentos florestais 

remanescentes e a restauração da conectividade física e ecológica entre essas áreas são fun-

damentais para a reversão desse quadro (Siqueira & Mesquita, 2007).

Os fragmentos florestais desempenham importante função de mantenedores da biodi-

versidade existente na região afetada e devem ser considerados como elementos-chave no 

planejamento de conservação ambiental. A biodiversidade ainda existente no local dependerá 

do tempo de isolamento e da fragmentação, da distância entre fragmentos adjacentes e do grau 

de conectividade entre eles (Saunders et al., 1991).

Conservar, restaurar e conectar esses fragmentos constitui no atual desafio, uma vez que 

a maioria dos remanescentes se encontra em propriedades privadas. Esses fragmentos já de-

sempenham papel de grande importância na conservação da biodiversidade remanescente, 

mesmo em regiões muito fragmentadas (Rodrigues & Bononi, 2008), mas podem exercer papel 

ainda mais destacado de detentores da biodiversidade, se forem adequadamente protegidos e 

recuperados, com ações de manejo de espécies superabundantes, de enriquecimento de espé-

cies, considerando aspectos florísticos, genéticos, de disponibilização de recurso e de formas 

de vida (Rodrigues et al., 2009). Segundo Siqueira & Mesquita (2007) é necessário motivar 

pequenos, médios e grandes proprietários rurais a não só recuperarem e protegerem as matas 

que ainda restam nas propriedades, mas também recompor com espécies nativas as Áreas de 
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Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais (RL), formando assim corredores que permi-

tam a reconexão entre os fragmentos isolados. 

A restauração florestal poderá contribuir consideravelmente para a redução do ritmo de 

aumento dos gases causadores do efeito estufa, possibilitando outros benefícios, como a con-

servação dos solos e da biodiversidade. É vantajoso que esta ação esteja associada a alter-

nativas econômicas, para garantir a qualidade de vida das populações das regiões florestais 

(Gama, 2000).

O presente texto apresenta uma proposta metodológica de restauração visando ao apro-

veitamento econômico através da produção de madeira, de frutíferas nativas, de medicinais e 

da produção de mel, usando espécies vegetais nativas, com foco na recuperação da Reserva 

Legal. Logicamente o modelo pode ser implantado também em área agrícola, alterando o uso 

agrícola de algumas situações da propriedade rural para um uso florestal. Vale destacar que o 

Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal (LERF/LCB/ESALQ/USP) propõe a implanta-

ção desse método de restauração com aproveitamento econômico em áreas de baixa aptidão 

agrícola, como áreas de declividade acentuada, de afloramento rochoso, etc., que já foram de-

gradadas no passado e hoje estão ocupadas com algum tipo de atividade de produção, princi-

palmente pastagem, mas que em função das características do ambiente, não são sustentáveis 

economicamente. 

O LERF não propõe o uso desse método em áreas ocupadas com remanescentes florestais 

no domínio da Mata Atlântica, por entender que dada a elevada degradação desse ambiente os 

remanescentes florestais devem, nesse momento do conhecimento científico, exercer apenas 

o papel de conservação da biodiversidade remanescente, inclusive propondo a potencialização 

desse papel com ações de restauração desses fragmentos (Rodrigues et al. 2009). Pode ser que 

no futuro, quando houver sido elucidado cientificamente o impacto desse manejo na conserva-

ção da biodiversidade, através de projetos pilotos devidamente monitorados, o LERF proponha 

o uso desses fragmentos florestais da Mata Atlântica, para atividades também de produção, 

além da conservação da biodiversidade.  

5.2. leGislação

Com o intuito de proteger as áreas florestadas foi instituído em 1965 o Código Florestal, 

promulgado pela lei 4.771, no qual foram estabelecidos os conceitos de Área de Preservação 

Permanente, com seus respectivos limites, e a Reserva Legal. Através das décadas outras Leis 
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e Resoluções foram elaboradas, apurando artigos do Código Florestal, até que finalmente a 

Medida Provisória 2166-67 de 24 de agosto de 2001 explicita, pela primeira vez, a definição de 

Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal (Manfrinato, 2005).

A Medida Provisória 2166-67 determina que a Reserva Legal (RL) não se sobrepõe às Áreas 

de Preservação Permanente, e que para a Mata atlântica o porcentual é de 20% variando para 

outros biomas. Ela é destinada ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabili-

tação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna 

e flora nativas. A recomposição vegetal da Reserva Legal é obrigatória em um prazo de 30 anos. 

Para o estado de São Paulo, a fim de estimular o proprietário rural na recuperação das áre-

as da Reserva Legal destituídas de vegetação nativa, legislações específicas foram publicadas 

nos últimos anos. O recente Decreto n.º 53.939, de 6 de janeiro de 2009, por exemplo, dispõe 

sobre a manutenção, recomposição, condução da regeneração natural, compensação e compo-

sição da área de Reserva Legal de imóveis rurais no Estado de São Paulo. Nos Artigos 6º e 7º o 

decreto indica que:

“Artigo 6º: Para a recomposição da Reserva Legal no próprio imóvel deverá ser observado 

o que segue:

I - a recomposição poderá ser executada por meio do plantio de mudas, pela condução 

da regeneração natural ou pela adoção de técnicas que combinem as duas metodologias, me-

diante projeto técnico a ser aprovado pelo Departamento Estadual de Proteção dos Recursos 

Naturais - DEPRN;

II - a definição da metodologia a ser adotada para a recomposição da Reserva Legal deverá 

ser embasada em recomendações técnicas adequadas para as diferentes situações, podendo 

ser contemplados diferentes métodos, tais como nucleação, semeadura direta e manejo da 

regeneração natural;

III - o plantio de mudas para fins de recomposição da Reserva Legal, tanto aquele a ser 

realizado em área total como aquele a ser realizado para enriquecimento, deverá utilizar espé-

cies nativas de ocorrência regional, admitindo-se o uso temporário de espécies exóticas como 

pioneiras intercaladas com espécies arbóreas nativas ou Sistemas Agroflorestais (SAF), desde 

que observadas as condições estabelecidas no artigo 7º deste decreto;

Artigo 7º:  O plantio de espécies arbóreas exóticas intercaladas com espécies arbóreas nati-

vas ou de Sistemas Agroflorestais (SAF) para a recuperação de Reservas Legais, previsto no inciso 

III do artigo 6º deste decreto, fica condicionado à observação dos seguintes princípios e diretrizes:

I - densidade de plantio de espécies arbóreas: entre 600 (seiscentos) e 1.700 (mil e sete-

centos) indivíduos por hectare;
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II - percentual máximo de espécies arbóreas exóticas: metade das espécies;

III - número máximo de indivíduos de espécies arbóreas exóticas: metade dos indivíduos 

ou a ocupação de metade da área;

IV - número mínimo de espécies arbóreas nativas: 50 (cinqüenta) espécies arbóreas de 

ocorrência regional, sendo pelo menos 10 (dez) zoocóricas, devendo estas últimas representar 

50% (cinqüenta por cento) dos indivíduos;

V - manutenção de cobertura permanente do solo;

VI - permissão de manejo com uso restrito de insumos agroquímicos;

VII - não-utilização de espécie-problema ou espécie-competidora;

VIII - controle de gramíneas que exerçam competição com as árvores e dificultem a rege-

neração natural de espécies nativas.

§ 1º - O proprietário ou o titular responsável pela exploração do imóvel, que optar por re-

compor a Reserva Legal por meio de plantio de espécies arbóreas nativas de ocorrência regio-

nal intercaladas com espécies arbóreas exóticas, terá direito à sua exploração.

§ 2º - Não poderá haver o replantio de espécies arbóreas exóticas na Reserva Legal uma 

vez findo o ciclo de produção do plantio inicial, exceto no caso de pequenas propriedades.”

Além das Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal, existe na propriedade rural, 

a própria Área Agrícola, na qual não existem restrições legais, exceto os cuidados com a con-

servação do solo, podendo o produtor fazer uso dessa área. Entretanto, caso opte por alguma 

supressão da vegetação nativa, o órgão ambiental responsável autorizará esse ato apenas se for 

comprovado que a propriedade já tenha averbado a Reserva Legal.

5.3. MetodoloGia da RestauRação FloRestal 
da ReseRVa leGal (Rl) e das ÁReas aGRÍcolas (aa.), 
incoRPoRando a PossiBilidade de aPRoVeitaMento 
econÔMico atRaVÉs de exPloRação de esPÉcies 
MadeiReiRas, Medicinais, FRutÍFeRas natiVas e 
MelÍFeRas.

O modelo de restauração e aproveitamento da Reserva Legal e Área Agrícola apresenta-

do neste texto é muito recente e foi concebido como fruto de uma grande reflexão científica 

e prática de vários colaboradores do Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal (LERF/

LCB/ESALQ/USP). Participaram dessa discussão diferentes profissionais, a maioria envolvida 

em atividades de pesquisa, ensino e extensão com restauração florestal de áreas degradadas, 

vários deles autores desse capítulo.
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Para o aproveitamento madeireiro, com base no levantamento bibliográfico, foram sele-

cionadas espécies arbóreas que apresentam possibilidade de aproveitamento econômico da 

madeira ao longo do tempo, respeitando o princípio da sucessão ecológica. As espécies foram 

classificadas em quatro categorias: 

1) Madeira Inicial: tem como principal função ecológica ocupar rapidamente a área 

em processo de recuperação, reduzindo as atividades de manutenção e criando as condi-

ções adequadas das demais categorias. Essas espécies são de crescimento rápido e boa 

cobertura do solo, de ciclo curto de vida. São características das fases iniciais de sucessão 

e devido à baixa densidade da madeira, tem um valor comercial para uso em caixotaria e 

para carvão depois de 10 a 15 anos pós-plantio. Apesar do baixo valor da unidade métrica, 

pode trazer retorno interessante, devido ao grande volume de exploração em curto espaço  

de tempo.  

2) Madeira Média: são espécies intermediárias da sucessão secundária. O desenvolvi-

mento desse grupo é moderado, ou seja, de crescimento um pouco mais lento e de ciclo de vida 

mais longo que as primeiras. Consegue se desenvolver a meia luz, tem densidade de madeira 

muito variável, inclusive ao longo do ciclo de vida, mas com bom valor econômico para uso em 

serraria e carpintaria rústica após 20 anos do início do plantio. 

3) Madeira Final: São espécies típicas das etapas finais da sucessão florestal, caracte-

rísticas da floresta madura, que geralmente apresentam crescimento lento. Resistem ao som-

breamento, a densidade da madeira é alta e possuem ciclo de vida longo. Nesse grupo está a 

maioria das espécies conhecidas como “Madeira de Lei”. Por suas características tem elevado 

valor econômico, com uso mais nobre em marcenaria e carpintaria. O corte desse grupo ocorre 

com 40 anos pós-plantio, quando os indivíduos atingem o diâmetro adequado. 

4) Madeira Complementar: São espécies que apresentam rápido crescimento e boa co-

bertura do solo. Essas espécies serão plantadas nas linhas de Madeira Final, intercaladas com 

as espécies das etapas finais de sucessão florestal. O objetivo é fornecer sombra às espécies da 

mesma linha e das linhas adjacentes.

A Tabela 5.1 apresenta um exemplo de lista das espécies que foram selecionadas para o plan-

tio comercial, visando ao aproveitamento econômico da madeira, com ênfase na Floresta Estacio-

nal Semidecidual do Estado de São Paulo. Todas essas espécies são nativas de ocorrência regional 

e foram selecionadas também considerando a possibilidade de oferecer outros aproveitamentos 

econômicos, além do madeireiro, como espécies medicinais, melíferas e frutíferas nativas. 
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Tabela 5.1: lista de espécies usadas na presente proposta, considerando que a região onde foi implantado o projeto tem 
ocorrência da Floresta estacional semidecidual. campinas, sP.

NOME POPULAR NOME CIENTíFICO P/D*

   MADEIRA INICIAL

Açoita-cavalo Luehea divaricata P
Açoita-cavalo-miúdo Luehea divaricata P
Algodoeiro Heliocarpus americanus P
Amarelinho Terminalia Brasiliensis P
Aroeira-pimenteira Schinus terebinthifolius P
Aroeira-salsa Schinus molle P
Canafístula Peltophorum dubium P
Capixingui Croton floribundus P
Monjoleiro Acacia polyphylla P
Mutambo Guazuma ulmifolia P
Pau-cigarra Senna multijuga P
Pau-jacaré Piptadenia gonoacantha P
Pau-jangada Heliocarpus americanus P
Pau-viola Cytharexylum myrianthum P
Saguaraji-vermelho Colubrina glandulosa P
Tapiá Alchornea glandulosa P
Angico-branco Anadenanthera colubrina P
Araçá Psidium araca  P
Araçazinho-do-campo Psidium cattleianum P
Cambará Gochnatia polymorpha P
Capororoca Rapanea guianensis P
Cereja-do-rio-grande (Uvaia) Eugenia pyriformis P
Escova-de-macaco Apeiba tibourbou P
Ingá-do-brejo Inga uruguensis P
Mamica-de-porca Zanthoxylum hyemale P
Quaresmeira Tibouchina granulosa P
Saguaraji Colubrina glandulosa P
Tamanqueiro Aegiphila sellowiana P
Tapiá Alchornea triplinervia P

    MADEIRA MÉDIA

Aguaí/ Guatambu-de-sapo Chrysophyllum gonocarpum D
Angico-vermelho Anadenanthera macrocarpa D
Araribá Centrolobium tomentosum D
Alecrim-de-Campinas Holocalyx balansaei D
Breu Protium heptaphyllum D
Cafézinho Maytenus robusta D
Canela Nectandra megapotamica D
Capitão Terminalia argentea D
Cedro-do-brejo Cedrela odorata D
Embira-de-sapo Lonchocarpus muehlbergianus D
Espinheira Santa Maytenus ilicifolia D
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NOME POPULAR NOME CIENTíFICO P/D*
 
   MADEIRA MÉDIA

Guajuvira Patagonula americana D
Guanandi Calophillum brasiliensis D
Guaritá/ Aroeira-paulista Astronium graveolens D
Ingá Inga laurina D
Ipê-amarelo Tabebuia chrysotricha D
Ipê-felpudo Zeyheria tuberculosa D
Ipê-roxo-da-mata Tabebuia avellanedae D
Louro-pardo Cordia trichotoma D
Mamica-de-porca Zanthoxylum riedelianum D
Pau-d’alho Gallesia integrifolia D
Pau-marfim Balfourodendron riedelianum D
Peito-de-pombo Tapirira marchandii D
Pessego-do-mato Hexachlamys edulis D
Peroba-poca Aspidosperma cylindrocarpon D
Pessegueiro-bravo Prunus myrtifolia D
Sapuva Machaerium stipitatum D
Tamboril / Timburi/ Orelha-de-negro Enterolobium contortisiliquum D
Uvaia Eugenia  pyriformis D
 
   MADEIRA FINAL 

Aroeira-verdadeira Myracrodruon urundeuva D
Cabreúva-brava Myroxylon peruiferum D
Cabreúva-vermelha / óleo-de-Bálsamo Myroxylon peruiferum D
Canela-de-sassafrás Ocotea odorifera D
Canjerana Cabralea canjerana D
Cedro-rosa Cedrela fissilis D
Copaíba Copaifera langsdorffii D
Guarantã Esenbeckia leiocarpa D
Guatambu-amarelo Aspidosperma subincanum D
Ipê-amarelo Tabebuia serratifolia D
Ipê-roxo Tabebuia impetiginosa D
Jatobá Hymenaea courbaril D
Jequitibá-branco Cariniana estrellensis D
Jequitiba-rosa Cariniana legalis D
Peroba-rosa Aspidosperma polyneuron D
 
   MADEIRA COMPLEMENTAR 

Babosa-branca Cordia superba P
Capitão Gochnatia polymorpha P
Capororoca Rapanea umbellate P
Coração-de-negro Poecilanthe parviflora D
Crindiúva/ Periquiteira Trema micrantha P
Embaúba Cecropia pachystachya  D
Embaúba-vermelha Cecropia glaziovi D
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NOME POPULAR NOME CIENTíFICO P/D*
 
   MADEIRA COMPLEMENTAR

Figueira-branca Ficus guaranitica D
Figueira-do-brejo Ficus insipida P
Guabiroba Campomanesia pubescens P
Guaçatonga Casearia sylvestris P
Imbiruçu Pseudobombax grandiflorum D
Ingá-banana Ingá uruguensis D
Ingá-feijão Inga edulis P
Jaracatiá Jacaratia spinosa D
Jerivá Syagrus romanzoffiana D
Lixeira Aloysia virgata P
Mulungu Erithryna speciosa P
Paineira Chorisia speciosa P
Pata-de-vaca-de-espinho Bauhinia forficata P
Pessegueiro-do-mato Eugenia edulis P
Pitanga Eugenia uniflora D
Sangra-d’água Croton urucurana P
Tarumã Vitex polygama P
Uvaia Eugenia uvalha P
 
* P/D: Preenchimento/Diversidade

O espaçamento de plantio do modelo proposto é de 3 x 2 m e tanto o plantio como a ex-

ploração é feita em linhas com baixo impacto. Respeitando o espaçamento indicado, serão 

plantados 1.660 indivíduos por hectare. 

O modelo também considera na combinação das espécies plantadas no campo o grupo 

funcional da espécie na sucessão ecológica. Assim, as linhas de espécies de rápido cresci-

mento e boa cobertura (linhas de preenchimento) são intercaladas com as espécies que não 

tem boa cobertura, que são as espécies de grupos intermediários e finais da sucessão (linhas 

de diversidade). Essas linhas são planejadas com a mais elevada diversidade possível que 

aumentam as possibilidades de sucesso da restauração. Cabe ressaltar, que as espécies de 

preenchimento tendem ter uma sobrevida curta (15 a 25 anos) (Tabela 5.2).

A metodologia proposta para a Reserva Legal prevê uma retirada máxima de 25 % da 

área coberta com a floresta implantada, visando manter a área coberta com pelo menos 75 % 

de indivíduos arbóreos plantados nas diferentes linhas, respeitando a legislação vigente para 

Reserva Legal. Já para as áreas agrícolas, a extração de madeira poderá ser mais drástica, até 

50 % dos indivíduos plantados, uma vez que isso dependerá apenas de uma decisão técnica ou 

econômica dos proprietários. 
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Cabe ressaltar, como se trata de exploração de espécies nativas, mesmo que plantadas, a 

exploração dependerá de aprovação prévia dos órgãos licenciadores, tanto para a Área Agríco-

la, como para a Reserva Legal.

5.3.1. descRição detalHada da MetodoloGia

Segue adiante, uma descrição detalhada do Programa de restauração da Reserva Legal e 

da Área Agrícola e da possibilidade de exploração madeireira, considerando desde o início de 

plantio (Tempo zero) até a idade aproximada de 85 anos pós-plantio (Tempo 85). Entretanto, 

salienta-se que este sistema de produção madeireira pode ser mantido indefinidamente, se-

guindo os ciclos de plantio e colheita propostos adiante. 

O plantio no tempo zero é realizado em linhas e com o espaçamento 3 x 2 m. Na primei-

ra linha são plantadas indivíduos das espécies dos estádios avançados de sucessão (linhas 

de diversidade), intercaladas com indivíduos das espécies iniciais da sucessão (linhas de 

preenchimento), visando o sombreamento rápido e boa cobertura da área (na lateral e na 

própria linha). Sendo assim, na segunda linha são plantadas espécies do estádio sucessional 

inicial (linha de preenchimento), imprescindíveis para o sombreamento da primeira linha e 

da terceira, que são constituídas por espécies de estádios intermediários da sucessão (linha 

diversidade). Na quarta linha são plantadas novamente linhas de espécies da sucessão ini-

Tabela 5.2: quadro-resumo do descritivo da metodologia, conforme características dos grupos de madeiras supracitados.

CATEGORIAS GRUPO FUNCIONAL CARACTERíSTICA VALOR ECONÔMICO TEMPO PARA EXPLORAçÃO

MADEIrA INICIAL Preenchimento Crescimento rápido;  Caixotaria,  10 a 15 anos
  boa cobertura do  carvoaria pós-plantio 
   solo, ciclo curto  
  de vida, madeira  
  de baixa densidade

MADEIrA MéDIA Diversidade Crescimento Serraria,  20 anos 
  mais lento e ciclo  carpintaria pós-plantio
  de vida mais longo rústica
  que a madeira inicial;   
  desenvolvimento  
  à meia luz; densidade 
  de madeira variável  

MADEIrA FINAL Diversidade Crescimento  Marcenaria,  40 anos 
   lento; espécies típicas carpintaria pós-plantio
  de floresta madura;  
  “madeira de lei”
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cial, para o sombreamento da terceira e da quinta linha, que são constituídas de espécies 

finais da sucessão (Figura 5.1). 

De acordo com a Figura 5.2, após 10 a 15 anos do plantio serão retiradas as linhas do 

grupo Madeira Inicial, da segunda e quarta fileira de cima para baixo (Figura 5.2a). Logo após 

a retirada das linhas desse grupo, serão introduzidas linhas de Madeira Média, cujo tempo 

Figura 5.1: Plantio no tempo 0.

Figuras 5.2a e 5.2b: Plantio nos tempos 10 a 15 anos.
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zero será 10 a 15 anos pós-implantação do projeto (Figura 5.2b). O plantio dos indivíduos nas 

respectivas linhas exploradas será feito no espaço entre indivíduos cortados dessa linha, para 

que não coincida com os tocos originados do corte anterior. As espécies do estádio sucessional 

final e média (primeira, terceira e quinta fileira) continuarão em desenvolvimento.

   

De acordo com a Figura 5.3, no tempo 20 a 25 anos pós-plantio são retiradas as linhas do 

grupo Madeira Média (terceira fileira), conforme Figura 5.3a. Em seguida, essa linha explo-

rada é reposta por mudas do grupo Madeira Final & Complementar, cujo tempo zero será 20 a 

25 anos após implantação do projeto (Figura 5.3b). As espécies das linhas Madeira Final & 

Complementar e Madeira Média do segundo plantio (primeira, segunda, quarta e quinta fileira) 

continuarão em desenvolvimento. Cabe ressaltar, que as espécies de preenchimento (Madeira 

Complementar), que intercalam com as espécies do estádio final de sucessão no grupo Madeira 

Final, tendem a morrer nessa idade.

 

 De acordo com a Figura 5.4, no tempo 30 a 35 anos pós-implantação do projeto serão 

exploradas as linhas do grupo de Madeira Média (segunda fileira), conforme apresentado na 

Figura 5.4a, que foi incorporada no projeto no tempo 10 a 15 anos (Figura 5.2b). Após explora-

ção dessa linha, ela será reposta novamente com espécies do grupo Madeira Média, cujo tempo 

zero será 30 a 35 anos (Figura 5.4b). As espécies do estádio sucessional final e médio (primei-

ra, terceira, quarta e quinta linha de cima para baixo) continuarão em desenvolvimento. 

Ressalta-se que nas Áreas Agrícolas (ou seja, fora da Área de Preservação Permanente e 

Reserva Legal), aos 30 - 35 anos, a exploração das linhas de Madeiras Médias poderá ocorrer 

em 100 % da área deste grupo (segunda e quarta fileira), representando 50 % da área total, uma 

vez que poderá ser economicamente mais interessante e em função dessa possibilidade na 

legislação (Figuras 5.4a e b).

Figuras 5.3a  e 5.3b: Plantio nos tempos 20 a 25 anos.
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De acordo com a Figura 5.5, após 35 a 40 anos do plantio serão retiradas as linhas do 

grupo da Madeira Média, as quais estarão com 25 - 30 anos (quarta fileira), conforme apresen-

tado na Figura 5.5a. Novamente essas linhas exploradas de Madeira Média, serão repostas 

com mudas do mesmo grupo. O tempo zero dessa linha será 35 a 40 anos após a implantação 

do projeto (Figura 5.5b). As espécies do estádio sucessional final e médio (primeira, segunda, 

terceira e quinta fileira) continuarão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.6, no tempo 40 a 45 anos após a implantação do projeto, 

serão retiradas as linhas do grupo Madeira Final, as quais foram implantadas no início do 

projeto (primeira e quinta fileira), conforme apresenta a Figura 5.6a. Essas linhas, após ex-

ploração, serão novamente repostas pelas linhas do grupo Madeira Final & Complementar 

(Figura 5.6b). O tempo zero dessa linha será de 40 a 45 anos após implantação do projeto. O 

plantio será feito no espaçamento entre os indivíduos que já foram exploradas. As espécies 

Figuras 5.4a  e  5.4b: Plantio nos tempos 30 a 35 anos.

Figuras 5.5a  e 5.5b: Plantio nos tempos 35 a 40 anos.
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do estádio sucessional final e médio (segunda, terceira e quarta fileira de cima para baixo) 

continuarão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.7, após 50 a 55 anos do plantio serão retiradas as linhas do gru-

po de Madeira Média, as quais estarão com 20 a 25 anos (segunda fileira), conforme apresenta 

a Figura 5.7a. Essas linhas exploradas serão repostas novamente por linhas com do grupo 

Madeira Média, cujo tempo zero será 50 a 55 anos após implantação do projeto (Figura 5.7b). 

As espécies do estádio sucessional final e médio (primeira, terceira, quarta e quinta fileira) 

continuarão em desenvolvimento.   

De acordo com a Figura 5.8, no tempo 55 a 60 anos pós plantio serão retiradas as linhas do 

grupo Madeira Média, as quais estarão com 20 a 25 anos (quarta fileira), conforme apresenta a 

Figura 5.8a. Essas linhas exploradas serão novamente repostas pelas linhas do grupo Madei-

ra Média. O tempo zero dessas linhas será 55 a 60 anos após implantação do projeto (Figura 

Figuras 5.6a  e 5.6b: Plantio nos tempos 40 a 45 anos.

Figuras 5.7a  e 5.7b: Plantio nos tempos 50 a 55 anos.
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5.8b). As espécies do estádio sucessional final e médio (primeira, segunda, terceira e quinta 

fileira) continuarão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.9, no tempo 60 a 65 anos após a implantação do projeto serão 

retiradas as linhas do grupo Madeira Final, as quais pertencem à terceira fileira e estarão com 40 

a 45 anos (Figura 5.9a), ou seja, foram implantadas no tempo 25 a 30 anos (Figura 5.3b). Após 

exploração, essas linhas serão repostas pelo grupo da Madeira Final & Complementar, onde se-

rão plantadas mudas de espécies finais intercaladas com mudas de espécies do grupo madeira 

complementar. O tempo zero dessa linha será 60 a 65 anos (Figura 5.9b). O plantio será feito no 

espaçamento entre os indivíduos que já foram exploradas. As espécies do estádio sucessional 

final e médio (primeira, segunda, quarta e quinta fileira) continuarão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.10, após 70 a 75 anos da implantação do projeto serão retiradas as 

linhas do grupo Madeira Média, as quais estarão com 20 a 25 anos (segunda fileira), conforme apre-

Figuras 5.8a  e 5.8b: Plantio nos tempos 55 a 60 anos.

Figuras 5.9a  e 5.9b: Plantio nos tempos 60 a 65 anos
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sentado na Figura 5.10a. Essas linhas exploradas serão novamente repostas pelas linhas do grupo 

Madeira Média, cujo tempo zero será 70 a 75 (Figura 5.10b). As espécies do estádio sucessional 

final e médio (primeira, terceira, quarta e quinta fileira) continuarão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.11, no tempo 75 a 80 anos após a implantação do projeto serão 

retiradas as linhas de espécies que constituem o grupo de Madeira Média, as quais estarão 

com 20 - 25 anos (quarta fileira), conforme apresenta a Figura 5.11a. Essas linhas exploradas 

serão repostas pelo mesmo grupo, cujo tempo zero será 75 a 80 anos (Figura 5.11b). As espé-

cies do estádio sucessional final e médio (primeira, segunda, terceira e quinta fileira) continu-

arão em desenvolvimento.

De acordo com a Figura 5.12, após 80 a 85 anos da implantação do projeto serão retiradas 

as linhas do grupo Madeira Final, as quais estarão com 40 a 45 anos (primeira e quinta fileira), 

conforme apresenta a Figura 5.12a. Após exploração, essas linhas serão repostas pelo grupo 

Figuras 5.11a  e 5.11b: Plantio nos tempos 75 a 80 anos

Figuras 5.10a  e 5.10b: Plantio nos tempos 70 a 75 anos
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de Madeira Final & Complementar. O tempo zero dessa linha será 80 a 85 anos após implan-

tação do projeto (Figura 5.12b). As espécies do estádio sucessional final e médio (segunda, 

terceira e quarta fileira) continuarão em desenvolvimento.

Dessa forma, a exploração econômica das áreas de Reserva Legal e Áreas Agrícolas en-

tram num ciclo indefinido de exploração madeireira ao longo do tempo, mas que pode ser in-

terrompido a qualquer momento, se os proprietários acharem conveniente.

Com relação ao rendimento econômico dessa metodologia, como ela ainda está em fase de 

implantação, com uma área de 300ha no município de Campinas, SP, os custos estão sendo deta-

lhadamente registrados e monitorados e deverão ser disponibilizados em um futuro próximo, de 

forma gradual. No entanto, algumas simulações foram feitas, considerando o crescimento dessas 

espécies em outros projetos de restauração do LERF, de até 20 anos de idade, apresentados nesse 

documento (Tabelas 5.3, 5.4 e 5.5), apenas como incentivo para as possibilidades de aproveita-

mento econômico da restauração florestal, com uso de espécies nativas regionais.

A Tabela 5.3 apresenta uma estimativa de custos de implantação e manutenção do proje-

to ao longo de três anos. Os custos da implantação abrangem os preços estimados das mudas 

(em saquinho ou tubete), os insumos e equipamentos utilizados, assim como a mão-de-obra. 

A Tabela 5.4 apresenta uma estimativa de aproveitamento econômico do projeto após 

40 anos de plantio. Foi estabelecido um valor médio de preço para as madeiras inicial, média 

e final de R$ 500,00, valor bastante conservador tanto no valor, quanto nas possibilidades de 

agregação de valor dessa madeira com certificação, com venda de madeira serrada, etc. Se-

gundo as estimativas apresentadas na Tabela 5.2, após 40 anos terão sido exploradas 2.282 

árvores. Uma estimativa conservadora leva em consideração que o crescimento das mudas em 

Figuras 5.12a  e 5.12b: Plantio nos tempos 80 a 85 anos
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diâmetro foi de 1,5 cm ao ano. Após 40 anos serão colhidos 156,8 m3.ha-1 de madeira, gerando 

portanto um valor de R$ 78.400,00 ou R$ 1.960,00 / ano (U$ 852,00 / ano, com dólar a R$ 2,30). 

Por outro lado, para uma estimativa não-conservadora foi adotado um incremento em diâmetro 

das mudas de 2,00 cm ao ano. Assim, ao final de 40 anos serão explorados aproximadamente 

278,8 m3.ha-1 de madeira,  gerando assim  R$ 139.400,00 ou R$ 3.485,00 / ano (U$ 1,515.00,00 

/ ano, com dólar a R$ 2,30) por ano. 

A Tabela 5.5, apresenta um resumo do Plano de Restauração Florestal para a Reserva 

Legal e Áreas Agrícolas quanto a exploração de madeira a cada intervalo de tempo, ao final 

do ciclo.

Tabela 5.3: estimativa de custos de implantação e manutenção de projeto de restauração florestal usando espécies 
nativas, num espaçamento de 3x2m, com todos os tratos silviculturais necessários, até dois anos pós plantio.

FASES CUSTOS R$ / HA

Implantação 6.920,00

Manutenção primeiro ano 1.123,00

Manutenção segundo ano 789,00

Total (1666 ind./ha) R$ 8.832,00  = Aprox. U$ 3,840.00*
                * cotação de dólar a R$ 2,30.

Tabela 5.4: estimativa de aproveitamento econômico para madeira de restauração de áreas degradadas para 
compensação da Reserva legal ou mesmo de Áreas agrícolas, como alternativa de diversificação da produção.

  Tempo Grupo de Quantidade Estimativa Valor total  Valor em   
  (anos) Madeira explorada m3/ha em R$* R$/ano
    (ind.ha-1)

Estimativa 
40 -45

 Madeiras  
2.282 156,8 78.400,00 1.960,00

  
conservadora  Inicial,
(DAP 1,5 cm a.a.)   Média e Final    

Estimativa 
40 -45

 Madeiras 
2.282 278,8 139.400,00 3.485,00não-conservadora  Inicial, 

(DAP 2,0 cm a.a.)   Média e Final  

* Valor médio estimado das madeiras inicial, média e final de R$ 500,00.
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Tempo Grupo Quantidade Estimativa Estimativa Valor Implantação
(anos) de Madeira explorada  em m/ha (DAP em m/ha (DAP da madeira da linha
  (ind.ha-1) 1,5 cm a.a.) 2,0 cm a.a.)   

10 - 15 Madeira Inicial 830 19,6 34,9 baixo no início do projeto

20 - 25 Madeira Média 415 39,2 69,7 médio no início do projeto

30 - 35 Madeira Média 415 9,8 17,4 médio há 20-25 anos

35 - 40 Madeira Média 415 9,8 17,4 médio há 25-30 anos

40 - 45 Madeira Final 207,5 78,4 139,4 alto no início do projeto

50 - 55 Madeira Média 415 88,2 156,9 média há 20-25 anos

55 - 60 Madeira Média 415 120,1 213,5 média há 20-25 anos

60 - 65 Madeira Final 207,5 19,6 34,9 alto há 40-45 anos

70 - 75 Madeira Média 415 245,1 435,8 médio há 20-25 anos

75 - 80 Madeira Média 415 296,6 527,3 médio há 20-25 anos

80 - 85 Madeira Final 207,5 78,4 139,4 alto há 40-45 anos

**** Valor calculado considerando: Fuste = 6 metros; crescimento em DAP de 1,5 cm/ano e 2,0 cm/ano; Fator de forma = 0,7.

Tabela 5.5: Programa de Restauração Florestal e aproveitamento econômico da Reserva legal e Áreas agrícolas.
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6. 
descRição das açÕes oPeRacionais  
de RestauRação
André Gustavo Nave, Pedro Henrique Santin Brancalion

Emerson Coutinho, Ricardo Gomes César

Esse capítulo tem o objetivo de apresentar as atividades operacionais envolvidas no pro-

cesso de restauração florestal da Mata Atlântica, baseado nas metodologias ou ações de res-

tauração já propostas nos capítulos anteriores desse documento. Vale ressaltar que as des-

crições aqui presentes representam as atividades mais usadas atualmente para executar os 

projetos de restauração florestal.  

Também é objetivo deste capítulo mostrar as várias possibilidades de se executar a mes-

ma atividade usando tecnologias das mais simples as mais avançadas, sempre que possível 

comparando suas vantagens e desvantagens. Dessa forma, existem várias possibilidades de se 

executar a mesma atividade operacional, e logicamente a escolha da melhor forma deverá levar 

em função a estrutura disponível, a situação (cobertura do solo, presença de regenerantes, etc) 

que se pretende restaurar e as possibilidades de mecanização dessa área.

As atividades operacionais de restauração florestal estão descritas na sequência normal-

mente adotada para os casos de plantio em área total ou em áreas extremamente degradadas. 

No entanto, situações menos degradadas possibilitarão o uso parcial das técnicas aqui apre-

sentadas ou particularidades que também estarão descritas para cada operação. Dessa forma, 

técnicas de adensamento, enriquecimento, condução da regeneração natural, uso de banco de 

sementes, etc. estarão descritas em itens específicos. No entanto, dependendo da situação de 

restauração e da metodologia adotada, a ordem com que se aplicam essas atividades operacio-

nais pode mudar para se obter resultados mais eficientes.

6.1. contRole de FoRMiGas coRtadeiRas

Atividade primordial para o sucesso do plantio, tendo influência marcante na sobrevivên-

cia e no desenvolvimento das mudas, em função da elevada capacidade de danos associados 

ao ataque das formigas dos gêneros Atta (saúvas) e Acromyrmex (quenquéns).
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a. Controle Químico

É realizado com iscas granuladas à base de Sulfluramida ou Fipronil, e normalmente ba-

gaço de laranja como atrativo. Tais iscas podem ser encontradas comercialmente nas formas 

granulada solta e granulada acondicionada (saquinhos de 10 gramas, conhecidos como MIP´s 

- micro porta iscas), devendo ser distribuídas pela área para que as próprias formigas as levem 

para dentro do formigueiro. Trata-se do método mais utilizado atualmente no combate a formi-

gas cortadeiras em florestas, tanto comerciais como nativas plantadas, devido à facilidade de 

aplicação, à baixa toxicidade e, principalmente, aos bons resultados de controle obtidos com 

a sua aplicação. 

A utilização dos MIP´s apresenta um rendimento operacional maior e uma melhor ergono-

mia devido à forma de distribuição das iscas pela área (Figuras 6.1 e 6.2). 

As iscas são comercializadas em sacolas de 5Kg, onde se encontram os MIP´s e o apli-

cador, sendo apenas necessário caminhar e distribuir os saquinhos de 10 gramas pela área. A 

aplicação das iscas a granel pode ser realizado de duas formas: a) com um equipamento costal 

(Figura 6.3), onde o operador leva uma boa quantidade de formicida que cai já na quantidade 

desejada através de um dosador e; b) de forma manual , onde o aplicador precisa utilizar um 

embornal para carregar as iscas e um dosador para separar a quantidade de isca estabelecida 

e colocar a mesma no chão, tendo que se abaixar para isso. Nessa segunda forma de aplicação, 

o rendimento cai significativamente.

 

Figuras 6.1 e 6.2: controle de formigas cortadeiras (a), distribuição de MiP`s pela área (B). 
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Existe também a possibilidade de aplicação de formicidas líquidos ou em pó através de 

fumegadores diretamente nos “olheiros” dos formigueiros (Figura 6.4). São muito eficientes, 

mas os olheiros devem ser localizados em sua totalidade, não só na área de restauração, mas 

em todo seu entorno.

 

Não deve ser realizada aplicação de formicidas em dias chuvosos e as iscas não devem 

ser distribuídas sobre o solo úmido. Normalmente as aplicações seguem a seguinte sequência 

temporal:

a - Controle inicial no pré-plantio: deve ser realizado 30 dias antes do plantio e de qual-

quer intervenção na área, realizando a aplicação de forma sistemática (10 gramas a cada 

Figura 6.3: equipamento costal para aplicação de iscas a granel.

Figura 6.4: aplicação de formicida 
em pó diretamente no formigueiro.
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3m x 10m) pela área e direta junto aos olheiros quanto encontrados (20 gramas por olheiro 

e 10 gramas por m2 de terra solta em volta dos formigueiros).

b - Controle no plantio: será realizado 5 a 7 dias antes do plantio e com um repasse logo 

após a implantação das mudas, sendo realizado da mesma forma que o combate anterior.

c - Repasses de manutenção (pós-plantio): devem ser realizados até o segundo ano 

pós-plantio periodicamente para se evitar a re-infestação. A cada 15 dias, nos primeiros 

2 meses, e depois a cada 2 meses. Nessa fase, o controle deve ser realizado de forma sis-

temática (10 gramas/10 m²), somente nas vizinhanças das mudas cortadas e próximo aos 

olheiros (10 gramas/olheiro).

b. Métodos de controle alternativos de formigueiros

Em função dos possíveis impactos ambientais causados pela utilização de iscas inse-

ticidas e de restrições impostas pelos órgãos ambientais e certificadoras em alguns casos 

particulares, torna-se necessária a indicação de métodos alternativos de controle. Caso sejam 

utilizados tais métodos, atenção especial deve ser dada à verificação da eficiência de controle 

dos mesmos, já que essas técnicas são, geralmente, menos agressivas às formigas.

 

 Destruição do ninho: dentre as formigas cortadeiras, as quenquéns as são as de mais 

fácil controle, bastando para isso localizar o ninho, desenterrá-lo (o ninho é superficial) e 

destruir seu interior, o qual contém uma massa branca constituída de ovos. No caso das 

saúvas, pode-se cavar e destruir a colônia no início de seu estabelecimento, em sauveiros 

com até um ano de idade.

 Injeção de gases ou de água: pode ser realizado por meio da injeção de grande volume 

de água, gás de cozinha ou gás de escapamento de trator nos olheiros. 

 Utilização de adubação verde com potencial formicida: algumas espécies como a abo-

breira-rateira (Cucubita moschata), o gergelim (Sesaum indicum) e o feijão-de-porco 

(Canavalia ensiformis) são reconhecidas como potenciais controladoras de plantas inva-

soras e o ataque de formigas em áreas de restauração florestal. Essas espécies podem 

ser plantadas nas entrelinhas de plantio ou nos espaços vazios no caso de áreas com 

regeneração natural.

 Utilização de formicidas vegetais: pode-se citar como exemplo o uso de folhas de mamo-

na ou de gergelim, formicidas à base de rotenona (timbó) e a isca granulada Macex®, a 
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qual é produzida com extratos naturais brasileiros e polpa de maçã. Essa isca age sobre o 

sistema de comunicação das formigas cortadeiras, como a quem-quem (Acromyrmex sp.) 

e a saúva (Atta sp.) que param de cultivar o fungo que as alimentam, param de comer, de 

cuidar da cria, interrompem seu ciclo e, consequentemente, acabam por desestruturar o 

formigueiro e gerar caos social. É especifico para formigas cortadeiras, e não mata abe-

lhas, peixes, aves, mamiferos ou outros insetos (indicações da Associação de Agricultura 

Orgânica AAO, obtidas no site www.aao.org.br

O uso de formicidas à base de rotenona (timbó) é permitido sob condição restrita, após 

autorização por escrito pelo IBD (Instituto Biodinâmico), desde que os outros métodos mencio-

nados acima não tenham funcionado.

6.2. contRole de coMPetidoRes

Todas as atividades têm papel importante no sucesso da restauração, mas essa em espe-

cial pode determinar o sucesso ou insucesso do projeto, inclusive influenciando diretamente 

nos custos de restauração.

É importante deixar claro que estamos chamando de espécies competidoras, toda e qual-

quer espécie que porventura venha prejudicar o desenvolvimento das espécies nativas que se 

queira implantar ou conduzir. Dessa forma, as espécies competidoras podem ser desde gramí-

neas exóticas agressivas, até lianas desequilibradas ou mesmo espécies arbóreas exóticas.

Para organizar melhor a apresentação deste item, iremos apresentar as formas de controle 

conforme a seguinte ordem: a) controle de gramíneas exóticas; b) controle de lianas em dese-

quilíbrio; c) controle de espécies arbóreas exóticas.

6.2.1. contRole de GRaMÍneas exÓticas

Esta atividade consiste basicamente de uma roçada, que deve ser iniciada preferencial-

mente 15 dias antes do plantio, mas irá continuar por mais algum tempo (geralmente 2 anos), 

juntamente com as atividades de manutenção da área.

As diferentes espécies de gramíneas que são encontradas nas áreas degradadas podem variar 
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bastante em volume de massa vegetal, sendo que em muitos casos será necessário inicialmente 

diminuir a altura e volume dessa massa, tornando mais eficiente a aplicação de herbicida e a utili-

zação de outros métodos de controle de competidores como a capina manual ou coroamento. 

Por outro lado, muitas vezes essas gramíneas exóticas podem se encontrar num estado de 

baixo porte ou volume de massa vegetal, seja pela espécie que se encontra no local ou até mes-

mo pastoreio recente. Neste caso, pode ser pulada a primeira roçada da área e ser inicialmente 

aplicado o herbicida ou feito a capina manual.

Vale ressaltar que nos casos onde ocorre a regeneração natural, a primeira atividade é o 

coroamento dos indivíduos regenerantes, facilitando a visualização desses indivíduos durante 

a roçagem posterior.

Algumas das possibilidades de controle de gramíneas são descritas a seguir:

a. Manual

A roçada manual é realizada com a utilização de foices com um rendimento muito baixo, 

sendo em média de 40 hh/ha (hora homem/hectare), deixando essa operação com um custo 

bastante elevado, além de exigir um grande esforço físico do trabalhador quando comparado a 

outros métodos (Figura 6.5).

b. Mecanizada

Esta atividade poderá ser realizada por um trator pequeno de 50 HP ou de maior potência 

equipado com roçadeira central de transmissão direta, apresentando rendimento médio de 01 

hm/ha (hora máquina / hectare) para gramíneas de médio porte (Figura 6.6).

Figura 6.5: Roçada manual sendo 
realizada por um trabalhador na 
Fazenda Guariroba, campinas, sP.
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Outras situações como áreas cobertas por capim elefante (Pennisetum purpureum Schum.), 

capim colonião (Panicum maximum Jacq), cana-de-açúcar, entre outros, é necessário o uso de 

maquinários de grande porte como um trator com pá-carregadeira (Figura 6.7).

 

c. Semi-mecanizada

Atividade realizada por um operador equipado com uma moto-roçadeira costal, apresen-

tando rendimento médio de 20 hh/ha (Figura 6.8).

   

Figura 6.6: Roçada mecanizada no campus luiz de queiroz esalq/usP, Piracicaba – sP.

Figura 6.7: trator com 
pá-carregadeira removendo 
as touceiras de capim elefante 
para restauração florestal, 
Jaboticabal, sP.
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  incoRPoRação de ResÍduos (GRadaGeM)

Atividade recomendada somente quando existe um grande volume de massa vegetal 

na área de restauração que se acumulou durante a roçada ou limpeza da área, devendo ser 

evitada, pois deixa a área suscetível aos processos erosivos pela necessidade de revolvi-

mento do solo. 

Essa operação, quando necessária, visa possibilitar o maior rendimento operacional das 

atividades subsequentes nas áreas onde existe volume elevado de material vegetal (Figuras 

6.9 e 6.10). Nas situações em que essa camada não é muito espessa, deve-se promover a in-

corporação da palhada pela gradagem leve. Já nas situações de muita massa vegetal (restos 

de cana-de-açúcar, capim elefante, capim-colonião, por exemplo), recomenda-se o emprego 

de grade pesada ou rolo-faca, devendo-se dar tantas passadas quantas forem necessárias 

para a completa incorporação da palhada no solo. Esta operação deve ser realizada preferen-

cialmente fora do período chuvoso para evitar processos erosivos.

      

Figura 6.8: Roçada semi-mecanizada no aterro sanitário de santo amaro, sP (a),  e 
no campus luiz de queiroz, esalq/usP, Piracicaba, sP (B).
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  aPlicação de HeRBicida

Nos locais onde é permitido o uso do herbicida para controle das gramíneas, o custo de im-

plantação da restauração chega a ser 30% mais barato. Por esse motivo, aliado a baixa toxidade 

de alguns herbicidas, é que esse método é usado em muitos projetos de restauração florestal. 

Para o controle das gramíneas, entre os vários tipos de herbicidas existentes no mercado,  

recomenda-se o uso de herbicida à base de glyphosate, que é de baixa toxidade e rápida degra-

dação no solo. A aplicação deve ser realizada de quinze a trinta dias após a roçada, quando o 

mato já tiver rebrotado e, preferencialmente, antes do plantio para não haver o perigo de deriva. 

Figura 6.9: incorporação de resíduos com grade leve e pesada, Reservatório de são luís em santa 
Barbara, sP (a) e  Floresta estadual de assis, sP (B).

Figuras 6.10: incorporação de 
resíduos de cana-de-açúcar com o 
implemento rolo-faca, quatá, sP.
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Para controlar a braquiária, espécie mais comum nas áreas de restauração, deve-se usar 

3,5 litros/ha de produto e, para as outras espécies invasoras, a dosagem deve ser revista con-

forme indicações do fabricante do herbicida. O herbicida não deve ser aplicado quando estiver 

ventando, para evitar deriva em indivíduos regenerantes, chovendo, e em situação em que se 

prevê chuva cerca de 5 horas após a aplicação.

Para evitar que o herbicida atinja a regeneração natural ou as mudas de espécies nativas, 

deve se fazer o coroamento desses indivíduos antes da aplicação, e, de preferência, protegê-los 

durante a aplicação com tubos de PVC (Figura 6.11). 

   

A aplicação pode ser realizada nas seguintes formas:

 

a. Costal

O aplicador caminha em linha reta pela área, aplicando o produto em faixas, utilizando 

para isso um pulverizador costal com capacidade de 20 litros (Figura 6.12) ou pulverizadores 

de ultra baixo volume. Essa modalidade de aplicação de herbicida é recomendada para áreas 

com restrição à aplicação mecanizada, como áreas com declive muito acentuado ou com ele-

vada densidade de indivíduos regenerantes de espécies nativas.

Os pulverizadores de Ultra Baixo Volume (Figura 6.13) tem uma série de vantagens como: 

não necessita de caminhões-pipa para transporte de água; o herbicida é usado puro sem erros 

na diluição, com maior rendimento e eficácia; menor risco de deriva; resistente à chuvas num 

intervalo de 2 a 3 horas após a aplicação. O equipamento pesa aproximadamente 2 kg abasteci-

do e é movido com 2 pilhas alcalinas, que permitem o funcionamento durante aproximadamente 45 horas. 

Figura 6.11: uso de tubo de PVc para proteção da muda nativa (a) e individuo de espécie nativa após 
aplicação de herbicida no seu entorno e nas entrelinhas, Fazenda Guariroba, sP (B).



190

A embalagem de 1 litro de glyphosate pode ser diretamente acoplada ao equipamento. 

Não precisa bombear. O mesmo aparelho pode ser usado com campânula ou sem, adaptando-se 

perfeitamente às suas necessidades. Diâmetro de aplicação 45 cm próprio para limpeza entre 

ruas em culturas sensíveis e diâmetro de aplicação 120 cm para limpeza de áreas que não exi-

gem maiores cuidados. A desvantagem é que por aplicar gotículas menores que rapidamente 

secam nas plantas, pode aumentar o risco de sobreposição e falhas na área aplicada. 

É recomendável que se use um corante diluído juntamente com o herbicida para facilitar a 

visualização pelo operador das áreas já aplicadas, para que o herbicida não seja aplicado duas 

vezes no mesmo local. Neste caso, deve-se tomar cuidado para que o tipo de corante não seja 

tóxico para o ambiente.

Figura 6.12: aplicação de herbicida com costais, estação experimental de itapetininga - iF.

Figura 6.13: Pulverizador de ultra Baixo Volume que aplica o herbicida puro, dispensando o uso de água. 
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b. Tratorizada com barra de pulverização

Esta operação consiste na aplicação do herbicida glyphosate em área total por meio de 

um pulverizador com barra ajustada a cerca de 40 cm do solo, onde estão acoplados os bicos de 

dispersão. O pulverizador deve ser acoplado a um trator de 80 HP ou com maior potência. Esta 

atividade é recomendada para áreas planas ou pouco declivosas quando não há a presença de 

indivíduos arbóreos regenerantes (Figuras 6.14 e 6.15).

 

c. Tratorizada com mangueiras de pulverização

Para a realização desta atividade utiliza-se um trator de 80 HP (ou com potência superior) 

e um tanque pulverizador, onde são adaptadas quatro mangueiras ou mais para a realização da 

pulverização. Nesse caso, é necessário um operador para o trator e quatro ajudantes que fazem 

Figuras 6.15: Área antes da aplicação de herbicida (a) e após 15 dias da aplicação (B) (Fazenda são João, araras, sP).

Figuras 6.14: aplicação de 
herbicida usando trator com 
barra de pulverização, Fazenda 
Guariroba, campinas, sP.
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a aplicação. Esta forma de aplicação é recomendada para áreas com muita regeneração natural 

ou com alta declividade, onde o trator possa se deslocar e chegar até determinado ponto para 

soltar as mangueiras para os aplicadores (Figura 6.16).

   

  

  MÉtodos alteRnatiVos

Na tentativa de se usar cada vez menos produtos químicos e com custo/benefícios simi-

lares ou mais vantajosos, estão sendo testadas atualmente várias possibilidades de restaura-

ção com uso alternativo plantas nas entrelinhas e até mesmo combinações de espaçamentos 

e grupos funcionais diferentes. Entre eles, o uso da adubação verde na entrelinha é uma das 

metodologias mais promissoras.

 

A adubação verde consiste em cultivar espécies vegetais que possuam algumas característi-

cas desejadas (tais como produção de algum fruto/semente/resina/flor/etc., capacidade de fixação 

de nitrogênio no solo, controle de insetos ou plantas daninhas, etc.) nas entrelinhas da cultura prin-

cipal (para que esta aproveite as propriedades da adubação verde durante seu crescimento), em 

consórcio (sendo cortada e incorporada ao solo) ou em rotação com outras culturas (otimiza certas 

propriedades do solo para a próxima cultura). As vantagens da adubação verde incluem: a redução 

de gastos com fertilizantes, a liberação de nutrientes devido ao aumento da quantidade de matéria 

orgânica no solo, a qual eleva a atividade da microfauna que produz ácidos que corroem nutrien-

tes de formações minerais e os tornam acessíveis para as plantas, a proteção do solo (diminui a 

variação térmica, erosão e lixiviação), diminui o teor de alumínio trocável, substância tóxica para 

as plantas; e melhora a capacidade de infiltração de água no solo. Essas vantagens dificilmente são 

reproduzidas com a mesma eficiência por produtos industriais (Calegari, 1993).

Figura 6.16: aplicação de herbicida com utilização de mangueiras, estação experimental de itapetininga, sP.
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Além da competição por água, luz e nutrientes, certas espécies vegetais produzem subs-

tâncias secundárias alelopáticas que são liberadas através da lixiviação da superfície das fo-

lhas, sendo carregadas pela água da chuva e do orvalho; estes componentes químicos alelopá-

ticos também são incorporados ao solo pela exsudação das raízes ou diretamente da biomassa 

vegetal por decomposição. A alelopatia dos adubos verdes apresenta maior ou menor grau de 

especificidade e não há relatos na bibliografia consultada de interações alelopáticas entre as 

espécies usadas como adubos verdes e essências florestais.

6.2.2. contRole de lianas (ciPÓs)

Em áreas com presença de indivíduos arbóreos regenerantes, é comum a presença de 

espécies de lianas em desequilíbrio, principalmente na borda de fragmentos florestais com ne-

cessidade de restauração, formando as chamadas “colunas ou mantas de cipó”. Todavia, estas 

espécies devem ser controladas para desinibir o desenvolvimento das outras espécies flores-

tais. Essa atividade é realizada geralmente de forma manual com foice (Figura 6.17), podendo 

ser seguida da aplicação de herbicida (glyphosate) puro no local onde foi realizado o corte na 

base da planta. A não aplicação de herbicida acarretará em inúmeros repasses dessa ativida-

de, uma vez que essas espécies possuem grande poder de rebrota. Nesta atividade deve-se 

ter especial cuidado para não se danificar a regeneração natural. Deve-se sempre realizar um 

estudo prévio na área para identificar quais espécies de lianas estão em desequilibrio, de for 

que espécies não-alvo de lianas não sejam prejudicadas pelo manejo. 

Figura 6.17: controle de cipós em desequilíbrio com o uso de foice durante a limpeza da área (a). após a 
morte dessas plantas, a execução das demais atividades de restauração é facilitada (B).
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6.2.3. contRole de esPÉcies aRBustiVo-aRBoReas exÓticas

a. Corte de espécies arbóreas ou arbustivas exóticas 
(em área sem regeneração natural)

Esta atividade deve ser realizada quando se encontram na área espécies como eucalip-

to (Eucalyptus sp.), santa-bárbara (Melia azedarach), leucena (Leucaena leucocephala), pinus 

(Pinus sp.), ipê-de-jardim (Tecoma stans), entre outras (Figura 6.18). Deve-se realizar o corte 

de todas as espécies exóticas com utilização de moto-serra ou machado, e a madeira deve ser 

retirada da área. O corte deve ser planejado e realizado com bastante antecedência, no mínimo 

um mês e meio antes do início das atividades de preparo de solo, quando a madeira já deve ter 

sido retirada da área.

b. Corte de espécies exóticas com baixo impacto 
(em área com regeneração natural)

Deve ser realizada a retirada das árvores exóticas tomando-se o cuidado de se concentrar 

o impacto da queda dessas árvores sobre a entrelinha que está sendo retirada, deixando que 

pelo menos cerca 50% da área não seja afetada com a queda das árvores (Figura 6.19).

 

Nos casos onde não existe interesse comercial na madeira das espécies exóticas, pode-

se promover a morte em pé dos indivíduos. Isso pode ser realizado em um só momento com a 

morte total dos indivíduos ou parcelado com a morte de 1/3 ou 1/4 dos indivíduos por ano, até 

a sua totalidade. Dessa forma, dependendo da espécie, podemos obter vantagens no seu uso 

Figura 6.18: corte de leucenas e retirada da madeira cortada em aPP, esalq/usP, Piracicaba, sP
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como pioneira temporária ou até mesmo como poleiros, incrementando a regeneração natural 

e colaborando no controle de espécies exóticas invasoras.

A morte dos indivíduos arbóreos exóticos pode ser realizada por anelamento ou com apli-

cação de herbicida glyphosate puro que deve ser pincelado sobre a região do floema (área de 

corte na casca – Figura 6.20).

Figura 6.19: esquema de corte de baixo impacto. as setas indicam o sentido da queda das árvores exóticas.

Corte baixo imPaCto

Entrelinhas para queda de eucalipto
Entrelinhas sem queda de eucalipto (com regeneração natural conservada)

Figura 6.20: controle de eucalipto em área total e aproveitamento como espécies pioneira e poleiro, itapetininga, sP.
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   c. Controle químico da rebrota de espécies exóticas 

Após o corte das espécies exóticas deve-se evitar que essas árvores voltem a rebrotar e 

dominar a área (Figura 6.21). Assim, instantes após o corte da árvore deve-se realizar a apli-

cação de herbicida (glyphosate) nas cepas (tocos) pincelando o herbicida puro sobre a região 

do floema. Pode-se utilizar também o Tordon (sal Trietanolamina do 2,4-D e picloram), que deve 

ser aplicado diluído em água a uma concentração entre 2 a 4%, aplicando o produto na superfí-

cie do toco até o ponto de escorrimento, logo após o corte das árvores e utilizando um pulveri-

zador costal. A utilização do Tordon não é recomendada para áreas com regeneração natural.

d. Controle manual da rebrota de espécies exóticas

Para os produtores com produção orgânica o controle da rebrota deve ser feito através 

do o corte, rebaixando o máximo possível o toco e danificando ao máximo o mesmo. Passados 

aproximadamente 30 dias após o corte deve-se realizar o corte das rebrotas com a utilização de 

uma foice. Importante lembrar que algumas espécies apresentam alta capacidade de rebrota, 

e sempre que necessário deve ser realizado esse controle. 

Figura 6.21: Área de rebrota 
de eucalipto com entrelinhas  
dominadas pela regeneração natural.
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6.3. aBeRtuRa de coVas

O preparo de solo para abertura de covas deverá ser realizado empregando, sempre que 

possível, técnica de cultivo mínimo, ou seja, que não envolva o revolvimento do solo na área 

total, bem como outras técnicas de conservação de solo.

A abertura de covas tem como objetivo principal a melhoria química e física do solo de 

forma localizada e, portanto deve estar sempre associada à adubação de base e à descompacta-

ção do solo, tanto em largura quanto em profundidade. Entretanto, devido à variação dos tipos 

de solo e seus diferentes níveis de compactação associados ao histórico de uso, não é possível 

criar uma receita básica para determinar os parâmetros ideais de preparo da cova para um 

maior aproveitamento da muda. Dessa forma, os valores aqui apresentados são as médias de 

vários trabalhos realizados em diferentes situações. O aperfeiçoamento das técnicas pode ser 

realizado por meio das análises químicas e físicas dos solos.

A seguir são apresentadas várias técnicas para abertura de covas:

a. Abertura manual de covas

Pode ser realizada com enxadão (Figura 6.22) ou cavadeira (Figura 6.23) e devem ter 

dimensões mínimas de 30 cm de diâmetro x 40 cm de profundidade, mas em caso de solo com-

pactado, deve-se aumentar as dimensões mínimas para 50 cm. 

As covas feitas com enxadão, apesar de geralmente obter um maior rendimento opera-

cional, possui dificuldade no seu aprofundamento do solo devido ao seu formato, sendo reco-

Figura 6.22: abertura de covas com enxadão (a) e aspecto da cova aberta (B).
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mendada para solos menos compactados, já as cavadeiras geralmente apresentam melhores 

resultados na descompactação de camadas mais profundas.

  

b. Broca perfuratriz

Essa atividade é realizada com um trator 80 HP ou de maior potência equipado com 

uma broca perfuratriz (mesmo implemento empregado para abertura de covas para mou-

rões de cerca, porém com brocas de diâmetro superior a trinta centímetros e perfuração 

do solo no mínimo até quarenta centímetros) (Figura 6.24).  Esse método tem sido cada 

vez menos empregado pelo alto custo e baixo rendimento, dando lugar para as moto-

coveadoras.

O principal cuidado nesse tipo de abertura de covas refere-se ao possível espelhamento 

(formação de uma camada compactada nas paredes da cova, que não permite a penetração das 

raízes), o qual compromete o desenvolvimento radicular da muda e estimula o enovelamento 

de suas raízes. Para diminuir o espelhamento, recomenda-se a escarificação nas paredes das 

covas com o uso de uma ferramenta denominada “vanga”.

c. Moto-coveadora

A moto-coveadora é um equipamento leve, operada por apenas um trabalhador e de fácil 

manuseio. Possui um trava de segurança que fornece baixo risco de acidentes para o usuário.  

O rendimento no campo é bastante alto chegando a fazer cerca de 1000 covas/dia.

Figura 6.23: abertura 
de covas com cavadeira.
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A utilização desses equipamentos não é recomendada em solos que apresentam pedras, 

as quais podem danificar sua broca. Em locais com presença de resíduos de palha no solo, 

pode ser necessária a abertura de coroas antes de utilizar a broca para evitar o enovelamento 

da mesma (Figura 6.25).

A broca é formada por várias hastes soldadas no eixo central que diminuem signifi-

cativamente o risco de espelhamento das paredes laterais. Além disso, essas hastes não 

removem o solo da cova, mas o deixam com uma estrutura adequada para a penetração das 

raízes.  A adubação de base pode ainda ser “batida” com a terra no momento em que a bro-

ca perfura o solo. Essas pequenas vantagens acabam por tornar esse pequeno maquinário 

mais eficiente que o trator com broca perfuratriz e ainda tem a vantagem de poder ser usa-

do em locais de baixa mecanização, com o em terrenos declivosos e áreas com indivíduos 

regenerantes.

Figura 6.24: Broca Perfuratriz 
acoplada a um trator.

Figura 6.25: 
aspecto de uma 
motocoveadora (a) e 
abertura de cova com 
motocoveadora (B).
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d. Subsolagem da linha de plantio

A subsolagem tem como objetivo principal promover o rompimento de eventuais camadas 

compactadas do solo, facilitando o desenvolvimento radicular das mudas e aumentando a infil-

tração de água na linha de plantio. É a principal indicação para plantios com muda em tubete. 

Nos casos de mudas em saquinho, complementa-se a abertura da cova manualmente ou com 

enxadão. Recomenda-se a utilização de subsolador de uma única haste e que prepare o solo a 

uma profundidade acima de 60 cm (Figura 6.26).   

Deve-se sempre seguir o alinhamento adjacente pretendido para o plantio das mudas. 

O subsolador também deve ser equipado com um disco dianteiro para corte de resíduos 

(Figura 6.27) e, se possível, com um rolo destorroador ou com discos de grade adaptados 

para essa função. 

Figura 6.27: uso de um pedaço de uma vara de madeira “bigode” com uma corrente em sua extremidade para a orientação 
da subsolagem em relação à linha adjacente (a) e disco de corte do subsolador cortando a palhada já seca (B).

Figura 6.26: Área com o mato já seco, após aplicação de herbicida, sendo preparada para o plantio com um 
subsolador florestal (a) e técnico medindo a profundidade de subsolagem com uma haste de ferro (B).
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e. Abertura de covetas

Essa atividade é realizada quando é utilizada a técnica de semeadura direta e plantio de 

adubo verde em áreas de taludes. Utilizando enxada ou enxadinha de jardinagem, as covetas de-

vem ter uma profundidade média de 5 cm e espaçamento de 25x25 cm. Quando forem semeadas 

as sementes não se deve recobrir os 5 cm e sim o equivalente a uma vez o tamanho da semente 

(Figura 6.28).

6.4. coRoaMento

O coroamento consiste na remoção (mecânicol) ou controle (químico) de toda e qualquer plan-

ta daninha ou invasora em um raio mínimo de 50 cm ao redor da muda ou individuo regenerante 

que se deseja conduzir, para evitar a competição por água, luz e nutrientes.

a. Coroamento manual

O coroamento manual deve ser realizado com enxada, removendo a vegetação existente 

em um raio de 60 cm e uma profundidade de cerca de 05 cm no solo, a fim de garantir o retar-

damento de possíveis rebrotas da vegetação invasora indesejável. No final da tarefa, a área da 

coroa deverá estar livre da vegetação capinada (Figura 6.29).

Figura 6.28: abertura de covetas (a e B). Preparo de mix de adubo verde (c) e semeadura direta de adubo verde (d), 
Fazenda intermontes, Ribeirão Grande, sP.
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b. Coroamento químico

O coroamento químico consiste na aplicação de herbicida com a utilização de pulve-

rizador costal, em um raio de 50 - 100 cm ao redor da planta que se deseja conduzir. Esse 

herbicida pode tanto ser pós-emergente (glyphosate) quanto pré-emergente, o qual consegue 

prolongar por até três meses a ausência de plantas invasoras na coroa.

O coroamento químico é recomendado para indivíduos regenerantes ou mudas com por-

te maior (acima de 50cm de altura), de forma a evitar o contato do herbicida com os mesmos. 

Preferencialmente, deve-se utilizar métodos anti-deriva, como o chapéu de Napoleão (estru-

tura plástica que envolve o bico do pulverizador) ou um bico especial para essa atividade 

(esses bicos geralmente distribuem a calda em gotas maiores e em jato dirigido, reduzindo a 

deriva do produto). É indicada a utilização de um trator com um tanque ou pulverizador para 

levar a calda próxima aos funcionários no momento de abastecer os pulverizadores costais 

(Figuras 6.30 e 6.31).

Figura 6.29: coroamento manual, Floresta estadual de Batatais, sP (a) e detalhe do “coroamento” 
de um indivíduo arbóreo jovem na Fazenda Guariroba, campinas, sP. (B)
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6.5. calaGeM

A aplicação de calcário constitui prática fundamental quando os teores de Ca e Mg trocá-

veis no solo forem muito baixos. No caso de reflorestamentos, o objetivo principal da calagem 

não é o de elevar o pH, mas sim de aumentar as disponibilidades de Ca e Mg para as mudas. 

Dessa forma, a dosagem de calcário a ser aplicada pode ser determinada em função dos teores 

destes nutrientes. A aplicação de calcário poderá ser realizada diretamente no fundo ou ao 

redor da cova de plantio das mudas, utilizando-se de 200 a 300 g por cova. Vale lembrar que 

já existem no mercado alguns adubos contendo Ca e MG juntamente com o NPK e que podem 

substituir o uso de calcário (Figura 6.32).

Figura 6.30: coroamento químico com utilização de chapéu de napoleão, esalq/usP Piracicaba, sP, e 
coroamento químico ao redor da vegetação regenerante, estação experimental de Buri, sP.

Figura 6.31: capina química com a aplicação de dois tipos de herbicida: pré-emergente (oxyfluorfem) na coroa e pós 
emergente (glyphosate) em área total, para maior eficiência no controle das gramíneas invasoras. destaque para a 
proteção das mudas com o tubo de PVc, para evitar o contato com o produto.
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6.6. aduBação de Base (na coVa)

Sempre que possível, toda atividade de adubação deve ser planejada a partir de análises prévias 

de solo. Dessa forma, pode-se otimizar os custos e proporcionar melhores resultados. 

O macronutriente fósforo (P) deve ser colocado no fundo da cova ou misturado à terra antes 

do plantio, em função de sua baixa mobilidade no solo não permitir sua aplicação em cobertura. 

O Nitrogênio e o Potássio, devido a sua lixiviação e baixo aproveitamento inicial da planta, são 

colocados em baixa quantidade na cova ou somente na adubação de cobertura. É altamente reco-

mendável que se use um adubo de base contendo também micronutrientes.

A adubação pode ser:

a. Química

O fertilizante a ser utilizado deverá ser misturado previamente ao solo antes do plantio. 

Poderá ser utilizado: 200 gramas/cova do fertilizante N:P:K 6:30:6 ou outro equivalente com 

elevado teor de fósforo (P) (Figura 6.33).

  

Figura 6.32: aplicação 
de calcário em área total.
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b. Orgânica

Utilizar de 5 a 10 litros de esterco de curral bem curtido, que deve ser misturado com a 

terra que vai preencher a cova. No caso de utilização de esterco de granja (frango) essa dosa-

gem deve ser reduzida a 1/3.

6.7. Plantio

Conforme já discutido, diferentes modelos de plantio podem ser adotados para a implan-

tação de mudas em área total. Entretanto, independentemente do modelo de plantio escolhido, 

este deve ter alta diversidade e possibilitar a substituição gradual das espécies com o tempo.  

Contudo, é muito importante que os grupos de plantio já venham separados do viveiro e as 

espécies em cada um dos grupos muito bem misturadas entre si (Figura 6.34). Este trabalho, 

quando realizado no campo, dificilmente alcança um bom resultado, além de ter um custo bem 

maior.

Vale ressaltar que os métodos aqui descritos podem ser utilizados tanto em plantio total 

como em áreas de adensamento ou enriquecimento.

Figura 6.33: utilização de um copo dosador para se medir a quantidade de adubo a ser aplicada (a) e 
aspecto do adubo no fundo da cova (B).
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a. Plantio manual

Após a retirada total do recipiente, a muda deve ser colocada no centro da cova, man-

tendo-se o torrão um pouco abaixo do solo (1 cm), o qual deve ser levemente compactando. 

A construção de uma pequena bacia ao redor da muda auxilia muito nos casos que haverá 

irrigação (Figura 6.35). 

Esse método é geralmente usado no plantio de mudas em saquinho, o qual não permite 

mecanização, causando um baixo rendimento e maior desconforto físico para o trabalhador 

quando comparado ao plantio de mudas com plantadeira.

Figura 6.34: separação 
dos grupos de plantio 
em caixas de cores 
diferentes e com as 
espécies de cada um dos 
grupos já misturas entre 
si, Piracicaba, sP.

Figura 6.35: Plantio das mudas nas linhas com espécies dos grupos alternados de preenchimento e 
diversidade; área já plantada, esalq/usP, Piracicaba, sP
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   Mudas de tubete também podem ser plantadas manualmente, normalmente se utilizan-

do um instrumento conhecido como “chucho”, que consiste num tubete preso em um cabo de 

madeira ou cano de PVC (Figura 6.36). Esse chucho é usado para fazer um buraco nas dimen-

sões aproximadas do torrão de um tubete.

b. Plantio com plantadora

A plantadora manual (Figura 6.37) consiste em um tubo inox com a ponta cônica que se 

abre acionada por um gatilho. Na base desse tubo é adaptado uma vara de bambu para marcar 

a distância de plantio na linha entre as mudas. 

 Esse equipamento proporciona uma melhor ergonomia de trabalho e um melhor rendi-

mento da operação de plantio, já que não é necessário se agachar para se efetuar o plantio da 

muda. Trabalhando em pé, a pessoa introduz no solo a ponta cônica do tubo e depois coloca a 

muda, já fora do tubete, dentro desse tubo. Quando a mesma chega ao final do tubo, é acionado 

o gatilho que abrirá sua ponta cônica, deixando a muda já na profundidade ideal de plantio. 

Em seguida, se deve realizar uma leve compactação ao redor da muda, fazendo pressão no solo 

ao redor da mesma com o pé (Figuras 6.38 e 6.39). Tomar cuidado para não deixar parte do 

torrão exposto (Figura 6.40).

 

Figura 6.36: Plantio 
manual de mudas 
produzidas em tubetes 
com auxilio de “chucho” 
para fazer o buraco na 
medida certa
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Figura 6.37: Plantadora manual.

Figura 6.38: Mudas já fora do tubete (a), colocação da muda dentro do tubo da plantadora (B), inserção da ponta do tubo no 
fundo da linha, liberando a muda (c) e compactação do solo ao redor da muda com o pé (d).
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c. Semeadura direta

Uma das técnicas que vem sendo bastante estudada e com resultados bastante promissores 

é a utilização da semeadura direta a pleno sol com espécies de preenchimento (Figura 6.41) ou 

para enriquecimento com espécies finais da sucessão ou de outras formas de vida, de ambientes 

já sombreados. O grande desafio no caso da semeadura direta a pleno sol ainda é o controle de 

espécies competidoras, principalmente as gramíneas exóticas alelopáticas.

 A abertura de linhas de plantio para semeadura direta pode ser realizada com arado de 

aiveca (Figura 6.42) que inverte a leiva do solo, retirando da linha de plantio o banco de se-

mentes de plantas daninhas, o que diminui a infestação futura desse local. Isso é altamente 

vantajoso, já que o controle do mato na linha de plantio é uma das atividades mais difíceis de 

Figura 6.39: Plantio 
realizado com 
plantadeira em área 
subsolada, Fazenda 
Guariroba, sP.

Figura 6.40: Muda plantada erroneamente com a 
exposição do torrão, permitindo maior perda de  
umidade por evaporação e consequente ressecamento  
de suas folhas
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serem executadas durante a manutenção da área. Em seguida deve ser realizada uma subso-

lagem para descompactação do solo. Pode-se também realizar somente a subsolagem na linha 

de semeadura (como feito no experimento da figura 6.41). Antes da semeadura é realizado um 

primeiro controle de espécies invasoras na entrelinha ou mesmo em área total.

Após o controle das espécies invasoras, as sementes devem ser distribuídas no fundo das 

covetas ou sulcos dispostos em linhas e devem ser recobertas com uma fina camada de solo que 

não deve ultrapassar o diâmetro da semente (Figura 6.43). As espécies que possuem sementes 

com dormência devem sofrer processo de quebra de dormência antes de serem semeadas.

Figura 6.41: 
experimento 
de semeadura 
direta em linha 
de espécies 
arbóreas nativa de 
preenchimento, 1 
ano e 2 meses após 
semeadura.

Figura 6.42: utilização do arado de aiveca 
para a abertura de linhas de plantio, Fazenda 
intermontes, Ribeirão Grande, sP.
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Outra técnica bem sucedida de baixo custo é o enriquecimento de florestas de baixa 

diversidade através da semeadura direta (Figuras 6.44 e 6.45). Em função da baixa competi-

ção das plantas invasoras em ambientes sombreados, basta semea-las em covetas espalhadas 

uniformemente na densidade que se queira atingir por ha (depende do grau de degradação do 

fragmento) e colocando de 1 até 3 sementes por cova, dependendo da germinação da semente. 

Essa operação deve ser realizada preferencialmente no início do período chuvoso. A necessida-

de de adubação nesse caso vai depender da qualidade do solo, já que em ambientes florestais 

degradados, o solo geralmente apresenta uma boa camada de matéria orgânica e nutrientes 

em quantidade satisfatória. Por outro lado, se o enriquecimento for realizado numa área de 

solo pobre e em processo de restauração com baixa diversidade é altamente recomendável que 

se faça as mesmas adubações indicadas num plantio convencional, atentando-se para que as 

sementes não fiquem em contato com o adubo.

Figura 6.43: semeadura direta com matraca (a) e a lanço (B), Fazenda intermontes, Ribeirão Grande, sP.

Figura 6.44: abertura de covetas no experimento 
de enriquecimento por sementes realizado na 
empresa internacional Paper, Mogi-Guaçu, sP
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As mesmas técnicas usadas pra semeadura direta podem ser aplicadas utilizando o banco 

de sementes oriundos de um fragmento florestal que será suprimido. Para retirar esse banco de 

sementes, basta raspar uma camada de aproximadamente 10 cm de solo superficial juntamente 

com a serapilheira (Figura 6.46). Esse mesmo material poderá ser espalhado em áreas 10 a 20 

vezes maiores que a área de onde foi retirado (Figura 6.47). 

Figura 6.45: Mudas de jatobá em desenvolvimento 
no experimento de enriquecimento por sementes 
realizado na empresa internacional Paper, Mogi-
Guaçu, sP

Figura 6.46: coleta de banco de sementes para uso em 
restauração na Mina limeira, Ribeirão Grande, sP.

Figura 6.47: espalhamento do banco de sementes em área que 
foi restaurada na Fazenda intermontes, Ribeirão Grande, sP.



213Pacto Pela RestauRação da Mata atlântica

 

6.8. iRRiGação

Sempre que necessário deve-se realizar a irrigação das mudas, especialmente em épocas 

de estiagem. Por ser uma operação cara, é recomendado o plantio em época chuvosa ou com 

uso de hidrogel, para evitar ou diminuir a necessidade de regas. 

Deve-se utilizar 4 a 5 l de água por cova, logo após o plantio caso o solo não esteja úmi-

do. Em áreas pequenas pode-se utilizar um regador (Figura 6.48). Em grande plantios pode 

ser utilizado um tanque pipa com mangueiras para a irrigação, acoplado em um trator ou 

uma moto-bomba quando se tem água próxima disponível (Figura 6.49). Devem ser previs-

tas também mais três irrigações, caso necessário, até o “pegamento” das mudas e sempre 

que se detectar o ponto de murcha em espécies mais sensíveis, isso geralmente acontece 

dentro de 4 a 6 dias após o plantio quando não ocorrer chuvas. No entanto, o intervalo de 

irrigação variar bastante dependendo do tipo do solo, umidade inicial do solo e insolação.

O planejamento da irrigação das mudas é imprescindível quando se realiza o plantio no 

final do período chuvoso ou durante a estação seca, na qual há maior déficit hídrico. Nesses 

casos, pode-se optar pela utilização do hidrogel (Figuras 6.50 e 6.51), o qual retém a umidade 

ao redor das mudas por um tempo maior, de forma que as mesmas sejam menos afetadas em 

períodos de estiagem.

  

Figura 6.48: irrigação de muda com regador (a) 
e muda após a irrigação (B).

Figura 6.49: irrigação de plantio, Mucuri, Ba.
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Figura 6.50: aplicação de hidrogel através de tanque modificado (a) e tubo de fornecimento de hidrogel ligado à 
plantadora manual (B), permitindo sua aplicação juntamente ao plantio da muda, Fazenda Guariroba, campinas, sP.

Figura 6.51: aplicação do hidrogel através 
de equipamento costal, Fazenda Guariroba, 
campinas, sP.
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6.9. RePlantio

O replantio consiste na reposição das mudas que morreram na mesma cova já preparada, 

devendo ser realizado sempre que a mortalidade é superior a 5%. Deve ser realizado entre 60 e 

90 dias depois do plantio, realizando-se a irrigação dessas mudas com 4 a 5 litros de água por 

cova, caso haja necessidade. Não é necessário fazer a adubação de base novamente.

6.10. aduBação de coBeRtuRa

A adubação de cobertura deve ser realizada tanto para o incremento do desenvolvimento dos 

indivíduos plantadoscomo dos indivíduos regenerantes, não diferindo na metodologia adotada. 

Como as espécies de cerrado não respondem positivamente à adubação, ou mesmo são 

negativamente afetadas por ela, não recomendamos qualquer tipo de adubação neste tipo de 

vegetação até que se tenha mais conhecimento sobre essas técnicas.

a. Química

O número de adubações será definido conforme a necessidade de cada projeto, de acordo com 

as necessidades do solo do local, devendo a primeira adubação de cobertura ser realizada aos 30 

dias pós-plantio. As próximas adubações devem ser realizadas com intervalo de um a dois meses, 

com 50 g da fórmula NPK 20:05:20 ou equivalente, em semi-coroa, durante a estação das chuvas. 

Para que a adubação não favoreça o crescimento de plantas invasoras, a aplicação do adubo deverá 

ser realizada após a capina ou sob condições de baixa infestação de mato (Figuras 6.52 e 6.53). 

Figura 6.52: adubação de cobertura de uma muda plantada (a) e de um indivíduo regenerante (B).
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b. Orgânica

Da mesma forma como descrito para a adubação de base, pode-se utilizar na adubação de co-

bertura de 5 a 10 litros de esterco de curral curtido por muda e, no caso de utilização de esterco de 

granja (frango), essa dosagem deve ser reduzida a 1/3 desse volume. Nesses casos, o esterco deve 

ser incorporado ao solo, preferencialmente durante a estação das chuvas, para sua melhor absor-

ção. Da mesma forma como recomendado para os adubos químicos, a aplicação do esterco deverá 

ser realizada após a capina ou sob condições de baixa infestação de plantas invasoras. 

6.11. Manutenção

Após a implantação do processo de restauração florestal, é essencial que seja realizada a 

manutenção das áreas. Sempre que possível essa manutenção deve ser realizada até os 30 me-

ses pós-plantio, de forma sistemática, contemplando: A) Limpeza das coroas; B) Controle dos 

competidores (Figura 6.54); C) Combate às formigas e; D) adubação de cobertura.

O número de operações de manutenção pode variar bastante com a situação em que se de-

seja restaurar dependendo do tipo e cobertura do solo, método empregado, época do ano, etc.  

Figura 6.53: trabalhadores realizando a adubação de cobertura em plantio com 6 meses, fazenda Guariroba, campinas, sP.
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6.12. atiVidades, equiPaMentos, insuMos e 
RendiMentos oPeRacionais Baseados eM 
MetodoloGias Mais usadas atualMente

Visando a facilitar os cálculos para quantificar os equipamentos, insumos e rendimentos 

operacionais, foi elaborada uma tabela definindo esses parâmetros por hectare, dentro de cada 

uma das ações operacionais de restauração descritas (Tabela 6.1). 
 

Vale ressaltar que, para cada uma das operações de restauração a serem realizadas, 

podem existir várias metodologias disponíveis como já foi apresentado anteriormente, de-

vendo a escolha da melhor metodologia ser definida em função da área a ser restaurada, 

dos equipamentos disponíveis, da disponibilidade de mão-de-obra e de insumos, dos pro-

cessos de certificação e ainda de acordo com o sistema de produção adotado pelas empre-

sas e agricultores.

Figura 6.54: atividade 
de catação: aplicação de 
herbicida direcionado 
nas moitas de braquiária, 
Fazenda Guariroba, 
campinas sP
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AtIvIdAdE SIStEmA máquInA/EquIpAmEnto REndImEntoS doSAGEm obSERvAçõES

      HH/ha  HM/ha  dose/ha  Unidade  

Controle de formigas Químico Pré-plantio e pós plantio Iscas granuladas 1   3,5 Kg Isca formicida
 Químico Repasses (pós-plantio) Iscas granuladas 0,8   2 Kg Isca formicida
 Controle de competidores Manual Foice 40        
 Mecanizada Trator 80HP/ roçadeira central   3      
 Semi-mecanizada Motorroçadeira Costal 20 20      
 Controle da rebrota Pincel e Glyphosate 40     Litro Glyphosate
Incorporação de resíduos Gradagem Trator 90Hp com grade   2      
 Aplicação de herbicida  Costal Pulverizador Costal 18  1 3,5 Litro Glyphosate
 Tratorizada Tanque pulverizador com barra   1,5 3,5 Litro Glyphosate
 Mangueiras Tanque pulverizador com 4 manqueiras 15 3,75 3,5 Litro Glyphosate
Abertura de covas  Subsolagem da linha de plantio Trator 80Hp / Subsolador florestal   3     60 a 80 cm 
 Broca perfuratriz Trator 80Hp / Broca perfuratriz   20     30 X 40 cm 
 Motocoveadeira  25    30 X 40 cm
 Abertura manual de covas Enxadão 80       40 X 40 X 40 cm 
 Abertura de covetas Enxadão ou enxadinha de jardinagem 80       10 X 10 X 10 cm 
Coroamento Manual Enxada 50       60 cm de raio
 Químico Costal / Chapeu de napoleão  5   1 Litro Glyphosate
Calagem Calagem - tratorizada Trator 80 HP/ calcareadora   1,5 200 a 300  Gramas/cova Calcário
 Calagem - manual Trator 65 hp apoio 10 1   
Adubação de base Química Trator com carretinha p/ transporte 8 1 175 kg NPK 06:30:06
 Orgânica Trator com carretinha p/ transporte 18 1,5 5 a 10 Litro/cova Esterco curtido
       HH/ha  HM/ha  dose/ha  Unidade  
 Plantio tubete 50 ml Em área total Trator com carretinha p/ transporte 16 1,5 1666 Unidade Tubete 50 ml
 Adensamento + Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 10 1,0 800 Unidade Tubete 50 ml
 Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 06 0,3 200 Unidade Tubete 50 ml
Irrigação * Tratorizada Trator / tanque de irrigação 9 5 6.700 Litro Água
Replantio Muda Trator com carretinha p/ transporte 2 0,25 170 Unidade Muda
Adubação de cobertura Química Trator com carretinha p/ transporte 8 1 85 kg 20:05:20
 Orgânica Trator com carretinha p/ transporte 14 1 5 a 10 Litro/cova Esterco curtido
Limpeza das coroas
  Químico  Pulverizador Costal 5   1 Litro Glyphosate
 Manual Enxada 42        
Controle de competidores Químico  Pulverizador Costal 13 1 3 Litro Glyphosate
 Manual Foice e enxada 20        
 Plantio saquinho 1 L Em área total Trator com carretinha p/ transporte 32 1,5 1666 Unidade Muda saquinho 1 L
 Adensamento + Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 12 0,8 800 Unidade Muda saquinho 1 L
 Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 8 0,4 200 Unidade Muda saquinho 1 L

* - na ausência de chuvas.

Tabela 6.1: atividades operacionais contendo as metodologias mais usadas, rendimentos de hora homem 
por hectare (HH/ha), rendimentos de hora máquina por hectare (HM/ha), dosagens, insumos e número de repetições 
para 30 meses de manutenção.
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AtIvIdAdE SIStEmA máquInA/EquIpAmEnto REndImEntoS doSAGEm obSERvAçõES

      HH/ha  HM/ha  dose/ha  Unidade  

Controle de formigas Químico Pré-plantio e pós plantio Iscas granuladas 1   3,5 Kg Isca formicida
 Químico Repasses (pós-plantio) Iscas granuladas 0,8   2 Kg Isca formicida
 Controle de competidores Manual Foice 40        
 Mecanizada Trator 80HP/ roçadeira central   3      
 Semi-mecanizada Motorroçadeira Costal 20 20      
 Controle da rebrota Pincel e Glyphosate 40     Litro Glyphosate
Incorporação de resíduos Gradagem Trator 90Hp com grade   2      
 Aplicação de herbicida  Costal Pulverizador Costal 18  1 3,5 Litro Glyphosate
 Tratorizada Tanque pulverizador com barra   1,5 3,5 Litro Glyphosate
 Mangueiras Tanque pulverizador com 4 manqueiras 15 3,75 3,5 Litro Glyphosate
Abertura de covas  Subsolagem da linha de plantio Trator 80Hp / Subsolador florestal   3     60 a 80 cm 
 Broca perfuratriz Trator 80Hp / Broca perfuratriz   20     30 X 40 cm 
 Motocoveadeira  25    30 X 40 cm
 Abertura manual de covas Enxadão 80       40 X 40 X 40 cm 
 Abertura de covetas Enxadão ou enxadinha de jardinagem 80       10 X 10 X 10 cm 
Coroamento Manual Enxada 50       60 cm de raio
 Químico Costal / Chapeu de napoleão  5   1 Litro Glyphosate
Calagem Calagem - tratorizada Trator 80HP/ calcareadora   1,5 200 a 300  Gramas/cova Calcário
 Calagem - manual Trator 65 hp apoio 10 1   
Adubação de base Química Trator com carretinha p/ transporte 8 1 175 kg NPK 06:30:06
 Orgânica Trator com carretinha p/ transporte 18 1,5 5 a 10 Litro/cova Esterco curtido
       HH/ha  HM/ha  dose/ha  Unidade  
 Plantio tubete 50 ml Em área total Trator com carretinha p/ transporte 16 1,5 1666 Unidade Tubete 50 ml
 Adensamento + Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 10 1,0 800 Unidade Tubete 50 ml
 Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 06 0,3 200 Unidade Tubete 50 ml
Irrigação * Tratorizada Trator / tanque de irrigação 9 5 6.700 Litro Água
Replantio Muda Trator com carretinha p/ transporte 2 0,25 170 Unidade Muda
Adubação de cobertura Química Trator com carretinha p/ transporte 8 1 85 kg 20:05:20
 Orgânica Trator com carretinha p/ transporte 14 1 5 a 10 Litro/cova Esterco curtido
Limpeza das coroas
  Químico  Pulverizador Costal 5   1 Litro Glyphosate
 Manual Enxada 42        
Controle de competidores Químico  Pulverizador Costal 13 1 3 Litro Glyphosate
 Manual Foice e enxada 20        
 Plantio saquinho 1 L Em área total Trator com carretinha p/ transporte 32 1,5 1666 Unidade Muda saquinho 1 L
 Adensamento + Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 12 0,8 800 Unidade Muda saquinho 1 L
 Enriquecimento Trator com carretinha p/ transporte 8 0,4 200 Unidade Muda saquinho 1 L

* - na ausência de chuvas.
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6.13. RecoMendação de equiPaMentos 
de PRoteção indiVidual (ePis) 
PaRa as PRinciPais atiVidades PRoPostas

Os EPIs existem para proteger a saúde do trabalhador e devem ser testados e apro-

vados pela autoridade competente para comprovar sua eficácia. O Ministério do Trabalho 

atesta a qualidade dos EPIs disponíveis no mercado através da emissão do Certificado 

de Aprovação (C.A.). O fornecimento e a comercialização de EPI sem o C.A. são consi-

derados crime e tanto o comerciante quanto o empregador ficam sujeitos às penalidades 

previstas em lei.

 Indicação de uso conforme a atividade realizada

Os EPIs não foram desenvolvidos para substituir os demais cuidados necessários na exe-

cução das atividades operacionais descritas, e sim para complementá-los. Em todas as ati-

vidades de campo, os trabalhadores deverão utilizar botas resistentes (de preferência com 

biqueira), luvas, perneiras, óculos de segurança e chapéu (para protegê-los do sol, podendo 

também ser utilizado protetor solar como medida complementar). Quando for realizado o corte 

de árvores, deve-se também usar capacete. 

Para reduzir os riscos de contaminação, as operações de manuseio e aplicação de produ-

tos químicos devem ser realizadas com cuidado, de forma a se evitar ao máximo a exposição 

e o contato dos trabalhadores com esses produtos. Na Tabela 6.2, é apresentada uma relação 

dos EPIs que devem ser usados para cada tipo e forma de aplicação de produtos químicos.
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atenção: Esta tabela não deve ser considerada como único critério para utilização dos EPIs. As condições do ambiente de trabalho 
poderão exigir o uso de mais itens ou dispensar outros para aumentar a segurança e o conforto do aplicador. Leia as recomendações 
do rótulo e bula. Observe a legislação pertinente.
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relação oPeração  x  ePi  x  exPosição

oPerações manuseio/dosagem 
de Produtos

aPliCação manual 
de Produtos

aPliCação 
tratorizada 
de Produtos

* Informações obtidas no (Manual de uso correto de Equipamentos de Proteção Individual) produzido e disponibilizado pela ANDEF (Associação 
Nacional de Defesa Vegetal) no site: www.andef.com.br/epi 

Tabela 07: Relação de ePis que devem ser usados nas diferentes operações de restauração que envolvem o manuseio de 
produtos químicos.
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anexo

Relatos de experiências em restauração ecológica 
de alguns parceiros do PACTO:

1. iPê - instituto de Pesquisas ecolÓGicas

O Resgate da Grande Reserva do Pontal do Paranapanema.

  

A experiência busca atender as necessidades básicas na busca de uma reforma agrária 

sustentável nos assentamentos rurais do Pontal do Paranapanema, extremo oeste do Estado de 

São Paulo. Trata-se também de uma ampliação na discussão sobre o modelo atual de reforma 

agrária, e mais especificamente, na forma de trabalhar a terra que até então segue a grande 

maioria das ocupações realizadas pelo movimento dos trabalhadores rurais sem terra (MST). 

O lema e a doutrina do movimento é sustentado pelo tripé composto pelas palavras “Ocupar, 

resistir e produzir”, comumente gritado em coro de vozes durante as assembléias e reuniões 

nos assentamentos do Pontal e de todo Brasil. Esta experiência está incorporando uma quarta 

palavra na sustentabilidade da reforma agrária da região do Pontal; “Ocupar, resistir, produzir 

e conservar.” 

Entre as necessidades principais básicas incorporadas nesta experiência, destacamos: 

a) a capacitação, assistência e a extensão para técnicos e lideranças das comunidades 

assentadas na teoria e na prática de sistemas agroflorestais, e 

b)  implantação de viveiros agroflorestais comunitários nos assentamentos, 

c) a restauração de paisagens fragmentadas por meio de sistemas agroflorestais inova-

dores, 

d) o reflorestamento de áreas de reserva legal em assentamentos rurais,

e) construção de políticas públicas apropriadas. 

 

Laury Cullen, Ph.D
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2. cooPlantaR

O projeto Recuperação da Mata Atlântica e Proteção das Águas da Bacia do Rio Caraíva, 

iniciado em 2004 pelo Instituto Cidade, Associação dos Nativos de Caraíva e Grupo Ambiental 

Natureza Bela, têm fomentado um processo permanente e sustentável de recuperação ambiental, 

proteção dos recursos hídricos e da biodiversidade nas bacias da Costa do Descobrimento, no Ex-

tremo Sul da Bahia, através de uma experiência piloto de gestão coletiva da bacia do rio Caraíva.

A Cooplantar – Cooperativa dos Reflorestadores de Mata Atlântica do Extremo Sul da 

Bahia, é uma cooperativa de trabalho voltada para a execução de serviços de restauração flo-

restal na região do Extremo Sul da Bahia. Para contextualizar o processo de criação desta 

cooperativa de serviços devemos voltar ao ano de 2004, quando a Associação dos Nativos de 

Caraíva (ANAC), o Instituto Cidade e o Grupo Ambientalista Natureza Bela apresentaram ao 

Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF, por sua sigla em inglês) o projeto Recupe-

ração da Mata Atlântica e Proteção das Águas da Bacia do Rio Caraíva. Este projeto, cujo obje-

tivo principal é dar início a um processo permanente e sustentável de recuperação ambiental, 

proteção das águas e da biodiversidade nas bacias da Costa do Descobrimento, através de uma 

experiência piloto de gestão coletiva da bacia do rio Caraíva, tem como premissa básica a per-

cepção de que resultados permanentes em recuperação ambiental pressupõem protagonismo 

de cidadãos e organizações locais em processos de gestão pública compartilhada.

Um dos componentes deste projeto foi o plantio de espécies arbóreas nativas em proprie-

dades rurais da bacia, com a finalidade de recuperar Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

promover o engajamento direto dos proprietários particulares no compromisso de recuperação 

da Mata Atlântica e formação de corredores ecológicos. Além desses, a participação e o prota-

gonismo de membros da comunidade, especialmente aqueles vinculados à Associação dos Na-

tivos de Caraíva, têm dado a este projeto um aspecto socioambiental valioso e extremamente 

pertinente para a sustentabilidade das ações e práticas que têm sido difundidas.

Um dos desdobramentos sociais deste processo de participação de trabalhadores rurais e 

membros da comunidade da bacia do Caraíva em plantios de recomposição florestal foi a per-

cepção destes de que tais serviços poderiam se constituir em uma oportunidade de trabalho e 

renda real e plenamente factível, vislumbrando, deste modo, a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas e famílias envolvidas. Pela percepção dos comunitários, esta melhoria se dará 

tanto pela melhor qualidade do ambiente em que vivem quanto pelo aumento da renda familiar 



245Pacto Pela a RestauRação ecolÓGica da Mata atlântica

a partir de uma nova atividade, até então desconhecida para eles: a execução de serviços de 

restauração florestal. 

Como resultado prático desta percepção, a própria comunidade iniciou um processo de 

discussão para construir, de maneira coletiva, democrática e independente, uma nova organi-

zação social comunitária que, à luz dos seus anseios e da legislação vigente, tornasse viável 

o sonho de gerar oportunidades de trabalho associadas à recuperação de parte da cobertura 

florestal outrora existente nesta bacia hidrográfica. Deste processo surgiu, ainda no início de 

2005, o sonho de se criar uma cooperativa de plantadores da Mata Atlântica.

Com esta proposta formatada, a comunidade deu início à formação de parcerias que pu-

dessem auxiliá-los na busca pelo conhecimento, pelas informações e pela qualificação neces-

sárias para a viabilização deste sonho coletivo. Deste modo, pouco mais de um ano depois 

de árduo trabalho, muitos debates e um curso de cooperativismo, foi criada a Cooperativa de 

Trabalho dos Reflorestadores da Mata Atlântica do Extremo Sul da Bahia, registrada com a 

sigla COOPLANTAR.

A principal preocupação das organizações que se empenharam em colaborar com o pro-

cesso de criação da COOPLANTAR tem sido a identificação e fomento à formação de uma 

demanda de mercado para os serviços oferecidos pela cooperativa. Outra forma de colabo-

ração que tem sido aportada pelas instituições parceiras, e mais recentemente pela própria  

COOPLANTAR, já legalmente estabelecida, é a promoção de cursos de qualificação para os 

cooperativados e a assistência técnica nos projetos de restauração.

Quase três anos após seu início, além dos 85 hectares de Mata Atlântica restaurados em 

parceria com os proprietários rurais, em áreas-chave para a formação de corredores entre os 

parques nacionais do Pau Brasil e Monte Pascoal, este projeto despertou o desejo de moradores 

das comunidades locais para a formação da COOPLANTAR, uma cooperativa de trabalho espe-

cializada nos serviços de restauração florestal da Mata Atlântica na região.

Com 35 cooperados registrados, a Cooplantar inicia suas atividades com um contrato 

com a Veracel Celulose, maior proprietária individual de terras na bacia do rio Caraíva, para a 

restauração de 107 hectares, os quais permitirão a formação de um maciço florestal contínuo 

de mais de 4 mil hectares. Desde o inicio das operações, a cooperativa conta com o apoio do 

Instituto BioAtlântica, que assumiu a responsabilidade técnica pelos plantios e orienta os co-

operados no monitoramento das atividades e dos custos das operações. Com treinamento do 

Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal da USP e assessoria de diversas organizações 

parceiras, a Cooplantar materializa o desafio de conciliar a recuperação de parte da cobertura 
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florestal nativa da Mata Atlântica com a geração de trabalho e renda para populações locais. 

Seus resultados serão um exemplo para outras iniciativas de recuperação florestal com um 

olhar social.

Grupo de fundadores da cooPlantaR - ©acervo instituto Bioatlântica

cooperados em seu primeiro contrato - ©acervo instituto Bioatlântica
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3. associação Mico-leão-douRado
 

A Associação Mico-Leão-Dourado (AMLD) vem, desde 1996, implantando corredores flo-

restais para conectar 25.000ha de remanescentes de Mata Atlântica localizados na bacia do 

rio São João, RJ, visando o estabelecimento de uma metapopulação viável de micos-leões-dou-

rados. Desde então, 26ha de corredores foram estrategicamente plantados, conectando quase 

10.000ha de fragmentos florestais prioritários por sua localização espacial e importância bioló-

gica à manutenção dos micos-leões-dourados. Todas as ações de restauração florestal contam 

com o apoio imprescindível de proprietários rurais e comunidades locais,  órgãos governamen-

tais (ICMBio, Ibama) e de diversos financiadores, nacionais e internacionais. 

 

Dentre os 24 corredores florestais já implantados, um merece destaque: o corredor flo-

restal Santa Helena-Vale do Cedro, localizado nos limites de duas propriedades com os mes-

mos nomes. O corredor tem 250 metros de comprimento e 60 metros de largura, sendo as 

áreas que o compõem fisicamente separadas por cerca. Esses foram os primeiros corredores 

plantados em áreas privadas pela AMLD, em 1997. Na Vale do Cedro, o proprietário permitiu 

o livre acesso do gado após 3 anos da implantação, o que prejudicou o estabelecimento dos 

indivíduos dispersos naturalmente. Por sua vez, o proprietário da Santa Helena não permi-

tiu o acesso do gado à área restaurada; com isso, a restauração dos processos ecológicos 

foi melhor sucedida devido à maior dispersão de propágulos pela fauna e ao recrutamento 

das espécies vegetais colonizadoras. Apesar de terem sido implantadas no mesmo período 

e aparentemente sob as mesmas condições, a parcela da Santa Helena apresenta maior ri-

queza e abundância de espécies em relação à Vale do Cedro. Frente a esses resultados, não 

há dúvidas de que as diferentes formas de manejo interferiram no sucesso da restauração, 

apesar de as metodologias disponíveis há 10 anos limitarem o monitoramento e a avaliação 

mais precisos das fases da restauração ecológica.

Ana Maria de Godoy Teixeira
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4. sociedade noRdestina de ecoloGia - sne

  projeto Vivendo a Mata Atlântica - período de 1996 a 1999, financiado pelo PDA - 

com o objetivo de reverter a tendência de degradação da mata atlântica por meio da pro-

dução de mudas, restauração florestal, capacitação em educação ambiental e ecoturismo. 

Foi estruturada uma sementeira de mudas em Itapissuma (área prioritária para a conser-

vação da mata atlântica - RBMA). A sementeira foi instalada em meio hectare cedido pela 

prefeitura de Itapissuma, foi capacitada a população local por meio de estágios e cursos. 

Havia estoque de até 60.000 mudas de essenciais florestais nativas da mata atlântica, com 

diversidade de 80 espécies. Foram plantadas 2000 mudas em Unidade de Conservação na 

Ilha de Itamaracá, município vizinho e cerca de 2000 mudas em área de presídio agrícola 

existente na Ilha. Tendo esta sementeira como base física e de produção (foi reconhecida 

como um Posto Avançado da RBMA, veja no site da SNE www.sne.org.br ) após a conclu-

são do projeto foram realizados alguns outros projetos: 

  projeto Recuperar - Recuperando o homem e a floresta - realizado durante o ano de 

2001 - trabalho de educação ambiental e capacitação em produção e plantio de mata 

atlântica para população carcerária, foram plantadas 5.000 mudas em 3 ha, área da pe-

nitênciária, envolvendo cerca de 30 presos. O trabalho foi bonito, percebeu-se a mo-

bilização dos participantes com a questão ambiental, o envolvimento com a paisagem 

natural daquelas pessoas e o interesse em refazer a vida com uma profissão associada 

a ecologia; 

  projeto de recuperação florestal em áreas com impacto de linhas de trans-

missão da Companhia hidroelétrica do São Francisco - CHESF - período de 1999 a 

2003, plantio de cerca de 25 ha de mata atlântica em áreas desmatadas para instalação 

de linhas de transmissão da CHESF (LT Mirueira / Goianinha; Messias / Recife II; Recife 

II / Pau Ferro). Foram enriquecidas e recuperadas áreas em três linhas de transmissão, 

contabilizando o plantio de cerca de 25.000 mudas. As áreas plantadas foram desapro-

priadas pela CHESF;

  projeto de recuperação florestal da bacia hidráulica do rio da Prata em Bonito/

PE - neste projeto, realizado no ano de 1998, com o apoio financeiro da Companhia Per-

nambucana de Saneamento - COMPESA, teve como objetivo restaurar 300 ha de mata 

ciliar da bacia hidráulica. Construimos uma sementeira, capacitamos população local e 
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apoiamos o plantio de 30.000 mudas, em áreas de 50 metros no entorno do reservatório 

d´água. Apoiamos a criação da Associação dos amigos da bacia hidráulica do rio da Prata 

que deu continuidade ao trabalho. 

  capacitaçao e instalação de viveiro de mudas na ESEC Caetés, em Paulista, PE. 

Capacitação de dois viveiristas e produção de 20.000 mudas para plantio em área dentro 

da Unidade.

A SNE continua produzindo mudas na sementeira de Itapissuma e desenvolve alguns 

projetos de restauração. Mais detalhes ver no site www.sne.org.br 

 

Na AMANE nós capacitamos moradores do Assentamento Pacas, entorno da ESEC Mu-

rici, na produção e plantio de mudas de essências nativas da mata atlântica. Conseguimos 

instalar 3 viveiros e vendemos a produção (5.000 mudas) para a Usina Serra Grande e Trapiche 

para plantio de mata ciliar. A produção de mudas não teve continuidade por falta de demanda 

para venda e plantio na região. A opção objetiva para esta população foi atuar com produção 

agroecológica para venda em feira na cidade de maneira a incentivar o trabalho voltado para 

a terra, por meio da agricultura orgânica e agroecologia. Dessa maneira a população reduz o 

impacto na floresta vizinha.

 

Nenhum projeto contemplou a monitoria da restauração. Destacamos, no entanto, os maio-

res problemas observados na manutenção destas áreas plantadas: destruição da área plantada 

para expansão da lavoura, animais soltos nas áreas recém plantadas. 

 

Dorinha
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5. instituto FloResta ViVa 

Programa sócio-ambiental de restauração 
e conservação da Mata Atlântica no Sul da Bahia

O Instituto Floresta Viva, criado em 2003 a partir de programa sócio-ambiental na região 

do Parque Estadual da Serra do Conduru e APA de Itacaré Serra Grande, tem constituído uma 

estratégia de conservação e restauração de Mata Atlântica com a inclusão de pequenos pro-

dutores familiares para a produção de mudas de espécies nativas. Desde 2002, ainda enquanto 

projeto, 15 agricultores foram capacitados para desenvolver viveiros familiares, investindo em 

produção orgânica e serviços ecoturísticos. Floresta Viva constituiu projetos de revegetação da 

Rodovia Ilhéus Itacaré e restauração da Bacia Hidrográfica do Rio Tijuípe, que nasce no Parque 

do Conduru, em parceria com a Fundação SOS Mata Atlântica, Secretaria de Cultura e Turismo 

da Bahia e Txai Resort. Os resultados iniciais da restauração em 2003 foram prejudicados pelo 

excesso de braquiária e colonião.  Grande parte das mudas hoje  encontram-se abafadas e o 

plantio não apresenta resultados satisfatórios. Algumas mudas em condições adequadas apre-

sentaram ótimo desenvolvimento (2 m nos  dois primeiros anos). 

Em 2007 iniciamos parceria com a SEMARH- Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hí-

dricos da Bahia para a restauração de trinta (30) ha no interior  do Parque através do Programa 

“Floresta Bahia Global”, iniciativa governamental que visa neutralizar, gradualmente, as emis-

sões públicas e privadas de carbono no estado. Além da recuperação da biodiversidade e  revi-

talização da micro bacia  do Rio Tijuípe, este projeto piloto compensa as emissões de CO2  das 

aeronaves do Governo do Estado, até o ano de 2010. Estamos utilizando  62 espécies arbóreas, 

obedecendo um espaçamento de 2x3, sendo  uma fila de pioneiras e outra de não pioneiras, com 

uma adubação de 2 lits. de composto orgânico e 0,5 kg de MB4 por berço. Nas linhas de plantio 

foi feito um consórcio com feijão de porco (Canavalia ensiformes), com a função de adubação 

verde, controle de formigas e inibição do desenvolvimento das ervas invasoras. Como estratégia 

de desenvolvimento sustentável na região, as mudas são produzidas pelos agricultores a partir da 

coleta de sementes e plântulas nos remanescentes de cada propriedade. A compra de mudas em 

viveiros rústicos possibilitou o repasse de recursos diretamente a 25 agricultores, que produzem 

de 2000 a 7000 mudas por ciclo de produção, a um valor unitário de R$ 1, ampliando significati-

vamente a receita familiar, além da venda de hortaliças, frutas e flores tropicais. Em 2008, prevê-

se a aquisição de 100 mil mudas dos agricultores, e a instalação de viveiro institucional para a 

produção de 100 mil mudas por safra, pelo Instituto Floresta Viva e SOS Mata Atlântica.
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6. aPReMaVi

Planejando Propriedades e Paisagens

O programa “Planejando Propriedades e Paisagens” da Associação de Preservação do 

Meio Ambiente e da Vida (Apremavi) reúne a experiência  acumulada pela instituição nos 

21 anos de existência, em especial nas  atividades de recuperação de matas ciliares e áreas 

degradadas, enriquecimento de florestas secundárias e agricultura ecológica. O programa tem 

como objetivo conservar e recuperar áreas de Mata Atlântica, através da manutenção e implan-

tação de modelos de planejamento de propriedades e paisagens e a capacitação de técnicos 

e proprietários rurais. O conceito de “Propriedade Legal” é aquela que cumpre a legislação 

ambiental e ao mesmo tempo é um local com qualidade de vida e opções de geração de renda 

de forma sustentável.

A dinâmica do planejamento de propriedades e paisagens deve seguir duas escalas de 

trabalho, uma em nível de propriedade, e outra em nível de município. Em nível de proprie-

dade, são oferecidas ao proprietário orientações sobre a recomposição de APPs e reservas le-

gais, enriquecimento de florestas secundárias, implantação de reflorestamentos com espécies 

nativas de valor econômico, sistemas agroflorestais, agricultura ecológica e implantação de 

microcorredores ecológicos.

Em nível municipal, é importante o levantamento da paisagem dos municípios, con-

siderando-se os seguintes dados: fragmentos de habitats existentes; condições ecológicas 

destes fragmentos; tamanho médio dos fragmentos; distância média entre os fragmentos; 

ameaças à integridade dos fragmentos; tipos de relevos, uso do solo e a existência de cor-

redores ecológicos.

Miriam Prochnow
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7. sPVs

A SPVS – A Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental é uma 

organização não-governamental, fundada em Curitiba, Estado do Paraná, Brasil em 1984. 

A experiência da SPVS em atividades de restauração ambiental iniciaram-se em 1985, 

através dos estudos dos ecossistemas da Floresta Ombrófila Mista, visando fornecer subsí-

dios a recuperação das áreas degradadas da mineração do xisto – Petrosix (São Mateus do 

Sul). Foram realizados levantamentos da flora, fauna, incluindo estudos fitossociológicos, 

fenológicos,  ciclagem de nutrientes e solos com o foco de eleger as espécies e definir pro-

cessos na recuperação das áreas mineradas. 

Em 1996, a SPVS realizou um projeto visando desenvolver modelos com restauração da 

mata ciliar à margem do rio Cachoeira (litoral do Paraná). Em parceria com a Embrapa Flores-

tas e financiados pelo PDA (MMA) foram instaladas cinco áreas experimentais e  construído 

um viveiro para produção de mudas. Os experimentos foram bem sucedidos e constituíram a 

base para a definição das espécies e o desenvolvimento das técnicas de coleta de sementes 

e produção de mudas no viveiro nesta região. 

A partir de 1999, a SPVS deu início a três projetos que uniram duas ações fundamen-

tais: a conservação de um dos mais importantes remanescentes de Floresta Atlântica do 

Brasil e a implementação de projetos de captura de carbono, a fim de combater os efeitos do 

aquecimento global. Esse trabalho é realizado em  parceria com a The Nature Conservancy 

(TNC) e financiado pelas empresas American Electric Power (AEP), General Motors (GM) e 

ChevronTexaco. 

O programa de restauração utiliza o conhecimento das características ambientais da 

região, tendo como base os processos naturais de sucessão de cada ambiente.

Para o cumprimento das metas estabelecidas pelo projeto tem-se como objetivo res-

taurar cerca de 1.500 hectares existentes de áreas degradadas pelo pastoreio de búfalos 

asiáticos  nos municípios de Antonina e Guaraqueçaba no litoral  do Paraná. A região além 

das áreas degradadas possuí formações florestais em diferentes estádios sucessionais até 

florestas primárias, o que implica em grande disponibilidade de sementes.
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A produção de mudas é realizada em dois viveiros  com capacidade de produção anual 

de cerca de 300 mil mudas. Atualmente, cerca de 90% da produção de mudas dos viveiros é 

feita em tubetes de polipropileno com 50 cm³ , o restante é realizada em tubetes de 250 cm³  

e sacos plásticos. O viveiro já produziu mais de 70 espécies de mudas de espécies nativas. 

Atualmente foram selecionadas cerca de 25 espécies de crescimento rápido, visando compe-

tir com as gramínias invasoras (Brachiaria spp.). 

As formas de plantio utilizadas são com preparo de solo mecanizado e manual, além de 

estacas (reprodução vegetativa) em áreas alagadas. As informações de todo o processo são 

armazenadas em  banco de dados para possibilitar a avaliação dos resultados.

Afim de monitorar as atividades de restauração em relação a aspectos biológicos 

como incremento em biomassa e biodiversidade são estabelecidas parcelas amostrais 

permanentes.

Até o momento foram plantados 650.000 mudas em 350 hectares, sendo que o processo 

de plantio de mudas terminará no ano de 2008. 70 % da área é restaurada através de regene-

ração natural. Em paralelo são realizadas várias pesquisas sobre diferentes aspectos da res-

tauração em parceria com a Embrapa Florestas e Universidade Federal do Paraná. A seguir, 

algumas figuras relacionadas ao trabalho.

      Biol. Ricardo Miranda de Britez 
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8. aManHÁGua

A Oscip Amanhágua, uma organização ambientalista, localizada no município de Bae-

pendi, Minas Gerais, vem executando ações de recuperação da Mata Atlântica e proteção às 

nascentes, no entorno do Parque Estadual da Serra do Papagaio, através de convênio com o 

IEF/Promata. O Projeto distribui incentivo financeiro, mudas de árvores nativas e insumos para 

cercamento das áreas, especialmente de APP’s e áreas para recomposição de Reservas Legais. 

Existe ainda a modalidade “Bosques de Produção”, para plantio de candeias visando manejo 

sustentável. Embora não seja uma prerrogativa do Projeto, a Amanhágua prioriza a inclusão dos 

moradores das áreas rurais, não só pela perspectiva de rendimento financeiro adicional, mas 

também pela oportunidade de contato favorável com as leis e órgãos ambientais, sempre tão 

temidos. O Projeto, iniciado em outubro de 2007, após o primeiro momento de incredulidade de 

alguns, tem sido muito bem aceito e vem se expandindo em ritmo acelerado. As perspectivas 

são de renovação do convênio para o período 2008/09, estipulando-se o dobro das metas atuais, 

com plenas chances de obtenção destes resultados. São parceiros neste Projeto a Universidade 

Federal de Lavras (UFLA), a ONG Valor Natural e a APA Serra de Mantiqueira.

A Amanhagua trabalha com viveiro de mudas em sua propriedade desde 2001, produzindo 

especialmente mudas de candeia (Eremanthus erythropappus), em parceria com a Ufla, visan-

do a formação de bosques de produção. Em 2008 deverão ser produzidas 300.000 mudas de 

candeia, com a participação de 30 famílias da região. Cada uma receberá um 'kit' viveiro, con-

tendo o todo o material necessário, e as mudas prontas serão adquiridas para plantio na moda-

lidade de bosques de produção, dentro do mesmo Projeto Promata. Dentro das perspectivas de 

renovação do convênio com o IEF/Promata para recuperação da Mata Atlântica, pretende-se 

envolver essas famílias na produção de mudas de espécies nativas, com sementes colhidas na 

região. Essa iniciativa, além de significar fonte de renda para a comunidade local, visa introdu-

zir nova atividade econômica para o entorno do Parque Estadual Serra do Papagaio, cuja matriz 

atual é composta por pecuária leiteira em moldes tradicionais. Espera-se que a recomposição 

da Mata Atlântica e das áreas de reserva legal na região favoreça a formação do Corredor Eco-

lógico da Mantiqueira, em implantação pela Valor Natural desde 2004. 
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9. instituto ecoaR PaRa a cidadania

Fundado em 1992 e sediado em São Paulo, o Instituto ECOAR para a Cidadania é uma 

OSCIP, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. Formada por profissionais, estu-

diosos e ambientalistas logo após a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (ECO-92) e o Fórum Global 92. Voltado à construção de sociedades sustentá-

veis, atua em questões ambientais emergentes e influencia políticas públicas. 

Seus trabalhos abrangem regiões metropolitanas, periurbanas, rurais e de conservação. 

Realiza e dá consultoria para projetos de extensão florestal, gestão compartilhada, Agenda 

21, criação e animação de redes, minimização e gerenciamento de resíduos, neutralização de 

gases de efeito estufa com plantio e condução de mata nativa em pequenas e médias proprie-

dades rurais e cursos.

Dentre as diferentes experiências relativas à restauração ecológica, a mais significativa 

é em parceria com a Associação ECOAR Florestal e executora do Projeto Floresta da Famí-

lia; realizado desde dezembro de 2003 e financiado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente 

(FNMA) e pelo Programa Nacional de Florestas, tendo também apoio do Ministério do Desen-

volvimento Agrário.

O Projeto realiza, por meio do conceito do manejo da paisagem, a sensibilização da 

comunidade rural dos municípios de Ibiúna, Piedade e Pilar do Sul, para o fortalecimento de 

uma “cultura florestal” por meio de capacitação contínua sobre o tema e educação ambien-

tal às famílias rurais beneficiárias. Elabora, implanta e monitora, de maneira participativa, 

projetos florestais de produção, restauração e agroflorestas. Além da assistência técnica e 

capacitação florestal gratuita, o projeto auxilia a obtenção do crédito PRONAF Floresta e 

doa aos seus beneficiários mudas florestais de excelente qualidade, grande biodiversidade 

e boa variabilidade genética. 

Eduardo S. Quartim

Engenheiro Florestal
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10. Fundação sos Mata atlântica

Programas de Restauração Florestal da SOS Mata Atlântica

Há 9 anos, a Fundação SOS Mata Atlântica vem atuando efetivamente em programas de 

restauração florestal na Mata Atlântica. Ao longo deste período, foram vários investimentos e 

aprimoramentos em metodologias de restauração, produção e plantio de mudas de espécies na-

tivas da Mata Atlântica, estruturas e experimentos. Hoje a SOS Mata Atlântica conta com 4 pro-

gramas de restauração florestal, somando mais de mil projetos beneficiados e mais de 30 viveiros 

(comerciais e de ONGs) de produção de mudas de espécies nativas envolvidos neste esforço, 

além de inúmeras parcerias com proprietários de terra, prefeituras e instituições públicas e pri-

vadas para a realização de seus projetos de restauração e conservação da Mata Atlântica.

O primeiro programa desenvolvido pela SOS Mata Atlântica, o Clickarvore, atua na re-

cuperação de áreas por meio do oferecimento de mudas de árvores nativas aos proprietários 

que se dispõem a plantá-las. Os internautas participam através de um clique diário na página 

do programa, viabilizando a doação das mudas, patrocinadas principalmente pelo Bradesco 

Capitalização. Através do site também é possível verificar as vistorias que acompanham o 

desenvolvimento das áreas em processo de restauração florestal. Mais informações podem ser 

obtidas no site www.clickarvore.com.br.

As dificuldades encontradas para a execução dos plantios por parte dos proprietários, 

que implica em recursos e esforços, fez com que fosse desenvolvido o Programa Florestas 

do Futuro. Nele, a SOS Mata Atlântica contrata empresas para implantar projetos de restau-

ração, o que vem a atender uma lacuna com relação à dificuldade dos proprietários de terra 

em efetuar os plantios independentemente. Este programa tem foco em áreas protegidas por 

lei, mata ciliar, ou seja, aquelas ao longo de cursos de água. É patrocinado por empresas que 

têm por objetivo reduzir suas emissões de carbono ou aquelas que têm interesse em contribuir 

para a melhoria do ambiente e a conservação da natureza. São realizadas ainda atividades de 

educação ambiental nas áreas onde estão localizados os projetos. Para as empresas e demais 

interessados são confeccionados relatórios de acompanhamento de todas as atividades. Saiba 

mais no www.florestasdofuturo.org.br

A observação do mercado de restauração, principalmente com relação à oferta de se-

mentes, mudas e de mão de obra qualificada para trabalhar neste setor, impulsionou a cria-
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ção de dois novos programas: Fomento a Viveiros e Viveiros Comunitários. O Programa 

Fomento a Viveiros foi estabelecido para incentivar instituições e organizações com capa-

cidade técnica (mas sem recursos financeiros) a montar um viveiro e ser tornar parceiro 

não só nos programas de restauração da SOS Mata Atlântica, mas também no atendimento 

de demandas locais de restauração. As mudas iniciais produzidas neste viveiros são doa-

das a proprietários, compensado o investimento de recurso e garantindo a qualificação da 

demanda, uma vez que a instituição deve estar inserida e ter legitimidade e projetos de-

senvolvidos na região. Tal programa pode ser enquadrado nos moldes do Clickarvore, uma 

vez que funciona da mesma forma.

O programa Viveiros Comunitários, em estágio inicial de desenvolvimento, pode ser 

entendido como a junção de todas as iniciativas anteriores, englobando todas as etapas do 

processo de restauração florestal: a coleta das sementes, produção de mudas, implantação e 

manutenção de áreas restauradas. Para a execução das atividades é selecionada uma institui-

ção com representação local que, em parceria e sob a orientação da SOS Mata Atlântica, fica 

responsável por montar e gerenciar um viveiro, implantar projetos de restauração e extensão 

florestal, além de educação ambiental.  O Programa Viveiros Comunitários tem como principal 

objetivo a geração de trabalho e renda locais, o fomento a instituições e a restauração florestal. 

Assim como no caso do Florestas do Futuro, ele prevê a implantação e manutenção de áreas de 

restauração e conta com o patrocínio de empresas para neutralização de suas atividades ou o 

simples interesse de contribuir para a melhoria do ambiente e a conservação da natureza.

Tal histórico de experiência e realização de trabalhos e projetos permitiu que a Fundação 

SOS Mata Atlântica aumentasse sua escala de atuação. Em novembro de 2007 foi criado um 

centro para o desenvolvimento de experiências ligadas Pa área de restauração florestal, no 

interior de São Paulo, no município de Itu. O Centro de Experimentos Florestais SOS Mata 

Atlântica –  Grupo Schincariol tem como objetivo implantar uma área em que sejam reali-

zadas atividades relacionadas a questões de conservação de recursos naturais e restauração 

florestal, transformando este espaço em uma oportunidade de realizar unidades experimentais 

e demonstrativas, capacitação técnica, educação ambiental,  sensibilização e mobilização para 

estas questões.  Os trabalhos de produção de mudas, restauração florestal e parcerias estraté-

gicas já estão sendo consolidados e em breve serão iniciados os cursos de formação e capaci-

tação, contando com a parceria de instituições de pesquisa e organizações locais. 

Por fim, está sendo desenvolvido um banco de dados para todos os programas de restau-

ração florestal da SOS Mata Atlântica visando gerenciar todas as informações e dados produ-
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zidos, controlar os projetos, prestar contas, espacializar as informações e planejar atuações. 

Este banco estará disponível para consulta da população e poderá ser acessado e alimentado 

pela internet por parceiros, patrocinadores e pessoas interessadas. Desta forma se espera ter 

todas as informações de maneira ágil e exata esperando que esse modelo possa servir como 

modelo de gerenciamento e instrumento de planejamento de atividades de conservação e res-

tauração.

Números do Programa Clickarvore
Total de mudas de árvores nativas doadas até 30 de outubro de 2008: 17.999.645 mudas

Projetos em andamento (outubro/2008): 4.805.710 mudas

Projetos para novembro/2008 a maio/2009: 4.299.322 mudas

Total: 22.298.977 mudas até maio/2009

Principais patrocinadores do Clickarvore
• Bradesco Capitalização - 20.000.000 mudas

• Bradesco Cartões - 4.500.000 mudas

• Bracelpa - 321.255 mudas

• Hopi Hari - 140.722 mudas

• Astrazeneca - 100.000 mudas

• Rodovias das Colinas - 80.000 mudas

• Mucosolvam - 50.000 mudas

 • Outros: 107.000 mudas

Números do Programa Florestas do Futuro e principais patrocinadores:
• Bradesco Capitalização: 365.000 árvores

• Volkswagen Caminhões e Ônibus: 300.000 árvores

• Bradesco Cartões: 215.000 árvores

• Química Amparo: 200.000 árvores

• Rodovias das Colinas: 180.700 árvores

• Bradesco Ecofinanciamento: 127.400 árvores

• Outros: 519.991 árvores
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